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APRESENTAÇÃO 

 

 Certa vez ressaltara Audre Lorde: ‘’Não serei livre enquanto alguma mulher for 

prisioneira, mesmo que as correntes dela sejam diferentes das minhas’’, e eis a 

importância da presente obra. Os temas tratados são de suma importância para 

compreender a relevância da luta pela igualdade de gênero, em um mundo ainda 

demasiado desigual com as mulheres. 

 Artigos refletindo sobre a qualificadora do feminicídio com aspectos históricos e 

criminológicos, direito eleitoral e a falta de igualdade nos cargos políticos, Lei Maria da 

Penha, a dura realidade da maternidade no cárcere, aborto e violência de gênero, são 

alguns dos relevantes artigos aqui elaborados. 

 A visionária Virginia Woolf no século passado, na obra “Um teto todo 

seu”, ressaltava a importância das mulheres ocuparem seus espaços, questionando 

costumes da época, ainda presentes em nossa sociedade em pleno século XXI, ressalta: 

“Por que os homens bebiam vinho, e as mulheres água? Por que um sexo era tão 

próspero e o outro, tão pobre? Que efeito tinha a pobreza na ficção? Quais as condições 

necessárias para a criação de obras de arte? Mil perguntas insinuavam-se a um só 

tempo”.1 

E no século XXI, ainda permeiam inúmeros questionamentos e anseios sobre a 

desigualdade de gênero, e impactos na vida das mulheres. Em recente artigo divulgado 

pelo Secretário Geral da ONU, António Guterres, enfatizou-se que a grande injustiça de 

nosso século é a desigualdade de gênero, isso no ano de 20202. 

Por muitas décadas, a educação não fora permitida às mulheres, sendo 

incumbido a elas apenas a realização de serviços domésticos e cuidado dos filhos, 

ressaltam Tomazoni e Dotta3 que apenas em 1879 as mulheres foram autorizadas por 

Dom Pedro II a frequentar o ensino superior, na época ainda de forma muito restrita. 

Conforme a pesquisa realizada pelos autores, em que pese os dados do MEC atuais até o 

                                                             
1 WOOLF, Virginia. Um teto todo seu, tradução: Vera Ribeiro; prefácio: Ana Maria Machado, 2ª edição, 

Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 2019, p. 29. 
2 GUTERRES, António. A desigualdade de poder entre os gêneros. https://nacoesunidas.org/artigo-a-

desigualdade-de-poder-entre-os-generos/, acesso em 18 de maio de 2020. 
3 TOMAZONI, Larissa; DOTTA, Alexandre Godoy. Aspectos do processo de inclusão da mulher no 

espaço da educação no Brasil: Análise da titulação de Mestras e Doutoras em programas de pós 

graduação stricto sensu de 1989 até 2016. http://www.salacriminal.com/home/no-brasil-analise-da-

titulacao-de-mestras-e-doutoras-em-programas-de-pos-graduacao-stricto-sensu-de-1989-ate-2016, acesso 

em 19 de maio de 2020. 
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ano de 2016 mostrem a maioria feminina nas universidades, os números não são 

satisfatórios, pois o índice de evasão é ainda muito alto. 

É fundamental observar que o acesso tardio das mulheres à educação, impacta 

severamente suas vidas e a emancipação feminina, na medida em que sem acesso aos 

estudos é inviável a estabilização financeira e independência pessoal e profissional. 

 Ainda no século XXI, no ano de 2020, as pautas de igualdade de gênero são 

fundamentais, tendo em vista o aumento exacerbado de denúncias de violência 

doméstica no período de pandemia global do COVID 19 no qual nos encontramos. 

Nesse sentido, ainda estamos caminhando e almejando a igualdade de gênero, como 

aduz Fernando Birri, citado por Eduardo Galeano na obra As palavras andantes:  

“A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta 

dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por 

mais que eu caminhe, jamais alcançarei. Para que serve a utopia? Serve 

para isso: para que eu não deixe de caminhar.”  

 E enquanto a igualdade de gênero não for alcançada pelas mulheres, no âmbito 

educacional, financeiro e social, continuaremos lutando e almejando a mudança desta 

dolorosa realidade de desigualdade e violências cotidianas.  

 Agradeço imensamente a oportunidade de ter trabalhado com Marcela Prata, 

Luana Aristimunho e Professora Larissa Tomazoni na elaboração e organização desse 

livro, que reflete a luta e a vontade por dias melhores em uma sociedade ainda marcada 

pelo patriarcado e machismo, pois é na caminhada que nos tornamos fortes, como aduz 

o grande poeta Antonio Machado, ‘’Caminante son tus huellas, el caminho y nada más; 

caminhante, no hay caminho, se hace caminho al andar’’. Que nós, mulheres, 

estejamos cada vez mais unidas e fortes, resistiremos! 

 

Curitiba, outono de 2020. 

 

 

Paula Yurie Abiko 

Organizadora 
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AS MULHERES E A EXECUÇÃO PENAL: UM CHAMADO À 

(IN)VISIBILIDADE   

WOMEN AND CRIMINAL EXECUTION: A CALL TO (IN)VISIBILITY 

 

Alanis Marcela Carvalho Matzembacher1 

Isabela Maria Stoco2  

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Alguns mitos da Idade Média tornaram-se populares, como o da personagem 

mitológica chamada Lilith: criada do pó da terra antes de Eva e ocupando o posto de primeira 

mulher de Adão, Lilith não era submissa a ele, haja vista Deus tê-los criado da mesma forma. 

Por isso, Lilith exigia igualdade3. 

Não só Lilith, mas também - e de forma contemporânea - Simone de Beauvior, 

Elizabeth Bennett e Angela Davis demonstravam ambicionar uma conquista em comum, ou 

seja - e simplesmente -, a igualdade entre os sexos feminino e masculino. Essa busca por 

igualdade não é vista apenas pelos olhos da mitologia, da história ou pelos contos de Jane 

Austen, pois inclusive são enxergados, apesar da opacidade, mas também por meio de lutas, 

como as de Angela Davis, por melhorias no sistema prisional. 

No bojo da presente pesquisa objetiva-se estudar e analisar, como protagonistas 

dessas lutas, as mulheres em situação de encarceramento. As dificuldades encontradas por 

essas mulheres passam despercebidas, pois o assunto ainda é pouco discutido em âmbito 

local, mormente em razão dos (duros) preconceitos voltados a estas mulheres. O sistema 

prisional, como se sabe, foi criado e projetado para abrigar a população masculina: sabe-se 

que as condições do cárcere voltado para homens também são de precariedade, contudo, ao se 

tratar do sexo feminino, as dificuldades enfrentadas são ainda maiores no que tange à 

infraestrutura, à discriminação e aos maus-tratos.4 

                                                
1Aluna do curso de Graduação em Direito pela FAE Centro Universitário. E-mail: alanis_m@hotmail.com.  
2 Graduada em Direito pela FAE Centro Universitário. E-mail: isabelamariastoco@gmail.com.  
3 UNTERMAN, Alan. Dicionário judaico de lendas e tradições. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1992.  
4 PIZOLOTTO, Letícia Costa. A Lei 11.343/2006 e o aumento de mulheres encarceradas. Ijuí. Monografia 

[Graduação em Direito] ‒ Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, 2014. 
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As mazelas das discriminações relacionadas à dicotomia dos sexos feminino e 

masculino agravam o cenário existente dentro do presídio, local onde, por razões históricas e 

ocidentais, é exercido o cumprimento da pena corpórea, pena esta que se materializa no “fazer 

sofrer” do indivíduo apenado pela prática de um crime. Sobre o corpo feminino, paira a 

ausência do debate e despreocupação com as suas especificidades.  

O que se pode perceber, portanto, é que as mulheres acabam ocupando postos que 

são muito mais vulneráveis, sujeitos às agências seletivas criminalizadoras do Estado e das 

violências dessas agências/mecanismos de seleção.  

Deste modo, em observância às mazelas acima expostas, nas breves linhas da 

presente pesquisa busca-se analisar a vida no cárcere, em sua face feminina, evidenciando um 

contexto de invisibilidade com relação e este corpo.  

Mediante método de pesquisa dedutivo, baseando-se em referenciais bibliográficos 

como coleta de dados/informações de livros, artigos e periódicos, trava-se a ideia de que o 

sistema penal reforça as desigualdades sociais, fortalecendo preconceitos e conferindo 

invisibilidade a estes corpos: simples questões (biológicas) como a menstruação e a 

amamentação tornam-se graves problemas a serem enfrentados pelas mulheres que se 

encontram cumprindo pena no Brasil.  

Mais do que fomentar o debate acerca do encarceramento feminino no Brasil, busca-

se trazer à lume as graves falhas no âmbito da Lei de Execução Penal que acabam por reforçar 

os preconceitos e manter sob o véu da invisibilidade este problema social que tanto afeta o 

(efetivo) cumprimento da ressocialização das apenadas no Brasil, de modo a obstaculizar a 

observância deste preceito fundamental estabelecido pelo ordenamento jurídico pátrio.  

 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E O ENCARCERAMENTO FEMININO: UM 

CHAMADO À (IN)VISIVILIDADE  

 

Os dados referentes ao encarceramento no Brasil são alarmantes: de acordo com o 

Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), no ano de 2019 existiam cerca de 758.676 

mil presos em unidades prisionais e nas carceragens das delegacias brasileiras. Deste total, 

348.371 mil - o que corresponde a 45,92% - encontram-se alocados no regime fechado.  

Da totalidade de presos no Brasil, 4,61% - cerca de 35 mil - reclusos(as) são 

mulheres, distribuídas em todo o país e entre presídios exclusivamente femininos ou mistos. 
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56,16% das mulheres reclusas no Brasil incidiram na prática de crimes previstos na Lei de 

Drogas (Lei nº 11.343 de 2006)5.  

O perfil da população carcerária feminina é muito semelhante em diversos países e 

comparáveis às da população carcerária masculina: assim como os homens, as mulheres 

encarceradas são, em grande parte, jovens, com menos de 30 anos de idade, pobres e com 

baixo nível de instrução,6 o que também justifica os (altos) índices de reclusão em razão da 

incidência em crimes tipificados na Lei 11.343 de 2006.  

Ainda no que atine ao encarceramento feminino, relevante trazer à tona dados 

expostos pelo INFOPEN Mulheres, o qual apontou informações mais detalhadas sobre as 

condições referentes à mulher e ao cárcere no Brasil: segundo o referido relatório, entre os 

anos de 2000 e 2014, a população carcerária masculina aumentou 220,20%, enquanto a 

feminina 567,4%.  

 

O século XXI tem como marca no campo penitenciário um 

crescimento exponencial da população carcerária feminina - bem 

superior à masculina -, fenômeno que não foi acompanhado pelas 

políticas públicas para as mulheres em situação de encarceramento, 

cenário do qual o Brasil não se afasta. Não é demasiado afirmar que a 

marca do encarceramento feminino no Brasil é a improvisação. 

Improvisam-se espaços precipuamente destinados aos homens, sem 

maiores preocupações quanto às questões de gênero, impondo-se às 

mulheres situações extremas de encarceramento que seguem sendo 

cotidianamente silenciadas.7  

 

 

                                                
5 A razões para este elevado número são inúmeras: além de estar relacionado com o envolvimento em razão de 

seus parceiros, “o tráfico de drogas é uma atividade que permite às mulheres seguir desempenhando as regras 
estabelecidas culturalmente como ser mãe, esposa e dona de casa. Além de possibilitar, por ter alta rentabilidade, 

ascensão econômica maior que as atividades desempenhadas por elas no mundo do trabalho, cuja rentabilidade é 

baixa” (RAMOS, Luciana de Souza. Por amor ou pela dor? um olhar feminista sobre o encarceramento de 

mulheres por tráfico de drogas. Tese (Mestrado em Direito) - Universidade de Brasília, São Paulo, p. 56, 2012).  
6 LEMGRUBER, J. A mulher e o sistema de justiça criminal: algumas notas. Doutrinas Essenciais de Direitos 

Humanos, São Paulo, vol. 4, p. 345 - 360, Ago/2011.  
7 DAMASCENO, Adriano Antunes. Cárcere e Compensação Penal no Brasil: Uma Perspectiva de Gênero. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, vol. 150/2018, p. 293-307, dez-2018.  
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Embora baixo o índice absoluto de detentas em relação ao total de reclusos no país, 

em termos de evolução quantitativa, a mulher tem se evidenciado cada vez mais no mundo do 

crime. 

O Direito, como se sabe, é fruto da produção masculina voltada ao masculino8: em 

assim sendo, a legislação brasileira pouco se debruçou à análise do aumento significativo do 

encarceramento feminino no Brasil, traçando poucas (e quase escassas) disposições acerca do 

feminino no cárcere. Aliado a (ausência) de manifestação do Poder Legislativo acerca do 

tema, o Poder Executivo também se defrontou com grande dilema: se de um lado houve 

significativo aumento da criminalidade feminina, de outro observou-se a ausência de 

infraestrutura para receber estas mulheres.  

Além de todas as mazelas atinentes à (invisibilidade) da mulher do cárcere, é cediço 

que a sociedade, de um modo geral, também fecha os olhos para este problema: além da 

punição estatal - fruto da responsabilização no âmbito penal - as mulheres ainda sofrem o 

preconceito social advindo de tal condição. Diante da sociedade que predestina papéis 

socialmente aceitáveis às mulheres, “surge a concepção de que a mulher que atua de forma 

criminosa é considerada duplamente desviante: além de transgredir a lei, ela também 

desobedece aos padrões impostos pela sociedade, intimamente ligados àquilo que se considera 

uma conduta feminina apropriada.”9  

O sistema penitenciário, conforme já citado, é estritamente masculino e possui suas 

raízes arraigadas à subversão de vontades deste gênero. Ao se defrontar com a mulher presa, o 

sistema - masculino - não é capaz de reconhecer as peculiaridades de gênero e as mulheres 

ficam sujeitas a um tratamento que inferioriza suas características.  

É neste ponto que reside (ou deveria residir) a preocupação daqueles que destinam os 

estudos ao encarceramento feminino (e seu constante aumento) no Brasil. Isto porque, simples 

questões biológicas - como a menstruação ou a maternidade - tornam-se desafios diários para 

as reclusas e para os agentes prisionais, diante da ausência de infraestrutura oferecida pelo 

Poder Executivo.  

                                                
8 Nesse sentido: “[...] os homens não poderiam gozar plenamente esse privilégio [ter nascido homem] se não o 
houvessem considerado alicerçado no absoluto e na eternidade: de sua supremacia procuraram fazer um direito. 

“Os que fizeram e compilaram as leis, por serem homens, favoreceram seu próprio sexo, e os jurisconsultos 

transformaram as leis em princípios”, diz ainda Poulain de la Barre. Legisladores, sacerdotes, filósofos, 

escritores e sábios emprenharam-se em demonstrar que a condição subordinada da mulher era desejada no céu e 

proveitosa à Terra.” (BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo, 2. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2009). 
9 SANTORO, A. E. R.; PEREIRA, A. C. A. Gênero e Prisão: O Encarceramento de Mulheres no Sistema 

Penitenciário Brasileiro pelo Crime de Tráfico de Drogas. Meritum, Belo Horizonte, v. 13, n. 1, p. 87-112, 

Jan./Jun. 2018. 
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É de conhecimento comum as mazelas da (ausência) de infraestrutura para o 

encarceramento - tanto feminino quanto masculino - no Brasil. No entanto, é verificável que 

sequer existe na legislação pátria disposições específicas e detalhadas que versem sobre o 

feminino no cárcere no país, de modo que o debate acerca de (possíveis) alterações 

legislativas ganham sentido e robustez.  

Isto de dá, em essência, em razão da característica da legislação que versa sobre a 

execução penal no Brasil: a Lei de Execução Penal - Lei nº 7.210 de 1984 - foi editada ainda 

na década de 80, momento histórico em que sequer havia a preocupação com o feminino no 

cárcere e os índices de encarceramento eram pouco expressivos.  

Especificamente no que atine à Lei de Execução Penal, é possível verificar que há 

uma tentativa, ainda que tímida, de estabelecer uma diferenciação nas tratativas dos distintos 

sexos. A lei, no bojo dos seus dispositivos, tece as seguintes diferenciações: a) com a inserção 

da Lei nº 11.942, de 2009 no, ordenamento jurídico pátrio, a LEP passou a possuir 

dispositivos que versam sobre o acompanhamento da mulher gestante nas fases do pré-natal e 

pós parto (art. 14, § 3º), além de dispor que os estabelecimentos prisionais devem contar com 

berçários (art. 83, § 2º) e seções específicas para abrigar crianças maiores de 6 (seis) meses e 

menores de 7 (sete) anos (art. 89); b) além de prever disposições para a mulher gestante, a 

LEP também trata de assuntos relacionados à educação, dispondo que a mulher condenada 

terá ensino profissional adequado à sua condição (art. 19); c) quanto à estrutura, a referida lei 

dispõe que no estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do 

sexo feminino (art. 77, § 2º); d) por fim, a lei estabelece - após edição da Lei nº 13.679 de 

2018 - critérios específicos de progressão de pena para as gestantes e mães ou responsáveis 

por crianças ou pessoas com deficiência. 

Conforme se observam nas disposições acima traçadas, a legislação traça - 

importantes - disposições acerca da presa gestante. Embora não se olvide da relevância das 

normas em comento, é possível vislumbrar que a legislação pouco dispõe acerca de outras 

peculiaridades femininas, o que significa dizer que, na maior parte do tempo,  as mulheres são 

tratadas de modo idêntico aos homens10.  

                                                
10 “Historicamente, a ótica masculina tem sido tomada como regra para o contexto prisional, com prevalência de 
serviços e políticas penais direcionados para homens, deixando em segundo plano as diversidades que 

compreendem a realidade prisional feminina, que se relacionam com sua raça e etnia, idade, deficiência, 

orientação sexual, identidade de gênero, nacionalidade, situação de gestação e maternidade, entre tantas outras 

nuanças. Há grande deficiência de dados e indicadores sobre o perfil de mulheres em privação de liberdade nos 

bancos de dados oficiais governamentais, o que contribui para a invisibilidade das necessidades dessas pessoas” 

(Regras de Bangkok: regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas 

de liberdade para mulheres infratoras / Conselho Nacional de Justiça; Coordenação: Luís Geraldo Sant’Ana 

Lanfredi - Brasília: CNJ, 2016). 
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O sistema, portanto, esquece que “elas precisam de papel higiênico para qualquer 

uma das idas ao banheiro, de exames ginecológicos (Papanicolau), de exames pré-natais 

quando gestantes e de absorventes”11. Neste ponto, impende salientar que existem relatos de 

mulheres que utilizam miolo de pão para conter os sangramentos da menstruação. 

 

 

O cárcere produz em seus internos, sejam estes mulheres ou homens, 

efeitos e sentimentos similares. Apesar disso, na prisão, mulheres e 

homens formam sistemas sociais diversos e são socializados de 

maneira distinta. As mulheres em situação de prisão possuem 

demandas, necessidades e peculiaridades que são específicas, fatores 

estes comumente agravados por histórico de violência familiar, 

maternidade, perda financeira, uso de drogas, dentre outras causas. O 

modo e os vínculos com que estas mulheres estabelecem suas relações 

familiares, assim como o próprio envolvimento com crime, 

manifestam-se, de forma geral, de maneira distinta quando 

comparadas com a realidade dos homens privados de liberdade.12  

 

 

O Poder Judiciário, embora, nos últimos anos, tenha proferido relevantes decisões 

acerca do encarceramento feminino13, por vezes silencia em relação ao enfrentamento do 

tema: tal fato escancara-se principalmente em relação à ausência de manifestação do mesmo 

acerca das Regras de Bangkok14.  

A Regras de Bangkok foram traduzidas para o português em 2016, ou seja, há pouco 

tempo, e o que se vislumbra é o total esquecimento (até por desconhecimento) da observância 

dos temas ressaltados neste regramento, mormente tenha havido, no momento de sua edição, 

grande participação do governo brasileiro.  

                                                
11 SANTORO, A. E. R.; PEREIRA, A. C. A. Gênero e Prisão: O Encarceramento de Mulheres no Sistema 

Penitenciário Brasileiro pelo Crime de Tráfico de Drogas. Meritum, Belo Horizonte, v. 13, n. 1, p. 87-112, 

Jan./Jun. 2018.  
12 Ibid.  
13 Neste ponto, relevante destacar o Habeas Corpus Coletivo  nº 143.641, o qual foi concedido para determinar a 

substituição da prisão preventiva por domiciliar de mulheres presas, em todo o território nacional, que sejam 

gestantes ou mães de crianças de até 12 anos ou de pessoas com deficiência, sem prejuízo da aplicação das 

medidas alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP). 
14 Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para 

mulheres infratoras, no qual se ressalta a necessidade de priorização de alternativas penais ao aprisionamento, 

sobretudo em caráter cautelar. 
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O que se observa, portanto, é um cenário de escassez legislativa em relação ao 

resguardo dos direitos femininos no cárcere, o que invisibiliza e constrói um cenário de 

completo esquecimento. O encarceramento masculino já é visto com remontado preconceito - 

o que impede a construção e viabilização de instrumentos eficazes de ressocialização -, o que 

é agravado no encarceramento feminino, mormente em razão da dupla punição construída em 

razão da violação dos papéis destinados às mulheres na sociedade.  

 

MAZELAS DO CÁRCERE E OS CORPOS FEMININOS: DA VISITA ÍNTIMA À 

MATERNIDADE  

 

Esse automatismo, renovado com frequência nas cadeias, é uma 

tortura; as pessoas livres não imaginam a extensão do tormento. Certo 

há uma razão para nos mexermos desta ou daquela maneira, mas, 

desconhecendo o móvel dos nossos atos, andamos à toa, desarvorados. 

Roubam-nos completamente a iniciativa, os nossos desejos, os intuitos 

mais reservados estão sujeitos a verificação; e forçam-nos a 

procedimento desarrazoado. Perdemo-nos em conjeturas.15 

 

 

Conforme narra Graciliano Ramos, ser uma das 42.355 mulheres privadas de 

liberdade, provisoriamente ou definitivamente,16 significa cumprir pena em um ambiente 

despreparado para recebê-las e que escancara a desigualdade de gênero por vezes velada aos 

olhos da sociedade. Embora o referido número seja elevado, as mulheres integram um grupo 

minoritário na prisão, e a sua invisibilidade é sobremaneira destacada. Como assinala França, 

tal postura é amparada pela percepção de que:   

 

a participação feminina, se comparada à masculina é praticamente 

invisível na criminalidade geral, uma vez que representa, 

aproximadamente, apenas 6% do total de presos.17 

                                                
15 RAMOS, Graciliano. Memórias do Cárcere (vol. I), 31º ed. São Paulo, Record, 1994, p. 255. 
16 BRASIL. Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento nacional de 

informações penitenciárias: INFOPEN Mulheres – 2. ed. Ministério da Justiça, 2017. Disponível em: 

www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil/relatorio_2016_junho.pdf. Acesso em: 28 fev. 

2020.  
17 FRANÇA, Marlene Helena de Oliveira. Criminalidade e prisão feminina: uma análise da questão de gênero. 

Revista Ártemis, v. 18, n. 1, p. 212-227, 2014. 
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Essa parcela da população carcerária, não raro esquecida pelo Estado e pela outra 

parte da população, a qual não se encontra nas mesmas condições de tormento, vem crescendo 

acima do comum, de maneira que o Brasil ocupa, quanto ao número, a (alarmante) quarta 

posição no ranking das populações carcerárias femininas no mundo. Contudo, mesmo à 

medida em que o número cresce, cresce também a despreocupação em cuidados com as 

mulheres integrantes do cárcere. 

Esse cenário de superlotação gera como consequência a desumanização do apenado 

que, juntamente com a desconstrução social do indivíduo no dia a dia do cárcere, colabora 

para o aumento da violência. Ademais, tal fato gera inquietações também a respeito do 

esquecimento de parte desses corpos que vem ocupando as celas, ou seja, o feminino18: ser 

mulher implica em uma série de dificuldades adicionais nem sempre detectadas em prisões 

masculinas com a mesma intensidade,19 pois o atual sistema prisional feminino brasileiro 

reproduz em suas políticas os modelos masculinos, logo, sem respeitar as diferenças 

concernentes ao gênero. 

A problematização do feminino inserido no cárcere já começa a partir da estrutura 

arquitetônica, em que alguns dos estabelecimentos são prédios reformados – antigas prisões 

masculinas, manicômios, edifícios desativados, que apesar da reforma, a insalubridade 

permanece, não respeitando, por conseguinte, as adaptações e especificidades necessárias para 

abrigar mulheres.  

Diante das marcas de precariedade por conta das questões de gênero ligadas ao 

apenamento feminino, também pode-se incluir a negação de direitos mínimos, como a 

ausência de condições de higiene, dentre os quais: papel higiênico e absorventes íntimos, bem 

como a ocorrência de celas superlotadas, pouca ventilação, indisponibilidade de exames 

ginecológicos, a falta de estrutura e acompanhamento na gravidez e no período de 

amamentação, favorecendo agravamento da má qualidade do sistema prisional, inviabilizando 

a aplicação prática da Lei de Execuções Penais20 que tornam o encarceramento feminino 

aviltante. Sobre o tema, Queiroz (2015, p. 1) afirma: “Para o Estado e a sociedade, parece que 

                                                
18 WERMINGHOFF, Thiago Rigo. A realidade penitenciária brasileira e uma breve evolução histórica de 

privatizações de presídios. IX Coimbra Administração, 2012. 
19 LEMGRUBER, Julita. Cemitério dos vivos: análise sociológica de uma prisão de mulheres. 2. ed. Rio de 

Janeiro: Forense, 1999. 
20 DIUANA, Vilma. Saúde em prisões: representações e práticas dos agentes de segurança penitenciária no Rio 

de Janeiro, Brasil. Caderno de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 24(8): 1887-1896, 2008. 
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existem somente 440 mil homens e nenhuma mulher nas prisões do país. Só que, uma vez por 

mês, aproximadamente 28 mil desses presos menstruam”.21 

Além da questão atinente à higiene, questões relacionadas à saúde da mulher também 

demandam uma atenção diferenciada. Nas palavras de Varella:  

 

 

Os problemas de saúde eram muito diferentes daqueles que eu havia 

enfrentado nas prisões masculinas. Em vez das feridas mal 

cicatrizadas, sarna, furúnculos, tuberculose, micoses e as infecções 

respiratórias dos homens, elas se queixavam de cefaleia, dores na 

coluna, depressão, crises de pânico, afecções ginecológicas, acne, 

obesidade, irregularidades menstruais, hipertensão arterial, diabetes, 

suspeita de gravidez.22 

 

 

Outra dificuldade encontrada por essas mulheres surge quando há uma gestação em 

curso, período em que prevalece uma fragilidade física e emocional própria desse período, 

favorecendo o surgimento de sentimentos negativos, bem como causando estresse na gestante 

pelo fato de estar em situação de isolamento, o qual pode ser corroborado pelo abandono 

familiar.23 

 

 

Toda mulher necessita de um cuidado aumentado no período 

gravídico, por conta das mudanças que sofrem em seu corpo e pela 

fragilidade do seu estado emocional nesse momento da vida. Alguns 

fatores como condições ambientais e de higiene e relações 

interpessoais e afetivas são importantes. Quando agem de maneira 

negativa sobre a gestante, eles podem interferir na qualidade do 

crescimento gestacional, com reflexos no parto.24 

                                                
21 QUEIROZ, Nana. Presos que menstruam. Rio de Janeiro: Record, 2015, p. 1.  
22 VARELLA, Drauzio. Prisioneiras. São Paulo: Companhia das Letras, 2017, p. 9. 
23 BISPO, T. C. F.; FERREIRA NETO, E. A.; FERREIRA, J. J. Gestar e parir na prisão: difíceis caminhos. Rev. 

Acta Académica, 2013. 
24 MILITÃO, L. P.; KRUNO, R. B. Vivendo a gestação dentro de um sistema prisional. Saúde (Santa Maria), 

v. 40, n. 1, p. 75-84, jan.-jul. 2014. 
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Decorridos os nove meses da gestação, inicia-se o procedimento de parto, o qual é 

marcado por um momento singular por sentimentos diversos - potencializados, quando a mãe 

enfrenta uma situação como esta. Logo, é importante respeitar a chegada do recém-nascido, 

independente das circunstâncias que rodeia o binômio mãe-filho. Ocorre que, muitas vezes, as 

detentas não se sentem preparadas para vivenciar o parto, desconhecendo como ocorre todo 

este processo. 

Tornam-se ainda mais desumanos os trabalhos de partos que são denunciados por 

manterem as presas algemadas, conforme apontou o relatório do Mecanismo Estadual para 

Prevenção e Combate à Tortura, órgão da ALERJ (Assembleia Legislativa do Estado do Rio 

de Janeiro).25 Sobre o contexto: 

 

o uso de correntes e algemas, justificado pelo pessoal da segurança por 

se tratar de mulheres sob custódia, não se sustenta legalmente, veja-se a 

Súmula Vinculante nº 11 do STF, que preconiza o “fundado receio de 

fuga” e a Resolução nº 3, de 1º de junho de 2012, do CNPCP, que 

proíbe o uso de algemas antes, durante e em seguida ao parto. Não se 

sustenta, menos ainda, do ponto de vista de uma prestação de saúde 

humanizada. O uso de algemas, nestas situações, ignora a condição 

física, a fragilidade psíquica e emocional que, além da dor e do 

desconforto físico, marcam, de maneira geral, este momento da vida 

das mulheres e o tornam muito pouco propício à fuga ou à violência.26 

 

 

Em meio a esses fatores, haveria, pelo menos, um benefício em comparação à 

população carcerária de outros países: as visitas frequentes. De acordo com essa proposta, a 

família teria o papel de suprir as insuficiências relativas às carências básicas, que vão de 

produtos de higiene e roupas. Por conta disso, é preciso reconhecer as redes de contato como 

                                                
25 MOTTA, Rayssa. Presas ainda são algemadas durante trabalho de parto, diz relatório. R7. Rio de 

Janeiro. 23/10/2018. Disponível em: https://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/presas-ainda-sao-algemadas-durante-

trabalho-de-parto-diz-relatorio-24102018. Acesso em: 1 mar. 2020. 
26 DIUANA, Vilma et al. Direitos reprodutivos das mulheres no sistema penitenciário: tensões e desafios na 

transformação da realidade. Ciênc. saúde coletiva, Rio de Janeiro, v. 21, n. 7, p. 2041-2050, Jul. 2016. 
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necessárias para a garantia de uma sobrevivência mais digna.27 Entretanto, como mencionado, 

algumas detentas, muitas vezes, são abandonadas pelos seus entes e precisam lutar por essa 

sobrevivência sozinhas. Cerneka explica que a falta de visitas é um fator que causa grande 

sofrimento às mulheres privadas de liberdade e dificulta sua reinserção posterior, já que reduz 

os laços com a família que poderia acolhê-la de volta.28 

Além da ausência dessas respectivas visitas e contato, há um outro quadro de visitas 

que se encaixa dentro de outra mazela do cárcere, é o caso das visitas íntimas que, ao 

contrário do ocorrido em penitenciárias masculinas, nem sempre é permitida nas prisões 

femininas. A visita íntima está subordinada a exigências como comprovação de vínculo de 

parentesco, uso obrigatório de contraceptivos. 

 

 

A mulher pode visitar seu marido, engravidar dentro da cadeia e sair: 

o problema é dela. Se a mulher está presa, o homem a visita e ela 

engravida: o problema é do Estado.29 

 

 

Conforme exposto, evidencia-se que estereótipos de gênero atrelados à criminalidade 

dificultam a aceitação das mulheres no universo criminal, contribuindo para a invisibilidade 

da questão. A prisão, por sua vez, estando diante do corpo feminino revela-se como um 

espaço discriminador que se expressa na desigualdade de tratamentos.   

 

 

A NECESSIDADE DE (RE)VISITAÇÃO DA LEI E DO CÁRCERE: AMBIENTE 

MASCULINIZADO EM DETRIMENTO DE NECESSIDADES FEMININAS 

 

A ausência de alteridade contida no discurso penal oficial determina a exclusão, a 

segregação daqueles que estão mais suscetíveis aos mecanismos de controle social. A 

observação da realidade do sistema prisional traduz uma oportunidade de se colocar no lugar 

do outro. Em regra, a prática de uma conduta desviada é percebida como objeto de repulsa, 

                                                
27 DARKE, Sacha. Inmate governance in Brazilian prisons. The Howard Journal of Crime and Justice, v. 52, 

n. 3, p. 272-284, 2013. 
28 CERNEKA, Heidi Ann. Homens que menstruam: considerações acerca do sistema prisional às 

especificidades da mulher. Veredas do Direito, Belo Horizonte, v. 6, 2009. 
29 QUEIROZ, Nana. Presos que menstruam. Rio de Janeiro: Record, 2015. 
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contudo esse comportamento cria um obstáculo entre quem exerce poder sobre o apenado e 

quem é rotulado, de maneira que não se pode captar as vivências das mazelas observando e 

oprimindo um condenado.30 Refletindo: 

 

 

[...] esforce-se por imaginar, tente interiorizar o que é a prisão, o que é 

o encarceramento. Aprendemos a pensar sobre a prisão de um ponto 

de vista puramente abstrato. Coloca-se em primeiro lugar a “ordem”, o 

“interesse geral”, a “segurança pública”, a “defesa dos valores sociais” 

[...] Fazem com que acreditemos – e esta é uma ilusão sinistra – que, 

para nos resguardar das “empreitadas criminosas”, é necessário – e 

suficiente! – colocar atrás das grades dezenas de milhares de pessoas. 

E nos falam muito pouco dos homens enclausurados.31 

 

 

Conforme se observa o panorama acima traçado, as mulheres que cumprem suas 

penas nos presídios brasileiros, além de perpassarem por todas as peculiaridades atinentes a 

um processo penal, ainda sofrem preconceito pelo simples fato de serem mulheres: 

historicamente, o patriarcado vê as mulheres como seres privados, destinados à maternidade e 

aos afazeres domésticos. O cárcere, portanto, era local essencialmente masculino e 

masculinizado. 

A sua (peculiar) arquitetura e (inconfundível) estrutura foram pensadas para atender 

aos anseios do referido sexo. Para além disso a legislação brasileira também não se olvidou de 

invisibilizar as mulheres em suas disposições, vindo a tratar do tema de forma bastante tímida 

e sem pormenores que abranjam peculiaridades essencialmente vinculadas à biologia 

feminina, como nos, já citados, exemplos da menstruação e maternidade.  

Tais peculiaridades são ainda mais ressaltadas nos presídios chamados mistos, que se 

voltam à recepção tanto de homens quanto de mulheres reclusas. Neste sentido, a saber, 

segundo Colares e Chies: 

 

 

                                                
30 MOLINA, Antonio García-Pablos de; GOMES, Luiz Flávio. Criminologia. 8. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2012. 
31 HULSMAN, Louk; CELIS, Jacqueíine Bernat de. Penas perdidas: o sistema penal em questão. Trad. Maria 

Lúcia Karam. 2. ed. Rio de Janeiro: LUAM, 1997, p. 61. 
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Os presídios estudados, embora abriguem mulheres, são instituições 

cujas dinâmicas estão permanentemente associadas à sustentação da 

moralidade e da sexualidade viril. Essa condição acarreta práticas 

administrativas perversas por reafirmar 'o outro', a presença 

masculina, como princípio de orientação das intervenções formais, 

secundarizando e invisibilizando as mulheres em seus espaços. Para 

assegurar esse fim, são amplificadas as carências e as interdições 

sobre o corpo feminino, o que impõe às mulheres cargas adicionais de 

inseguranças e sofrimentos.32 

 

 

O visível (e preocupante) aumento da criminalidade feminina não ensejou o amplo - 

e efetivo - debate pelo legislador e pelos órgãos destinados a dar cumprimento às regras 

atinentes à execução da pena no Brasil. O que se vislumbra, portanto, é que às mulheres não 

foram destinados espaços adequados ao seu aprisionamento: o que ocorreu, de fato, foi um 

verdadeiro “improviso institucional”33, eis que os presídios femininos são meros apêndices 

dos masculinos.  

Tal fato implica em (graves) violações aos direitos humanos essencialmente 

femininos, impedem a completa e efetiva ressocialização da apenada e, mais do que isso, 

estampam aos operadores do Direito a necessidade de (re)visitação da legislação voltada à 

execução penal em âmbito local: mais que individualizar a pena de forma adequada, é 

necessário que se cumpram preceitos fundamentais - e constitucionais - mínimos no bojo da 

execução da pena, em especial os femininos.  

A simples inexistência de regras atinentes à execução penal voltada ao público 

feminino já estampa a escolha político-institucional do legislador - e do sistema penal - pátrio, 

que conduz a invisibilidade deste problema social que, repisa-se, afeta em grande monta a 

ressocialização das presas no Brasil.  

Basta a destinação de um sensível olhar a esta situação para elucidar a preocupação 

que se busca trazer à lume nas (ainda que breves) linhas da presente pesquisa. Exemplificando 

as mazelas do cárcere, pode-se citar: a) ausência da oferta contínua de absorventes higiênicos 

para conter o fluxo menstrual; b) ausência de conscientização da transmissão de IST’s nos 

                                                
32 COLARES, Leni Beatriz Correia; CHIES, Luiz Antônio Bogo. Mulheres nas so(m)bras: invisibilidade, 

reciclagem e dominação viril em presídios masculinamente mistos. Rev. Estud. Fem., Florianópolis, v. 18, n. 2, 

p. 407-423, Aug/2010. 
33 Ibidem.  
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relacionamentos homossexuais que eventualmente surjam no âmbito do cárcere; c) ausência 

de tratamento específico voltado à gestante, principalmente no pré e pós parto; d) grave 

acentuamento do distanciamento entre mães e filhos; e) supressão da sexualidade (o que não 

envolve, obviamente, o sexo); f) ausência de oferta de procedimentos médicos periódicos 

voltados ao acompanhamento da saúde feminina; g) ausência de oferta de cursos voltados à 

profissionalização da apenada, com o intuito de inseri-la novamente no mercado de trabalho; 

h) ausência e abandono dos familiares diante da situação da mulher encarcerada; dentre 

outros.  

Como solução ao panorama exposto, importante trazer à lume (possíveis) soluções 

para os problemas aqui expostos, como a elaboração de dispositivos a serem inseridos na Lei 

de Execução Penal que estabeleçam a necessidade de fornecimento de absorventes e produtos 

de higiene de forma constante e periódica, bem como a obrigação de realização de exames 

médicos periódicos.  

Pontos que podem ser de interesses e que independem a alteração legislativa é o 

fortalecimento e alinhamento de parcerias entre Universidades Públicas e Privadas que 

possuam cursos de ciências sociais - como Sociologia, por exemplo - jurídicas e biológicos: o 

comprometimento com a Universidade, aliás, se mostra de tamanha grandiosidade uma vez 

que permite aos (futuros) profissionais o amplo acesso às mazelas de todo o sistema 

carcerário e dos problemas sociais existentes em âmbito local, propiciando maior 

conscientização e humanização no ensino no Brasil. Embora se saiba da existência de grandes 

projetos neste sentido, é certo que sua ampliação é necessária.  

Além de parcerias juntamente com ramos das ciências jurídicas e biológicas, 

relevante seria sugerir a participação e integração de engenheiros e arquitetos para que 

construíssem um ambiente com estrutura adequada às necessidades das detentas e, 

consequentemente, das crianças que possuem mães encarceradas, possibilitando mais 

dignidade e humanização ao cumprimento da pena, retirando a melancolia de um cenário 

prisional. Ademais, a pena, ora a ser cumprida, restringe-se, tão somente, a um único 

indivíduo. Ou seja, levando em consideração o princípio da individualização da pena, o(a) 

filho(a), em suas condições, não suporta a mesma condição jurídica que sua genitora.34 

                                                
34 “Esse lugar deve ser entendido em sua dimensão metafórica não se trata somente de um quarto, um berço ou 

um nome, mas de ocupar uma posição subjetiva, de fazer uma diferença com sua chegada, de modificar posições 

familiares estabelecidas até então. É um lugar pleno de determinações também simbólicas. Cada bebê que chega 

vem dar seguimento a uma família que tem história de várias gerações. Além de sua herança genética, herda 

também – simbolicamente – os acontecimentos, as experiências significativas vividas por seus familiares e 

antecedentes, cuja história vem dar continuidade” (BERNARDINO, L. A abordagem psicanalítica do 
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A solução, portanto, para além da alteração legislativa - que se mostra urgente e 

necessária - perpassa pela conscientização da sociedade e dos operadores do Direito, para que 

se traga à lume as mazelas do cárcere que impedem a ocorrência da ressocialização da 

apenada. A sociedade precisa, com urgência, desnudar-se dos preconceitos atinentes ao 

encarceramento, o que perpassa pela verificação de que o preconceito apenas agiganta o 

problema social tido no país, fazendo com que o cárcere se torne um ciclo vicioso e 

necessário e não um local para reabilitação das encarceradas. Tal fato pode ser realizado, 

conforme demonstrado, por intermédio da participação Universitária e da realização de 

parcerias com instituições sérias e que se voltem a atender e conferir visibilidades àqueles que 

se encontram à margem da sociedade.  

 

CONCLUSÃO  

 

Conforme se observou do descrito nas breves linhas do presente artigo, os anos que 

sucederam o início do século XXI foram representados por um aumento significativo da 

população carcerária, num movimento observado em todo o globo, inclusive no Brasil. No 

Brasil, no entanto, tal fenômeno redundou no agravamento da situação carcerária no país, já 

lastimada.  

A já conhecida ausência de vagas suficientes para alocar todos os condenados por 

crimes no país possui efeitos ainda mais perversos sobre o encarceramento feminino: isto 

porque, conforme demonstrado, presídios foram improvisados para recepcionar as mulheres 

encarceradas no país - criando-se os chamados presídios mistos -, que consubstanciam 

verdadeiro ambiente de violação de direitos humanos no país.  

Os presídios especificamente voltados para recepcionar mulheres também são 

ambientes de propagação de violência, mormente porque direitos básicos femininos são 

diariamente violados: meros aspectos biológicos, como a menstruação e a maternidade, 

ganhou aspecto perverso para as mulheres alocadas por detrás das grades.  

O que se observa é que a legislação brasileira não foi capaz de acompanhar o veloz e 

repentino avanço da criminalidade feminina no Brasil, o que repercute em grande monta nas 

ações perpetradas pelo Poder Executivo neste âmbito. No mesmo sentido, o Poder Judiciário é 

bastante tímido ao seu manifestar a respeito destas causas. embora nos últimos anos este 

poder tenha emanado diversas relevantes decisões acerca do encarceramento feminino.  

                                                                                                                                                   
desenvolvimento infantil. In Bernardino, L. O que a psicanálise pode ensinar sobre a criança, sujeito em 

constituição. São Paulo: Escuta. 2006.) 
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Percebe-se, deste modo, que o debate acerca do tema na academia é extremamente 

necessário, principalmente para trazer à lume as mazelas perpassadas (todos os dias) nas 

prisões brasileiras: direitos básicos, como a uma higiene adequada no período menstrual, 

tornam-se lutas diárias para as encarceradas.  

Nesta toada, torna-se relevante o debate acerca de mudanças legislativas no que 

atine, principalmente, à saúde da mulher encarcerada, bem como políticas públicas voltadas 

ao perfazimento dos direitos humanos (básicos) de cada apenada.  
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INTRODUÇÃO 

Os papéis de gênero são produtos das construções sociais, ou seja, as crenças 

das diferenças entre os sexos3. Segundo Nogueira4, esses papéis são as crenças 

compartilhadas acerca de qualidade e comportamentos próprios de cada indivíduo, que 

são definidos socialmente. Mergár diz que “gênero é a construção sociológica, política e 

cultural do termo ‘sexo’” 5. O papel feminino e o papel masculino são particularidades 

do que seria pertinente ao homem e a mulher, num dado contexto. Sendo incluídas: 

aprovações, restrições e proibições, que são ensinadas e disseminadas ao longo das 

gerações e durante toda a trajetória da vida do indivíduo, do nascimento até o fim dela6. 

Fatores culturais derivados do patriarcado naturalizaram na sociedade 

concepções acerca do homem e da mulher, e os situou numa condição oposta e não 

complementar, que se caracterizava como forte e fraco, racional e emotivo, superior e 

                                                             
1 graduanda em Psicologia na Universidade São Francisco, Campinas 
2 orientanda e Doutora em Psicologia na Universidade São Francisco, Campinas. 
3 NOGUEIRA, C. Feminismo e Discurso do Gênero na Psicologia Social. Psicologia & Sociedade: 

revista da Associação Brasileira de Psicologia Social, v.13, n.1, p.107-128, 2001. 
4 Ibid., p. 107-128.  
5 MERGÁR, A. A representação social do gênero feminino nos autos criminais na Província do 

Espírito Santo (1853-1870). 163 f. Tese (Mestrado em História Social das Relações Políticas), 

Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Ciências Humanas e Naturais, Vitória, 2006. p.79.  
6NEGREIROS, T. C. G. M.; FÉRES-CARNEIRO, T. Masculino e Feminino na família 

contemporânea. Estud. pesqui. Psicol, Rio de Janeiro, v. 2004, n.1, jun.2004. 
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inferior, público e privado. Um simbolismo que associado ao “masculino” e “feminino” 

influenciou o acesso desigual aos bens materiais e ao poder7.  

Por muitos séculos, as mulheres ficaram em segundo plano, quando se tratava 

da história e dos feitos à humanidade, isso se mostrava até mesmo nos contos de fadas 

escritos por homens, onde as mulheres eram trancafiadas em castelos, palácios ou em 

simples moradias8. De acordo com Kamada9, a invisibilidade da mulher era resultado de 

suas poucas aparições nos espaços públicos, que pertenciam aos homens. As mulheres 

eram destinadas à privação do lar. Ou seja, a mulher ideal era aquela que se dedicava 

aos filhos, ao marido10 e, também, a que reservava seu tempo aos trabalhos domésticos.  

O autor do livro “História das Mulheres e das representações do feminino na 

história”, em seu segundo capítulo, intitulado de Representações do feminino, Tedeschi 

traz que “a construção histórica filosófica dos vários discursos que em certa época 

constituíram um caráter científico e natural aos papéis da mulher e do que significa ser 

mulher” 11. Para tanto, o autor apresenta um discurso para a compreensão de uma das 

primeiras representações construídas na história sobre o feminino: o discurso da matriz 

filosófica grega. Nesse discurso, o autor destaca o olhar masculino da teoria filosófica, 

que pensava na mulher como um objeto, ou seja, um ser irracional, sem pensamento 

próprio, sendo necessário viver sendo submissa ao controle dos homens. Em algumas 

situações ainda, o corpo da mulher pertenceu e pertence a seus companheiros e filhos, 

caso os tenha7.  

Strey12 diz que a naturalização de diferenças socialmente construídas e a 

desigualdade é resultado do poder que justifica a dominação masculina, assegurada pela 

ideologia de gênero. Essas diferenças foram atribuídas a fatores de ordem biológica, 

assumidas como naturais e moralmente corretas, sendo utilizadas para colocar as 

mulheres nos seus devidos lugares, ou seja, no campo familiar e nas relações de suporte 

afetivo1.  

                                                             
7 CARVALHO, R. C. Sociedade, Mulher e Profissão. Revista de Gestão e Secretariado - GeSec, São 

Paulo, v.7, n.1-2, p. 27-44, 2016. 
8 FOLLADOR, K. J. (2009). A mulher na visão do patriarcado brasileiro: Uma herança ocidental. 

Revista fato & versões, v.1, n.2, p. 3-16, 2009.  
9 KAMADA, F. L. As mulheres na História: do silêncio ao grito. In: BERTOLIN, P. T. M.; 

ANDREUCCI, A. C. P. T. (Orgs). Mulher, Sociedade e Direitos humanos. São Paulo: Editora Rideel, 

2010, p. 37-60. 
10Ibid., p. 38.  
11 TEDESCHI, L. A. (2008). História das Mulheres e as representações do feminino na história. 

Campinas: Curt Nimuendajú, 2008. p.12. 
12 STREY, M. N. Violência e gênero: um casamento que tem tudo para dar certo. In: GROSSI, P. K. 

Violências e gênero: coisas que a gente não gostaria de saber, Porto Alegre, 2001. p.47-69. 
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Muszkat13 nos apresenta em seu estudo, um modelo de masculinidade 

hegemônica, que não se restringe apenas ao imaginário masculino, mas também é parte 

constitutiva da população feminina. Esse padrão de masculinidade hegemônica baseia-

se em um modelo patriarcal, tendo como valores: o poder do homem sobre a mulher e 

crianças e a complementar submissão da mulher a ele, atribuindo lugares de 

superioridade e inferioridade a uns e outros. O homem é o provedor e, o 

emocionalmente forte, uma vez que a fragilidade está associada ao feminino.  

De acordo com Alvim e Souza14, a partir do século XX, as mulheres 

começaram a lutar pela busca da sua independência econômica e direitos políticos que 

vinham sendo negados desde o final do século XIX, onde o masculino sempre aparecia 

como superior ao feminino15. Com o movimento feminista nos anos 70, as mulheres 

começaram a questionar os padrões de masculinidade e a produzir transformações 

importantes nas relações conjugais12. A mulher identificou sua condição e seu potencial 

intelectual, sua capacidade de trabalho e de competitividade em relação ao homem, 

assim, aquilo que tinha um valor maior, como a maternidade, o cuidado com o marido, 

filhos e com as tarefas domésticas, foi deixando de ser uma prioridade16. Ou seja, as 

mulheres começaram a conquistar seus espaços na sociedade, obtendo a possibilidade 

de trabalhar fora do lar17. Vale ressaltar que mesmo que nos últimos anos tenham 

ocorridos grandes transformações no papel e na posição da mulher na sociedade, não 

significa que as desigualdades entre homens e mulheres nos espaços públicos e privados 

tenham sido totalmente erradicadas18. 

Foi incluída a possibilidade da escolha na existência feminina. Em princípio, 

nenhuma atividade mais está proibida às mulheres. Agora, da mesma maneira que os 

homens, elas estão entregues ao imperativo moderno de definir e inventar inteiramente 

                                                             
13 MUSZKAT, S. Violência e masculinidade: uma contribuição psicanalítica aos estudos das relações de 

gênero, 2006, 208 f. Tese (Dissertação Mestrado em Psicologia), Instituto de Psicologia, Universidade de 
São Paulo. São Paulo, 2006.  
14 ALVIM, S. F.; E SOUZA, L. Violência conjugal em uma perspectiva relacional: homens e 

mulheres agredidos/agressores. Psicologia: Teoria e prática, Espírito Santo, v.7, n.2, p. 171-206, 2005. 
15 COLLING, A. A construção histórica do feminino e do masculino. In: CABEDA, S. T. L.; PREHN, D. 
R. (Orgs.). Gênero e cultura: questões contemporâneas. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2004, p. 13-38.  
16 BAPTISTA, S. M. S. Maternidade; profissão: oportunidades de desenvolvimento. São Paulo: Casa do 
Psicólogo. 1995. 
17 BORIS, G. D. J. B.; CESÍDIO, M. H. Mulher, corpo e subjetividade: Uma análise desde o 

patriarcado à contemporaneidade. Revista Mal-estar e Subjetividade, Fortaleza, v.7, p.2, p. 451-478, 
2007.  
18 ROCHA-COUTINHO, M. L. Novas opções, antigos dilemas: mulher, família, careira e 
relacionamento no Brasil. Temas em Psicologia da SBP, v.12, n.1, p. 2– 17, 2004. 
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sua própria vida19. Oliveira e Traesel17 trazem que a redefinição de espaços e a 

permanente reorientação de projetos vêm afetando o modo das pessoas se relacionarem 

entre si, nas várias esferas da sociabilidade e afetividade.  

A natureza relacional do ser humano o faz ter a necessidade de estabelecer 

laços com outros indivíduos, ligações de afeto que completam e dão sentido à sua 

vida20. Fantasias de cada membro do casal a respeito do funcionamento da 

conjugalidade e defesas compartilhadas possibilitam a construção de um laço, através 

do qual pretendem responder às necessidades do outro, assim como, ter as suas 

igualmente atendidas. De acordo com Rassial21, quando se inicia um relacionamento 

amoroso, enxerga-se que tudo de bom está no outro e que os pequenos defeitos serão 

corrigidos no decorrer do relacionamento. Posteriormente, entende-se que o bom e o 

ruim estarão no mesmo indivíduo, o sujeito deve abandonar a possibilidade de que o seu 

companheiro seja totalmente bom.  

De acordo com Féres-Carneiro22, os encantamentos e dificuldades de um casal 

existem no fato de que cada indivíduo que compõe o casal encerra suas 

individualidades, isto é, dois sujeitos com diferentes: histórias de vida, projetos de vida, 

percepções e inserções do mundo, identidades diferentes, convivem com uma 

conjugalidade, ou seja, criam uma história de vida em conjunto, um projeto de vida de 

casal e uma identidade conjugal.  

 Os relacionamentos amorosos são idealizados por inúmeras pessoas, 

porém poucas entendem que o vínculo amoroso, para alguns, é construído na 

convivência diária, consolidada no cotidiano23. Segundo Goeke-Morey et al24, os casais 

considerados saudáveis são aqueles que vivenciam conflitos, porém têm habilidades 

para negociá-los e resolvê-los. É importante ressaltar que mesmo que a maioria das 

negociações existentes nas relações conjugais sejam realizadas de forma tranquila e 

                                                             
19 OLIVEIRA, C. R.; TRAESEL, E. S. Mulher, trabalho e vida familiar: A conciliação de diferentes 

papéis na atualidade. Disc. Scientia. Série: Ciências da Saúde, Santa Maria, v.9, n.1, p. 149-163, 2008. 
20 OLIVEIRA, M.; SANI, A. Comportamentos dos jovens universitários face à violência nas relações 

amorosas. In: BENTO S.; LEANDRO A. (Coords).Atas do VIII Congresso Galaico-Português de 

Psicopedagogia. Braga: Centro de Investigação em Educação. p. 1061-1074, 2005.  
21 RASSIAL, J. J. Do amor que não seja semblante. Revista da Associação Psicanalítica de Curitiba, 

v.7, n.7, p.68-98, 2003.  
22 FÉRES-CARNEIRO, T. Casamento contemporâneo: o difícil convívio da individualidade com a 

conjugalidade. Psicologia Reflexão Crítica, Porto Alegre, v.11, n.2, p. 379-394, 1998 
23 ALMEIDA, T.; RODRIGUES, K. R. B.; SILVA, A. A. O ciúme romântico e os relacionamentos 

amorosos heterossexuais contemporâneos. Estudos de Psicologia, Natal, v.13, n.1, p. 83-90, jan./apr. 

2008.  
24 Apud., BOLZE, S. D. A., et al. Relacionamento conjugal e táticas de resolução de conflito entre 

casais. Atualizados em Psicologia, San José, v.27, n.114, p. 71-85, 2013.  
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pacífica, algumas delas podem evoluir para a utilização de violência, estabelecida nas 

convicções do que é ser homem e do que é ser mulher12. 

A violência é um processo direcionado para fins determinados a partir de 

diferentes causas, com formas variadas, produzindo determinados danos, alterações e 

consequências imediatas ou tardias em outro indivíduo25. Ela existe entre pessoas que 

estão em um relacionamento, desde a constituição da sociedade26. Dentro do 

relacionamento abusivo existe o ciclo da violência, proposto por Walker27, que é 

compreendida em três fases: a primeira fase é a construção da tensão, que se inicia com 

pequenos acidentes, vistos como se estivessem sob controle e aceitos racionalmente; a 

segunda é tensão máxima, que é a perda do controle sobre as situações e agressões 

levadas ao extremo; e por último, a lua-de-mel, que é a fase de reestruturação do 

relacionamento, na qual ficam evidentes o arrependimento, o desejo de mudança, a 

promessa de que nunca mais se repetirá o ato violento e o restabelecimento da relação 

conjugal.   

O ciclo de violência presente em relacionamentos abusivos assemelha-se ao 

modelo de relacionamento codepentende da autora Saffioti28, que é quando um 

indivíduo está ligado psicologicamente a um parceiro cujas atividades são dirigidas por 

algum tipo de compulsividade e, também, assemelha-se ao modelo de relacionamento 

fixado do autor Giddens29, que basicamente, é quando o próprio relacionamento é o 

objeto de vício. Certamente, mulheres que suportam a violência de seus companheiros 

durante anos são codependentes da compulsão do seu companheiro e o relacionamento 

de ambos é fixado na medida em que se torna necessário. Nesta perspectiva, a própria 

violência se torna inseparável da relação26.  

A violência contra a mulher é decorrente das relações abusivas de poder entre 

os sexos7, já explicadas anteriormente. Junior e Ribeiro30 trazem que a cultura machista 

                                                             
25 GOMES, R. (1994). A violência enquanto agravo à saúde de meninas que vivem nas ruas. Cad. 

Saúde Pública, Rio de Janeiro, v.10, n.1, p. 156-67, 1994. 
26 FERREIRA, M. J. S. A violência no namoro: Estudo exploratório de caracterização das reações 

dos adolescentes face à violência. 2011. 50 f. Tese (Mestrado em Psicologia) - Universidade de Minho, 

Portugal, 2011.  
27 Apud., FALCKE, D.; et al. Violência conjugal: um fenômeno interacional. Contextos Clínicos, São 

Leopoldo, v.2, n.2, p. 81-90, dez.,2009 
28 SAFFIOTI, H. I. B. Já se mete a colher em briga de marido e mulher. Perspec, São Paulo, v.13 n.4, 

1999.  
29 GIDDENS, A. A transformação da intimidade. São Paulo: Editora Unesp, 1992.  
30 JÚNIOR, E. G.; RIBEIRO, J. V. Atendimento psicológico as mulheres vítimas de violência 

doméstica. Revista Saberes da FAP, ed. 7, 2017.    
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favorece a violência contra a mulher, pois, o homem acredita ter um poder utópico sobre 

ela. É importante explicar que o machismo é o comportamento expresso por opiniões e 

atitudes de um indivíduo que recusa a igualdade de direitos e deveres entre os gêneros 

sexuais, reforçando o comportamento de inferiorizar as mulheres, considerando que os 

homens são “superiores”31. No contexto da violência doméstica, o abuso pelo parceiro 

íntimo é mais parte de um padrão repetitivo, de controle e dominação, do que apenas 

um ato único de agressão física32. 

De acordo com as Nações Unidas a violência contra a mulher são quaisquer 

atos violentos que se baseiam no gênero que provoque, ou tenha a probabilidade de 

provocar, danos físicos, sexuais e/ou psicológicos, incluindo a ameaça para a prática dos 

referidos atos, a coerção ou privação arbitrária da liberdade em ambiente privado ou 

público33. Conforme a Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 

Mulheres a violência em todas as suas formas é um fenômeno que atinge mulheres de 

diferentes classes sociais, origens, regiões, estados civis, escolaridade ou raças, seja ela 

doméstica, psicológica, física, moral, patrimonial, sexual, tráfico de mulheres28. 

Nesse sentido, sancionada em 07 de agosto de 2006, popularmente conhecida 

como Lei Maria da Penha, a Lei nº 11.340/2006 é um dispositivo de ajuda, de proteção 

e que garante os direitos da mulher que vive em situação de violência, reconhecendo 

legalmente cinco tipos de violência doméstica contra a mulher: física, psicológica, 

sexual, patrimonial e moral. A violência física é a ação ou a omissão que coloca em 

risco ou causa dano à integridade física de uma pessoa; a violência psicológica refere-se 

a ações ou omissões que visam degradar, dominar, humilhar outra pessoa, controlando 

seus comportamentos, crenças e decisões através de intimidações e ameaças que 

impedem ou prejudicam o exercício da autodeterminação e desenvolvimento pessoal; a 

violência sexual inclui estupro, violação, maus tratos e abuso sexual34; a violência 

patrimonial consiste em roubar ou destruir objetos pessoais, negar necessidades básicas 

                                                             
31 ARCINIEGA et al, 2008 apud MAIA, L. R.; CASCAES, N. A cultura do machismo e sua influência 

na manutenção dos relacionamentos abusivos. Psicologia-Tubarão, 26 f, 2017 
32 DAY, V. P.; et al. Violência doméstica e suas diferentes manifestações. R. Psiquiatr, Rio Grande do 

Sul, v.25, n.1, p. 9-21, abr. 2003.  
33 GOMES, I. R. R. A Intenção feminina de permanecer em um relacionamento abusivo, 2018, 96 f. 

Tese (Mestrado em Psicologia). Universidade Federal de Alagoas, Instituto de Psicologia, Maceió, 2018 
34 MARQUES, T. M. Violência conjugal: Estudo sobre a permanência da mulher em relacionamentos 

abusivos, 2005, 303 f. Tese (Mestrado em Psicologia), Universidade Federal de Uberlândia, Instituto de 
Psicologia. Uberlândia, 2005. 
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como alimentação e vestuário e pegar dinheiro das vítimas35; e por fim, a violência 

moral que é toda ação destinada a caluniar, difamar, injuriar ou mentir sobre a reputação 

da companheira29. 

Do total de atendimentos realizados pelo Ligue 180, a Central de Atendimento 

à Mulher, apenas no primeiro semestre de 2016, quase 68 mil atendimentos, 

equivalentes a 12,23% do total, são relatos de violência: 51% correspondem a violência 

física; 31,1% psicológica; 6,51% moral; 4,86% cárcere privado; 4,30% sexual; 1,93% 

patrimonial; e 0,24% tráfico de pessoas36. 

Os resultados de uma pesquisa realizada pelo Instituto Avon em parceria com o 

Data Popular37 indicam que 3 em cada 5 mulheres jovens já sofreram violência em 

relacionamentos, embora apenas 8% das mulheres admitam espontaneamente já terem 

sofrido violência do parceiro, e só 4% dos rapazes reconheçam que já tiveram atitudes 

violentas contra parceiras, diante de exemplos de atos agressivos, 55% dos homens 

declararam ter realizado tais práticas, e 66% das mulheres afirmaram ter sido alvo de 

alguma das ações citadas no questionário por parte do parceiro. O Mapa da Violência 

(2015) mostra que o Brasil tem uma taxa de 4,8 homicídios para cada 100 mil mulheres, 

a quinta maior do mundo, conforme os dados da OMS que avaliaram um grupo de 83 

países. 

O Atlas da Violência38 indica que houve um crescimento dos homicídios 

femininos no Brasil em 2017, com cerca de 13 assassinatos por dia. Ao todo, 4.936 

mulheres foram mortas, o maior número registrado desde 2007. Um estudo feito pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) e pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública em 2019 revela que enquanto a taxa geral de homicídios no país 

aumentou, 4,2% na comparação de 2016-2017, a taxa que conta apenas as mortes de 

mulheres cresceu 5,4%.  

Recentemente, foi publicada uma pesquisa por um grupo de pesquisadores da 

Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da Unicamp sobre feminicídio, que é o 

assassinato de mulheres por razões associadas ao seu gênero, sendo a forma mais 

                                                             
35 SOARES, B. M. Mulheres invisíveis: violência conjugal e novas políticas de segurança. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 1999.  
36 Disponível em http://www.compromissoeatitude.org.br/ligue-180-registra-mais-de-555-mil-
atendimentos-este-ano/. 2016. 
37 Pesquisa – Instituto Avon/Data Popular: Percepções dos homens sobre a violência doméstica contra a 
mulher, 2014.  
38 BRASIL. Atlas da violência-2017. Instituto de Pesquisa Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, 2019.  
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extrema da violência baseada na inequidade de gênero, esta entendida como a violência 

exercida pelos homens contra as mulheres em seu desejo de obter poder, dominação ou 

controle 39. Nessa pesquisa, apresentaram que da análise de 582 declarações de óbitos 

registradas no município de Campinas - SP, em 2015, constatou-se a incidência de 

3,18% casos de feminicídio a cada 100 mil mulheres, ficando a cidade próxima da 

média nacional (4,8%), e acima da média estadual (2,4%). De acordo com a principal 

autora da publicação40, em geral, as mortes por feminicídio são altamente violentas do 

ponto de vista da agressão física e sexual, tendo as vítimas poucas chances de conseguir 

assistência médica em tempo hábil para sobreviverem.  

Segundo Machado, Caridade e Martins41 um elemento importante é a relação 

entre as atitudes de minimização ou legitimação da violência e os comportamentos de 

vitimização e de agressão. Parece que as crenças e as atitudes erradas acerca da 

violência promovem a culpa da vítima, e retiram a responsabilidade do agressor, sendo 

significativo no envolvimento em relacionamentos abusivos.  

O termo “atitudes” diz respeito às avaliações que as pessoas têm referente a um 

objeto, uma pessoa ou até mesmo às ideias42. Ou seja, avaliações subjetivas que unem 

uma característica a um objeto43. Allport44 considera as atitudes como um estado mental 

e neurológico, que são consequências das experiências das pessoas e interferem na 

forma como o indivíduo responderá frente aos objetos e situações. Essas avaliações 

podem ser positivas, negativas ou neutras e podem variar de acordo com experiências. 

Para González-Ortega, Echeburúa e Corral45, as crenças e atitudes mais 

tolerantes da violência contra as mulheres constituem um fator de risco para a 

ocorrência de abuso. A crença, está associada aos fatores que podem influenciar na 

                                                             
39 CARCEDO E SAGOT apud CAMPOS, C. H. Feminicídio no Brasil: Uma análise crítico-feminista. 

Sistema Penal & Violência, Porto Alegre, v.7, n.1, p. 103-115, 2015.  
40 CAICEDO-ROA, M., et al. Feminicídios na cidade de Campinas, São Paulo, Brasil. Cad. Saúde 

Pública, Campinas, v.35, n.6, p. 1-11, 2019. 
41 SAAVEDRA, R.; MACHADO, C. Violência nas relações de namoro entre adolescentes: Avaliação 

do impacto de um programa de sensibilização e informação em contexto escolar. Análise 

Psicológica, Lisboa, v.30, n.1-2, p. 109-130, jan. 2012. 
42 CAMILO, C. C. Evidências de validade para uma Escala de Atitude frente à Estatística 

construída no Brasil. 2016. 72 f. Tese de dissertação do programa de pós-graduação Stricto Sensu em 

Psicologia - Universidade São Francisco, Itatiba, 2016.  
43 FISHBEIN E AJZEN apud GOMES, I. R. R. A Intenção feminina de permanecer em um 

relacionamento abusivo, 2018, 96 f. Tese (Mestrado em Psicologia). Universidade Federal de Alagoas, 

Instituto de Psicologia, Maceió, 2018.  
44 Idem. apud CAMILO, C. C. 2016. 
45 VENTURA, M. C. A. P.; FERREIRA, M. M. F.; MAGALHÃES, M. J. S. Violência nas relações de 

intimidade: crenças e atitudes de estudantes do ensino secundário. Resumo Revista de Enfermagem 

Referência, Coimbra, n.11, p. 95-103, dez. 2013. 
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intenção comportamental do indivíduo, de forma que se torna relevante tratá-lo31. É 

importante destacar que crenças, não necessariamente, são verdadeiras, podendo ser 

imprecisas, ou mesmo, incoerentes41. Crenças sobre o que se deve ou não fazer, também 

desempenham um papel na disposição à agressão. Pois, para muitos, a violência é 

perfeitamente aceitável de se lidar com conflitos interpessoais32.   

Considerando que cada tipo de violência também gera prejuízos nas esferas do 

desenvolvimento físico, cognitivo, social, moral, emocional e afetivo, as manifestações 

físicas da violência podem ser agudas, como as inflamações, contusões, hematomas, ou 

crônicas, deixando sequelas para toda a vida, como as limitações no movimento motor, 

traumatismos, e a instalação de deficiências físicas 46. 

Os sintomas psicológicos frequentemente encontrados em vítimas de violência 

doméstica podem ser, insônia, pesadelos, falta de concentração, irritabilidade, falta de 

apetite, e até o aparecimento de sérios problemas mentais como a depressão, ansiedade, 

síndrome do pânico, estresse pós-traumático, além de comportamentos autodestrutivos, 

como o uso de álcool e drogas, ou mesmo tentativas de suicídio44. 

Socialmente, as concepções variam no sentido de que a violência é natural e 

instintiva no homem31. Ao fazer uma análise sobre perpetuação e profusão da violência, 

Filho47 afirmou que quando os atos de violência são justificados por um benefício 

maior, a violência naturaliza-se, sendo considerada “normal”. O autor completa que a 

naturalização dos papéis masculinos e femininos está intimamente relacionada às 

concepções tradicionais e atuais de gênero.  

A mulher que se encontra enlaçada numa relação de dominação vive em uma 

constante insegurança, sempre a espera que algo possa lhe acontecer, que a qualquer 

momento será agredida novamente. E, consequentemente, expressa essa violência 

sofrida – entre outras formas – através do isolamento, pois, não são raros os casos onde 

são proibidas de fazer amizades, de frequentar a casa dos familiares, ficando confinadas 

ao lar, sentindo-se sozinhas e tristes, e não raras vezes, sendo consideradas como objeto 

sexual, à mercê da satisfação do homem48.  As consequências afetam não só as 

                                                             
46 FONSECA, P. M.; LUCAS, T. N. S. Violência doméstica contra a mulher e suas consequências 

psicológicas, 2006, 24 f. Tese (Trabalho de Conclusão de Curso em Psicologia). Fundação Bahiana para 
o Desenvolvimento das ciências, Escola Bahiana de Medicina e Saúde, Salvador, 2006.   
47 FILHO, M. C. Violência fundadora e violência reativa na cultura Brasileira. São Paulo em 

Perspectiva, v.15, n.2, p. 20-27, 2001.   
48 MIZUNO, C.; FRAID, J. A.; CASSAB, L. A. Violência contra a mulher: Por que elas simplesmente 

não vão embora?. In: Gênero e Violência. 1, 2010. Anais do I Simpósio sobre Estudos de Gênero e 

Políticas Públicas, Universidade Estadual de Londrina, 2010, p.16-23. 

30



mulheres, mas o casamento em si, os filhos e outros indivíduos que convivem e que 

sofrem, indiretamente ou diretamente, com as agressões32. 

Uma característica comum entre os agressores é a habilidade de encontrar o 

ponto fraco da mulher, que em muitas das vezes são os filhos, e utilizam isso com o 

desejo de feri-la44. Quando a mulher com filhos está em um relacionamento abusivo, 

possivelmente, eles irão presenciar ou ainda sofrerão com a violência31. 

A falta de apoio dos amigos, familiares, até mesmo dos membros das 

instituições religiosas que frequentam, pode facilitar na permanência de mulheres em 

relacionamentos abusivos. Quando a mulher tem uma boa relação com familiares e 

amigos, onde lhe é permitido contar sobre sua vida conjugal, suas casas passam a ser 

uma possibilidade de refúgio. No entanto, quando isso não acontece, devido à situação 

de isolamento provocada por seu parceiro, a única possibilidade encontrada é recorrer às 

casas-abrigo, que funcionam para acolher mulheres em situação de violência, mas que 

representam, para muitas, enfrentar um futuro desconhecido49.  

Tradicionalmente, algumas instituições reforçam estereótipos de mulheres, 

como estas sendo uma boa mãe e esposa, fortalecendo a inferiorização do papel da 

mulher na sociedade32.  

Quando a religião incentiva obediência, passividade e submissão para as 

mulheres, acaba por contribuir para a reprodução de diversas formas de violência50. 

Portanto, o objetivo desta pesquisa foi identificar quais são as crenças das mulheres 

acerca da permanência de outras mulheres em relacionamentos abusivos.  

 

Desenvolvimento  

A amostra total desta pesquisa foi composta por 296 mulheres, com idades 

compreendidas entre 18 e 68 anos, sendo a média de 30/34 anos. Referente a região em 

que vivem atualmente, 74% das participantes são do Sudeste, 10,1% do Sul, 8,1% do 

Centro – Oeste, 4,4% do Nordeste e 3,4% do Norte. Quanto à religião destas 

participantes, 30,7% não tem religião, 22% são católicas, 19,9% espíritas, 16,2% 

                                                             
49 MILLER, 1999 apud FONSECA, P. M.; LUCAS, T. N. S. Violência doméstica contra a mulher e 

suas consequências psicológicas, 2006, 24 f. Tese (Trabalho de Conclusão de Curso em 

Psicologia). Fundação Bahiana para o Desenvolvimento das ciências, Escola Bahiana de Medicina e 

Saúde, Salvador, 2006.   
50 STROHER, 2009 apud GOMES, I. R. R. A Intenção feminina de permanecer em um 

relacionamento abusivo, 2018, 96 f. Tese (Mestrado em Psicologia). Universidade Federal de Alagoas, 

Instituto de Psicologia, Maceió, 2018.  
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evangélicas, 4,7% outra religião, 2,7% umbandistas, 2% candomblecistas e 1,7% 

budistas. 65,2% das participantes trabalham atualmente. Com relação às características 

das redes sociais das participantes, os resultados indicaram que 63,9% das participantes 

não têm filhos, 66,9% estão em um relacionamento estável (casada, namorando, em 

união estável, etc.) e 55,4% (164) das participantes não vivem ou não viveram em um 

relacionamento abusivo e 44,6% (132) vivem ou já viverem em um relacionamento 

abusivo. Cabe ressaltar que 81,8% (242) dessas participantes mostraram conhecer 

alguém que já viveu em um relacionamento abusivo.  

Os instrumentos utilizados foram o Questionário de caracterização, que tem 9 

itens, desenvolvido pela pesquisadora para compreender as dinâmicas familiar e social 

das participantes, e a Escala de Atitudes de Mulheres sobre a Permanência em 

Relacionamentos Abusivos (AMPRA), criada por Gomes31, com o objetivo de 

identificar atitudes e crenças de mulheres acerca da permanência em relacionamentos 

abusivos. Possui 57 itens, divididos entre os quatro Fatores da Teoria da Ação 

Planejada: atitudes (I), que é sobre a dinâmica, sobre a submissão da vítima em um 

relacionamento abusivo; normas subjetivas (II), refere-se sobre a pressão social para a 

permanência de mulheres em relacionamentos abusivo; controle comportamental 

percebido (III), está relacionado com a percepção dos comportamentos que facilitam e 

dificultam a permanência em relacionamentos abusivos; intenção comportamental (IV), 

é a intenção de permanecer nesses relacionamentos. 

Analisando os resultados gerais foi possível observar que maior média ocorreu 

no Fator III – controle comportamental percebido, que teve como média o percentual de 

86,35, podendo indicar que as participantes têm percepções sobre os comportamentos 

que podem facilitar ou dificultar o término em um relacionamento abusivo. O Fator I – 

atitudes, obteve a segunda maior média, qual seja: 80,14, evidenciando que as 

colaboradoras da pesquisa são desfavoráveis à permanência de mulheres em 

relacionamentos abusivos, considerando em especial, o controle exercido sobre as 

vítimas. 

Os resultados no Fator I – Atitudes puderam sugerir que as participantes 

indicaram assertividade nas afirmativas da escala. Este fato pode ser analisado na 

afirmativa “as mulheres permanecem em relacionamentos abusivos por acreditarem que 

o (a) companheiro (a) irá mudar”, no qual, 57,1% das participantes concordaram. 

Alguns autores apresentam que existem argumentações que tentam justificar a violência 
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que se faz presente nos relacionamentos abusivos, existem as explicações externas que 

englobam a aceitação e a naturalização da violência pela sociedade, o consumo de 

álcool ou drogas ilícitas pelo companheiro e dificuldades financeiras que causam 

estresse, e as explicações internas que estão relacionadas com a personalidade do 

agressor, ciúme, histórico familiar e até mesmo o padrão cultural aprendido e 

reproduzido51. 

A esperança de que o problema no relacionamento se resolva é um dos fatores 

que contribuem para que a mulher permaneça em um relacionamento abusivo32, outro 

fator apontado por Miller52 são os obstáculos emocionais relacionados à autoestima, 

esse fator se apresenta na afirmativa “Ser insegura facilita a permanência em um 

relacionamento abusivo", onde 55,7% das participantes concordaram, mostrando o 

entendimento sobre a possibilidade de que a mulher que vivencia relacionamento 

abusivo não consegue facilmente identificar a situação de abuso, já que o agressor 

frequentemente modifica  as situações para culpar a vítima, buscando confirmar a ela 

sua insuficiência, reduzindo-a em sua condição, com isso, há a diminuição da 

autoestima da mulher, podendo ocasionar complicações relacionadas à autoconfiança e 

autodeterminação, desencadeando posteriormente danos a sua saúde mental53. 

Vale ressaltar o perigo existente na permanência da vítima em relacionamentos 

abusivos, a partir das micro violências, que podem ser morais e verbais e, em seguida, 

evoluem para agressões físicas54. De acordo com Edwards31 entre 31% e 5% das 

relações abusivas continuam por algum tempo depois do incidente inicial de abuso.  

Saliento ainda que, na afirmativa “As mulheres permanecem em um 

relacionamento abusivo porque fazem por merecer”, 82,1% discordaram dessa 

afirmativa, demonstrando uma conscientização de que a violência praticada contra a 

                                                             
51 CORTEZ, PADOVANI E WILLIAMS, 2005; PONDAAG, 2003; SOARES, 1999 apud MARQUES, 

T. M. Violência conjugal: Estudo sobre a permanência da mulher em relacionamentos abusivos, 2005, 

303 f. Tese (Mestrado em Psicologia), Universidade Federal de Uberlândia, Instituto de Psicologia. 
Uberlândia, 2005. 
52 MILLER, L. (2002). Protegendo as mulheres da violência doméstica. In: MORAES, L. Q.; NAVES, R. 

(Orgs.), Advocacia pro bono em defesa da mulher vítima de violência. Campinas: Unicamp, 2002, p. 
223-263.  
53 LEÃO, B. M.; et al. Relacionamento abusivo: o patriarcado e suas influências na atualidade. Revista 

Eletrônica materializando conhecimentos, v.4, p.1-19, 2017.  
54 HIRI-GOYEN, 2006 apud GOMES, I. R. R.; FERNANDES, S. C. S. A permanência de mulheres em 

relacionamentos abusivos à luz da teoria da ação planejada. Bol. - Acad. Paul. Psicol, São Paulo, v. 

38, n.94, p. 55-66. Jan./jun., 2018.  
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mulher não pode ser naturalizada, devendo ser erradicada 55. Esse trabalho de 

conscientização junto aos meios de comunicação e da sociedade em geral carregou 

consigo a abordagem de que os espancamentos de mulheres devem ser percebidos como 

um problema social e de saúde pública, não apenas por suas proporções numéricas, mas 

também pela gravidade de suas consequências psicofísicas. Com isto conseguiu-se junto 

ao Estado a criação de órgãos específicos no combate a este tipo de violência, como as 

Comissões de Defesa dos Direitos da Mulher, os Conselhos da Condição Feminina e o 

pioneirismo na criação das Delegacias Especializadas em atendimentos de mulheres 

agredidas53.  

Dos itens que se referem ao Fator II - normas subjetivas, se destacam as 

afirmativas “Na opinião da minha família eu não devo permanecer em um 

relacionamento abusivo”, onde 71,6% das participantes concordaram e “Na opinião das 

pessoas que me amam eu devo sair de um relacionamento abusivo”, 85,4% 

concordaram. E 73,6% participantes discordaram que “Na opinião da minha mãe eu 

devo permanecer em um relacionamento abusivo" e 77,7% que “Na opinião do meu pai 

eu devo permanecer em um relacionamento abusivo”. Esses resultados podem indicar 

que as participantes apresentaram altos escores relacionados à percepção da pressão 

social para a permanência de mulheres em relacionamentos abusivos, além do convívio 

com pessoas que não toleram o abuso em um relacionamento, não apoiando sua 

permanência nele. Segundo Pedrosa56, os danos do abuso sobre a saúde da mulher 

podem assumir um caráter crônico, exigindo então um apoio adequado, tanto de 

profissionais quanto dos familiares e amigos.  

O apoio da família é de extrema importância para as mulheres que vivem em 

relacionamentos abusivos, porém algumas vezes o que seria um fator de proteção acaba 

desempenhando papel de fato de risco, que é o caso de famílias que defendem a união 

como uma relação indestrutível e, consequentemente, passam a banalizar a violência e a 

exercer influência para a permanência no relacionamento abusivo57. Segundo uma 

pesquisa feita pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada58 acerca da tolerância 

                                                             
55 CABRAL, M. A. A. Prevenção da violência conjugal contra a mulher. Ciência & Saúde Coletiva, 

v.4, n.1, p. 183-191. 1999.  
56 PEDROSA, C. M. A construção de uma ferramenta social para a promoção da saúde e dos 

direitos das mulheres. Paideia, Ribeirão Preto, v.19, n.42, p.123-129, jan./abr. 2009. 
57 SCHRAIBER, L. B.; et al. Saúde da mulher, relações familiares e serviços de saúde do Sistema 

Único de Saúde (SUS) em duas capitais - Recife e São Paulo. São Paulo: Faculdade de Medicina da 

Universidade de São Paulo, p. 2004-8, 2007.  
58 Disponível em https://www.ipea.gov.br/portal/violencia_mulheres_antigo. abr-2014. 
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social à violência contra as mulheres, apesar de 91% dos participantes concordarem que 

“homem que bate na esposa tem que ir para a cadeia”, 63% concordam que “casos de 

violência dentro de casa devem ser discutidos somente entre os membros da família”. 

Além disso, 89% dos entrevistados pensam que “a roupa suja deve ser lavada em casa” 

e 82%, que “em briga de marido e mulher não se mete a colher”. Ou seja, a mulher que 

está inserida em contextos que toleram a violência contra ela acredita que não tem apoio 

para sua proteção, bem como, sua fuga desse relacionamento abusivo, fazendo com que 

se sinta isolada e sozinha, além de dificultar a identificação da violência dentro do 

relacionamento, esse contexto gera grande relutância e hesitação na mente da vítima, 

tendo como efeito um menor índice de denúncia dos agressores, bem como, a 

diminuição da atitude das vítimas em saírem desses relacionamentos29.  

No Fator III - controle comportamental percebido pode indicar que as 

participantes têm consciência dos comportamentos que facilitam e dificultam a 

permanência em relacionamentos abusivos, como por exemplo, a dependência 

emocional, dependência financeira, o apoio da família e dos amigos. Foi apresentado 

que 77% das participantes concordaram que “Não ter a liberdade de sair com as amigas 

é abusivo em um relacionamento”, 78% concordaram que “Não ter a liberdade de usar 

as roupas que desejo é abusivo em um relacionamento” e 82,4% concordaram que “Para 

sair de um relacionamento abusivo é necessária independência emocional”. As duas 

primeiras frases caracterizam o ciúme patológico que corresponde a uma preocupação 

excessiva, onde o sujeito deseja controlar os pensamentos, sentimentos e 

comportamentos do parceiro, tendo preocupações com relações amorosas do passado e 

desconfiança excessiva, além de pensar que o outro pertence somente a ele59. É 

importante ressaltar que a cultura latina frequentemente associa o ciúme como uma 

demonstração de amor, bem como, uma justificativa para a violência60. Quando o 

sujeito utiliza o ciúme para aprisionar seu companheiro ou até mesmo para atacá-lo, o 

ciúme se transforma em uma patologia que pode chegar ao extremo da violência, em 

suas diversas faces, e até mesmo, sendo motivador para homicídios61. Em 2018, em São 

Paulo, o Ministério Público do Estado lançou um “Raio-X do Feminicídio”, mostrando 

que das 364 denúncias de feminicídio protocoladas pelo MPSP entre março de 2016 e 

                                                             
59 MARTINS, V. M.; BARTILOTTI, C. B. “Acabou comigo como pessoa”: A caracterização da 
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61 CENTEVILLE, V.; ALMEIDA, T. (2007). “Ciúme romântico e sua relação com a violência”. 
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março de 2017, 30% delas tiveram como justificativa o ciúme, sentimento de posse ou 

machismo.   

Quando há uma dependência da mulher em relação ao seu companheiro, 

independente do motivo, ela se torna obrigada a recorrer ao companheiro, sempre que 

necessitar de dinheiro, favorecendo a violência, pois, em muitos casos, o homem utiliza-

se do poder econômico como forma de ameaçá-la e humilhá-la44, vale ressaltar que não 

se enquadra em todos os casos, já que há situações em que a mulher quem detêm o 

poder econômico do lar 62.  A busca por uma referência dentro do relacionamento, pode 

fazer com que a mulher se torne submissa ao companheiro, facilitando a dependência 

emocional do companheiro e do relacionamento abusivo59.  A dependência financeira e 

a dependência emocional são fatores que podem contribuir para a permanência das 

vítimas em seus relacionamentos abusivos63. 

No “Fator IV- Intenção Comportamental” as participantes demonstraram níveis 

consideráveis de entendimento sobre a intenção de permanecer em relacionamentos 

abusivos e expressaram a ausência da intenção de manter-se em relacionamentos assim. 

Esses resultados são melhores analisados nas seguintes afirmativas, onde 81,7% das 

mulheres concordaram que “Não tenho a intenção de ser proibida pelo(a) meu/minha 

parceiro(a) de usar as roupas que gosto” e 75% concordaram que “Na minha opinião 

devo sair de um relacionamento abusivo”. 

Em um estudo feito por Gomes31, aplicado em mulheres universitárias, os 

resultados indicaram que ter vivenciado um relacionamento abusivo implica em ser 

desfavorável a permanência no mesmo. Marques32 em sua pesquisa feita por meio de 

entrevistas com mulheres que buscaram espontaneamente a Delegacia Adida ao Juizado 

Especial de Uberlândia, no período de maio a julho de 2004, para dar queixas dos 

parceiros íntimos, que eram seus agressores, aponta que 59,2% das mulheres atribuem a 

intenção total por parte do agressor, ou seja, a agressão foi proposital, tendo como 

objetivo provocar danos à parceira.  Quando questionadas sobre a intenção de 

permanecer no relacionamento com o agressor, 73,2% disseram que tinham a intenção 

de deixar o parceiro.  

                                                             
62 SOUZA, P. A.; ROS, M. A. Os motivos que mantêm as mulheres vítimas de violência no 

relacionamento violento. Revista de Ciências Humanas, Florianópolis, n.40, p.509-52, out. 2006.  
63 GOMES, I. R. R.; FERNANDES, S. C. S. A permanência de mulheres em relacionamentos 

abusivos à luz da teoria da ação planejada. Bol. - Acad. Paul. Psicol, São Paulo, v. 38, n.94, p. 55-66. 

Jan./jun., 2018.  
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Na variável “Já viveu ou vive em um relacionamento abusivo” as participantes 

apresentaram as maiores médias em todos os fatores, tendo a maior média no “Fator III 

- Controle Comportamental” percebido (M=92,11) e no “Fator I – Atitudes” (M=87,07), 

em relação as que não viveram “Fator III” (M=81,72) e “Fator I” (M=74,55)  

 Mesmo que o número das participantes que responderam não terem vivido em 

relacionamentos abusivos seja maior do que as que responderam já terem vivido e/ou 

que vivem em um relacionamento abusivo, houveram diferenças perceptíveis nas 

médias.  

A percepção social acerca da violência contra a mulher é histórica e vem se 

transformando em função das suas lutas políticas, fazendo com que a violência deixe de 

ser tratada com naturalidade, tornando-a visível e, mais recentemente, considerando-a 

como uma violação dos direitos humanos, bem como, um comportamento criminal, 

devendo ser encarada justamente desta maneira pelos profissionais que lidam com essas 

vítimas 64. Faz-se importante discorrer sobre o conhecimento e conteúdo que são 

disponibilizados em redes sociais, livros, artigos, mídia, fazendo com que haja uma 

maior compreensão sobre o assunto, possibilitando que mesmo que uma mulher nunca 

tenha sido vítima de um relacionamento abusivo, ela terá a oportunidade de discutir 

sobre o tema e ter maior consciência empática frente à outra mulher.  

Na variável “Conhece alguém que já viveu em um relacionamento abusivo?”: 

as participantes apresentaram as maiores médias em todos os fatores, tendo a maior 

média no Fator III - Controle Comportamental Percebido (M=90,84) e no Fator I – 

Atitudes (M=84,03%), em relação as que não conhecem alguém Fator III (M=66,24) e 

Fator I (M=62,69%). Os dados podem indicar que as mulheres que conhecem alguém 

que já viveu em um relacionamento abusivo, têm maior compreensão das atitudes que 

estabelecem a dinâmica tóxica do relacionamento, na qual são influenciadas 

socialmente, por estarmos inseridos em uma cultura machista e patriarcal. Além de ter 

consciência de que em relacionamentos abusivos pode haver tanto a dependência 

financeira, quanto a dependência emocional.   

                                                             
64 PITANGUY, J.; HERINGER, R. Diálogo regional da América Latina e Caribe sobre direitos 

reprodutivos e violência contra a mulher: papéis e responsabilidade de homens jovens e adultos. Rio 

de Janeiro: Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação, 2002.  
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Houve um aumento da violência contra a mulher, segundo a Folha de São 

Paulo65 de 2017 para 2019 o percentual de mulheres que dizem ter sido agredidas por 

pessoas conhecidas, como, companheiros ou ex-companheiros, aumentou de 61% para 

76%. Dentre as estratégias para reduzir o risco de feminicídio está o investimento na 

prevenção da violência íntima, a avaliação do risco em vários pontos da rede de 

cuidado, a limitação da disponibilidade de armas de fogo e o oferecimento de suporte 

psicológico e econômico às mulheres em situação de risco38. 

 

CONCLUSÃO  

No geral, as participantes demonstraram compreender as características 

abusivas que compõem um relacionamento abusivo, sendo estes, os comportamentos 

que facilitam ou dificultam o término, a pressão social para a permanência da vítima 

nesses relacionamentos, a falta da rede de apoio de amigos e familiares, a constituição 

da dinâmica abusiva e a submissão da vítima.   

Apesar disso, a violência contra a mulher foi aumentando, e mesmo que, esteja 

tendo grande visibilidade na mídia, essa problemática carece de reconhecimento e 

discussão, tanto pela sociedade quanto pelas ações governamentais, através da criação 

de políticas públicas que considerem sua prevenção e combate, bem como, o 

fortalecimento e suporte das redes de apoio à vítima.  

É imprescindível que este fenômeno seja olhado e compreendido em nível 

coletivo e público, sendo uma temática relacionada com os direitos humanos, uma vez 

que a violência ataca um ser humano e prejudica o desenvolvimento do seu papel de 

mulher na sociedade.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece a violência doméstica 

contra a mulher como uma questão de saúde pública, pois ela afeta negativamente a 

integridade física e emocional da vítima, seu senso de segurança, onde a vítima sempre 

procurará os serviços de saúde e o consequente aumentando os gastos neste âmbito44.  

O rompimento de uma relação violenta pode durar anos, considerando que 

muitas mulheres continuam com seus companheiros devido à dependência financeira e 

emocional, ao medo de morrer, já que sofrem chantagens e ameaças de seus 

companheiros, à espera pela mudança do companheiro, à vergonha de assumir o 

                                                             
65 Disponível em https://gauchazh.clicrbs.com.br/seguranca/noticia/2019/03/maioria-das-mulheres-nao-

denuncia-seu-agressor-a-policia. mar-2019. 
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fracasso do relacionamento, proteger seus filhos, ou até mesmo, pela falta de apoio das 

pessoas próximas, como amigos e familiares66. 

Quando se questiona sobre a estrutura e o funcionamento de uma sociedade e 

sobre os papéis desiguais desempenhados entre homens e mulheres inseridos nela, tem-

se a possibilidade de desconstruir padrões tradicionais enraizados que atribuem à 

mulher uma posição de submissão ao homem, e a desarticular os pilares que sustentam a 

violência contra a mulher.   

Destaca-se que a crença de que só a mulher é prejudicada pela cultura machista 

patriarcal precisa ser revista pela Psicologia. Do contrário, essa problemática não será 

resolvida, tornando esta visão unilateral e simplista, destinando à mulher a uma 

condição de única vítima da sociedade. É importante considerar que o homem também 

adoece, em decorrência da rigidez do papel que lhe foi atribuído, sendo privado de viver 

e experimentar todas as suas potencialidades. Isso pode ser trabalhado, principalmente, 

na infância, onde se auxilia no desenvolvimento da personalidade da criança, bem 

como, lhes ensina as crenças do contexto em que ela está inserida.  

Os resultados obtidos podem contribuir com a literatura, no sentido de 

apresentar uma definição ampla sobre a violência contra a mulher e relacionamento 

abusivo, evidenciando as crenças a respeito dos principais fatores que podem facilitar 

ou dificultar a permanência das mulheres nesses tipos de relacionamentos e mostrando 

suas consequências. 

Além disso, esses resultados permitem apontar a necessidade de novos estudos 

que deem visibilidade a esse fenômeno, auxiliando no desenvolvimento de políticas 

públicas mais contextualizadas e eficazes para o enfrentamento desse tipo de violência e 

na elaboração de ações ou programas de intervenções pontuais que acolham as vítimas 

em sua subjetividade e fragilidade, potencializando suas habilidades e livrando-se de 

qualquer julgamento, bem como, na contribuição para aprofundamento do 

conhecimento acerca da violência contra a mulher, facilitando a identificação desses 

relacionamentos abusivos. Ressalta-se que a pesquisa teve o intuito de atingir uma 

grande quantidade de mulheres, que felizmente, apresentaram grande interesse em 

respondê-la e debater sobre o tema. 

 

                                                             
66 SOARES, B. M. Enfrentando a violência contra a mulher. Brasília: Secretária Especial de Políticas 

para as mulheres, 2005. 64 p.  
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A VÍTIMA É SUJEITO DE DIREITOS NO PROCESSO CRIMINAL? 

 

IS THE VICTIM THE SUBJECT TO RIGHTS IN CRIMINAL LAW SUITS? 

 

 

                                Saada Zouhair Daou1 

                                                                    Sandra Suely Moreira Lurine Guimarães2 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Neste trabalho, o objetivo consiste em discutir o lugar da vítima de crimes 

sexuais no processo criminal brasileiro, como em regra ocorre em outros ordenamentos, 

dada a lógica que regula o direito penal moderno. Desta feita, por meio de um estudo 

bibliográfico, destaca-se que, nos países onde o capitalismo não possibilitou uma 

distribuição minimamente igualitária dos benefícios sociais, o princípio da igualdade 

jurídica figura apenas em sua expressão simbólica. Nessa medida há a constatação do 

hiato entre o que enuncia o discurso jurídico e a realidade fática, marcada pela 

discriminação em suas mais diversas formas3. Para o nosso desiderato, importa abordar a 

discriminação quanto ao gênero, quando a mulher é vítima de estuproi.  

Antes de tratarmos especificamente na condição da mulher vítima de crimes 

sexuais no processo no processo criminal, vamos tecer breves comentários acerca da 

condição da mulher na cultura ocidental. Isso porque o sistema criminal de uma dada 

sociedade sempre reflete aspectos da sua cultura. Inicialmente é importante destacar que a 

história é predominantemente narrada por homens e que, talvez, por esta razão, a atuação 

e o papel da mulher na sociedade ocidental foi por muito tempo silenciado, tendo em 

                                                
1 Doutoranda em Filosofia do Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Mestre em 

Filosofia do Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Direito Penal e 
Processual Penal na PUC-SP-COGEAE. Professora da Faculdade FACI/WYDEN (Belém-PA) e da 

Faculdade Estácio do Pará (FAP). Advogada. 
2 Possui graduação em Filosofia pela Universidade Federal do Pará (2000), graduação em Psicologia pela 

Universidade Federal do Pará (2004), graduação em Direito pelo Centro Universitário do Estado do Pará 

(2017), mestrado em Sociologia Geral pela Universidade Federal do Pará (2005) e doutorado em 

Doutorado Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia pela Universidade Federal do Pará 

(2016). Tem experiência na área de Filosofia, Ciências Sociais e Direito, atuando principalmente nos 

seguintes temas: direito de família, gênero e direitos humanos, feminismo e violência contra a mulher. 
3 PHILIPPI, J.N. Igualdade e diferença –breves anotações do estatuto ético jurídico do direito moderno. In 

DORA, D.D. (org) Feminino e masculino: igualdade e diferença na justiça. Porto Alegre: Sulina, 1997. 

45



vista o lugar que lhe fora destinado, cuja grande referência é a cultura grega, na qual a 

mulher estava restrita ao espaço privado, porque não dizer, doméstico4.  

Nessa perspectiva, é inarredável que, antes de abordar o lugar que a mulher 

vítima de crime sexual ocupa no campo jurídico, especificamente no processo criminal, 

há a necessidade de perscrutar sua condição no espaço mais amplo, no social, 

considerando seus papéis e seu silêncio, a fim de entender a diversidade das suas 

representações nas suas permanências e mudanças. A esse respeito, Perrot considera que 

o silêncio ao qual as mulheres estiveram submetidas esteve relacionado, historicamente, à 

sua invisibilidade social tal, como ela assevera: 

 

(...) elas atuam em famílias, confinadas em casa ou no que serve 

de casa. São invisíveis. Em muitas sociedades, a invisibilidade e o 

silêncio das mulheres fazem parte da ordem das coisas. É a 

garantia de uma cidade tranquila. Sua aparição em grupo causa 

medo. Entre os gregos, é a stasis, a desordem. Sua fala em 

público é indecente5.  

 

A autora supracitada afirma que só é possível se referir a uma história das 

mulheres na medida em que estas se tornam sujeito e objeto dos próprios relatos, o que 

ocorreu apenas na segunda metade do século XX. Ela também defende que a imbricação 

de fatores científicos, sociológicos e políticos, concorreram para que a mulher pudesse 

emergir como objeto nas ciências humanas6). É precisamente quando as mulheres 

adquirem voz que haverá também a publicização dos problemas por elas enfrentados, 

dentre eles, a violência sexual. Em acréscimo a isso, Warat7 afirma que foi somente a 

partir dos anos 1960 e 1970, com a intensificação dos estudos de gênero, que a condição 

de marginalidade da mulher começou a adquirir visibilidade. 

Nesse contexto, é imprescindível fazermos referência ao movimento feministaii, 

entendido como ação organizada de caráter coletivo cujo objetivo consiste em mudar a 

situação da mulher na sociedade, de modo a eliminar as discriminações que lhe são 

                                                
4 PERROT, M. Minha história das mulheres. Trad. Ângela M.S. Corrêa. 2ed. São Paulo: Contexto, 2017;  

ROBERTS, NICKE. A prostituição através dos tempos na sociedade ocidental. Lisboa: Editorial 

Presença, 1992 
5 PERROT, op. cit. p. 17 
6 PERROT, M. Minha história das mulheres. Trad. Ângela M.S. Corrêa. 2ed. São Paulo: Contexto, 2017. 

Passim. 
7 WARAT, L. A. A questão do gênero no direito. In DORA, D.D. (org). Feminino e masculino: igualdade 

e diferença na justiça. Porto Alegre: Sulina, 1997. 

46



impostas8. Esse movimento é de fundamental importância, considerando que foi a partir 

dele que as diversas formas de violências contra a mulher adquiriram visibilidade e 

puderam, assim, constituir-se em objeto de abordagem jurídica. Foi precisamente o 

movimento feminista, situado na chamada “segunda onda”, o fator responsável por 

publicizar a violência sexual contra a mulher, como também identificar a vigência da 

dominação masculina no sistema legal. 

Em que pese não ser o cerne do nosso trabalho o aprofundamento do debate 

feminista a este respeito, não é possível tratar da nossa temática sem que se faça 

minimamente referência à sua contribuição. Isso porque o movimento feminista, ainda 

que possua duas grandes vias, quais sejam, buscar a igualdade ou marcar a diferença em 

relação ao masculino, tem como elemento essencial a luta pela emancipação feminina iii. 

Desta feita, nos anos 1980, há a intensificação na busca pelo sistema penal, 

tendo em vista a manifestação empírica das mais variadas formas de violência 

perpetradas contra a mulher, com destaque para os maus-tratos e a violência sexual. O 

fenômeno da vitimizaçãoiv  sexual feminina concorreu para o que Andrade9,  denomina 

de publicização-penalização do privado, de modo que o sistema penal foi visto como o 

instrumento eficaz na interrupção da violência, assim como na resolução de conflitos os 

quais só naquele momento começaram a adquirir visibilidade social. 

Uma das contribuições substanciais do feminismo à questão criminal é, de 

acordo com Andrade10,  a ampliação das teses da criminologia crítica ao evidenciar, na 

seletividade penal, o tema do gênero. Embora essa área do saber tenha avançado 

inegavelmente em direção a uma nova abordagem acerca do crime, ao desconstruir a 

visão da criminologia clássica, a criminologia crítica não teve o alcance de englobar o 

gênero como objeto de discussão, de modo que suas análises ficaram circunscritas à 

categoria de classe, com o intuito de expor a seletividade do sistema. 

A autora referida anteriormente acrescenta também a importante denúncia do 

androcentrismo, presente no campo jurídico, perspectiva que adota como núcleo do 

paradigma o masculino em detrimento do feminino. Ao expor a centralidade dessa 

perspectiva no sistema criminal, a denominada criminologia feminista trouxe à baila 

                                                
8 ALIMENA, C.M. A tentativa do (im)possível: feminismos e criminologia. Rio de Janeiro: Lumen juris, 

2010.  
9 ANDRADE, V.R.P. Violência sexual e sistema penal :proteção ou duplicação da vitimação feminina? In 

DORA, D.D. (org) Feminino e masculino: igualdade e diferença na justiça. Porto Alegre: Sulina, 1997 
10 ANDRADE, V.R.P. Violência sexual e sistema penal :proteção ou duplicação da vitimação feminina? In 

DORA, D.D. (org) Feminino e masculino: igualdade e diferença na justiça. Porto Alegre: Sulina, 1997. 
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categorias analíticas como a do patriarcado, cujo corolário é a dominação masculina 

sobre a mulher, tal como ela esclarece: 

 

Mediante este deslocamento do enfoque classista para o enfoque 

de gênero questionaram a ideologia da superioridade 

masculina(...)investigando a especificidade dos sistemas de 

controle social informal e formal (Direito penal) quando aplicado 

às mulheres, a visão que estes sistemas e seus agentes têm das 

mulheres e como ao serem aplicados criam e recriam 

determinados estereótipos referidos ao comportamento de cada 

gênero (...).11  

 

No Brasil, é possível destacar de forma mais objetiva a contribuição do 

feminismo, no que concerne a sua participação decisiva no processo de elaboração e 

discussão de um importante instrumento jurídico de proteção às mulheres contra a 

violência sofrida no ambiente doméstico. Trata-se da Lei 11.340 de 2006, conhecida 

como Maria da Penhav. A este respeito, o destaque à participação das feministas resulta 

principalmente das denúncias acerca das posturas judiciais claramente patriarcais que por 

vezes legitimavam a violência doméstica. 

Essas posturas eram traduzidas por práticas que aceitavam argumentos como 

legítima defesa da honra, em casos de homicídios contra mulheres, sob o pressuposto da 

“mulher honesta” que serviu fundamento legal até 2005 como condição para a 

materialização do estupro12 . Ressalta-se ainda que no Brasil, no Código Civil de 1916, 

que vigorou até 2002, o homem era considerado como o chefe da família, sendo a mulher 

considerada “relativamente incapaz”. Até o final da década de 1970, ainda se legitimava 

o famigerado débito conjugal, o que certamente resultava em inúmeros casos de estupros 

que não tinham visibilidade ou sequer eram vistos enquanto tais13.  

Diante da, talvez, irremediável necessidade de recorrer ao sistema penal para 

interromper especialmente a violência sexual, o questionamento que se faz 

imprescindível é: tal sistema é adequado à abordagem dessa forma de violência? Essa 

                                                
11 Ibid, p.  117.    
12 ALIMENA, C.M. A tentativa do (im)possível: feminismos e criminologia. Rio de Janeiro: Lumen juris, 

2010. 
13 HUNGRIA, N. Comentários ao Código Penal. Volume VIII. Rio de Janeiro: Forense, 1959. 
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questão será tratada mais tarde quando analisarmos a forma como o sistema criminal 

enfrenta os crimes sexuais. 

 

VÍTIMA E VITIMIOLOGIA: BREVE EXPOSIÇÃO 

 

Neste momento, nosso esforço consiste em discutir o papel da vítima no 

Processo Penal, de modo a expor a mudança de paradigma do espaço ocupado por essa 

“apagada” figura do processo penal. Entretanto, é necessária uma abordagem, mesmo que 

breve, sobre o discurso vitimológico, ou seja, aquele direcionado não mais ao criminoso e 

ao sistema criminal como um todo, mas à figura da vítima. A própria etimologia do termo 

já é relevante para pensar essa condição. 

Este termo vem de sua origem latina vinivere, cuja tradução é: vencido, 

dominado. No que concerne ao sentido jurídico-penal, vítima designa o indivíduo que é 

alvo das consequências da violação das leis penais, portanto, de um crime. Durante muito 

tempo, a criminologia, ao dedicar-se ao estudo dos delitos, voltou sua atenção para o 

criminoso, promovendo quase um apagamento da vítima. Esta, quando evidenciada, em 

regra, era somente como instrumento probatório, ou como provocadora, em seu próprio 

prejuízo. 

Todavia, a partir da Segunda Guerra Mundial, começou o processo de 

consolidação da vitimologia como uma disciplina autônoma, mesmo que seu estatuto 

científico ainda seja questionado. A vitimologia constitui-se, então, como um saber 

criminológico cuja ênfase incide na vítima, deixando de ser um subcampo da 

criminologia. Contudo, se ainda há um questionamento quanto à autonomia científica 

desta última, não seria diferente com a vitimologia. De todo modo, entende-se que essa 

disciplina surgiu como um campo cujo objeto de análise é a vítima e seu comportamento, 

destacando os aspectos biopsicossociais.  

Embora a manifestação empírica da vitimização não constitua um fenômeno 

novo, o contexto de interesse pelas vítimas foi o denominado fenômeno da 

macrovitimização, resultante do holocausto nazista e, na atualidade, da crescente 

criminalidade urbana. Portanto, é recente o estudo científico da vítima, que emergiu como 

área complementar ao estudo do autor do delito realizado pela criminologia que resulta, 

como já exposto, no questionamento do estatuto de sua cientificidade e autonomia.  

Inicialmente, os estudos vitimológicos foram direcionados a compreender qual o 

nível de responsabilidade ou culpa da vítima no processo de vitimização. Sobre esse 
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estágio da vitimologia, Ribeiro comenta que um dos pioneiros desse campo de saber, 

Mendelsohn, chegou a fazer uma classificação das vítimas em categorias de acordo com 

seu grau de culpa na precipitação do ato delituoso. Todavia, paulatinamente, os trabalhos 

na área da vitimologia foram adquirindo novo viés epistemológico, que ainda é recente 

nas Ciências Sociais em virtude dos feitos nessa área sobre violência e criminalidade 

direcionarem-se ao infrator e às causas do crime.  

Convém salientar que notadamente no que concerne aos crimes sexuais, objeto 

deste trabalho, ainda é corrente a visão da vítima precipitadora, ou seja, aquela que 

concorre para a prática do crime. Porém, a vitimologia atual tem envidado esforço para 

superar essa visão míope, carregada de conteúdo sexista, que na verdade distorcia a 

condição da vítima, e aborda-a em múltipla dimensão, considerando sua personalidade, 

características psicológicas, biológicas, morais, seu contexto sociocultural, relações com 

o agressor, dentre outros aspectos.                       

Em razão desse enfoque acerca do seu objeto, a vitimologia constitui-se como 

uma disciplina multidisciplinar. Isso precisamente porque o estudo da vítima, articulado 

com outras áreas do conhecimento, visa a uma abordagem ampla daquela, como fica 

claro nas palavras de Séguim, quando assim define essa área do conhecimento: 

 

Estudo do comportamento da pessoa vitimizada; de sua gênese; 

de seu desenvolvimento; do estudo do processo de vitimização; 

da dinâmica entre o vitimizador e sua vítima; do exame de sua 

classificação doutrinária. Seu objetivo é criar condições sócio-

jurídicas para que a vítima supere o dano sofrido, restituindo-se 

integralmente, no aspecto material e moral, sem prejuízo14. 

 

 

A vitimologia adquire importância intrínseca, dado o modo como a vítima passa 

a ser tratada a partir do momento no qual o Estado assume o monopólio do direito de 

punir. Se antes, por meio da vingança privada, era a própria vítima, seus familiares ou o 

grupo ao qual pertencia que realizava a reparação, recorrendo a seus próprios meios, em 

determinado momento este quadro passou por alterações. 

 

                                                
14 SÉGUIN, E. Temas de Vitimologia. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2000. p. IX.  
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DE PROTAGONISTA DO CONFLITO A OBJETO PROBATÓRIO NO 

PROCESSO 

 

O monopólio estatal da aplicação da justiça é um fato relativamente recente. 

Como já mencionado, o que havia antes era a utilização da vingança privada pela própria 

vítima, por seus familiares ou grupo social. Ainda que de forma breve, é importante expor 

a trajetória de apagamento da vítima do drama penal. Dito de outro modo, é necessário 

mostrar como ocorreu a mudança de um protagonismo praticamente absoluto a um estado 

de esquecimento da vítima até recentemente seu redescobrimentovi pelo movimento 

vitimológico. Assim, era na vingança que residia a solução primitiva dos conflitos, de 

modo que sequer há o balizamento em relação à adequação da resposta à agressão. Isso 

fica claro na seguinte passagem: 

 

Donde, a vingança ilimitada, vingança de sangue por excelência 

representava, não raro, o mais puro arbítrio da vítima e de seu clã 

na dosimetria da retribuição a que abstratamente faria jus o 

agressor, repercutindo, não raro, para além do responsável direto 

pelo fato. Para dizer em termos mais gráficos: a vingança 

primitiva era ilimitada e realimentava a espiral da violência15. 

 

A passagem em destaque realça uma fase denominada de protojurídica, visto 

que se constata a total anomia jurídica e, portanto, a impossibilidade de se determinar a 

real gravidade da ofensa e, consequentemente, a retribuição proporcional adequada. 

Sobre esta fase, Câmara16 comenta que, em razão da ausência de uma norma jurídica que 

a todos obrigasse, a reação da vítima a uma ofensa constituía muito mais uma luta 

desmedida pela sobrevivência do que precisamente uma forma de sanção da qual se 

pudesse retirar um sentido de responsabilidade penal. 

Na vingança de sangue, fase protojurídica, estava ausente a ideia de uma 

responsabilidade individual, de modo que o agressor e sua família e mesmo seu clã eram 

                                                
15 CÂMARA, G. C. Programa de política criminal: orientado para a vítima de crime. São Paulo: editora 

Revista dos Tribunais; Coimbra: Coimbra editora, 2008. p. 24. 
16 CÂMARA, Ibid., p. 25 
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alvos da vingança desmedida. Câmara17 expõe que este quadro sofreu alterações 

gradativas a partir do momento no qual se instaurou o processo de sedentarização, assim 

como o aumento dos meios de subsistência. O referido autor acrescenta que, à medida 

que as tribos passaram a constituir comunidades mais estáveis, houve a mitigação do 

recurso à vingança de sangue e, paulatinamente, a transição para um sistema de caráter 

público e com fins reparatórios: o talião, olho por olho, dente por dente, vida por vida.  

Malgrado a visão atual e refratária sobre o sistema de talião, notadamente em 

razão do “olho por olho, dente por dente e vida por vida”, é possível identificar nesse 

sistema um esboço de proporcionalidade entre a ofensa e a reparação. É também possível 

fazer uma alusão a uma primitiva ideia de compensação da vítima e simultaneamente 

uma espécie de controle da violência. Todavia, a vítima ainda mantinha o protagonismo, 

sendo que o protagonismo em sentido forte foi alcançado no direito germânico. Foi nesse 

momento que ocorreu a denominada idade de ouro da vítima18.  

No sistema jurídico germânico, a vítima era a viga mestra para o funcionamento 

da engrenagem judiciária. Sua presença e a exigência da reparação do dano eram 

essenciais à análise do conflito jurídico. Contudo, é importante destacar que, no direito 

germânico, o processo era polarizado entre autor e vítima, sem intervenção do Estado, e 

não havia o objetivo da pacificação do conflito. Na realidade, o que havia era o que 

Foucault19 considera como a “ritualização da vingança”. Em razão disso e de outras 

características, o sistema germânico foi gradativamente superado pelo modelo jurídico do 

Estado Nacional, pautado no direito moderno.            

A partir do Direito moderno, o papel da vítima começou a ser alterado, uma vez 

que passou a ser uma espécie de colaboradora no processo de investigação do fato, o que 

lhe destituiu da condição de sujeito central do conflito. Essa alteração de papel foi 

gradativamente se acirrando e teve sua culminância com a ascensão do monopólio da 

atividade policial e judicial por parte do Estado, quando, definitivamente, a vítima 

adquiriu um papel secundário em relação ao autor da infração, já que não poderia mais 

realizar a atividade persecutória dele, como assevera Câmara: 

 

Merece sublinhado que ‘substituição histórica’ da vítima pelo 

Estado teve apenas como medida a dimensão dos interesses do 

                                                
17 CÂMARA, G. C. Programa de política criminal: orientado para a vítima de crime. São Paulo: editora 

Revista dos Tribunais; Coimbra: Coimbra editora, 2008. 
18 BARROS, F. M. A participação da vítima no processo penal. Rio de janeiro: Lumen Juris, 2008.  
19 FOUCAULT, M. A Verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro: Nau, 1999. 
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Estado, daí que ao assumir o monopólio da reação criminal não o 

fez com uma intenção de proteção das vítimas individuais […] O 

novo modelo político-criminal em que o jus puniendi irá mover-

se baseado na premissa de que a ameaça penal rectius as funções 

de natureza intimidatórias (geral ou individual) devem ter 

primazia em relação à satisfação dos interesses reparatórios e 

punitivos das vítimas concretas20. 

 

Essa mudança concernente à vítima ocorreu simultaneamente ao advento do 

Direito Penal moderno, um dos instrumentos que concorrera para o monopólio estatal 

antes mencionado. Este monopólio assegura a legitimidade do Estado em realizar a 

persecução penal, portanto, tem a exclusividade de punir o delinquente, de modo a 

neutralizar a vítima, tal como reitera Câmara21:  

 

A publicização do Direito penal moderno em particular 

(substancialmente purificado de resíduos ou conotações 

implicadas com a vingança privada) culminou em impressivo 

amesquinhamento da figura da vítima no espaço jurídico-

criminal.  

 

 A vítima é então substituída pelo Estado, como se ele fosse o alvo direto da 

ofensa, de modo que irá realizar a persecução penal do ofensor para fins punitivos. Neste 

contexto, caberá à vítima o lugar de objeto para fins probatórios. Na perspectiva 

criminológica, o apagamento do protagonismo da vítima justificar-se-ia em função receio 

de que esta excedesse os limites do uso da vingança, de modo a responder ao delito com 

o recurso a outro delito, transformando-se delinquente, mostrando-se como ameaça 

social, além de encerrar uma vingança cíclica aos modos da pena de Talião. A assunção 

do monopólio por parte do Estado implica, em última estância, uma despersonalização do 

conflito, o que acarreta algumas consequências para a vítima, como defende Christie: 

 

                                                
20 CÂMARA, G. C. Programa de política criminal: orientado para a vítima de crime. São Paulo: editora 

Revista dos Tribunais; Coimbra: Coimbra editora, 2008, p. 39, destaque no original. 
21 Ibid, p. 45. 
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Nós perdemos para o Estado, de certa forma. Isto, porque 

perdemos uns aos outros [...]. Um poderoso sistema de lei e 

ordem toma o lugar do que antigamente era o risco da perda da 

honra [...].Isso criou ao mesmo tempo um campo aberto para 

intervenção estatal. Podemos, em todas as sociedades altamente 

industrializadas, observar um enorme crescimento em pessoal e 

em instituições estatais de controle comportamental; nos policiais, 

promotores, juízes, agentes penitenciários [...]. Os infratores estão 

no meio desta enorme engrenagem. Mas aqueles tidos como 

vítimas de crimes têm sido, em grande medida, excluídos, 

deixados à margem, sendo informados através dos meios de 

comunicação sobre o que acontece.22  

 

A passagem em destaque reitera o argumento da mudança de paradigma em 

relação à vítima nos modernos sistemas judiciais penais. De acordo com o trecho em 

destaque, está claro que, no sistema penal, a atividade judicial está voltada para duas 

questões prioritárias, quais sejam, o crime e a autoria do crime. É cabal o afastamento da 

vítima do drama penal. A consequência disso é a mudança na própria finalidade do 

Direito Penal. Uma vez que o Estado assumiu o monopólio da aplicação da justiça, tem-

se por resultado que um fato ofensivo à vítima se transformou em ofensa ao direito e, por 

conseguinte, à coletividade. Com isso, o Direito Penal assumiu matizes de um direito 

preventivo, de modo que perde de vista seu caráter reparatório, o que certamente 

conferiria um lugar nuclear à vítima. 

Assim, o Direito Penal passou a ser visto como uma instituição pública, de modo 

que a vingança privada foi substituída pela administração estatal que atraía para si a 

efetivação do ius puniendi, do direito de punir. Nesta perspectiva, o discurso oficial é o 

de que é imprescindível a substituição da vítima pelo Estado, na persecução penal, cujo 

telos é a aplicação do direito penal da forma mais racional e institucionalizada possível. 

Resulta disso que no sistema criminal, ao substituir a vítima pelo Estado, estar-se-ia 

diante da possibilidade de um processo sem paixões de toda ordem, o que resultaria em 

um julgamento imparcial, de preferência obtendo a famigerada neutralidade axiológica. 

                                                
22 CHRISTIE, Nils. Dilema do movimento de vítimas”, In: BATISTA, Vera Malaguti (coord.). Discursos 

Sediciosos: crime, direito e sociedade, Rio de Janeiro: Editora Revan, ano 17, n. 19/20, 1º e 2º semestres de 

2012, pp. 367-378, p. 368., grifo nosso. 
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Em suma, um esforço hercúleo para conseguir uma decisão adequada e ocasionalmente 

justa. 

Desta feita, tornou-se imperioso o “apagamento” da vítima, considerando a 

necessidade de afastar elementos pessoais e passionais de rivalidade, animosidade, entre 

infrator e vítima, de tal forma que a resposta ao crime deveria ter, como já referido, o selo 

da imparcialidade, portanto, imune a sentimentos, notadamente na forma de vingança. 

Entretanto, Jorge23  denuncia que o afastamento da vítima da justiça criminal não se deu 

em razão da simples busca por processo e, consequentemente, um julgamento imune a 

sentimentos. A autora afirma que, juntamente com o discurso da eliminação do 

sentimento de vingança, o que efetivamente o Estado pretendia era a obtenção de 

vantagens econômicas por meio do confisco dos bens do acusado.     

Outro fator que contribuiu para o afastamento da vítima, de acordo com 

Câmara24, foi a forte vinculação do Direito Penal ao princípio do bem jurídicovii. Desta 

feita, a função essencial desse ramo do direito restringiu-se à proteção do bem jurídico, 

entendido como vida, patrimônio, liberdade, dignidade, dignidade sexual, dentre outros. 

O problema é que a exacerbada preocupação com o bem jurídico resultou na 

marginalização da vítima, visto que aquele foi completamente abstraído dessa última. 

Assim, tornou-se possível tutelar o bem jurídico, de maneira absolutamente formal, a 

despeito de uma consideração expressa ao seu respectivo titular ou portador. 

 Do mesmo modo, passou-se a identificar uma lesão a esse bem, 

independentemente de qualquer ação/reação do seu titular, tal como ocorre nas ações 

penais públicas incondicionadas. Câmara25 chama atenção para a desindividualização dos 

direitos subjetivos, correlata à desatenção com a vítima, promovida pelo primado do bem 

jurídico. A este respeito, ele refere-se a Binding, teórico alemão, que afirma que os bens 

“só se convertem em bens jurídicos em virtude de seu valor social e nessa medida sempre 

de proteção porquanto pertencentes à coletividade, em vez de concebê-los em primeiro 

lugar como bens do ser humano”26. 

O primado da proteção do bem jurídico ocasionou, como já exposto, a 

marginalização da vítima do drama penal, de modo que o Direito Penal moderno 

restringiu sua atenção à figura do autor do crime. Nessa seara, a atividade estatal ficou 

                                                
23 JORGE, A. P. Em busca da satisfação dos interesses da vítima penal. Rio de Janeiro; Lumen Juris, 

2005 
24 CÂMARA, G. C. Programa de política criminal: orientado para a vítima de crime. São Paulo: editora 

Revista dos Tribunais; Coimbra: Coimbra editora, 2008. 
25 Ibid. Passim 
26 Ibid, p. 54, destaques do autor. 
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reduzida à aplicação da punição cabível. Em razão disso, perdeu-se de vista qualquer 

possibilidade de composição do conflito cuja finalidade seja o acordo, a compensação e o 

diálogo, restando apenas a face punitivista do Estado. 

É necessário justificar que, com o fato de denunciarmos o apagamento da vítima 

e, portanto, argumentarmos em favor da sua valorização, não se pode concluir que 

concordamos com qualquer prejuízo imputado ao acusado no que concerne à violação ou 

mesmo à mitigação de suas garantias fundamentais, nem que estejamos defendendo 

qualquer sanha punitivista. 

 O que nos parece claro é a cabal necessidade da revisão do modelo criminal 

ancorado exclusivamente no punitivismo, dada sua falência inconteste. Tal modelo é 

absolutamente incompatível com a necessária valorização da vítima, já que não há 

referência à ideia de reparação do dano sofrido por esta, mas tão somente a preocupação 

da persecução estatal com fins de punir o infrator e, em última instância, proteger o bem 

jurídico tutelado. 

Expor a importância da vítima não só não constitui uma postura punitivista, 

como não significa a adesão a qualquer espécie de maniqueísmo, de modo a entrever o 

autor como único e exclusivo responsável pelo evento delituoso, notadamente no tipo de 

prática que nos interessa: os crimes sexuais. Neste sentido, é imprescindível relembrar 

que a vítima objeto deste estudo é a mulher, sem desconsiderar que homens também são 

vítimas.  

Importa destacar que os crimes sexuais apresentam uma complexidade maior ao 

drama penal, na medida em que são praticados em uma sociedade machista, que tende a 

culpar a mulher e cuja resposta punitiva do Estado, quando ocorre, nem de longe se 

aproxima da solução que o problema requer, que certamente seria a mudança de 

mentalidade face a essa prática. 

A culpabilização da mulher, nos crimes sexuais, concorre para o fenômeno da 

sua estigmatização ou vitimização, tal como discutiremos mais adiante. Cumpre destacar 

que a culpabilidade é um termo utilizado no Direito penal para fins de juízo de 

censurabilidade em relação a alguém que tenha praticado um crime. O grande problema é 

que, via de regra, há o deslocamento da censurabilidade da conduta do agressor para o 

comportamento da vítima. Esse fenômeno ocorre principalmente no processo penal, no 

qual se reproduzem estereótipos em relação a algumas vítimas como as que são alvo de 

violência sexual, que não raro são vistas como suspeitas ou provocadoras.  
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Desta feita, consideramos que é mister rever o próprio conceito de vítima, 

entendido como meramente o sujeito passivo de um delito. Sobre a visão ampliada da 

noção de vítima, Câmara27 argumenta que ela precisa ser compatível com os elementos 

da vida social e comunitária da realidade atual, em consonância com os direitos humanos. 

Assim, o autor define vítima como:  

 

Todo indivíduo atingido direta ou reflexamente pela delinquência, 

na sua pessoa ou patrimônio, tendo suportado lesões físicas ou 

mentais, como consequências, inclusive, de ações ou omissões 

que violem seus direitos fundamentais28.  

 

Em acréscimo, Ribeiro defende que não é possível definir a vítima em processo 

linear, mais precisamente unívoco, de modo que não se restringe à perspectiva jurídica, 

embora seja esta a que nos interessa, dado o recorte do nosso objeto. 

De modo geral, a própria construção do sistema de garantias penais e 

processuais é nitidamente direcionada ao autor do delito, havendo praticamente um 

silêncio no que concerne à vítima, no caso do ordenamento jurídico pátrio. O Estado 

assume então o lugar de uma persecução penal, que mais se assemelha a uma forma de 

vingança pública. Mas tal punitivismo não é paradoxal? O paradigma da justiça não tinha 

precisamente por função substituir a vingança?   

 

O SISTEMA CRIMINAL É EFICAZ NA PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS DE 

CRIMES SEXUAIS? 

 

A Criminologia Crítica, recente campo de saber voltado ao estudo da 

criminalidade, tem como um de seus principais méritos a revelação de que o sistema 

criminal é calcado em uma contradição inescapável entre a igualdade formal dos sujeitos 

de direito e a desigualdade substancial dos indivíduos29. Esta última é traduzida pela 

seletividade, concernente à classe e raça, que realiza a seleção dos sujeitos que podem ou 

não ser considerados delinquentes. Todavia, malgrado a Criminologia Crítica ter 

                                                
CÂMARA, G. C. Programa de política criminal: orientado para a vítima de crime. São Paulo: editora 

Revista dos Tribunais; Coimbra: Coimbra editora, 2008, p. 77.  
28 Ibid, p. 77. 
29 CAMPOS, Carmen Hein. A contribuição da criminologia feminista ao movimento de mulheres no Brasil 

In ANDRADE, Vera Regina ( org.). O verso e o Reverso do controle penal: (Des) aprisionando a 

sociedade da cultura punitiva, v2. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2002     
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realizado a denúncia da seletividade do sistema criminal no que tange à seletividade de 

classe e raça, não teve o alcance ou mesmo a intenção de ampliar a seletividade para 

abarcar a categoria de gênero e com isso expor o tratamento que esse sistema dispensa às 

mulheres, sejam como vítimas ou autoras de crimes 

De acordo com Pimentel30, na área das Ciências Sociais, somente na década de 

70 do século passado, a partir da obra de Ann Oakley, “Sexo, Gênero e Sociedade”, é que 

começou a discussão sobre a categoria de gênero como construção social, portanto, que 

ser reduz à diferenças anatômicas entre mulheres e homens, assim como ultrapassa o 

binarismo feminino e masculino 

O modelo punitivo, tradução do Direito Penal moderno, consiste em um padrão 

de soluções de conflitos cujo traço marcante é a adoção da pena como única resposta à 

prática delituosa. Isso fica claro quando se constata que a própria denominação do campo 

jurídico que se ocupa do crime, é denominada de direito penal. Fica ainda mais evidente 

quando se verifica que uma das áreas mais importantes do direito penal é a teoria da pena, 

e não uma teoria da reparação/restauração. Diante disso, resta claro que a função precípua 

do sistema criminal, na aplicação do Direito Penal, é a aplicação da pena a qualquer 

prática que possa ser tipificada como crime. Os questionamentos que ora fazemos é: o 

modelo criminal tradicional é adequado à abordagem de qualquer tipo de crime? Nos 

casos de violência contra a mulher, especialmente nos casos de estupro, o Direito Penal é 

uma estratégia eficaz no combate a essa forma de violência?  

A pertinência desses questionamentos decorre da necessidade, ainda que com 

limites precisos, de uma discussão sobre a contribuição da Criminologia Feminista como 

reveladora dos limites e problemas do discurso penal na garantia dos Direitos Humanos, 

especialmente no combate à violência sexual contra a mulher. A este respeito, Campos31 

defende que a grande contribuição da Criminologia Feminista foi, precisamente, em 

relação à tese da seletividade penal apontada pela Criminologia Crítica, constatar que a 

referida seletividade não contemplava a desigualdade de gênero. Assim, segundo essa 

autora, a Criminologia Crítica desconsiderou a gênese da opressão exercida sobre as 

mulheres, reduzindo sua análise à classe e raça, sem englobar o gênero. Desta feita, é 

somente sob a influência do movimento feminista que o sistema criminal será criticado a 

                                                
30  PIMENTEL, Silvia. Gênero e direito. In PIMENTEL, Silvia (coord.);PEREIRA, Beatriz; MELO, 

Mônica (Orgs). Direito, Discriminação de gênero e igualdade. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2017 
31 CAMPOS, Carmen Hein. A contribuição da criminologia feminista ao movimento de mulheres no 

Brasil in ANDRADE, Vera Regina ( org.) O verso e o Reverso do controle penal: (Des) aprisionando a 

sociedade da cultura punitiva,v2. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2002 
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partir da categoria de gênero, de modo a expor as inadequações desse sistema no 

concernente às mulheres vítimas de violência, especialmente a sexual. Isto porque o 

referido sistema reproduz os mesmos estereótipos de gêneros presentes no senso comum 

social, cuja consequência é a revitimização da mulher. 

A exclusão da vítima do processo criminal tem se acentuado ainda mais nos 

últimos anos. Embora o processo penal conte com ações de natureza privada (aquelas em 

que cabe à vítima ajuizar e mover o processo em face do autor do crime) e ações públicas 

condicionadas à representação (aquelas em que o Ministério Público depende de uma 

autorização da vítima, consubstanciada na representação, para dar início à ação penal), a 

quase totalidade de ações penais previstas para os tipos penais constantes em nosso 

ordenamento são ações públicas incondicionadas. O simbolismo da palavra 

“incondicionada” é inconteste, uma vez que o Estado considera o Ministério Público o 

titular da ação, estando ele incumbido de movê-la independentemente de qualquer 

condição, ou seja, independentemente da autorização ou de qualquer condição de possa 

ser imposta pela vítima. 

Poucas são as ações privadas ou condicionadas à representação no nosso 

ordenamento jurídico-criminal e as poucas existentes normalmente são justificadas pela 

dogmática criminal por tratarem de bens jurídicos considerados de menor relevo, tais 

como ocorre nos crimes contra a honra. A existência de ações dessa natureza costuma ser 

criticada pela doutrina que encara a previsão como uma atribuição pelo Estado de muitos 

poderes para a vítima32. Parece-nos que passou desapercebido a quem assim se posiciona 

que, conforme já mencionamos, a maior participação da vítima no processo penal não 

implica em uma redução das garantias conferidas ao acusadoviii. 

Nesse sentido, em menos de uma década, a regra do tipo de ação penal cabível 

em caso de crimes sexuais foi alterada duas vezes. A Lei nº 12.015/2009 alterou a parte 

especial do Código Penal de 1940, modificando a ação penal cabível para o crime de 

estupro. Com a alteração ao art. 225 do Código Penal Brasileiro feita por esta lei, a ação 

penal, que até então era privada, passou a ser pública condicionada à representação 

(exceto para os casos de menos de 18 anos e pessoas vulneráveis, casos em que a 

previsão era de ação pública incondicionada)ix.  O intuito desta modificação era 

supostamente garantir mais proteção à vítima, conforme se verifica na Exposição de 

                                                
32 BITENCOURT, C. R. A ação penal nos crimes contra a liberdade sexual e nos crimes sexuais contra 

vulnerável. Revista de Estudos Criminais. Sapucaia do Sul: Notadez, n. 36, p. 09/22, jan/mar. 2010. 
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Motivos da Lei nº 12.015/2009x, fazendo com que ela não tivesse que buscar e financiar 

os serviços de um advogado para ver o autor do crime processado.  

Ocorre que, em nome dessa referida proteção, silenciou-se ainda mais a vítima 

nos crimes sexuais. Ao invés de, por exemplo, destinar um setor específico da Defensoria 

Pública para mover essas ações sem custo para as vítimas ou, então,  proibir a aplicação 

de certos institutos da ação penal privada que traziam o risco de extinção da ação por 

falta de diligência dos advogados (tais como a perempção, a renúncia tácita, a 

decadência, etc), preferiu-se retirar a titularidade da ação penal das vítimas, conferindo-

lhes apenas o poder para autorizar o início da ação com a representação. 

No final de 2018, ocorreu nova alteração legislativa, com a Lei nº 13.718/2018, 

que promoveu nova alteração do art. 225 do Código Penal, o qual passa a prever que nos 

crimes sexuais, em regra, procede-se mediante ação pública incondicionada. Ou seja, para 

mover ação penal em casos de crimes sexuais, o Ministério Público sequer precisa de 

consentimento da vítima. Registre-se que de acordo com os princípios da obrigatoriedade 

e da indisponibilidade, os quais regem a ação penal pública incondicionada, o Ministério 

Público não tem a faculdade de mover a ação, mas o verdadeiro dever, não podendo 

sequer dispor da ação, ainda que a vítima assim o solicitexi. Assim, em nome de reprimir 

uma conduta cometida contra a mulher sem o seu consentimento, tem-se, hoje, 

institucionalizado o poder de agir, novamente, sem o consentimento dela. 

Embora o discurso jurídico-oficial seja de preocupação com a vítima, a cifra 

oculta nos crimes sexuais permanece altíssima e a cultura do estupro segue a todo vapor, 

sendo produzida, inclusive, pelo Presidente da República em seus discursos oficiaisxii.  O 

sistema criminal, atualmente, combate apenas (parcamente) os estupros já cometidos. E, 

ao combatê-los, silencia e/ou revitimiza a vítima. Combate as consequências e não a 

própria cultura do estupro (hoje tida como a principal causa da ocorrência de tantos 

estupros)xiii e utiliza a vítima como objeto probatório dessa persecução –frequentemente 

ineficaz. Tudo isso a pretexto de proteger a dignidade sexual da vítima, enquanto o 

processo penal tem sido cada vez mais estruturado de forma a proteger apenas “os 

costumes” - bem jurídico supostamente revogado. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O sistema criminal tem revelado sua inadequação no que concerne à abordagem 

dos crimes sexuais, quando a vítima é mulher. Nesta perspectiva, é imprescindível pensar 
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alternativa de judicialização dos casos de estupro, de modo que seja possível oferecer 

proteção e tratamento digno às mulheres vítimas, que constantemente sofrem o fenômeno 

da revitimização quando conseguem romper o silêncio sobre o estupro e procurar o poder 

judiciário.  

Na última década, percebemos que, embora o discurso jurídico-oficial seja o de 

preocupação com as vítimas de crimes sexuais, pouco tem sido feito pelas instituições 

oficiais para combater suas causas. Constatamos ainda que, em um curto espaço de 

tempo, a regra da ação penal dos crimes sexuais foi sido alterada duas vezes, limitando 

ainda mais a participação da vítima em cada uma dessas alterações. 

O sistema criminal, a pretexto de proteger as vítimas de crimes sexuais, tem a 

elas excluído do processo penal, utilizando-as apenas como objeto probatório. Desta feita, 

embora o discurso jurídico-oficial seja de preocupação com a vítima, a cifra oculta nos 

crimes sexuais permanece altíssima e a cultura do estupro segue a todo vapor, sendo 

produzida, inclusive, pelo Presidente da República em seus discursos oficiais. O sistema 

criminal, atualmente, combate apenas (parcamente) os estupros já cometidos. E, ao 

combatê-los, silencia e/ou revitimiza a vítima. Combate as consequências e não a própria 

cultura do estupro (hoje tida como a principal causa da ocorrência de tantos estupros) e 

utiliza a vítima como objeto probatório dessa persecução – frequentemente ineficaz. Tudo 

isso a pretexto de proteger a dignidade sexual da vítima, enquanto o processo penal tem 

sido cada vez mais estruturado de forma a proteger apenas “os costumes” - bem jurídico 

supostamente revogado. 
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i    Por oportuno, parece-nos importante esclarecer que a desigualdade de gênero não está presente apenas 

em países capitalistas. Contudo, nesses países, o abismo entre o discurso jurídico-oficial que prega a 

igualdade de gênero e a violência de gênero sofrida cotidianamente pelas mulheres merece uma atenção 

especial. 
ii   O referido movimento não pode ser entendido como unívoco, uma vez que em seu interior há posições 

divergentes. Entretanto, o que é inegável é sua contribuição no que tange à visibilidade às mais diversas 

formas de violências das quais as mulheres sempre foram vítimas. Não é nosso desiderato pormenorizar 

o feminismo, e por essa razão apenas pontuaremos que teoricamente esse movimento é dividido em 

“ondas.”Alimena (2010) expõe que são três ondas ou estágios. A primeira delas tinha como cerne a 

igualdade, de matriz liberal, essa onda era orientada à defesa da autonomia e da liberdade de escolhas 

individuais para ambos os sexos. As principais lutas desse estágio consistiam na defesa do acesso 

igualitário à educação, ao trabalho, defesa da liberdade sexual, divórcio, contracepção, dentre outros. A 

segunda onda ressaltava a diferença. Seu grande vetor era a denúncia da disparidade de poder entre os 
sexos que acarretava a dominação sofrida pelas mulheres. No segundo estágio ou onda, os temas que 

mereceram destaque foram: estupro, assédio sexual, violência doméstica, pornografia. Nesse estágio, o 

Estado e consequentemente o sistema legal foram vistos como sistema de dominação masculina. Por 

fim, a terceira onda foi caracterizada como a onda da diversidade, na qual a comparação entre homens 

e mulheres se torna menos evidente. Nesse estágio, defende-se que a opressão tem múltiplas formas de 

manifestações, de modo que é inevitável a abordagem interseccional que engloba classe, raça e gênero, 

a partir especialmente das contribuições de Ângela Davis.   
iii  Faz-se necessário esclarecer que embora falemos de corriqueiramente de Feminismo no singular, o 

movimento feminista é composto dos mais diversos Feminismos (no plural), o que ao invés de 

ocasionar um divisionismo, como alguns opositores sugerem, permite-nos melhor enxergar e combater 

as violências específicas sofridas por mulheres que são afligidas de maneira diversa pela dominação 
masculina 

iv   Vitimação e vitimização são processos de produção de vítimas. Todavia o primeiro concerne às 

precárias condições de vida; o último, às situações que envolvem violência física, sexual, psicológica, 

dentre outras, sem distinção de classes. Assim, a vitimização pode ser traduzida por uma forma de 

aprisionamento da vontade da mulher, da negação do seu desejo, apagamento da sua condição de 

sujeito, por meio da submissão de sua vontade ao poder masculino. Para o nosso propósito, a 

vitimização sexual é entendida como uma violência de gênero que ignora fronteiras entre as classes 

sociais, entre países desenvolvidos, contingências étnicos-raciais até mesmo entre a cultura ocidental e 

oriental, embora sua manifestação empírica tenha certas especificidades tendo em vista alguns desses 

marcadores 
v   A Lei Maria da Penha tem como especificidade, não ser um mecanismo a mais que reforça o controle 

social. Assim, sua principal finalidade não consiste na manutenção da ordem vigente, mas de forma 

contrária, visa exatamente a se contrapor a essa ordem, patriarcal, machista, no interior da qual a 

violência contra a mulher sempre foi um fato. Mais que isso, era praticamente um dado natural, o que 

fica evidente no quase truísmo “ briga de marido e mulher, ninguém mete a colher 
vi    O termo “redescobrimento” tem sido utilizado com ressalvas, em razão de permitir uma visão 

equivocada de retorno ao período do protagonismo da vítima, logo, estágio primitivo da justiça penal. 

Não é a vítima que realiza a vingança que interessa à vitimologia. Não é aquela o seu objeto de interesse 

de atenção, mas a vítima que é situada no atual momento histórico, político, jurídico. Logo, portadora 

de garantias constitucionais que coexistem com as do acusado, embora só sejam evidenciadas as do 

último. Esse é o entendimento de Jorge (2005, p. XXVII), ao afirmar que: “vítima estudada pela 
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Vitimologia não é mais aquela dos primórdios, que buscava a vingança, ou aquela submetida a um 

soberano centralizador. Devemos agregar à vítima o atributo da dignidade e verificar que o contexto no 
qual está inserida é o de um Estado Social Democrático”). No âmbito acadêmico, como os primeiros 

criminólogos direcionaram seus estudos para a etiologia do crime e para a figura do criminoso, 

findaram por contribuir com o ocultamento da vítima e, consequentemente, com a neutralização do 

conflito. No âmbito estatal, isto nada mais é do que a consequência de um sistema legal o qual define 

crime como ofensa contra o Estado. Cf. JORGE, A. P. Em busca da satisfação dos interesses da 

vítima penal. Rio de Janeiro; Lumen Juris, 2005 
vii  O conceito de bem jurídico veio com o intuito de limitar a crescente tendência de criminalização de 

comportamentos considerados imorais, ou que eram vistos como afronta aos valores religiosos ou 

políticos. Com a delimitação do bem jurídico, há a restrição da atividade do legislador, posto que a 

partir de então só poderia haver criminalização de práticas ou condutas que constituísse violação de um 

determinado bem jurídico digno de proteção estatal, tais como a vida, liberdade, dignidade, patrimônio, 
dentre outros. Desse modo, o bem jurídico é imprescindível para limitar o poder de punir, uma vez que 

não pode punir condutas que afrontem valores morais, sociais ou de outra natureza, se não houver 

claramente um bem jurídico lesado. Cf. SILVA, D. R.  Por que se fala tanto em bem jurídico no 

direito penal? Disponivel:http://canalcienciascriminais.com.br/bem-juridico-direito-penal. Acesso em 

nov.2017 
viii  Sobre o tema, Bitencourt (2010, p. 16) se manifesta aduzindo que: “Muitas vozes levantaram-se contra a  

ação penal privada, afirmando tratar-se de resquícios da vindita privada, alimentadora de sentimentos 

perversos. Esses argumentos, repetidos de tempos em tempos, não procedem, até porque, na realidade, a 

ação continua pública, uma vez que administrada pelo Estado através da sua função jurisdicional.” Cf. 

BITENCOURT, C. R. A ação penal nos crimes contra a liberdade sexual e nos crimes sexuais contra 

vulnerável. Revista de Estudos Criminais. Sapucaia do Sul: Notadez, n. 36, p. 09/22, jan/mar. 2010. 
ix   Registre-se que estamos aqui a tratar da regra. Mesmo antes de 2009, havia jurisprudência no sentido de 

que o crime de estupro praticado com violência real seria de ação pública incondicionada (Súmula 608 

do STF). 
x   Na exposição de motivos da Lei nº 12.015/2009, sobre a alteração da ação penal consta o seguinte: “No 

Capítulo IV, que trata das "Disposições Gerais", somente pequenas alterações foram feitas, buscando 

atualização na redação e maior explicitação quanto ao alcance pretendido, à exceção do art. 225, que 

trata da ação penal, agora prevista como pública em qualquer circunstância. Trata-se de reivindicação 
de todos que enfrentam a problemática. Sem dúvida, a eficácia na proteção da liberdade sexual da 

pessoa e, em especial, a proteção ao desenvolvimento da sexualidade da criança e do adolescente são 

questões de interesse público, de ordem pública, não podendo em hipótese alguma ser dependente de 

ação penal privada e passível das correlatas possibilidades de renúncia e de perdão do ofendido ou 

ofendida ou ainda de quem tem qualidade para representá-los. Na prática, as qualidades da ação penal 

privada, no caso de violação de criança ou adolescente, têm contribuído para resguardar cumplicidades, 

intimidar e, assim, consagrar impunidade (DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, 2009). 
xi   A vítima só pode retirar a representação até o oferecimento da denúncia. 
xii   O atual Presidente da República afirmou publicamente que o Brasil não pode ser um país do turismo 

gay, aduzindo que: “Quem quiser vir aqui fazer sexo com uma mulher, fique à vontade” (SUDRÉ, 

2019). Um dos aspectos nevrálgicos da cultura do estupro consiste justamente na legitimação e 

produção da concepção que os corpos das mulheres estão disponíveis para a satisfação masculina. Cf. 
SUDRÉ, L. Apologia de Bolsonaro à exploração sexual de brasileiras é repudiada nacionalmente. 

Disponível em: < https://www.brasildefato.com.br/2019/04/30/apologia-de-bolsonaro-a-exploracao-

sexual-de-brasileiras-e-repudiada-nacionalmente/>. Acesso em 22/08/2019) 
xiii “A cultura do estupro é a cultura que normaliza a violência sexual. As pessoas não são ensinadas a não 

estuprar, mas sim ensinadas a não serem estupradas. Cultura do estupro é duvidar da vítima quando ela 

relata uma violência sexual. É relativizar a violência por causa do passado da vítima ou de sua vida 
sexual. É ser mais fácil acreditarmos em narrativas de uma suposta malícia inerente das mulheres do 

que lidarmos com o fato de que homens cometem um estupro. A cultura do estupro é visível nas 

imagens publicitárias que objetificam o corpo da mulher. Nos livros, filmes, novelas e seriados que 

romantizam o perseguidor. No momento que acatamos como normal recomendar às meninas e mulheres 

que não saiam de casa à noite, ou sozinhas, ou que usem roupas recatadas. Todas essas ações revelam o 

que chamamos de cultura de estupro porque todas normalizam que a responsabilidade pelo estupro é da 

vítima. Não é. O protagonista do estupro é o estuprador. A cultura do estupro é machista, e o machismo 

cria e mantém a cultura do estupro. É machismo partir do pressuposto de que o que uma mulher revela 

sobre estupro é invenção. É machismo duvidar das mulheres por partir do pressuposto que uma 

declaração sobre estupro é falsa. Na cultura machista que sustenta a cultura do estupro, a voz das 
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mulheres é tomada como dissimulação. Na cultura machista as mulheres são malignas (olá Eva, bruxas 

e súcubos do imaginário coletivo), e os homens são eternas vítimas de nossas calúnias”. Cf. BURIGO, 
J. A cultura do estupro. 2016. Disponível em: <https://www.cartacapital.com.br/sociedade/a-cultura-

do-estupro>. Acesso em 22/08/2019. 
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AS DUAS FACES DA MULHER: UMA BREVE ANÁLISE CRIMINOLÓGICA 

DA MULHER FRENTE AO DIREITO PENAL 

 

 Desde uma perspectiva histórica, o direito penal sempre considerou a mulher 

como sujeito passivo, utilizando termos como ‘’mulher honesta’’, 3 ’’virgem’’, 

                                                
1  Advogado no TERRA Advogados Associados. Doutoranda em Direito Penal Econômico pela 

Universidad Pablo de Olavide. Mestre em Criminologia pela Universidad Pablo de Olavide. Professora de 

pós Graduação em Direito Penal no Centro Universitário Filadélfia - UNIFIL. Parecerista da RBCCrim, 

RBDPP e da Revista Profanações.  
2 Graduada em direito - Centro Universitário Franciscano do Paraná (FAE). Pós graduanda em direito 

penal e processual penal - ABDCONST. Membro do grupo de estudos em Filosofia do Direito da FAE 

Centro Universitário: O mal estar no Direito, Membro do Grupo de Pesquisa: Modernas Tendências do 

Sistema Criminal. Membro do grupo de pesquisas: Trial By Jury e Literatura Shakesperiana. Membro 

Associada do International Center for Criminal Studies. Membro do grupo de estudos avançados de teoria 

do delito, IBCCRIM (Instituto Brasileiro de Ciências Criminais). Colunista do Sala de Aula Criminal e 

Canal Ciências Criminais.Colunista Direito e Arte - Empório do Direito. Integrante da comissão de 

criminologia crítica do canal ciências criminais. Integrante da comissão de Direito & literatura do Canal 
ciências criminais. 
3 De maneira similar, é interessante constatar que o papel da mulher nesse contexto histórico sempre foi 

de objeto. Por exemplo, dentre os "Crimes contra o costume” havia a previsão que se uma mulher vítima 

de violência sexual se casasse com o seu agressor ou com outro homem, incidia uma causa de extinção da 

punibilidade, previsão absurda se analisada com fulcro no princípio da dignidade da pessoa humana. 

Reiteramos também, que recentemente foi retirado a expressão "mulher honesta" do Código Penal. 

Recentemente também, previu-se penas maiores para abusos sexuais contra menores de 18 anos. Além 

disso, houve alteração no bem jurídico tutelado e no título que estavam previstos estes delitos, passando 

de "Dos Crimes contra os Costumes", para a redação atual de "Dos Crimes contra a Dignidade Sexual”. 

Confira: http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/RADIOAGENCIA/484154-FAZ-
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‘’prostituta’’, ou ‘’pública’’ os quais fizeram parte da composição do Código Penal 

brasileiro. Em situação oposta, no polo ativo dos delitos, a mulher sempre pode cometer 

qualquer crime, sem minoração na aplicação da pena, mesmo quando o próprio Código 

Civil a considerava um ser humano menos hábil, possuindo diversas restrições em seus 

direitos.4  

 Historicamente, na época da Inquisição, na obra Malleus Maleficarum, escrita, 

em 1484, pelos Inquisores Kraemer e Sprenger às teses centrais sobre a construção do 

feminino e a moral sexual, como, por exemplo: ‘’e como as mulheres estão 

essencialmente ligadas à sexualidade, elas se tornam as agentes por excelência do 

demônio (as feiticeiras)". Afirmavam eles que as mulheres têm mais conivência com o 

Demônio "porque Eva nasceu de uma costela torta de Adão, portanto, nenhuma mulher 

pode ser reta’’.5 

 Por diversos anos, a justificativa para essas diferenças, primordialmente no 

direito penal,  era na posição da mulher quanto sujeito passivo.6 Essa consideração da 

mulher como vítima sempre esteve atrelada ao controle de sua sexualidade e da 

proteção da honra, seja do marido, do seu pai, dos seus irmãos, culminando sempre em 

um direito penal arcaico e patriarcal.7 Isso se demonstra na própria construção do direito 

penal, como preceitua MONTENEGRO: ‘"O conceito de mulher honesta, que vincula a 

honestidade feminina à sua sexualidade, tão bem reproduzido pelo Direito Penal, foi 

uma importante maneira de a lei legitimar o padrão esperado da conduta feminina’’. 8 

 Historicamente, se torna evidente o controle da mulher através do 

comportamento sexual, interferindo inclusive na sua reputação. A categoria de "mulher 

honesta” permeou não apenas nos crimes contra os costumes, mas também nos crimes 

                                                                                                                                          
DEZ-ANOS-QUE-EXPRESSAO-MULHER-HONESTA-FOI-RETIRADA-DO-CODIGO-

PENAL.htmlm , acesso em 20 de abril de 2018. 
4 MONTENEGRO, Marilia. Lei Maria da Penha. Uma análise criminológico crítica. 1ª edição, Rio de 

Janeiro, Revan. 2015. p. 27. 
5 KRAEMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras, malleus maleficarum, escrito 

em 1484 pelos inquisidores. Tradução de Paulo Fróes. 28. ed. Rio de Janeiro: Record, 2017, p. 19. 
6  Aqui, se faz necessário incluir a reflexão, que até hoje, perduram resquícios desse controle de 
sexualidade da mulher, como a ainda existente criminalização do aborto e o tipo penal de infanticídio, 

afinal, se a mulher está sob a influência do puerpério como pode ser considerada imputável para o direito 

penal e ser punida? 
7 Nesse sentido, elucida MONTENEGRO que: ’’A mulher ainda representa, na sociedade patriarcal, um papel 

passivo. Enquanto solteira, estava sujeita a realizar a vontade de seu pai, quando casada, atendia ao marido. Com 

o casamento, passavam homem e mulher a constituir, conforme a metáfora bíblica ‘’uma só carne’’. in: 

MONTENEGRO, Marilia. Lei Maria da Penha. Uma análise criminológico crítica. 1ª edição, Rio de Janeiro, 

Revan. 2015. p. 27. Hespanha afirma que ‘’ na verdade, eles constituíam uma só carne; mas nesta reintegração 

num corpo novamente único, a mulher parece que tendia a retomar a posição de costela no corpo de Adão’’. 
8 Ibid., p. 27. 
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contra a vida, a integridade física e a honra. Nesse sentido, se uma mulher traísse seu 

marido, não era mais um referencial de mulher honesta, justificando agressões e até sua 

morte em decorrência de seu comportamento. Os debates relativos a violência contra a 

mulher e o Direito Penal se intensificaram nos anos 80, em decorrência da criação da 

Delegacia da Mulher.  Em contraponto a essa tendência patriarcal, a Constituição  

Federal se preocupou em garantir a igualdade entre homens e mulheres, bem como 

buscou coibir a violência doméstica e demais agressões.9 

 Considera-se a Constituição Federal de 1988 como um marco na equiparação 

dos direitos e garantias das mulheres, bem como posteriormente à promulgação da Lei 

Maria da Penha no combate a violência doméstica. Também, com o intuito de 

proporcionar um maior acesso à justiça, criou-se em 1995 os Juizados Especiais Civis e 

Criminais. Dentre as atribuições dos Juizados Especiais Criminais, estava atender os 

casos de violência doméstica, especialmente os crimes mais recorrentes dentro do 

âmbito de violência doméstica, a saber, lesão corporal e ameaças, aumentando de forma 

exarcebada o número de casos e relatos de agressões. Assim, podemos constatar que a 

visibilidade da violência doméstica ocorreu com a Lei nº 9.099/95. Nas palavras de 

MONTEGRO: ’’Antes dessa lei, e isso foi demonstrado por diversos pesquisadores no 

Brasil, essas denúncias não saíam das delegacias, não chegavam a gerar nenhum 

procedimento formal, pois eram resolvidos ‘’amigavelmente’’ entre o comissário de 

polícia e as partes’’.10 

Conforme os dados disponibilizados no Mapa da Violência em 2015, estima-se 

que entre 1980 e 2013, em uma escala crescente ao decorrer dos anos, morreram 

106.093 mulheres vítimas de homicídio no âmbito de violência doméstica. Em 1980, as 

vítimas somavam 1.353 mortes e em 2013 chegaram a 4.762 mortes, um aumento de 

252%. Em 2006, fora sancionada a Lei nº 11.340/2006 conhecida como Lei 

11.340/2006 e analisando o período de 2006 a 2013, após a vigência da lei, observa-se a 

diminuição dos números de homicídios, caindo esse percentual para 2,6% no ano.11 

Analisando estatísticas internacionais, o Brasil ocupa a 5ª posição nas mortes das 

mulheres, conforme dados da Organização Mundial da Saúde, em um grupo composto 

por 83 países no mundo, tendo em vista a taxa de 4,8 de homicídios a cada 100 mil 

                                                
9 Id. 
10 Ibid., p. 195. 
11 <https://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2015/MapaViolencia_2015_mulheres.pdf>, acesso em 20 de 

abril de 2019, p. 13. 
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mulheres no país. Somente El Salvador, Colômbia, Guatemala e a Federação Russa 

possuem taxas maiores que do Brasil.12 

No Estado do Paraná, estava em andamento no Ministério Público até o ano de 

2015, 400 casos de feminicídio e no Brasil como um todo foi registrado entre 2016 e 

2017, 2.925 casos, totalizando uma média de oito casos por dia. 13  Conforme a 

Promotora de Justiça Mariana Bazzo: "Infelizmente quando chega no feminicídio, já 

aconteceram outras violências que compõem um ciclo de violências psicológicas, e, 

depois, uma lesão corporal, e aí culmina com o feminicídio. Desse número, mais de 

90% se refere à violência doméstica e familiar" 14 . Dessa forma, ressalta-se a 

importância do debate sobre as questões suscitadas bem como a análise de questões 

históricas relativas a violência contra a mulher na sociedade.  

 

DA MULHER HONESTA À PROMULGAÇÃO DA LEI 11.340/2006: ALGUMAS 

INCONGRUÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO PENAL BRASILEIRA. 

 

Nossa legislação sempre tratou a mulher de forma desigual ao homem, sendo o 

direito uma das formas de controle social que assegurou referida desigualdade. Aduz 

MONTENEGRO:  

‘’O tratamento dado pelo Direito à desigualdade feminina é, sem sombra 

de dúvidas, o de assegurá-la. No direito brasileiro não foi diferente. Tão 

evidente era a discrepância de tratamento entre o homem e a mulher, que 

Tobias Barreto, no final do século XIX, questionava a imputação penal 

da mulher. Tantas restrições eram aplicadas à mulher pelo Direito Civil, 

tornando-a ausente de qualquer poder de decisão, que não poderiam, sob 

o ponto de vista jurídico, oferecer a mesma capacidade aos dois sexos no 

                                                
12 <https://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2015/MapaViolencia_2015_mulheres.pdf> acesso em: 20 de 

abril de 2019, p. 29. 
13  https://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/brasil-registra-oito-casos-de-feminicidio-por-dia-diz-ministerio-

publico.ghtml, acesso em 20 de abril de 2018. 
14  https://g1.globo.com/pr/parana/noticia/mp-pr-investiga-mais-de-400-casos-de-feminicidio-desde-2015-

em-todo-o-estado.ghtml, acesso em 20 de abril de 2018. 
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âmbito penal e visualizá-los de forma totalmente desiguais no âmbito 

civil’’15. 

Nesse sentido, é claro a forma na qual a mulher era percebida como o sujeito 

passivo da sociedade, pelas determinações sociais colocando-a sempre como frágil, 

delicada e sensível perante todas as questões suscitadas. Essas questões não são 

exclusividade do ordenamento jurídico brasileiro mas sim diversos códigos da época16. 

Interessante analisar a evolução legislativa e a figura da mulher, desde as 

Ordenações do Reino até o ordenamento jurídico atual.  

No Código Criminal do Império já eram utilizados a terminologia ‘’mulher 

honesta’’ em diversos tipos penais, como no artigo 224 que preceituava: "seduzir 

mulher honesta, menor de dezessete anos e ter com ella copula carnal’’. No que tange 

aos tipos penais referentes ao estupro, era conduta atípica caso o mesmo ocorresse 

durante o casamento, conforme disposição do artigo 219, e da última parte conforme 

preceituava o artigo 225. 17 

No código penal atual, observa-se diversas mudanças no que eram chamados 

delitos contra os costumes, que atualmente se encontram onde sempre deveriam estar: 

nos delitos contra a dignidade sexual. Na sua redação original, haviam algumas 

previsões incompatíveis com princípios como a dignidade da pessoa humana, como, por 

exemplo, o fato de que o marido traído poderia realizar a vingança do crime de 

adultério, defendendo a sua honra, pois a entendia-se lícita a morte da esposa e do seu 

amante, ainda que não os encontrasse em flagrante’’18. 

Algumas situações jurisprudênciais merecem destaque, por exemplo, em 1976, o 

caso antológico da modelo Ângela Maria Fernandes Diniz, na praia dos ossos, em Cabo 

Frio/RJ, que ao terminar sua relação amorosa com Raul Fernando do Amaral Street 

(Doca Street), foi vítima de homicídio qualificado, com vários tiros em sua face. Em 

1980, quando se reuniram para o julgamento perante o Tribunal do Juri, Doca Street foi 

condenado a pena de reclusão de dois anos, com direito a suspensão condicional da 

pena, acatando o júri a tese de legítima defesa da honra com excesso culposo.19 

                                                
15 MONTENEGRO, Marilia. Op. Cit., p. 35. 
16 Nesse sentido, confira Ibdem, p. 38. 
17 Ibid., p. 42. 
18 Ibid., p. 40. 
19 Sobre o tema, confira: STREET, Doca. Mea culpa. 1 ed, ed. Planeta, 2006; LINS E SILVA, Evandro. 

A defesa tem a palavra.  1 ed. Aide,1991. 
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Alterações vem aos poucos modificando tais entendimentos, rumo a um direito 

penal menos machista, aqui não entraremos no mérito se tais alterações legislativas são 

eficazes na redução na violência doméstica, se o direito penal é efetivo na no controle 

da criminalidade, se mais direito penal resulta em menos problemas, ou se são medidas 

que por fim visam a aumentar penas de forma indiscriminada, sem promover uma 

equiparação entre homens e mulheres, o que pode ser objeto de outro trabalho. 

 Dentre as alterações acima mencionadas, a primeira ocorreu com a promulgação 

da Lei dos Crimes Hediondos nº 8.072/90, a qual equiparou e aumentou as penas dos 

crimes de estupro e atentado violento ao pudor. Em 2005, a Lei  nº 11.106 revogou 

alguns tipos penais, como aquele previsto no artigo 240, CP: o adultério. Com a Lei nº 

12.015/2009, foi afastada a lógica dos crimes contra os costumes para tutelar como bem 

jurídico a dignidade sexual, atrelado a dignidade da pessoa humana,  entre as mudanças,  

alterou-se que a vítima poderia ser somente a mulher nos casos de estupro, podendo 

qualquer pessoa ser o sujeito passivo.20 

O feminismo no Brasil e sua relação com o Direito Penal, ressalta-se a 

importância da luta e do movimento para a busca de igualdade de gênero, bem como 

para uma transformação efetiva no Direito e na cultura. O marco e a principal mudança 

no ordenamento jurídico brasileiro ocorreu com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, equiparando em direitos e garantias os homens e as mulheres. Contudo, no 

Direito Civil, tal equiparação só ocorreu no código de 2002.21 

Outro grande marco surge da história de uma mulher, Maria da Penha, que em 

1983, sofreu duas tentativas de homicídio. A primeira a deixou paraplégica e a segunda 

recebeu uma descarga elétrica durante um banho. Em 2002, após 19 anos da prática do 

crime, o marido de Maria da Penha permaneceu dois anos preso. Posteriormente, foi 

feita uma denúncia a Corte Interamericana de Direitos Humanos, sendo reconhecido 

pela primeira vez a denúncia de um crime de violência doméstica22. 

                                                
20 Ibdem, p. 51. 
21 MONTENEGRO, Marilia. Op. Cit., p. 99 e 100. 
22 Ibid., p. 108 e 109. 
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Neste contexto, se promulgou a Lei nº 11.340/2006 que possui um forte valor 

simbólico, criada com o intuito de dar um tratamento efetivo às mulheres que 

encontram-se em situação de risco e vulnerabilidade devido a violência doméstica.23 

 

 13 ANOS DA LEI MARIA DA PENHA E OS REFLEXOS DAS NOVAS 

ALTERAÇÕES COM O ADVENTO DA LEI 13.827/2019 

  

 Talvez seja uma das normas que mais sofreu alterações dentro do seu curto 

tempo de vigência, com o advento da Lei nº13.827/19 incluiu-se o artigo 12-C, o qual 

pretendemos abordar neste artigo.   

 Desde logo, como dito anteriormente, é inegável que a Lei nº 11.340/2006 

representa avanços na proteção das vítimas de violência doméstica. Contudo, apresenta 

problemas na aplicação, seja pela exploração midiática característica neste tipo de 

delito,24 seja possuindo forte valor simbólico na aplicação da pena, observa-se maior 

                                                
23 Aqui também se ressalta que no Brasil é muito comum as leis terem nomes simbólicos em casos 

midiáticos e de grande repercussão, o que culmina em um direito penal do espetáculo, do qual somos 

veemente contrárias. É fundamental um direito penal que equipara os direitos entre os gêneros, entretanto, 

devemos ressalvar sempre a importância de um direito penal democrático, é dizer, amparado nos 
princípios de proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e legalidade. Sobre a nomenclatura da Lei 

Maria da Penha, confira: " A Lei n.º 11.340, de 2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, é uma 

lei que visa proteger a mulher da violência doméstica e familiar. A lei ganhou este nome devido à luta da 

farmacêutica Maria da Penha para ver seu agressor condenado’’. https://www.todamateria.com.br/lei-

maria-da-penha/, acesso em 20 de abril de 2018". 
24 Sobre a influência da mídia no processo criminal, Rubens Casara ressalta que: “Em meio aos vários 

espetáculo que se acumulam na atual quadra histórica, estão em cartaz os “julgamentos penais” em que 

entram em cena, principalmente dois valores: a verdade e a liberdade. O fascínio pelo crime, em um jogo 

de repulsa e identificação, a fé nas penas apresentadas como remédio para os mais variados problemas 

sociais (por mais que todas as pesquisas séries sobre o tema aponte para a ineficácia da pena na prevenção 

de delitos e na ressocialização de criminosos), somados a um certo sadismo (na medida e aplica uma 

“pena” é, em apertada síntese, impor um sofrimento) fazem do julgamento penal um objeto privilegiado 
de entretenimento. O problema é que o processo penal, instrumento de racionalização do poder penal, 

para atender à finalidade de entreter acaba por sofrer uma mutação. No processo penal voltado para o 

espetáculo não há espaço para garantir direitos fundamentais. (…) O caso penal passa a ser tratado como 

uma mercadoria que deve ser atrativa para ser consumida. A consequência mais gritante desse fenómeno 

passa a ser a vulnerabilidade a que fica sujeito o vilão escolhido para o espetáculo. CASARA, Rubens R. 

R., Processo Penal do Espetáculo: Ensaios sobre o poder penal, a dogmática e o autoritarismo na 

sociedade brasileira. Florianópolis: Empório do Direito, 2015, p. 11-12. Cfr. DAVID, Décio Franco; 

TERRA, Luiza Borges. Sigilo e delação premiada: o tecer das teias da tarântula midiática. In: Delação 

premiada: estudos em homenagem ao Ministro Marco Aurélio de Melo. (Org: Bruno Espiñera e Felipe 

Caldeira). D’Placido. 2017. p. 305 e ss. 
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efetividade na aplicação as medidas de caráter preventivo diferentes a pena25 nos casos 

concretos.26 

 O artigo 12-C apresenta a seguinte redação: 

Art. 12-C. Verificada a existência de risco atual ou iminente à 

vida ou à integridade física da mulher em situação de violência 

doméstica e familiar, ou de seus dependentes, o agressor será 

imediatamente afastado do lar, domicílio ou local de 

convivência com a ofendida: 

I - pela autoridade judicial; 

II - pelo delegado de polícia, quando o Município não for sede 

de comarca; ou 

III - pelo policial, quando o Município não for sede de comarca 

e não houver delegado disponível no momento da denúncia. 

§ 1º. Nas hipóteses dos incisos II e III do caput deste artigo, o 

juiz será comunicado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas e decidirá, em igual prazo, sobre a manutenção ou a 

revogação da medida aplicada, devendo dar ciência ao 

Ministério Público concomitantemente. 

§ 2º. Nos casos de risco à integridade física da ofendida ou à 

efetividade da medida protetiva de urgência, não será concedida 

liberdade provisória ao preso. 

 

 A inclusão deste artigo na Lei nº 11.340/2006, trouxe basicamente duas grandes 

novidades. A primeira foi viabilizar o arbitramento de medidas protetivas, em caso de 

risco atual ou iminente à vida ou à integridade física da mulher, podendo ser concedida 

por: autoridade judicial - o que per si não constitui nenhuma novidade -, delegado de 

polícia, quando o município não for sede de comarca ou pelo próprio policial - civil ou 

militar - que atende ao chamado na falta de um delegado de polícia, quando o município 

                                                
25 As medidas de caráter preventivo seriam uma alternativa viável na atual conjuntura social no tocante à 

violência doméstica. Isso pois, a Lei Maria da Penha possui previsões para tutelar os direitos das vítimas 

de violência apenas após sua concretização. Diversos projetos tem sido desenvolvidos por homens para 

descontruir o conceito de masculinidade, ‘’masculinidade tóxica’’, objetivando o debate e mudança do 

status quo vigente, e primordialmente da desconstrução do machismo na sociedade atual, nesse sentido 

ver reportagem: <https://epoca.globo.com/em-curso-homens-se-reunem-para-desconstruir-ideia-de-

masculinidade-23402323>, acesso em 02 de out. de 2019. 
26 MONTENEGRO, Marilia. Op. Cit.,p. 197. 
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não for sede de comarca, criando uma hipótese de concessão administrativa de medidas 

protetivas. 

 Quando arbitrada pelo delegado de polícia ou pelo policial na ausência deste, 

deverá a medida protetiva ser comunicada a uma autoridade judicial no prazo máximo 

de 24 horas e este mantê-la ou revoga-la. A ideia de conferir ao delegado de policia a 

possibilidade de determinar em casos extremos medidas de proteção a mulher já foi 

discutida antes, porém entendeu-se em determinado momento que tal prática não era 

viável por ser atividade de competência exclusiva da autoridade judicial. 

 Pese o Brasil tenha 5.570 municípios27 e dentro da Justiça Estadual dos estados 

brasileiros se constate o número de 5.573 comarcas, o acesso a uma autoridade judicial 

não é simples como parece, muitas vezes impedindo o arbitramento pela autoridade 

judicial da medida de proteção a mulher. O CNJ estima que, em 2017, 20% das 

comarcas brasileiras não contam com uma autoridade judicial.28 Em alguns estados 

existe até a mobilização para a criação de novas comarcas para poder atender melhor a 

população, como no Ceará, que prevê a criação de mais de 10 varas até 2020.29 

 Sendo assim, não nos parece arbitrário que para promover o acesso das vítimas 

às medidas protetivas, se estabeleça que o delegado de policia ou o policial na ausência 

da autoridade policial, possa arbitrar uma medida de proteção a mulher, a ser 

confirmada em 24 horas pela autoridade judicial, com a ciência do Ministério Publico 

na sua atribuição de Fiscal da Lei. Lembrando que a presente inovação legislativa se 

apresenta base a mesma lógica estabelecida pela avaliação do juiz no auto de prisão em 

flagrante (lavrado pelo delegado de polícia), podendo o juiz relaxar o flagrante ou 

converter em prisão preventiva, sendo o detentor da palavra final.30 

 A segunda inovação introduzida pelo parágrafo 2º do artigo 12-C prevê que nos 

casos em que houver risco à efetividade da medida de proteção a mulher ou à sua 

integridade física não caberá liberdade provisória ao imputado.  

                                                
27  Dados disponibilizados pelo IBGE, disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9663-censo-demografico-

2000.html?edicao=10574&t=publicacoes Acesso em: 19 de setembro de 2019. 
28 Dados disponibilizados pelo CNJ, disponível em: https://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85407-ha-deficit-

de-19-8-de-juizes-no-brasil. Acesso em 19 de setembro de 2019. 
29  https://g1.globo.com/ceara/noticia/assembleia-aprova-reorganizacao-das-comarcas-da-justica-no-

ceara.ghtml 
30  Nesse sentido NUCCI, Guilherme de Souza. Alterações na Lei Maria da Penha trazem resultado 

positivo. 2019. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-mai-18/nucci-alteracoes-maria-penha-

trazem-resultado-positivo Acesso em: 19 de setembro de 2019. 

74

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9663-censo-demografico-2000.html?edicao=10574&t=publicacoes
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9663-censo-demografico-2000.html?edicao=10574&t=publicacoes
https://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85407-ha-deficit-de-19-8-de-juizes-no-brasil
https://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85407-ha-deficit-de-19-8-de-juizes-no-brasil
https://g1.globo.com/ceara/noticia/assembleia-aprova-reorganizacao-das-comarcas-da-justica-no-ceara.ghtml
https://g1.globo.com/ceara/noticia/assembleia-aprova-reorganizacao-das-comarcas-da-justica-no-ceara.ghtml
https://www.conjur.com.br/2019-mai-18/nucci-alteracoes-maria-penha-trazem-resultado-positivo
https://www.conjur.com.br/2019-mai-18/nucci-alteracoes-maria-penha-trazem-resultado-positivo


 Desde logo, se faz necessário estabelecer as premissas e o contexto da presente 

inserção. Observa-se que a maioria das infrações penais cometidas no âmbito de 

violência doméstica são delitos de ameaça (art. 147, CP), lesões corporais leves (art. 

129, CP, sendo amparado especialmente pelo § 9o) e vias de fato (art. 21, LCP).31 O 

primeiro deles, um delito de menor potencial ofensivo, com pena máxima de 6 meses, 

enquanto o segundo, com pena máxima de 3 anos, o terceiro deles uma contravenção 

penal . Em ambos os delitos, estamos frente a um pena em abstrato que não ultrapassa 

os quatro anos necessários para estipular o regime semi-aberto, sendo assim, se 

condenados a detenção na pena máxima, estariam regidos pelo regime aberto. Enquanto 

que a contravenção penal, estipula como pena máxima de até três meses de prisão 

simples. 

 Tanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça32 quanto o artigo 17, da 

Lei 11.340/2006, entendem que não é cabível nos delitos amparados pela referida lei a 

substituição por pena restritiva de direito, prevista no art. 44, CP. Ainda assim, o regime 

de cumprimento arbitrado, se o réu não for reincidente, é o aberto. Como sabemos, 

nesse regime, a pena é cumprida em casa de albergado ou, na falta deste, em 

estabelecimento adequado, como, por exemplo, a residência do réu. O condenado é 

autorizado a deixar o local durante o dia, devendo retornar à noite”.33  

 Na realidade, "os poucos agressores que não foram beneficiados com a 

prescrição ou com o indulto cumprirão penas inferiores a quatro anos (geralmente, não 

passam de um ano). Além disso, o correto seria cumprir as penas em albergues, mas, 

por falta de estabelecimentos, os condenados acabam cumprindo regime domiciliar".34 

 Os critérios para estipular a prisão preventiva, aqueles estipulados pelo artigo 

312, CPP,  são a existência de prova da existência do crime e indicio suficiente de 

                                                
31  Esclarecemos que existem outros delitos dentro do âmbito de violência domestica, incluso considerados 

gravíssimos, como, por exemplo, feminicídio e estupro, que ocorrem em índices muito inferiores que os citados 

anteriormente. Também é importante ressaltar que alguns desses delitos muitas vezes ocorrem decorrentes de 
muitas agressões anteriores com lesões corporais leves ou ameaças. Nesse sentido, confira: MELO, André Luiz 

Alves. O outro lado do combate à violência doméstica contra a mulher. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2019-mar-08/opiniao-outro-lado-combate-violencia-mulher. Acesso em 23 de 

setembro de 2019. 
32  Confira: STJ. HC 392.631. Quinta turma. Relator Min. Jorge Mussi. Publicação no DJE em 

13/05/2017. 
33 http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/62364-entenda-os-diferentes-regimes-de-cumprimento-de-pena 
34 MELO, André Luiz Alves. O outro lado do combate à violência doméstica contra a mulher. Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2019-mar-08/opiniao-outro-lado-combate-violencia-mulher. Acesso em 23 de 

setembro de 2019. 
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autoria.35 Assim, deve-se atentar se os critérios estipulados para a prisão preventiva, 

presentes no 312, CPP, estão no caso em concreto.  No caso de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, o Artigo 313, CPP, em seu inciso III, traz a possibilidade de 

decretação de prisão preventiva, sempre que presentes os requisitos do artigo 312, CPP. 

Junta-se a isso ao explicado anteriormente, a prisão deverá passar pela autoridade 

judicial no prazo de 24 horas, e está pode manter a prisão preventiva ou relaxá-la.  

 Com a introdução do §2, combinado com a redação do artigo 12-C, objetiva-se 

impedir a obtenção de liberdade provisória quando houver risco à efetividade da medida 

de proteção a mulher ou à sua integridade física. Desde logo, se ressalta que tal previsão 

é incompatível com o Código de Processo Penal, uma vez que a prisão preventiva só se 

justifica se comprovada sua indispensabilidade no caso concreto, não podendo um 

artigo generalizar em abstrato a manutenção da mesma em todos os casos de violência 

doméstica. 

 O presente dispositivo desconsidera a realidade e estatísticas dos crimes 

perseguidos no que tange a violência doméstica, cujas penas são inferiores a quatro 

anos. Esta previsão ofende tanto o princípio da proporcionalidade quanto a legalidade.36 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluímos que do ponto de vista criminológico, a relação do direito penal com 

a mulher historicamente permeou o controle de sua sexualidade. Conforme demonstrado 

na análise dos códigos e questões históricas referentes às mulheres e seu papel social, 

evidenciam que nesses crimes a mulher só poderia ser vítima quando considerada 

honesta ou digna da tutela penal nos casos concretos. 

É inegável que a tutela de determinados delitos e a promulgação da lei 

11.340/2006 resulta em um grande avanço na proteção das mulheres à violência 

                                                
35  Sobre os critérios da prisão preventiva, confira BADARÓ, Gustavo Henrique. Processo Penal. 6ª 

edição. São Paulo: Thomson Reuters, 2018. p. 1062 
36 Nesse sentido, opina NUCCI: "Mais uma vez, o legislador se mostra ingênuo ou totalmente desinformado. 

Muitos casos de afastamento do agressor se dão em relação a crimes de ameaça ou lesão simples, cujas penas são 

pífias. Como pode o magistrado ser proibido de conceder liberdade provisória nesses casos? Essa parte não 

encontra suporte constitucional, por ofender a proporcionalidade e a legalidade”. NUCCI, Guilherme de Souza. 

Alterações na Lei Maria da Penha trazem resultado positivo. 2019. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2019-mai-18/nucci-alteracoes-maria-penha-trazem-resultado-positivo Acesso 

em: 19 de setembro de 2019. 
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doméstica e que, como podemos constatar, a inclusão do artigo 12-C resultou em maior 

facilidade em estabelecer medidas protetivas. Porém, a mesma inclusão proporcionou 

alguns problemas graves e incompatíveis com o Estado Democrático de Direito e seus 

princípios penais, ampliando de forma indiscriminada o uso da prisão preventiva.  
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INTRODUÇÃO 

 

No curso da história, as mulheres, antes situadas unicamente no espaço privado, 

doméstico, gradualmente têm alcançado os espaços públicos e postos de tomada de decisões, 

ocupados outrora exclusivamente por homens. Eis que o despertar para a condição alienante 

imposta às mulheres tem se apresentado, ao longo do tempo, através de diversas desconstruções, 

individuais e/ou coletivas, que caminham desde a primeira recusa à sua objetificação, passando 

pela atual possibilidade de refletir e debater as mais complexas questões referentes a gênero – 

entre os quais, o questionamento sobre o que é ser mulher, se um requisito biológico ou, mais que 

isso, biopsicológico; a defesa da democracia paritária; e os estudos sobre a sexualidade humana. 

Nessa esteira, no século XX, Simone de Beauvoir pôde escrever e propor que “ninguém 

nasce mulher, [mas] torna-se mulher”3, ainda que sob fortes resistências externas – assim, fez a 

todos um convite à reflexão sobre a construção social de ser mulher, ao questionamento sobre a 

                                                   
1 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC Pós-graduanda em Direito 

Constitucional pela Academia Brasileira de Direito Constitucional – ABDConst. Graduada em Direito pela 

Universidade Regional de Blumenau – FURB. Advogada. 
2 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Especialista em Direito Público pela 

Universidade do Estado do Amazonas – UEA. Graduada em Direito pela Universidade do Estado do Amazonas – 

UEA. 
3 “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a 

fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre 

o macho e o castrado que qualificam de feminino”. In: BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo: a experiência 

vivida. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1967, p. 9. 
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feminilidade e sobre as características que socialmente identificam uma mulher. Do mesmo 

modo, parece pertinente afirmar, adaptando-se a mencionada assertiva de Beauvoir, que ninguém 

nasce feminista, mas se torna feminista, e que a defesa de direitos sob a ótica feminista revela-se, 

cada vez mais, necessária e até vital – é compreendendo-se a abrangência do feminismo e sua 

disposição na defesa de direitos essenciais das mulheres que se verifica a sua relevância na 

sociedade, inclusive para a construção da ordem democrática. 

No mesmo rumo de pensamento, com vistas à ampliação da participação das mulheres na 

sociedade, a Constituição brasileira de 1988 estabeleceu a igualdade formal4 entre homens e 

mulheres (artigo 5º, inciso I), instituindo tratamentos diferenciados às mulheres quando assim se 

entendeu necessário. Não sem porquê, dispôs-se expressamente nessa Carta Política que o 

mercado de trabalho da mulher deve ser protegido, mediante incentivos específicos, nos termos 

da lei (artigo 7º, inciso XX); outrossim, elencou-se idade diferenciada à mulher no que diz 

respeito aos requisitos da previdência social (artigo 201, § 7º, inciso I). 

Com efeito, reflexões e debates como os supramencionados interessam ao feminismo, o 

qual pode ser entendido, a despeito de suas diversas correntes, como doutrina que preceitua a 

ampliação da participação das mulheres na sociedade. Trata-se, em verdade, de conceito flexível 

e, assim como define a cientista política Jussara Reis Prá5, “na medida em que as mulheres 

questionam os princípios da democracia moderna e os déficits de seus direitos políticos abrem um 

campo de ação política e reposicionam na agenda feminista uma extensa pauta de pesquisa”. 

Nessa linha de raciocínio, observa-se que as questões de gênero que preocupam ao 

feminismo também atravessam o Direito, enquanto este é por aquelas atravessado. O Direito, por 

certo, não é neutro, mas instituído e elaborado a partir de interesses de quem o produz e aplica; 

possui funções e natureza propriamente sociais; é formado a partir de expectativas e necessidades 

da sociedade; ou, como entende Pierre Bourdieu6, é formado por relações de poder, observe-se, 

exempli gratia, o que está inscrito nas Constituições de cada país. Ainda, de maneira especial, o 

                                                   
4 A título informativo, a igualdade formal a que se refere o presente artigo trata da igualdade estabelecida no texto 

legal-constitucional. Conforme Barroso, “o direito a não ser discriminado arbitrariamente na lei e perante a lei”. In: 

BARROSO, Luís Roberto. O constitucionalismo democrático no Brasil: crônica de um sucesso imprevisto. 2013, p. 

21. 
5 PRÁ, Jussara Reis. Mulheres, direitos políticos, gênero e feminismo. Cadernos Pagu (43), julho-dezembro de 

2014, p. 169-196.  
6 BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Tradução Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989, p. 

225-226. 
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Direito Constitucional é revelador das políticas de Estado relacionados à mulher, pois voltado ao 

estudo de sua organização jurídica fundamental. 

Com vistas ao exposto, o presente trabalho tem por objetivo geral analisar, sob uma ótica 

feminista, o constitucionalismo brasileiro contemporâneo, partindo-se do seguinte problema de 

pesquisa: houve influência dos movimentos feministas na Constituinte de 1987-1988 e, 

consequentemente, na construção do direito constitucional brasileiro da atualidade? Para os fins 

propostos, a metodologia utilizada é, primordialmente, indutiva, por meio de levantamento 

bibliográfico. 

 

 MOVIMENTOS FEMINISTAS NA CONSTITUINTE BRASILEIRA DE 1987-1988 

 

De fato, no plano jurídico brasileiro, a Constituição de 1988 representa um marco 

legislativo e uma conquista importante no que se refere a direitos das mulheres e à ampliação de 

sua cidadania7. Contudo, os rumos tomados pelo legislador constituinte não foram sem porquê, 

mas, em grande medida, pelas pressões realizadas pelos movimentos feministas e de mulheres, 

além da atuação das 26 deputadas eleitas que compunham a Assembleia Nacional Constituinte de 

1987-1988.  Nesse sentido, Salete Maria da Silva e Sonia Jay Writght entendem: 

 

Esta conquista, todavia, não deve ser creditada, como insistem alguns, aos 

bons ventos democráticos que pairavam sobre o Parlamento brasileiro e 

que o levou a outorgar à parcela feminina da população alguns direitos 

fundamentais; mas, ao contrário, deve ser atribuída, principalmente, à 

inaudita articulação política das próprias mulheres no seio da 

Constituinte, que, através das 26 deputadas eleitas e, sobretudo, por meio 

da pressão exercida pelo movimento feminista e de mulheres, conseguiu, 

mobilizando o Brasil de norte a sul e de leste a oeste, sensibilizar 

parlamentares e pressionar outros tantos a fim de que elas mesmas 

pudessem apresentar emendas populares capazes de eliminar séculos de 

                                                   
7 SILVA, Salete Maria da; WRIGHT, Sonia Jay. As mulheres e o novo constitucionalismo: uma narrativa feminista 

sobre a experiência brasileira. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo 

constitucionalismo latino-americano. Santa Catarina. 2015, p. 31.  
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subordinação legal das mulheres e colocar em discussão sua exclusão das 

instâncias de poder.8 

 

Cumpre ressaltar, ainda conforme Salete Maria da Silva: 

 

O processo constituinte, para as mulheres brasileiras, começou muito 

antes da instalação da Constituinte em si, haja vista que, no caso destas, a 

construção de seus direitos e, com estes, a conquista da cidadania, não foi 

algo que se articulou exclusiva e formalmente no âmbito do poder 

institucional, mas se deu como uma construção social e histórica, de 

caráter feminista, paulatinamente tecida, ora silenciosa, ora ruidosamente, 

nas esferas públicas e privadas do país.9 

 

Em sua composição, a Assembleia Constituinte possuía 559 parlamentares constituintes, 

dos quais apenas 26 eram mulheres – uma delas, licenciada para atuar como Secretária da Cultura 

do Estado de São Paulo. Baixa era, pois, a representatividade do segmento feminino, vista a 

proporção apresentada, pouca seria, então, a expressividade com preocupações relacionadas à 

política de igualdade de gênero. Na mesma esteira, caminhava a composição das Comissões da 

Constituinte – por exemplo, a Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da 

Mulher contou com apenas 4 mulheres presentes, entre os demais 59 assentos10. 

Nesse contexto, o “Lobby do Batom”, como ficou conhecido à época o movimento 

feminista que articulou na Assembleia Nacional Constituinte aspectos de democracia 

participativa e representativa relacionada à política para mulheres, visando suprir este déficit de 

representação feminina, teve nela atuação firme, com o propósito de que fossem asseguradas na 

                                                   
8 SILVA, Salete Maria da; WRIGHT, Sonia Jay. As mulheres e o novo constitucionalismo: uma narrativa feminista 

sobre a experiência brasileira. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo 

constitucionalismo latino-americano. Santa Catarina. 2015, p. 31-32. 
9 SILVA, Salete Maria da. A Carta que elas escreveram: a participação das mulheres no processo de elaboração da 

Constituição Federal de 1988. Tese (doutorado), Universidade Federal da Bahia, Faculdade de Filosofia e Ciências 

Humanas, 2011, p. 196.  
10 CORREIA, Liziane Pinto; ALBUQUERQUE, Maria Angélica Moura de Oliveira; ASSUNÇÃO, Iuri. Mulheres no 

poder: reformas políticas e participação popular na América Latina a partir de uma perspectiva descolonial. VI 

Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo constitucionalismo latino-americano. Santa 

Catarina. 2017, p. 218.  

82



Carta Magna brasileira que seria promulgada logo mais as garantias de direitos das mulheres na 

Constituição11.  

Tal movimento teve como seu objetivo principal incluir na Constituição, enquanto 

fundamento jurídico do Estado, preceitos legais que admitissem mudanças nas relações de 

gênero; trazendo igualdade de direitos e obrigações; garantindo a cidadania plena das mulheres e 

seu reconhecimento como cidadãs; construindo, assim, um novo paradigma social; assegurando 

às suas reivindicações um status constitucional, como um compromisso estatal12. 

Cumpre salientar que a denominação “Lobby do Batom” foi, inicialmente, dada por 

parlamentares homens que, de maneira pejorativa e depreciativa, buscavam inferiorizar e 

enfraquecer os pleitos das deputadas constituintes13. Teria essa expressão surgido nos corredores 

do Congresso a partir de opositores da atuação feminina, como crítica às mulheres que, reunidas, 

não poderiam falar de outros assuntos que não aqueles considerados futilidades, como 

maquiagem e batom14. Eis que as deputadas acabavam tendo que lidar com tratamento desigual 

pela imprensa: nas entrevistas, enquanto os jornalistas questionavam aos parlamentares homens 

sobre os direitos a serem assegurados na nova Constituição, o futuro das relações trabalhistas e 

outros tópicos relacionados à Lei, às parlamentares mulheres indagavam sobre suas roupas e 

perfumes, elegiam também uma musa, em demonstração de total desrespeito à atuação 

feminina15. 

Felizmente, o Lobby se mostrou um importante grupo de pressão política, identificado 

como instrumento utilizado pelo movimento feminista para garantir às mulheres status 

constitucional que lhes conferisse direitos e as reconhecesse como cidadãs16. Com o crescimento 

desta nova organização política, o espaço para o debate foi sendo, pois, conquistado e, diante 

disso, houve o reconhecimento de direitos e igualdade das mulheres, refletido, por exemplo, no 

artigo 5º da Constituição Federal, que alçou no texto constitucional a igualdade formal entre 

                                                   
11 SILVA, Salete Maria da; WRIGHT, Sonia Jay. As mulheres e o novo constitucionalismo: uma narrativa feminista 
sobre a experiência brasileira. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo 

constitucionalismo latino-americano. Santa Catarina. 2015, p. 39. 
12 LIMA, Caroline Araújo Florêncio de. A participação das mulheres na elaboração da Constituição Federal de 

1988: o Lobby do Batom. 2016, p. 12-13. 
13 PIMENTA, Fabrícia Faleiros. Políticas Feministas e os Feminismos na Política: O Conselho Nacional Dos 

Direitos Da Mulher (1985-2005). Tese de Doutorado. Brasília: UnB, 2010, p. 13.  
14 CARVALHO, Liandra Lima. A influência do “Lobby do Batom” na construção da Constituição Federativa de 

1988. Revista Eletrônica do Instituto de Humanidades, 2017, p. 145. 
15 LIMA, Daniela. Uma luta pela igualdade. Correio Brasiliense, 28 de outubro de 2007, p. 3.  
16 CORTÊS, Iáris Ramalho. Relembrando passagens da Constituinte. In Caderno de Textos do Seminário 

Constituição 20 Anos: Estado, Democracia e Participação Popular. Câmara dos Deputados. Brasília, 2008, p. 101. 
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homens e mulheres e, consequentemente, impactou na leitura de todas as demais normas jurídicas 

pátrias. 

Sem a firme atuação feminista, por conseguinte, a Carta Política que funda o direito 

constitucional contemporâneo no Brasil funcionaria como um sistema propulsor de desigualdades 

ao invés de elemento combativo em um sistema legal que insiste em criar e perpetuar uma 

posição desigual em relação às mulheres. Nessa linha de pensamento, para as autoras Bárbara 

Nogueira Nunes e Roberta de Stéfani Vianna, “o feminismo sugere que nós habitamos o mundo 

em que homens de todas as nações têm usado o sistema estadista para estabelecer prioridades 

nacionalistas e econômicas para servir às elites masculinas” 17, e, por isso, a teoria feminista pode 

identificar possibilidades concretas de mudança.  

 

O CONSTITUCIONALISMO E A SUPOSTA NEUTRALIDADE DO DIREITO 

 

Segundo José Joaquim Gomes Canotilho18, o constitucionalismo transporta um juízo de 

valor, tendo como princípio a limitação do poder do governo e a garantia dos direitos em 

dimensão estruturante da organização político-social de uma comunidade, representando uma 

limitação do poder com fins garantísticos. Eis que uma das características do constitucionalismo 

atual é o estabelecimento de princípios de justiça material destinados a informar todo o sistema 

jurídico através de normas constitucionais19, e uma Constituição que se pretenda pluralista deve 

apresentar a estrutura de um pacto em que cada uma das partes envolvidas introduza os princípios 

que correspondem aos seus ideais de justiça, resgatando princípios do âmbito do pré-legal e 

inserindo tais princípios na lei20.  

Vislumbrando-se o constitucionalismo a partir da Constituição Federal de 1988, é 

possível observar a elaboração de uma Carta Política que inaugura, à época de sua promulgação, 

um novo regime, posterior a um período ditatorial militar e recém-ingressa em um ordenamento 

                                                   
17 NUNES, Bárbara Nogueira; VIANNA, Roberta de Stéfani. Movimento feminista e direitos humanos na américa 

latina. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo constitucionalismo latino-

americano. Santa Catarina. 2017, p. 80.  
18 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e a Teoria da Constituição. Editora Almedina. 

1999. P. 47-48. 
19 ZAGREBELSKY, G. El derecho ductil. Ley, derechos y justicia. 10ª ed. Trad. Marina Gascón. Madrid: Trotta, 

2011, p. 93. 
20 Ibid., p. 97. 
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jurídico voltado para a construção de um Estado que se pretende verdadeiramente democrático21. 

Exatamente esse pacto social, realizado através da Magna Carta de 1988, informou o sistema 

jurídico brasileiro atual através de suas normas constitucionais, introduzindo princípios de ideias 

de justiça e estabelecendo suas políticas. 

Para Luís Roberto Barroso, na mesma linha raciocínio, a Constituição brasileira de 1988 

é um símbolo de sucesso, pois significou o rompimento com o período anterior de regime 

autoritário, instaurado e regido sob intolerâncias e violências, e o que se sucedeu foi um regime 

de Estado Democrático de Direito. Com isso, a despeito das críticas às quais a Carta Política está 

sujeita, Barroso divaga: “só quem não soube a sombra não conhece a luz”22. 

Faz-se necessário reconhecer, nada obstante, que o Direito – inclusive o Direito 

Constitucional –, apesar de se pretender neutro e universal, é, de fato, um instrumento de poder 

que nem sempre se mostra igualitário, notadamente no que diz respeito aos direitos das mulheres. 

O constitucionalismo brasileiro contemporâneo, nessa esteira, não foi construído de maneira 

neutra, muito pelo contrário, no que se refere aos direitos das mulheres dependeu de uma forte e 

incisiva atuação feminista para que abarcasse a igualdade formal entre homem e mulher no texto 

constitucional. 

No mesmo sentido, caminha Pierre Bourdieu23, para quem o direito é constituído de uma 

relação de poder, ou serve até mesmo um instrumento que pode ser utilizado de maneira a tornar 

alguma medida “justificável”, de acordo com a própria estrutura do campo e do sistema de 

princípios de visão e de divisão que está inscrito na sua lei fundamental, na sua Constituição, se 

impor um sistema de exigências cujo coração é a adoção de uma postura global.  

Essa relação de poder se dá pelo confronto de pontos de vista singulares e acaba sendo 

resolvida pela decisão de uma determinada autoridade, socialmente mandatada, de quem o pleito 

representa uma encenação paradigmática da luta simbólica que tem lugar no mundo social. Nesta 

luta se defrontam visões do mundo e interpretações diferentes que, à medida da sua autoridade, 

pretendem impor seu reconhecimento, diante do jogo do monopólio pelo poder de impor o 

princípio universalmente reconhecido de conhecimento do mundo social; nesta luta, o poder 

                                                   
21 HEINEN, Luana Renostro; LAURINDO, Marcel Mangili. A constitucionalização e a refundação da teoria do 

Direito: novos dilemas. Revista da Faculdade de Direito da UFG, 42(3), 11-34.  
22 BARROSO, Luís Roberto. O constitucionalismo democrático no Brasil: crônica de um sucesso imprevisto. 

2013, p. 2. 
23 BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Tradução Fernando Tomaz. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989, p. 

225-226. 
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judicial, por meio das decisões – acompanhadas de sanções que podem consistir em atos de 

coerção física, tais como retirar a vida, a liberdade ou a propriedade –, “manifesta esse ponto de 

vista transcendente às perspectivas particulares que é a visão soberana do Estado, detentor do 

monopólio da violência simbólica legítima”24. 

Vide-se Bordieu, sobre o tema: 

 

A legitimidade, que se acha praticamente conferida ao direito e aos 

agentes jurídicos pela rotina dos usos que dela se fazem, não pode ser 

compreendida nem como efeito do reconhecimento universalmente 

concedido pelos “justiciáveis” a uma jurisdição que, como quer a 

ideologia profissional do corpo dos juristas, seria o enunciado de valores 

universais e eternos, portanto, transcendentes aos interesses particulares, 

nem, pelo contrário, como efeito da adesão inevitavelmente obtida por 

aquilo que não passaria de um registro do estado dos costumes, das 

relações de força ou, mais precisamente, dos interesses dominantes.25 

 

O direito, desta forma, como representação da linguagem – afinal não poderia existir 

direito sem linguagem – é a forma, por excelência, do discurso atuante capaz de produzir efeitos 

por sua própria força. Ainda, não seria demais dizer que o direito faz o mundo social, mas é 

preciso lembrar que o mundo social faz o direito26. Diante da força da norma jurídica, a prática 

jurídica se define entre “o campo jurídico, princípio da oferta jurídica que se gera na concorrência 

entre os profissionais, e a procura dos profanos que são sempre em parte determinados pelo efeito 

da oferta”27. Por essa razão, existe um confronto constante entre as normas jurídicas oferecidas 

sob a pretensa aparência de universalidade – ao menos em sua forma – e a procura social, que é 

conflituosa.  

 

A NECESSIDADE DE UMA ATUAÇÃO FEMINISTA PARA GARANTIR OS DIREITOS 

DAS MULHERES NA PRETENSA NEUTRALIDADE DO DIREITO  

 

                                                   
24 Ibid., p. 236. 
25 Ibid., p. 240-241. 
26 Ibid., p. 237-238. 
27 Ibid., p. 240-241. 
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Após a conquista do direito ao voto pelas mulheres, em 1932, o movimento feminista no 

Brasil recuou e, com a instauração do regime autoritário no país, a mobilização conjunta das 

mulheres retomou sua força somente na década de 1970 – por volta de 1980 e 1981, vários 

grupos foram formados por todo o país, propondo reflexões mais amplas sobre os direitos da 

mulheres, como sexualidade, saúde, estudos, violência, entre outros temas28. 

Eis que, em sua origem, o constitucionalismo foi construído sem considerar as mulheres 

como sujeitos constituintes e tampouco sujeitos de interesse constitucional, e mesmo o seu 

desenvolvimento, há mais de dois séculos, tem sido essencialmente masculino. A corroborar essa 

afirmativa, Rubén Martínez Dalmau e Roberto Viciano Pastor dissertam: 

 

Los derechos de las mujeres tardaron siglos en incorporarse en los textos 

constitucionales, y lo hicieron de forma tímida. En la materialización de 

las teorías del contrato social, las mujeres fueron marginadas por el 

pensamiento liberal solamente pudieron integrarse como si de un contrato 

de adhesión se tratar (SEVILLA, 2004, p. 49). En el caso 

latinoamericano, en particular, el constitucionalismo importado por las 

elites criollas configuró estados a su imagen y semejanza, con exclusión 

de los pueblos originarios, los afrodescendientes, las mujeres y las 

mayorías subordinadas.29 

 

Vide-se a seguinte crítica de Kate Millett à visão de Jean-Jacques Rousseau, um dos 

pensadores mais estudados do Direito, sobre como, segundo o autor, deveria ser a educação 

destinada às mulheres:  

 

Vindas de um homem que tanto contribuiu para a Revolução Francesa, as 

ideias de Rousseau a respeito da educação que convinha às mulheres 

eram reacionárias na mesma medida em que eram largamente aceites: 

Toda a educação das mulheres deve ser relativa aos homens. Agradar-

lhes, ser-lhes útil, fazer-se respeitar e amar por eles, educá-los quando 

                                                   
28 ALVES, Branca Moreira; PITANGUY, Jacqueline. O que é feminismo. Abril Cultural, 1985, p. 70-72. 
29 DALMAU, Rubén Martínez; PASTOR, Roberto Viciano. Mujeres y constitucionalismo transformador en América 

Latina. Igualdad y democracia: el género como categoria de análisis jurídico. 2014, p. 433. 
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são jovens, cuidar deles quando são crescidos, aconselhá-los, consolá-

los, tornar-lhes a vida agradável: eis os deveres das mulheres em todas 

as épocas, e o que se deve ensinar-lhes desde a infância.30 

 

Ainda, de maneira geral, dentro da própria academia jurídica pouco se estimula o estudo 

de pensadoras mulheres. A esse respeito, discorrem Ana Cecília de Barros Gomes e Maria Lucia 

Barbosa: 

 

Da mesma maneira que os cargos são ocupados por homens, os 

referenciais teóricos e livros indicados também são de autores homens e, 

de preferência, europeus. Se perguntamos quem é Kelsen, Schmitt, 

Luhmann, Marx, Boaventura, Canotilho, dentre outros autores europeus, 

serão facilmente identificados pelos estudantes. Entretanto, se questionas 

quais os autores (as) negros (as), mulheres, indígenas ou mesmo latino 

americanos foram sequer mencionados nas faculdades de direito 

encontraremos dificuldades nas respostas. Não há estímulo a um 

pensamento crítico, ao debate, à divergência. O ensino da dogmática se dá 

com pouco estimulo a uma atividade crítica, num ciclo vicioso que nos 

condiciona a reproduzir sempre um mesmo padrão de referências 

masculinas e europeias. É fundamental reconhecer a existência de centros 

onde se discutem perspectivas decoloniais, mas essas ainda são 

exceções.31 

 

Eis que, atualmente, o movimento feminista parece não mais se acomodar apenas em 

formas de luta política de mulheres. Os feminismos contemporâneos, de fato, hoje se empenham 

em debates sobre desigualdade de gênero além daqueles travados no contexto da ditatura militar 

brasileira inaugurada na década de 1960 e trazem novas questões para o debate público, como 

violência doméstica, direito ao prazer, a discriminação sofrida por mulheres na força de trabalho 

                                                   
30 MILLET, Kate. Política Sexual. Dom Quixote Publicações. 1969, p. 27. 
31 GOMES, Ana Cecília de Barros; BARBOSA, Maria Lucia. Colonialidade e sexismo epistêmico: o desafio de 

descolonizar o saber jurídico na universidade. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o 

novo constitucionalismo latino-americano. Santa Catarina. 2017.  
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e sua exclusão das esferas de tomada de decisões32. O estudo desse movimento merece, pois, 

atenção dos estudiosos do Direito, em especial porque o princípio de universalismo que postula o 

Direito Constitucional não é tão universal quanto parece, sobretudo por só reconhecer indivíduos 

específicos como detentores de direitos33. 

A análise dos movimentos feministas demostram, assim, que a influência das relações de 

gênero na organização política e ordenamento jurídico traz uma normatização que confirma a 

desigualdade de gênero. O próprio Direito acaba, então, tornando-se, em determinada medida, 

fundamento de uma sociedade que marginaliza e exclui mulheres do poder e deslegitima ações e 

teorias que reivindicam um igualitário empoderamento, seja social, político ou econômico34. 

Nesta linha, Montañez: 

 

El feminismo aplicado al derecho constitucional explica cómo los Estados 

constitucionales, que son el resultado del tránsito de los privilegios y lo 

divino hacia la razón, responden a un fundamento androcéntrico y sexista. 

El constitucionalismo con enfoque de género contiene un proyecto 

transformador y pacífico que data de finales del siglo XVII - durante el 

proceso de aparición del Estado Constitucional - y forma parte de las 

ideas más abiertas de democracia y solidaridad. La concurrencia de 

constitucionalismo y feminismo busca, de alguna manera, superar las 

relaciones de género y alcanzar la convivencia pacífica sobre la base de 

relaciones realmente igualitarias de mujeres y hombres.35 

 

Tem-se que, apesar das conquistas obtidas, a interpretação e a aplicação das normas 

constitucionais no Brasil ainda é feita majoritariamente por homens, vez que os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário ainda são numérica e ideologicamente masculinista, e por isso 

                                                   
32 SARDENBERG, Cecilia M. B.; COSTA, Ana Alice Alcântara. Feminismos no Brasil: enunciando e canalizando 

demandas das mulheres em sua diversidade. Estudos Feministas, 2012, p. 4.  
33 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução Maria Helena Kühner, 11ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand 

Brasil, 2012, p. 139. 
34 MONTAÑEZ, Nilda Garay. Constitucionalismo Feminista: evolución de los derechos fundamentales en el 

constitucionalismo oficial. Igualdad y democracia: el género como categoria de análisis jurídico. 2014, p. 271.  
35 Idem.  
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se faz necessário que o pensamento feminista, notadamente a Teoria Feminista do Direito, avance 

também no âmbito deste poder, através de uma abordagem feminista do constitucionalismo36. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Historicamente, o Direito vem se apresentando como um instrumento de perpetuação e 

legitimação da inferioridade da posição social das mulheres37. Por seu turno, a crítica lançada 

pelos movimentos feministas sugerem mudanças fundamentais na maneira como se deve 

perceber o Direito38 – fato, denuncia-se por meio deles os regimes de opressão, o que contribui 

para romper o silêncio de movimentos negros, de minorias étnicas, homossexuais e de classe que 

se organizaram em torno da sua especificidade e se completam na busca da superação das 

desigualdades sociais39. 

Cumpre salientar que, para se falar em organização do Estado e democracia, é 

imprescindível levar em consideração as lutas feministas pelas chamadas minorias sociais – 

afinal o Estado brasileiro é organizado pelo regime democrático, que deve a todos os cidadãos, e 

não somente aos que compõem a maioria, a garantia de direitos fundamentais. Nesse sentido, as 

interpretações feministas, indubitavelmente, devem ser um foco importante na esfera do Direito 

Constitucional, que molda as bases de todo sistema legal, pois isso demonstra que as diferentes 

abordagens feministas oferecem diferentes perspectivas interpretativas do Direito40. 

À luz da Constituição brasileira de 1988, vislumbra-se a opção do legislador constituinte 

pela igualdade formal entre homens e mulheres, vide-se o inciso I do artigo 5º, exempli gratia: 

“homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”41.  

Portanto, a Assembleia Nacional Constituinte de 1987, composta de 559 parlamentares 

constituintes sendo apenas 26 mulheres, teve significativas influências do “Lobby do Batom”, 

como ficou conhecido à época o movimento feminista que articulou na referida Constituinte 

                                                   
36 SILVA, Salete Maria da; WRIGHT, Sonia Jay. As mulheres e o novo constitucionalismo: uma narrativa feminista 

sobre a experiência brasileira. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo 

constitucionalismo latino-americano. Santa Catarina. 2015, p. 40.  
37 ALVES, Branca Moreira; PITANGUY, Jacqueline. O que é feminismo. Abril Cultural, 1985, p. 15. 
38 RABENHORST, Eduardo Ramalho. Encontrando a teoria feminista do Direito. III Congresso Internacional do 

IBDFAM. Maceió, AL, 2010, p. 21.  
39 ALVES, Branca Moreira; PITANGUY, Jacqueline. O que é feminismo. Abril Cultural, 1985, p. 7. 
40 BARAK-EREZ, Daphne. Her-meneutics: feminism and interpretation, 1999, p. 85. 
41 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  
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aspectos de democracia participativa e representativa relacionada à política para mulheres, foram 

incluídos na Constituição de 1988 mudanças legais nas relações de gênero vigentes até então, o 

que trouxe igualdade de direitos e obrigações, de modo que o constitucionalismo brasileiro 

contemporâneo possui influências do pensamento feminista, compreendido como doutrina de 

ampliação de direitos das mulheres. 

Cabe dizer: apesar das conquistas obtidas, a interpretação e a aplicação das normas 

constitucionais no Brasil ainda é feita majoritariamente por homens, vez que os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário ainda são numérica e ideologicamente masculinista, e por isso 

se faz necessário que o pensamento feminista, notadamente a Teoria Feminista do Direito, avance 

também no âmbito deste poder, através de uma abordagem feminista do constitucionalismo, a 

começar pela visibilização e valorização da ação política das mulheres42. 

Com vistas ao exposto, entende-se necessário o estudo do Direito Constitucional e do 

constitucionalismo também a partir de uma perspectiva de gênero, como resultado de um 

pensamento crítico feminista que vem modificando o mundo político-jurídico e construindo 

novos conceitos a partir das noções de poder, justiça, liberdade e recontextualizando a igualdade 

diante do Estado, a fim de formular propostas concretas e corrigir as injustiças baseadas na 

dinâmica de dominação/subordinação entre homens e mulheres, masculino e feminino, que 

acarretam prejuízos ao acesso das mulheres ao espaço público43. 

 

 

 

 

 

 

  

                                                   
42 SILVA, Salete Maria da; WRIGHT, Sonia Jay. As mulheres e o novo constitucionalismo: uma narrativa feminista 

sobre a experiência brasileira. VI Congresso Internacional Constitucionalismo e Democracia: o novo 

constitucionalismo latino-americano. Santa Catarina. 2015, p. 40. 
43 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz; TOMAZONI, Larissa. Interpretação constitucional feminista e a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, p. 243. In: SILVA, Christine Oliveira Peter da; BARBOZA, Estefânia 

Maria de Queiroz; FACHIN, Melina Girardi (Coords.). Constitucionalismo Feminista. Salvador: JusPodivm, 2018. 

P. 239-252. 
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DESIGUALDADE E VIOLÊNCIA DE GÊNERO NA COMARCA DE 

FLORIANÓPOLIS: UM OLHAR ANALÍTICO SOBRE UM 

PROCESSO CRIMINAL DE COMPETÊNCIA DO JÚRI  

  

GENDER INEQUALITY AND VIOLENCE IN THE FLORIANÓPOLIS COUNTY: AN 

ANALYTICAL VIEW OF A JURY'S CRIMINAL TRIAL 

 

Mariana Goulart1 

Monique Ramos de Carvalho2 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Anos de abusos que resultaram em um homicídio qualificado por recurso que 

impossibilitou a defesa da vítima. Em um ato de desespero, uma mulher efetuou doze 

disparos de arma de fogo contra o seu agressor para resguardar sua vida e integridade. 

No entanto fora denunciada, presa preventivamente e pronunciada, com o seu destino 

nas mãos do Conselho de Sentença3.   

Felizmente, a luta pela verdade que se mantinha oculta sensibilizou os jurados, 

tendo como resultado a absolvição e, consequentemente, a tão almejada liberdade. O 

silêncio do Estado diante das dezenas de pedidos de socorro de uma mulher que sofria 

os mais diversos abusos evidencia a desigualdade e violência de gênero e a ineficácia do 

Sistema Penal em proteger e tutelar os bens jurídicos mais relevantes para a sociedade. 

Antes de decidir comprar uma arma e ter a coragem de utilizá-la, mesmo com o 

psicológico devastado, foram efetuados inúmeros boletins de ocorrência e pedidos de 

medida protetiva. Contudo, todos negados e não fiscalizados pelo Estado, o qual, dentro 

de suas atribuições, detinha o dever de agir.  

                                                             
1Mestranda vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa 

Catarina. Bacharela em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí. Bacharela em História pela 

Universidade Federal de Santa Catarina. Advogada. 
2 Bacharela em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI. Advogada. 
3 Processo n. 0039740-62.2014.8.24.0023, o qual tramitou na Vara do Tribunal do Júri da Comarca de 

Florianópolis – Santa Catarina. Além de o caso ter tido ampla veiculação midiática à época de seu 

processamento e julgamento, as autoras, enquanto acadêmicas, realizaram um júri simulado com base 

nesse processo. Eis a razão da escolha dos autos para análise neste presente artigo.  
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O discurso punitivo para resguardar os direitos das mulheres é sedutor, porém, 

deve-se ter cautela, pois a práxis e o cotidiano revelam as contradições e os estigmas do 

Sistema Penal e a sua lógica em perpetuar desigualdades, tornando-se indispensável 

refletir e problematizar os usos e alcances da tutela penal para a garantia de direitos das 

mulheres, o que se passa a fazer na sequência com base no processo criminal acima 

narrado.  

 

OS AUTOS EVOCAM UMA HISTÓRIA NÃO CONTADA 

 

De forma fria e superficial, Maria4 foi acusada de homicídio qualificado 

tentado (com confirmação de morte mais adiante do processo) e posse ilegal de arma de 

fogo contra a vida de um homem que atormentou sua existência. No dia 16 de 

novembro de 2014, conforme narra a exordial acusatória ofertada pelo Ministério 

Público de Santa Catarina, efetuou 12 disparos contra João5, causando os seguintes 

ferimentos, como bem descreve tecnicamente o laudo cadavérico: “lesões torácicas 

bilaterais, no lado esquerdo da face, no antebraço direito (com fratura cominutiva e 

exposta da ulna), no antebraço esquerdo (transfixante), na coluna vertebral torácica 

(com lesão raquimedular)”, falecendo 12 dias após o ocorrido.  

A Ação Penal aponta, ainda, que o delito fora cometido de modo a tornar 

impossível qualquer defesa por parte da vítima. Entretanto, a fim de entender melhor o 

crime aqui descrito, não se deve olhar tão somente ao fatídico dia, pois esta tragédia 

começou a se desenhar muito antes disso. O ano de 2012 marcou o início da violência 

psicológica e física perpetrada em face da real vítima Maria, entretanto, ré perante a 

Justiça Pública.  

Maria trabalhava com massagem tântrica – uma massagem que trabalha com a 

energia sexual das pessoas, conforme a própria profissional explica nos autos - e foi 

contratada por João para trabalhar em sua empresa “Companhia do Ser”, situada em 

Curitiba. Logo no primeiro contato que teve com seu novo chefe – João – Maria foi 

drogada e estuprada.  

Os estupros continuaram ocorrendo, não só por ele, mas por terceiros 

conhecidos, que pagavam para ter relações não consentidas com Maria. Com a 

finalidade de continuar lucrando, João ameaçava matá-la bem como seu filho que, na 

                                                             
4 Usar-se-ão nomes fictícios para respeitar a privacidade das partes envolvidas no processo.  
5 Id. 
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época, tinha apenas 5 anos, obrigando-a a ser escrava sexual. Maria não era a única 

vítima de João, este era seu modus operandi, obrigar as massagistas a se prostituírem.  

João se configurava como vítima na ação penal, mas foi autor de inúmeras 

violências contra Maria. Foram dois anos de terror vividos por uma mulher que estava 

em seu limite, não tinha para onde fugir. Portões, cercas elétricas, Boletins de 

Ocorrência, nada foi suficiente para que João cessasse com as agressões.  

Os vizinhos de Maria foram testemunhas dos horrores sofridos por ela. Sabiam 

das suas angústias, das vezes que ela reclamou e chorou por conta do medo que vivia a 

todo instante, viram-no destruir o portão da casa e entrar para, mais uma vez, violentar e 

impor seu status de dono. 

O pensamento de cometer suicídio passou por diversas vezes pela cabeça de 

Maria, que tentou de formas diferentes acabar com todo o sofrimento. Estando ela 

desamparada pela Justiça, mesmo após registrar mais de 20 Boletins de Ocorrência, 

vendo a sua Medida Protetiva contra João ser negada, resolveu comprar uma arma para 

se proteger.  

De acordo com o Ministério da Saúde6, entre 2011 a 2016, no Brasil, 6.393 

mulheres que já haviam prestado queixas de violência foram mortas por causas 

externas. Em média, foram 1.065 mulheres a cada ano ou 3 a cada dia. A fim de melhor 

apresentar os dados, a pesquisa fez uma divisão de 5 grupos do sexo feminino: crianças 

(0 a 9 anos), adolescentes (10 a 19 anos), jovens (20 a 29 anos), adultas (30 a 59 anos) e 

idosas (60 anos ou mais).  

Para fins deste artigo, a análise dos dados terá foco nos grupos de adolescentes, 

jovens e adultas. Entre os dados apresentados, destaca-se o uso da força 

corporal/espancamento como forma de agressão à vítima que levou ao óbito. As vítimas 

jovens representam 23,1% do total, enquanto a porcentagem das adultas foi de 19,8%.  

As adolescentes foram vítimas, em sua maioria, de agressão por arma de fogo7 (25,6%), 

enquanto jovens e adultas, a agressão predominante foi espancamento8 (22,3% e 19,4% 

respectivamente). Quanto ao vínculo entre o provável agressor e a vítima9, no grupo de 

adolescentes, jovens e adultas, os autores das agressões foram, em sua maioria, os 

                                                             
6 BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. (Org.). Saúde Brasil 2018: Uma análise da situação de saúde e 

das doenças e agravos crônicos: desafios e perspectivas. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2019, 

p. 220. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_brasil_2018_analise_situacao_saude_doencas_agravos_

cronicos_desafios_perspectivas.pdf. Acesso em: 26 fev. 2020.  
7 Id.  
8 Ibid. 
9 Ibid., p. 223. 
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parceiros íntimos: adolescentes (20,8%), jovens (36,5%) e adultas (29,4%). Ainda, 

conforme o Atlas da violência10, no ano de 2014, em média, 13 mulheres eram vítimas 

de homicídio por dia. 

 Diante da ineficiência do Estado, Maria decidiu que não iria fazer parte da 

estatística; decidiu lutar e resistir. Os autos da ação em que Maria respondia como 

autora do crime começaram contando apenas metade da história, em uma tentativa de 

prender quem já era prisioneira de uma violência psicológica e física há anos. A história 

de superação e sobrevivência - manchada pelo silêncio do Estado – poderia ter sido 

muito diferente. Maria ficou 24 dias presa, saindo da prisão aplaudida por todas as 

detentas que conheceram sua história e seu sofrimento. 

O dia 16 de novembro de 2014, marcado pela legítima defesa de Maria, reforça 

a desigualdade de gênero e a sensação de superioridade e posse que João julgava ter. No 

fatídico dia, chegou na casa de Maria demandando sexo e, quando lhe foi negado, jurou 

matar seu filho, para depois matá-la, pois queria vê-la sofrer. João com toda sua 

brutalidade, por achar que tinha direito sobre o corpo e sobre suas decisões de vida, 

tentou, violentá-la, não sabendo que seria a sua última tentativa. 

A arma que estava embaixo do colchão foi sua salvação. Os disparos fizeram-

no correr, mas não foram suficientes para pôr um ponto final em todo o terror. Então, 

em um ato de coragem e desespero recarregou a arma, e aos gritos de “prefiro ir para a 

cadeia do que ficar com você” disparou mais 6 vezes.  

A tentativa de desqualificar a legítima defesa foi em vão. Maria, uma mulher 

de porte médio, enfrentou um homem extremamente violento, lutador de arte marcial, 

visivelmente superior fisicamente. Abalada com toda a situação a qual estava passando 

novamente, sem outra forma de se defender, encurralada, utilizou da única alternativa 

que lhe restara no momento. A forma encontrada para empregar os últimos esforços de 

manter-se viva do ataque – o qual estava prestes a ocorrer - foi disparando contra seu 

agressor.  

E, como iria apenas um tiro cessar toda a violência sofrida? Descabível 

acreditar que houve excesso, conforme a Promotoria tentou argumentar na primeira fase 

processual antes do plenário. Dos 12 tiros disparados, 9 acertaram João, que, tamanha 

sua força física, ainda permaneceu em coma por 14 dias. Sua fama de agressivo era 

                                                             
10 BRASIL. IPEA. (Org.). Atlas da Violência 2019. Brasília, 2019, p. 43.  Disponível em: 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/relatorio_institucional/190605_atlas_da_violencia_20

19.pdf. Acesso em: 26 fev. 2020. 
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tanta que, mesmo em coma, testemunhas optaram pelo programa de proteção à 

testemunha.  

Maria defendeu sua vida da forma que julgou ser necessária. Legítima defesa 

não foi a primeira opção, o que ela mais fez foi tentar, de todas as formas, se defender, 

pois anteriormente buscou toda a ajuda que tinha a seu alcance e nunca foi amparada. 

Não foi por falta de esforço da parte de Maria para que tudo acabasse pacificamente. Ao 

final do julgamento, em meio ao Júri Popular, o Ministério Público pediu absolvição, 

resultando em sua liberdade e alívio em meio do caos.  

 

 VIOLÊNCIA E DESIGUALDADE: A INEFICÁCIA DO SISTEMA PENAL 

 

Maria deixou de ser vítima para configurar como ré em uma ação penal. 

Inconscientemente – por não ter outras opções para proteger sua integridade física - 

subverteu o Sistema de Justiça, deixando à mostra contradições no discurso da tutela da 

vida das mulheres e as funções não declaradas do Sistema de Justiça Criminal.  

O processo acima narrado demonstra uma história de desespero e descrédito 

com o Sistema Penal, pois esse não cumpriu com uma das suas funções, a qual integra o 

discurso oficial: proteger os bens jurídicos mais relevantes para a sociedade. Como se 

verifica da história acima narrada, a qual mescla dor, sofrimento e atos processuais 

inerentes ao procedimento do júri, Maria buscou todos os aparatos legais para proteger a 

sua vida, entretanto, todas restaram inócuas. Diante da conjuntura violenta, valeu-se da 

Lei de Talião – antigo conhecido das aulas de História do Direito – para reaver a sua 

dignidade e integridade física/moral. Olho por olho, dente por dente, para não virar 

estatística perante os órgãos oficiais.  

Os autos acima narrados suscitam reflexões sobre a ineficácia do Sistema de 

Justiça Criminal para a tutela dos direitos das mulheres, visto que o referido Sistema 

passa por uma grave crise de legitimidade. Tal crise, segundo Andrade, está evidenciada 

pelo descumprimento das promessas declaradas pelo aparato penal estabelecidos na 

modernidade: a) proteção de bens jurídicos; b) combate à criminalidade, através da 

retribuição e prevenção; c) promessa de uma aplicação igualitária das penas.  

A crise da legitimidade tem de ser vista como umas das extensões de uma crise 

mais ampla, “que é a crise do próprio modelo de Direito instaurado na modernidade, 

chamado monismo jurídico (paradigma monista), modelo que identifica o Direito com a 
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Lei, ou seja, com o Direito Positivo Estatal”11. Diante desse contexto, todas as mazelas 

sociais seriam respondidas com uma resposta legal. 

Nessa perspectiva, a resposta legal penal dada se materializa com dois 

movimentos. O primeiro deles, chamado minimalista (direito penal mínimo), busca a 

democratização do controle penal juntamente com processos de descriminalização, 

despenalização e informalização do Sistema de Justiça Criminal. O segundo 

movimento, diferentemente, pleiteia o fortalecimento e a expansão do sistema com a 

criminalização dos crimes de colarinho branco e das condutas que violem direitos 

fundamentais (aqui se inclui os feminismos).12  

Em relação ao minimalismo pode ser dividido em duas linhas: 

 

 

Os modelos minimalistas estão às voltas com a limitação da 

violência punitiva e com a máxima contração do sistema penal, 

mas também com a construção alternativa dos problemas 

sociais. É possível divisar, nessa perspectiva, duas linhas: a) 

modelos que partem da deslegitimação do sistema penal 

(concebida como uma crise estrutural de legitimidade) para o 

abolicionismo ou minimalismos como meio; e b) modelos que 

partem da deslegitimação (concebida como uma crise 

conjuntural de legitimidade) para a relegitimação do sistema 

penal ou minimalismos como firmem a si.13 

 

 

O debate abolicionista preconiza a quebra por inteiro do sistema penal, dada a 

existência de uma crise estrutural que inviabiliza o seu uso devendo ser abolido por 

inteiro. Dessa forma, deve ser substituído por outras ações embasadas “na concórdia e a 

solidariedade entre pessoas e grupos sociais envolvidos, de modo que sejam decididas 

                                                             
11ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Criminologia e Feminismo. In: CAMPOS, Carmen Hein. 

Criminologia e Feminismo. Porto Alegre: Editora Sulina, 1999, p.107. 
12 Ibid.  
12 Ibid., p.107-108. 
13 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Minimalismos e abolicionismo: a crise do sistema penal entre a 

deslegitimação e a expansão. Palestra proferida no painel “Crime Castigo e Direito”, em 28 de setembro 

de 2005, em Florianópolis, na XIX Conferência Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, p. 174. 
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as questões sobre as diferenças, choques e desigualdades, com o uso de instrumentos 

que pretendem levar à comunitarização dos conflitos”.14 

Dentro do contexto abolicionista, o Estado burocrático, hierarquizado, 

autoritário, pautado na cultura punitiva deve ser substituído por práticas horizontais, 

democráticas, cujas respostas aos conflitos devem se dar forma não violenta15. Andrade 

assim sintetiza: 

 

 

O abolicionismo não se coaduna com as receitas totalizadoras e 

valoriza as lutas micro de modo que, sem correr o risco de 

dormir com o sistema penal e acordar sem ele, podemos exercer 

práticas abolicionistas cotidianamente, às vezes até sem o saber, 

sempre que levamos a sério a ultrapassagem do modelo punitivo 

e essa via, de certa maneira, co-responsabiliza a todos nós.16 

 

 

Encerrados os apontamentos acima, no que tange ao movimento feminista, 

Andrade aponta que esse vive uma contradição: para determinadas condutas busca-se a 

descriminalização (aborto, por exemplo) e para outras, como o combate de violência de 

gênero, a punição dos agressores. Tem-se, no Brasil, uma convivência entre 

minimização e maximização do sistema. 

 Diante dessa perspectiva de aproximação e distanciamento do sistema de 

Justiça Criminal, além da busca pelo castigo e suas funções retributivas, requer-se, de 

fato, a utilização simbólica do Direito Penal como um meio declaratório de reconhecer 

as desigualdades.17  

Em outro artigo18, Andrade, aponta que a utilização do Direito Penal se mostra 

ineficaz para a proteção das mulheres contra a violência, vez que “não previne novas 

violências, não escuta os distintos interesses das vítimas, não contribui para a 

                                                             
14 CARNEIRO, Ludmila Gaudad Sardinha. Em busca dos direitos perdidos: ensaio sobre abolicionismos 

e feminismos. Revista Jurídica da Presidência Brasília, v. 15, n. 107, Out. 2013/Jan. 2014 p. 614. 
15 ANDRADE, op. cit, p. 173. 
16 Ibid., p. 173. 
17 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Criminologia e Feminismo. IN: CAMPOS, Carmen Hein.  

Criminologia e Feminismo. Porto Alegre: Editora Sulina, 1999, p. 107-108. 
18 ANDRADE, Vera Regina Pereira. A Soberania Patriarcal: o Sistema de Justiça Criminal no Tratamento 

da Violência Sexual contra a Mulher. Revista Sequência. Nº 50, p. 71-102, Jul. 2005. 
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compreensão da própria violência sexual e a gestão do conflito e, muito menos, a 

transformação das relações de gênero”.19  

Nessa mesma direção, Karam disserta que a adesão ao sistema representa 

ratificar a ideologia patriarcal, pois, em muitos casos, a vontade da mulher é retirada do 

processo, “reservando-lhe uma posição passiva e vitimizante; inferiorizando-a; 

considerando-a incapaz de tomar decisões por si própria”20.  

Os usos dos mecanismos penais constituem, outrossim, uma barreira para a 

realização dos direitos fundamentais. Garantir os direitos fundamentais, de forma plena, 

significa atuar de forma positiva, por meio de políticas públicas emancipatórias e não 

com ações negativas, inerentes aos Sistemas Penais (proibindo condutas, intervindo 

somente após o ocorrido). Só assim, por meio de ações positivas e concretas é que se 

pode mudar a realidade. 21 

Nesse norte, a punição não só desvia para o real problema como “afasta a 

busca de outras soluções mais eficazes, dispensando a investigação das razões 

ensejadoras daquelas situações negativas, ao provocar a superficial sensação de que, 

com a punição, o problema já estaria satisfatoriamente resolvido”.22 

Martins mostra que o olhar criminológico feminista é a possibilidade de 

construir um novo sujeito ético, escapando das estruturas de sujeição, (re)inventando 

novas práticas libertárias. Assim, “se a violência de gênero é presença permanente numa 

sociedade patriarcal, não será através dos próprios moldes em que esta se constrói e se 

sustenta [...], que será possível resistir e enfrentar radicalmente tal problema”.23 

Para a autora é necessário resistir aos discursos punitivos, “radicalizando as 

limitações dos discursos e do poder institucionais que nos afetam”.24 Subverter o 

patriarcado significa, portanto, resistir completamente ao Poder Punitivo, pois ambos 

estão imbricados e constituem “amarras inseparáveis de um mesmo nó”.25 

                                                             
19 ANDRADE, Vera Regina Pereira. op.cit., p. 75. 
20 KARAM, Maria Lúcia. Os paradoxais desejos punitivos de ativistas e movimentos feministas. 

Justificando. 13 de março de 2015. Disponível em: http://justificando.cartacapital.com.br/2015/03/13/os-
paradoxais-desejos-punitivos-de-ativistas-e-movimentos-feministas. Acesso em: 2 abr. 2018, p. 3. 
21 Ibid., p. 3-4. 
22 KARAM, Maria Lúcia. A Esquerda Punitiva. Empório do Direito. 6 de março de 2015. Disponível 

em:  http://emporiododireito.com.br/backup/a-esquerda-punitiva-por-maria-lucia-karam/. Acesso em: 2 

abr. 2018, p. 3. 
23 MARTINS, Fernanda. Entre nós radicais – ensaio para uma costura criminológico – feminista. In:  

GOSTINSKI, Aline; MARTINS, Fernanda. Estudos Feministas por um direito menos machista. 

Volume II. Florianópolis: Empório do Direito, 2017, p. 104.  
24 MARTINS, Fernanda. op.cit, p.105. 
25 Id. 
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Seguindo essa linha de raciocínio, Amaral e Pilau26 esclarecem que, no Brasil, 

a Constituição Federal de 1988 traz um clamor democrático ao estabelecer garantias e 

direitos fundamentais, bem como mecanismos de contenção do Poder Punitivo. 

Contudo, os movimentos em prol de direitos humanos, nesse caso, os movimentos de 

direitos humanos das mulheres, se valem dos aparatos punitivos quando convém. Ora 

criticam o funcionamento e seletividade do sistema, ora o aplaudem para a suposta 

efetivação de direitos, consistindo em “uma subversão na utilização dos direitos 

humanos”.27 

Diferentemente, Mendes, em artigo Rotular feminismos como esquerda 

punitiva mostra falta de profundidade teórica, mostra que taxar os movimentos 

feministas como “esquerda punitiva” é superficial, pois desqualifica esses movimentos e 

suas pautas de luta, configurando “um ato próprio de um ranço machista que se externa 

aqui e ali, entre um e outro discurso autointitulado ‘esquerda’”. 28 Mendes explica que 

não se trata de legitimar o direito penal, mas sim adaptá-lo materialmente à constituição, 

dentro de uma perspectiva garantista. Essa perspectiva se perfectibiliza não somente 

com a limitação do ius puniendi, mas também “como um projeto substancial, estendido 

a toda a política de proteção de direitos, própria da sociedade democrática”.29 

Assumindo essa perspectiva de forma mais aprofundada, Mendes  em seu livro 

Criminologia feminista: novos paradigmas propõe um programa de direito penal 

mínimo para as mulheres. A autora não vislumbra a contradição entre demandar o 

sistema para punir os agressores e o seu afastamento para descriminalizar condutas que 

atentem ao direito de autodeterminação das mulheres. Nesse viés, tal contradição é 

apenas aparente, a qual pode ser desfeita “quando a pauta feminista é analisada sob 

ótica dos direitos fundamentais”.30 

Ao adotar essa perspectiva minimalista, o reconhecimento de direitos 

fundamentais demanda ações negativas como limitações do Estado para que a liberdade 

e a autodeterminação sejam garantidas e, concomitantemente, ações positivas, a fim de 

                                                             
26 AMARAL, Augusto Jobim do; PILAU, Lucas Batista. Feminismos e esquerda punitiva: por uma 

criminologia de libertação do poder punitivo. Panóptica, vol 10, n. 2, 2015 (jul/dez). 
27 AMARAL, Augusto Jobim do; PILAU, Lucas Batista. op.cit., p. 150. 
28 MENDES, Soraia da Rosa. Rotular feminismos como esquerda punitiva mostra falta de profundidade 

teórica. Justificando. 17 de março de 2017, p. 2. Disponível em:  

http://justificando.cartacapital.com.br/2017/03/13/rotular-feminismos-como-esquerda-punitiva-mostra-

falta-de-profundidade-teorica/. Acesso em: 2 abr. 2017. 
29 MENDES, Soraia da Rosa. op.cit., p. 4. 
30 MENDES, Soraia da Rosa Mendes. Criminologia Feminista: novos paradigmas. São Paulo: Saraiva, 

2014, p. 186. 
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assegurar a dignidade da pessoa humana. As ações positivas, para a autora, constituem 

em “normas penais, normas procedimentais, de atos administrativos ou até mesmo por 

uma atuação concreta dos poderes públicos”.31 

Embasando seu argumento, a autora pontua que a dinâmica da violência contra 

a mulher é extremamente complexa. Por conta disso, mister o reconhecimento de uma 

proteção específica, “um direito fundamental exclusivo para as mulheres”.32 Essa 

proteção, embasada em um programa de direito penal mínimo, constitui “uma proposta 

de criminologia ancorada no paradigma feminista”.33  

Smaus defende que mulheres podem, sim, utilizar o direito penal assim como 

rejeitá-lo, posto que a prática dos movimentos sociais/feministas não exige coerência 

lógica para existir tal qual ocorre no campo das ciências.34 O seu argumento é pautado 

em questões atinentes aos movimentos sociais enquanto práxis de luta e, dentro desse 

cenário, o poder punitivo seria uma estratégia para angariar determinadas conquistas.  

Campos e Carvalho, indo ao encontro de Mendes, assinalam que os atos de 

violência contra a mulher são “danos concretos, praticados por e contra ‘pessoas de 

carne e osso’, em que são afetados bens jurídicos tangíveis, palpáveis, como vida, 

integridade física e liberdade sexual” e o reconhecimento dessas práticas enquanto 

ilícitos penais, “não aumenta a repressão penal, sendo compatível inclusive, conforme 

explicitado, com pautas político – criminais minimalistas”.35   

Mister problematizar os desafios enfrentados pelos movimentos feministas na 

atualidade em relação a esse paradoxo de direitos e, sobretudo, às saídas emancipatórias 

para conter a violência de gênero.36 De um lado há uma crítica quanto ao uso de práticas 

punitivas e o monopólio do Estado em controlar o corpo dos indivíduos por meio de 

instrumentos regulatórios, por outro, o reconhecimento de que as leis que visam 

proteger a mulher sejam uma conquista e, portanto, necessárias.37 

Rago discorre acerca da necessidade de um direito que foge das táticas 

disciplinares e, sobretudo, concentra-se nas artes de governar alheias aos mecanismos 

                                                             
31 MENDES, Soraia da Rosa Mendes. Op.cit., p. 202. 
32 Ibid., p. 210. 
33 Ibid., p. 214. 
34 SMAUS, Gerlinda. Abolicionismo: el punto de vista feminista. In: No Hay Derecho, s. ed., Buenos 

Aires, 1992, n. 7, p. 5. 
35 CAMPOS, Carmen Hein de; CARVALHO, Salo. Tensões atuais entre a criminologia feminista e a 

criminologia crítica: a experiência brasileira. In: CAMPOS, Carmen Hein de (Org.). Lei Maria da Penha 

Comentada em uma perspectiva jurídico-feminista. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p.149-150.  
36 RAGO, Margareth. Foucault, os feminismos e o paradoxo dos direitos. Revista Dois Pontos, Curitiba, 

São Carlos, volume 14, número 1, abril de 2017. 
37 RAGO, Margareth. Foucault. Op.cit. 
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de normalização. Buscar, dentro desse paradigma, contra condutas críticas, por meio de 

atos de resistência. Um exemplo seria um plano de políticas públicas que envolvesse as 

mulheres enquanto protagonistas, a fim de suscitar “discussões e reflexões sobre a 

violência sexual, a família, o corpo e a opressão patriarcal”38 para abrir espaços de 

reflexão de sua existência.  

Compactuando com a posição da autora, o corpo das mulheres, ao invés de ser 

um instrumento de dominação, há de ser utilizado por elas próprias, reinventando-se a 

partir de sua própria vulnerabilidade criando práticas de resistência. Há, portanto, a 

necessidade de atuar na matriz das relações de poder não para reproduzi-lo por meio do 

sistema penal e sim deslocá-lo39, desenvolvendo práticas que subvertam o status quo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base no apresentado, indispensável pensar, de forma séria e 

comprometida, sobre o fenômeno da violência  para que se possam instrumentalizar 

medidas, de fato, preventivas, antevendo a ocorrência danosa, evitando-se o que 

aconteceu com Maria – autora/vítima dos fatos narrados anteriormente -  assim como na 

vida de milhares de mulheres que passam/passaram por situação similar, com desfechos 

ainda piores e irreversíveis.  

A lei pela lei, para satisfazer o clamor público, tende a ruir, pois não está 

estruturada em estratégias emancipatórias, concretas, mas, sim, em medidas paliativas, 

frágeis, cujo anseio consiste em fornecer respostas rápidas sem o devido diálogo e 

aprofundamento que o tema demanda. Necessário o fortalecimento dos “movimentos 

sociais, criadores de novas resistências desvinculadas das amarras históricas e morais 

que limitam os sujeitos, fazem possível conjecturar uma sociedade livre e sem 

discriminações por questões de gênero”.40  

À guisa de conclusão, “para além da lei, para romper com a violência de 

gênero e enfrentar as vulnerabilidades femininas, principalmente no que se refere à 

sexualidade – considerada como uma tecnologia de poder –, é imprescindível 

                                                             
38 Ibid., p. 236. 
39 BUTLER, Judith. Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade. 13ª edição. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2017, p. 65. 
40 RODRIGUEZ, Liziane da Silva. Pornografia de vingança e poder punitivo: vulnerabilidades 

femininas. 2018. 120f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós Graduação em Ciências Criminais, 

PUCRS, Porto Alegre, p. 108. 
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reconstruir a história”41, sobretudo, por meio de práticas emancipatórias, demonstrando 

que o corpo da mulher somente lhe pertence, subvertendo o discurso punitivo 

cotidianamente, apontando as suas inconsistências e contradições, para que seja 

repensando enquanto instrumento de prevenção legítimo.  

Imaginar por fim, nas palavras de Davis (2018), um continuum de alternativas 

ao Sistema Penal, atreladas à educação e a “um sistema de justiça baseado na reparação 

e na reconciliação em vez de na punição e na retaliação”42 desvinculadas das amarras 

que aprisionam as mulheres – as desigualdades de gênero – pois, caso contrário, o 

Sistema lhe engole em um processo de dor e estigmas como bem demonstra o caso de 

Maria.  
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INTRODUÇÃO  

 

A Lei do Acesso à Informação trouxe maior transparência para os cidadãos, 

facilitando a forma pelas quais dados podem ser acessados, com menos burocracia e mais 

rapidez. 

Embora os portais da Transparência tenham sido criados para adequar os Governos a 

exigência legal, os mesmos acabam expondo mulheres em situação de violência doméstica a 

um risco ainda maior, pois além dos seus proventos econômicos, dados como lotação das 

funcionárias, funções ocupadas, dentre outros dados sensíveis que podem ser usados para 

localizá-las, são expostos. 

Mesmo a transparência dos dados públicos sendo necessária, é preciso que as vidas 

dessas mulheres sejam protegidas. Partindo desse pressuposto, discute-se neste artigo quais 

dados poderiam ser suprimidos como forma de evitar que essas mulheres sejam localizadas 

por seus agressores. 

Desde sua criação, há uma grande discussão a respeito da real efetividade das medidas 

protetivas, vez que, elas são utilizadas para proteger mulheres em situação de vulnerabilidade. 

E assim, relacionando esses dois temas, apresentaremos a fragilidade dessas medidas, sendo 

um problema recente, e que tem impactado funcionárias públicas da pior forma possível. 

                                                             
1 Bacharel em Direito formada pelo Centro Universitário Internacional de Curitiba – UNINTER.  
2 Pós Graduada em Processo Civil pela ABDConst em 2019. Bacharel em Direito formada pela PUCPR em 

2017. Atua como professora de cursos de extensão e advogada generalista. 
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LEI DO ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

A Lei nº 12.527/2011 conhecida como Lei do Acesso à Informação ou Lei da 

Transparência, veio para regulamentar um direito já previsto na Constituição, de que qualquer 

pessoa pode solicitar e receber dados produzidos e armazenados pelos entes Públicos, 

impondo que a União, os estados e os municípios divulguem seus gastos na Internet em tempo 

real. 

Atualmente, nos sites dos órgãos Públicos, mais precisamente nos Portais da 

Transparência, qualquer cidadão tem acesso a diversas informações de funcionários públicos, 

estando eles na ativa ou não. Tais como: cargo, função, situação/enquadramento funcional, 

remuneração, dentre outros. 

Com a entrada em vigor da Lei do Acesso à Informação, a principal discussão 

suscitada, é que ela viola os princípios Constitucionais à Intimidade e à Vida Privada dos 

servidores públicos, enquanto seus defensores alegam que a referida lei está em consonância 

com princípios da publicidade, moralidade, da ética e da transparência, dispostos no caput do 

artigo 37 da Constituição Federal de 1988, os quais são a base da Administração Pública. 

É no artigo 7º da Lei do Acesso à Informação que está previsto os parâmetros do que o 

cidadão pode ter acesso. Nos portais da transparência dos Estados podemos ver que os dados 

de seus servidores são divulgados da seguinte forma3: 

 

                                                             
3Portal da Transparência do Estado do Paraná. Disponível em: 

http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pessoal/servidores/poderexecutivo/remuneracre;jsessionid=Bc9FGQ5VG

hQJFoqw0X-zAySY6F9Zg_Ha3JJx2HL .ssecs75004?windowId=6cb. Acesso em: 20 dez. 2019. 
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Nota-se que dados como nome completo do servidor, remuneração, cargo, lotação 

(local/nome do lugar onde o servidor trabalha), aparecem de forma clara e sem quaisquer 

ressalvas. 

E é ai que mora o problema, embora a Lei do Acesso à informação tenha sido criada 

como forma de demonstrar onde e como o dinheiro da Administração Pública é utilizado, o 

fato dos dados dos servidores estarem facilmente disponíveis, apenas com um clique de 

distância, pode por em risco a vida de servidoras públicas que deveriam estar protegidas pela 

Lei Maria da Penha. 

Mas onde essas leis passam a convergir?  

 

 

LEI MARIA DA PENHA E MEDIDAS PROTETIVAS  

Desde os primórdios das relações e construções sociais, as mulheres carregam a 

subordinação frente aos homens, levando em conta a sociedade patriarcal formada no decorrer 

dos séculos. Nesse sentido, existe um poder simbólico das instituições patriarcais que 

influenciam em tal realidade, conforme dispõe Pierre Bourdieu: 

a ordem social funciona como uma imensa máquina simbólica que 

tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se alicerça: é a 
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divisão social do trabalho, distribuição bastante estrita das atividades 

atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu local, seu momento, seus 

instrumentos; é a estrutura do espaço, opondo o lugar de assembleia 

ou de mercado, reservados aos homens, e a casa, reservada às 

mulheres; ou, no interior desta, entre a parte masculina, com o salão, e 

a parte feminina, com o estábulo, a água e os vegetais; é a estrutura do 

tempo, a jornada, o ano agrário, ou o ciclo de vida, com momentos de 

ruptura, masculinos, e longos períodos de gestação, femininos.4  

 

A violência cometida contra as mulheres está embasada nesse contexto, sendo parte da 

realidade atual do público feminino ao redor do mundo. Essa violência está ligada a questão 

do gênero feminino como motivo, pelo simples fato de ser mulher. Assim para Campos:  

 

a violência contra a mulher constitui uma manifestação das relações 

de poder historicamente desiguais entre homens e mulheres, que 

levam à dominação e à discriminação por parte do homem, impedindo 

o avanço pleno da mulher e lhe atribuindo um papel secundário. A 

essa violência, que nasce da superioridade imposta por um sexo ao 

outro – dos homens sobre as mulheres – e afeta toda a organização 

social, convencionou-se chamar violência de gênero, que é a violência 

sofrida pelo simples fato de ser mulher, sem distinção de raça, classe 

social, religião, idade ou qualquer outra condição, produto de um 

sistema social que subordina o sexo feminino.5 

 

A criação de uma lei para que se resguardasse o Direito da Mulher era de suma 

importância, para que não fosse aceito o tratamento desigual e assim garantir o devido 

respeito e a necessária imposição de suas características individuais e pessoais na sociedade 

moderna. 

                                                             
4 BORDIEU, Pierre. A dominação masculina. 11. ed. Rio de Janeiro: DFL, 2012, p.18.  
5 CAMPOS, A. A. S. A lei Maria da Penha e a sua efetividade. Monografia. Curso de Especialização em 

Administração Judiciária. Universidade Estadual do Vale do Aracaú. 2008, p.09.  
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Para Oliveira e Camacho“a sensação de impunidade aliada à de revolta por parte das 

mulheres vitimadas que não tinham seus direitos resguardados, alimentou a necessidade de 

reformas legislativas que pudessem conter tamanha insatisfação”.6  

No Brasil, somente no ano de 2006, após o país ter sido denunciado e condenado junto 

à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos 

(OEA), no caso de violência perpetrado contra a farmacêutica Maria da Penha Maia, diante da 

demora da Justiça e ineficiência dos dispositivos legais nacionais no combate à violência 

contra a mulher, foi criada a lei nº 11.340/2006 ou Lei Maria da Penha, como uma 

possibilidade jurídica para resguardar o Direito da mulher. A referida Lei preconiza como 

violação aos Direitos Humanos as violências no âmbito doméstico e familiar.  

Assim, a lei em seu artigo 7º traz um rol de condutas passíveis de serem enquadradas 

como formas de violência doméstica, nos seguintes termos: 

 

Art. 7 º. São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

entre outras: 

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe 

cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe 

prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar 

ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 

mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, 

chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e 

vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica 

e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a 

constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não 

desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que 

a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 

                                                             
6 OLIVEIRA, Elisa Rezende, CAMACHO, Henrique. Lei Maria da Penha e Política Criminal: Uma constante 

luta em prol da efetivação dos direitos humanos das mulheres. Disponível em: 

www2.marilia.unesp.br/revistas/index.php/levs/article/do wnload/2239/1857 Acesso em: 20 de janeiro de. 2020. 

p. 102. 
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sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou 

que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 

mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite 

ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que 

configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus 

objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores 

e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer 

suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 

calúnia, difamação ou injúria. (BRASIL, 2006). 

 

A Lei nº 11.340/06 também inovou o Código Penal trazendo grandes alterações 

pertinentes à violência doméstica, assegurando a proteção da mulher ofendida, demostrando 

assim, sua natureza hibrida em relação ao direito brasileiro. 

Tentando garantir a proteção da mulher violentada no ambiente doméstico, a Lei 

Maria da Penha estabeleceu medidas protetivas de urgência, com a intenção de afastar o 

agressor da vítima. No artigo 22 da Lei Maria da Penha, podemos constatar a medida 

protetiva que obriga o agressor a não estar no mesmo ambiente que a vítima: 

 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra 

a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao 

agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas 

protetivas de urgência, entre outras: 

 I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com 

comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 

22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 

ofendida; III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, 

fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;  

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer 

meio de comunicação;  
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c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 

integridade física e psicológica da ofendida;  

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 

ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

 

Em relação ao inciso III, sobre a não aproximação do agressor à vítima, Maria 

Berenice entende que, uma das formas de impedir o contato, é fixar limites mínimos de 

distância de aproximação, devendo o Juiz fixar em metros a distância a ser mantida pelo 

agressor, tanto da vítima, como da casa, e até mesmo da família.7  

Mas, mesmo com toda essa proteção advinda da Lei, percebe-se que tais medidas de 

assistência e proteção não são um meio totalmente eficaz para impedir que a mulher seja 

agredida, e o crescente número de casos de violência contra a mulher em suas relações 

domésticas promove dúvidas sobre a aplicabilidade e eficácia da Lei n. 11.340/2006. 

No Atlas da Violência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e do 

Fórum brasileiro de Segurança Pública de 2019, podemos perceber o crescente número da 

violência contra a mulher nos últimos anos no país. No ano de 2017, quase 5 mil mulheres 

foram assassinadas, totalizando 13 mortes a cada dia do ano. 

Nessa mesma pesquisa, encontramos os dados de aumento de mortes por arma de fogo 

dentro de suas próprias residências, que de 2012 para 2017, tiveram um aumento de mais de 

28%. Esses números demonstram a fragilidade e ineficácia da Lei Maria da Penha8.  

 

                                                             
7 DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na justiça: a efetividade da lei 11.340/2006 de combate à 

violência doméstica e familiar contra a mulher. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008. 
8Gráfico da violência 2019. Disponível em: 

 <http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/190626_infograficoatlas_2019.pdf> Acesso em: 20 dez. 

2019. 
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LEI MARIA DA PENHA E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

Embora as medidas protetivas sejam uma ferramenta criada para proteger as mulheres 

de seus agressores, nem sempre elas são ineficazes.  

Ao entrar na seara de mulheres que são funcionárias públicas, pode-se ver o perigo 

que correm por ter seus dados expostos a um simples clique de seus agressores. Obviamente, 

não falamos aqui, dos proventos recebidos ou cargo ocupado, e sim do local de trabalho 

dessas mulheres.  

Em muitos casos de agressão, para fugir do agressor violento, as vítimas precisam 

mudar de cidade, bairro, local de trabalho, mas essas medidas de segurança adotadas se 

tornam ineficazes graças aos portais da transparência. 

Embora a Lei 11.340/06, em seu artigo 9º, §2º tenha trazido a possibilidade da 

servidora pública ser removida/transferida de forma prioritária quando vítima de violência 
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doméstica, independentemente de interesse da administração pública, esta permanece omissa 

quanto à ocultação de dados sensíveis dessas servidoras. 

Pensando nisso, na Paraíba foi criada a Lei Estadual 11.545/2019, publicada no dia 10 

de dezembro de 2019, de autoria da deputada Camila Toscano, a qual dispõe que os dados de 

servidoras públicas do Estado da Paraíba com medidas protetivas, deverão ser suprimidos. 

Veja-se: 

 

Art. 1º Serão suprimidas das informações obrigatórias constantes dos 

Portais de Transparência do Estado da Paraíba aquelas relativas à 

lotação de servidoras que estejam sob o alcance de medidas protetivas 

determinadas pelo Poder Judiciário. 

Parágrafo único. A servidora que pretenda suprimir informação de 

sua lotação deverá apresentar certidão de concessão da medida 

protetiva expedida pelo Poder Judiciário ao órgão responsável 

pela gestão do Portal da Transparência, para que sejam adotadas as 

providências constantes nesta Lei. (Grifos nossos). 

 

Trata-se da primeira legislação envolvendo a Lei Maria da Penha e a Lei da 

Transparência.  

Ainda no ano de 2019, entrou em vigor a Lei 13.882/2019, a qual dispõe que as 

mulheres em situação de violência doméstica têm prioridade na matrícula escolar de seus 

dependentes, e os dados tanto da vítima quanto de seus dependentes deverão permanecer em 

sigilo.  

Novamente, a lei criada demonstra a importância de manter em sigilo dados que 

possam levar o agressor até a vítima. 

A fim de obtermos um dado por amostragem, entramos em contato com a Secretaria 

de Estado da Educação – SEED do Estado do Paraná, para termos acesso ao número de 

servidoras Estaduais que obtiveram o direito de ter seus dados retirados/suprimidos do Portal 

da transparência em decorrência da concessão de Medidas Protetivas. Em resposta enviada 

10/01/2020, obtivemos o seguinte: 
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Ou seja, em 2019 apenas duas servidoras obtiveram a concessão. 

Apesar de não termos o número de quantas servidoras requereram a extensão da 

medida protetiva para suprimir seus dados no Portal da Transparência judicialmente, se 

considerarmos a grande quantidade de casos ligados à Lei Maria da Penha é de se esperar que 

esse número seja muito maior que apenas o de duas servidoras. 

Embora a criação de uma Lei Específica sobre o tema seja importante (suprimir os 

dados de lotação de servidoras públicas), infelizmente, não se pode esperar que o Estado 

legisle sobre o tema, enquanto mulheres reais são vítimas de violência doméstica diariamente. 

Cabe ao poder judiciário julgar esses pedidos com extrema atenção, como forma de 

trazer verdadeira efetividade à medida protetiva e verdadeiramente proteger todas as mulheres 

vítimas de violência, pois, nenhum princípio é mais importante que o direito à vida.  

 

 

CONCLUSÃO 

 

É rotineiro lermos ou vermos alguma notícia sobre violência doméstica, vitimando 

inúmeras mulheres. A Lei Maria da Penha trouxe inovações, como as medidas acautelatórias 

de urgência, insculpida no artigo 22 e seguintes, cuja finalidade é estancar a violência 

doméstica e familiar contra a mulher com mecanismos rápidos que possam imobilizar a ação 

do agressor, todavia, devemos questionar vários pontos no que tange a sua aplicabilidade, a 

ação penal competente e os objetivos a serem alcançados com a referida lei.  
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Vários fatores deverão ser levados em consideração para avaliarmos se está havendo 

êxito, principalmente se o aparelho estatal está preparado e estruturado para conduzir o 

problema até o curso final a tal sorte que consiga chegar à finalidade que é devolver a paz 

social, a integridade moral e física da mulher.  

Nesse sentido, a ocultação dos dados nos sistemas de transparência do local de 

trabalho de agentes públicas não afronta os princípios da administração pública, pois, se nos 

posicionarmos contrários a isso, estaremos admitindo que tais princípios fossem maiores do 

que o princípio da dignidade humana e a proteção a vida das mulheres.  
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INTRODUÇÃO 

 

Em fevereiro de 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF)4 julgou o Habeas Corpus 

Coletivo nº 143.641/SP. Neste, assenta-se o direito à substituição da prisão preventiva pela 

prisão domiciliar de todas as mulheres que sejam mães ou responsáveis por crianças de até 12 

anos ou que tenham deficiências, desde que o crime pelo qual se encontram encarceradas não 

tenha sido cometido com violência, contra os descendentes ou, ainda, em situações 

excepcionalíssimas, desde que devidamente justificadas.  

A partir disto, surge a inquietação que culminou no desenvolvimento da pesquisa 

“Mães presas: uma pesquisa empírica sobre o tratamento do judiciário às gestantes e mães 

presas na Penitenciária Feminina de Piraquara – Paraná” pelo Centro de Pesquisa Jurídica e 

Social (CPJUS) da Universidade Positivo. Esta pesquisa abrangeu os processos relativos a 

todas as mulheres autodeclaradas como mães encarceradas na Penitenciária Feminina de 

Piraquara – PFP em novembro de 2018.  

                                                   
1 Graduada em Direito pela Universidade Positivo e pesquisadora bolsista do Centro de Pesquisa Jurídica e 

Social da Universidade Positivo. 
2 Graduanda em Direito pela Universidade Positivo, estagiária e pesquisadora bolsista do Centro de Pesquisa 

Jurídica e Social da Universidade Positivo. 
3 Mestra em Direitos Humanos e Cidadania pela Universidade de Brasília (UnB), bacharel em Ciência Política 

pela Universidade de Brasília (UnB) e coordenadora do Centro de Pesquisa Jurídica e Social da Universidade 

Positivo. 
4 Relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski. 
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Todavia, neste artigo, serão abordados tão somente os processos relativos à Lei de 

Drogas, que representaram 46% do universo de processos. Os dados obtidos nessa pesquisa 

serão relacionados com abordagens trazidas pela criminologia crítica, em especial para temas 

como a feminização da pobreza e a desigualdade de gênero, com o intuito de possibilitar o 

diálogo e a problematização do tratamento processual e judiciário a estas mães enclausuradas.  

 

 

METODOLOGIA  

 

A pesquisa possui o caráter quantitativo com a técnica de análise processual, a opção 

por esta técnica de pesquisa justificou-se na elementar circunstância de que os autos 

registram, com precisão, as datas de todos os eventos acontecidos no processo, desde os atos 

processuais mais relevantes (como pedidos das partes e decisões) até as rotinas de andamento 

burocrático (como as juntadas de documentos, certidões e publicações)5, além do mais, nos 

processos existem os registros fiéis das estratégias processuais utilizadas, bem com as 

decisões tomadas por todos os atores que atuam no processo analisado.  

O universo da pesquisa foi composto por 177 processos referentes às 190 mães que 

estavam encarceradas na Penitenciária Feminina de Piraquara – Paraná em novembro de 

2018. Durante a pesquisa foi constatado que 46% das mulheres estavam presas em 

decorrência de crimes relacionados à Lei nº 11.343/06, sendo esta a tipificação mais 

expressiva dentre as tipificações que levaram estas mulheres ao cárcere.  Para os fins deste 

artigo, foi realizado recorte metodológico de forma a abarcar apenas os processos destas 

mulheres, buscando obter um retrato do tratamento processual dado às mães encarceradas em 

razão da Lei de Drogas.  

 A coleta de dados foi realizada por meio do preenchimento de um formulário 

por processo6. As informações obtidas nestes formulários foram tratadas e consolidadas em 

banco de dados7.  

Na primeira parte do formulário foram coletadas as informações básicas do processo 

analisado (como o número e a classe do processo). Posteriormente, coletaram-se informações 

concernentes ao perfil da acusada, visando traçar seu perfil socioeconômico: data de 

                                                   
5 MACHADO, Maíra Rocha. Pesquisar empiricamente o direito. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em 

Direito, 2017. 
6 Realizado por 11 pesquisadores e pesquisadoras vinculados ao CPJUS. 
7 O formulário foi elaborado na plataforma Google Forms, que pode ser acessado por meio do seguinte link: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSc4CncrOtpurZ6Iu6dKMGTb3OgN4T2sIMfyKfJLd0_vWzPCsQ/v

iewform. 
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nascimento, número do CPF, profissão, escolaridade, renda familiar, raça, estado civil, se é 

pessoa com deficiência, ou não, nacionalidade e país de origem.  

A terceira parte do formulário se concentrou nas informações constantes do auto de 

prisão, são estas: data da prisão, quantidade e idade dos filhos, se a mulher é a única 

responsável por eles, quem será responsável por cuidar destes filhos enquanto a mulher 

estiver encarcerada, natureza da infração, quantidade de testemunhas e se essas testemunhas 

eram policiais, ou não, local da apreensão, o que motivou a abordagem policial, se houve 

flagrante, quantidade de coautores (se houve), de qual órgão pertence(m) o(s) agente(s) que 

realizou(aram) a abordagem, e se constou no boletim de ocorrência que, no momento da 

abordagem, a mulher (i) confessou ser usuária, no caso de tráfico de drogas; (ii) confessou ser 

traficante, no caso de tráfico de drogas; (iii) confessou o crime, no caso de outros crimes; (iv) 

permaneceu em silêncio; (v) negou a autoria do crime; e (vi) negou a existência do crime.  

A etapa seguinte se restringe apenas aos processos relacionados à Lei de Drogas (Lei 

n° 11.343/06), na qual se aferem os seguintes dados: substância apreendida (natureza e 

quantidade), se houve apreensão de dinheiro e qual o valor apreendido, se a mulher portava 

arma de fogo e se houve audiência de custódia.  

A quinta parte se ateve às presas gestantes e/ou com filhos, verificando se a 

investigada possuí filhos(as) com deficiência e qual a sua idade, e também qual documento 

informa a existência de gravidez ou de filhos(as).  

Em seguida, investigaram-se os pedidos de liberdade provisória e prisão domiciliar, 

se existentes. Analisando se houve pedido da defesa, manifestação a favor ou contra do 

Ministério Público e as decisões acerca dos pedidos, bem como suas justificativas, além de 

averiguar se nestas manifestações havia, ou não, a informação da ré ser mãe.  

A sétima etapa consistiu na análise do inquérito policial, constatando se foram 

tomadas outras diligências investigativas além do flagrante, se a investigada estava 

acompanhada por advogado durante o inquérito policial e, também, se a defesa foi feita por (i) 

advogado particular; (ii) Defensoria Pública; ou (iii) advogado dativo.  

A próxima etapa analisou a denúncia, a data da sua apresentação, as tipificações 

penais apresentadas e se o Ministério Público requereu (i) arquivamento ou absolvição; (ii) 

prisão preventiva; (iii) condenação; ou (iv) aplicação de medida cautelar alternativa. 

Por fim, coletaram-se informações acerca da sentença, como: sua data, se a ré foi 

absolvida ou condenada. No caso de condenação, se foi aplicada a circunstância do tráfico 

privilegiado (art. 33, § 4° da Lei n° 11.343/06) e, se não aplicada, por qual razão. 

Averiguaram-se a consideração de que a ré era primária, possuidora de maus antecedentes, se 
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se dedicava a atividades criminosas ou se integrava organização ou associação criminosa e, 

nos casos nos quais se considerou que sim, sob quais argumentos. Também foi analisado o 

regime inicial de cumprimento de pena, se foi determinada prisão domiciliar, se foi 

determinada pena restritiva de direitos ou multa e o tempo de condenação inicial. 

A análise dos dados foi realizada a partir da literatura especializada para proceder à 

análise crítica dos dados observados. A literatura levantada baseou-se na chamada 

“Criminologia Crítica” e, dentro dela, na “Criminologia Feminista”, que, em apertada síntese, 

busca criticar a leitura neoliberal da criminalidade – cuja ascensão ocorreu na década de 1970 

e permanece presente até a atualidade – marcada pela crise do Estado de bem-estar social e o 

nascimento da pós-modernidade. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: A CRIMINOLOGIA CRÍTICA E FEMINISTA 

 

São identificados, neste estudo, alguns dados relevantes sobre a situação de mães 

presas por tráfico de drogas, na qual os conceitos de controle social, da criminologia e sua 

relação com o tráfico de drogas é essencial. Para a adequada compreensão destes conceitos, 

interessa começar pela passagem da justiça criminal de bem-estar, que durou até a década de 

1970, para a justiça criminal contemporânea (neoliberal).  

Após as transformações do séc. XIX, a prevenção criminal surge como ideia de 

correção do indivíduo por meio de técnicas disciplinares gerenciadas pelo Estado, isso 

significa dizer que no estado de bem-estar o objetivo era utilizar o sistema carcerário como 

meio de “reforma e reintegração social do criminoso”8. Chamado de previdenciarismo penal, 

essa mudança se caracterizou pelo evitamento do encarceramento, por se entender como 

pouco satisfatório para tal reforma. Neste momento, as normas começaram a admitir 

liberdades vigiadas, regimes de custódia e a ressocialização era incentivada.9 

Esse modelo começou a declinar na década de 1970 com a desmoralização de seus 

paradigmas. Isso aconteceu por intermédio de um ceticismo das políticas sociais e, 

consequentemente, de políticas estatais de justiça criminal frente ao crescimento da 

criminalidade durante a mesma década.10 Diante desse fracasso moderno, a pós-modernidade 

começou a tratar o crime como algo comum, no qual não se pensava em eliminar o crime, 

                                                   
8 BORTOLOZZI Jr., Flávio. “Resistir para re-existir”: Criminologia (d)e resistência diante do governamento 

necropolítico das drogas. 2018. 303 f. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 

2018, p. 81. 
9 GARLAND, David. A cultura do controle: crime e ordem social na sociedade contemporânea. Tradução: 

André Nascimento. Rio de Janeiro: Revan, 2008, p. 104. 
10 GARLAND, David. Op. Cit., p. 155-158. 

126



mas em controlá-lo11. Diante disso, Garland enumera sete pontos que caracteriza as atitudes e 

crenças do que ele chama de “complexo do crime da pós-modernidade”: 

 

 

(i) altas taxas de criminalidade são tidas como um fato social normal; 

(ii) o investimento emocional no  crime é disseminado e intenso, 

abrangendo elementos de fascinação como também de medo, raiva e 

indignação; (iii) temas criminais são politizados e regularmente 

representados em termos emotivos; (iv) a preocupação com as vítimas 

e com a segurança do público dominam as políticas públicas; (v) o 

sistema penal é visto como inadequado ou ineficaz; (vi) rotinas 

defensivas privadas são comuns, existindo um grande mercado de 

segurança privada; (vii) a consciência do crime está institucionalizada, 

na cultura popular e no ambiente circundante. 12 

 

 

Isso significa dizer que uma justiça criminal neoliberal está baseada na opinião 

popular e fortemente guiada por emoções. Neste sentido, as atuações do Estado passam a se 

focar mais na segurança pública, ao invés da ressocialização do indivíduo e, ainda assim, 

sendo tida como ineficaz, abrindo espaço para a segurança privada. Segundo Garland, este 

“complexo” do crime foi uma formação cultural, marcado por políticas reacionárias e uma 

economia mais instável, criando uma estrutura de controles e exclusões, “direcionada àqueles 

grupos mais desfavorecidos pela dinâmica de mudança econômica e social – os pobres das 

cidades, os beneficiários da previdência e as minorias13.  

A tentativa de ruptura com esse modelo reacionário vem com a criminologia crítica. 

Baratta define a criminologia crítica como uma ruptura com o enfoque biopsicológico, 

trazendo o macrossociológico, 

 

 

                                                   
11 BORTOLOZZI Jr., Flávio. Op. Cit., p. 85. Bortolozzi Jr faz menção a Foucault, que intitula isso como 

economia do crime. Foucault, ao estabelecer um entendimento epistemológico do neoliberalismo, estabelece a 

figura do homem empresário. A normatização do crime, torna-se uma projeção desta figura ao crime; e a gestão 

de risco um fator essencial das políticas penais. Ver o “O nascimento da biopolítica” de Michael Foucault.  
12 GARLAND, David. Op. Cit., p.346. 
13 Ibid., p.413-416. 
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a criminologia crítica historiciza a realidade comportamental do 

desvio e ilumina a relação funcional ou disfuncional com as estruturas 

sociais, com o desenvolvimento das relações de produção e de 

distribuição. [...] A superação deste paradigma comporta, também, a 

superação de suas implicações ideológicas: a concepção do desvio e 

da criminalidade como realidade ontológica preexistente à relação 

social e institucional e a aceitação acrítica das definições legais como 

princípio de individualização daquela pretendida realidade ontológica 

– duas atitudes, além de tudo, contraditórias entre si.14  

 

 

Na criminologia crítica, a criminalidade passa a ser entendida como uma designação 

a determinados indivíduos dependendo da seleção de bens protegidos – descritos no tipo 

penal – e da estigmatização de alguns indivíduos que praticaram o delito, dependendo 

diretamente dos interesses socioeconômicos e da desigualdade social.15  

De toda forma, esses apontamentos estão muito mais ligados à noção europeia e 

americana. Precisamos nos atentar, agora, à realidade da justiça criminal neoliberal brasileira 

e, mais precisamente, na sua relação com o tráfico de drogas. Começando pelo entendimento 

de que o Estado de bem-estar social só adveio na década de 1980 no Brasil, sendo marca do 

processo de democratização presente na Constituição de 1988. Mas, na verdade, o bem-estar 

foi apenas uma idealização democrática, na prática eram a racionalidade neoliberal e práticas 

punitivistas que se construíam no país.16 

As práticas governamentais brasileiras são baseadas na criminalização seletiva da 

pobreza. Segundo a lógica neoliberal, estes devem ser contidos e controlados para se manter a 

segurança dos que interessam, legitimando, assim, “a suspensão de direitos básicos de alguns 

em nome de uma pretensa garantia geral de segurança”17. Ou seja, assim como Garland18 

afirma que as políticas penais contemporâneas são direcionadas aos grupos mais 

desfavorecidos; Bortolozzi Jr19 também explica que, para garantir a segurança da população, o 

poder político utiliza-se de dispositivos de segurança para desvalorizar os direitos e 

                                                   
14 BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução à sociologia do 

Direito Penal. Tradução: Juarez Cirino dos Santos. Rio de Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de 

Criminologia, 6. ed., 2011, p. 160-161. 
15 BARATTA, Alessandro. Op. Cit., p. 161. 
16 BORTOLOZZI Jr., Flávio. Op. Cit., p.101-102. 
17 Ibid., p. 108. 
18 GARLAND, David. Op. Cit., p.416. 
19 BORTOLOZZI Jr., Flávio. Op. Cit., p. 120-123. 
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subjetividades de "outros" – aqueles que são marginalizados: os negros, periféricos e jovens – 

desvalorização esta guiada pelo racismo. 

Olhando especificamente para o crime de tráfico de drogas, Rodrigues20 destaca, 

nesta transição democrática, a inserção do conceito de crimes hediondos no capítulo de 

direitos e garantias fundamentais da Constituição21, destacando-se entre eles o tráfico de 

drogas, marcando a restrição de garantias e o endurecimento do sistema penal a partir da 

década de 1990. A autora ainda elenca uma série de medidas de despenalização que surgiram 

ainda nesta década22; mas, na prática, estas alternativas tiveram pouca eficácia, pois “só foi 

aplicada a acusados que já não cumpriam pena privativa de liberdade, além de não ter havido 

nenhuma alteração no sistema repressivo dos crimes hediondos” 23. Na prática, essa política 

antidrogas, chamada também de “guerra às drogas”, legitima um dispositivo de controle 

social direcionado aos pobres – entendidos como “sujeitos de risco” e inimigos – que devem 

ser “combatidos em nome da segurança social”.24  

É interessante observar, também, o que Baratta disserta sobre cárcere e 

marginalidade social, destacando os efeitos negativos na personalidade e psique dos 

condenados, indo de encontro ao “objetivo” educativo da pena.  

 

 

O cárcere é contrário a todo moderno ideal educativo, porque este 

promove a individualidade, o autorrespeito do indivíduo, alimentado 

pelo respeito que o educador tem dele. As cerimônias de degradação, 

com os quais o encarcerado é despojado até dos símbolos exteriores 

da própria autonomia (vestuário e objetos pessoais), são opostos a 

tudo isso. A educação promove o sentimento de liberdade e de 

                                                   
20 RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. Controle penal sobre as drogas ilícitas: o impacto do 
proibicionismo no sistema penal e na sociedade. 2006. 273 f. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade de 

São Paulo, São Paulo, 2006, p. 154-155. 
21 “Art. 5º, XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia à prática da tortura , 

o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 

respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem”. BRASIL. Constituição da 

República Federativa do Brasil. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 5 de out de 1988. 
22 Ela fala sobre a criação do Juizado Especial Criminal, em 1995 (lei 9.099/95); a transição penal (art. 76) e o 

sursis processual (art. 89);  a “lei de penas alternativas” de 1998 (lei 9.714/98); e a decisão do STF do Habeas 

Corpus nº 84.928-MG, de 2005. Mais adiante ela também cita as políticas de redução de danos que iniciaram em 

2005. RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. Op. Cit., p. 158-162; p. 164-167. 
23 Ibid., p.163 
24 BORTOLOZZI Jr., Flávio. Op. Cit., p. 173-175. 
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espontaneidade do indivíduo: a vida no cárcere, como universo 

disciplinar, tem caráter repressivo e uniformizante.25  

 

 

Neste segundo momento, é importante analisarmos o recorte das mulheres no 

cárcere. Como as questões de gênero são importantes para entendermos a relevância do 

Habeas Corpus Coletivo 143.641 e o tratamento dado hoje pelo judiciário para essas mães.  

Para entender o processo de criminalização da mulher, não basta observar apenas o 

sistema penal, mas também sistemas anteriores, como família, trabalho etc. Além disso, está 

ligada a questões de “vulnerabilidade de gênero e a seletividade penal”, questões estas que 

estão ligadas à criminalização da pobreza 26.  Chernicharo chama a atenção para a análise das 

relações e representações de gênero. Nas palavras da autora, significa entender o Direito como 

patriarcal que vai de encontro às caracterizações associadas as mulheres – tal crítica vai da 

elaboração até a aplicação das normas, isso porque o Direito, como prática discursiva, faz 

parte da “criação e manutenção de estereótipos e desigualdades de gênero”. Chama atenção 

até mesmo como o Código Penal utilizava-se de expressões como “mulher honesta” em 

crimes como o de atentado ao pudor (art. 216) e posse sexual (art. 215) reforçando conceitos 

matrimoniais e familiares – limitando as mulheres aos espaços domésticos27.  

 

 

Como parte de uma estrutura social fundada nas crenças e valores 

patriarcais e classistas, que incidem em cada momento de seu 

funcionamento, o sistema penal age de maneira a cristalizar as 

relações desiguais entre os gêneros, pois trata a mulher de forma 

discriminatória, como se ela jamais devesse fazer parte deste mundo 

majoritariamente planejado para homens. Quando adentra neste 

espaço que não é seu e que congela as relações de permanência entre 

juízos de valores e construções desiguais de gênero, a mulher que 

comete um delito cruza três espaços proibidos: o primeiro é a lei e tem 

como resposta um castigo penal; o segundo,  e ainda mais importante, 

                                                   
25 BARATTA, Alessandro. Op. Cit., p.183-184.  
26 CHERNICHARO, Luciana Peluzio. Sobre Mulheres e Prisões: seletividade de gênero e crime de tráfico de 

drogas no Brasil. 2014. 160 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2014, p. 61. 
27 CHERNICHARO, Luciana Peluzio. Op. Cit., p. 62-64. 
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é a transgressão das normas sociais; e o terceiro é a invasão ao espaço 

público que a elas não pertence, da maneira mais subalterna: por meio 

de um delito. 28  

 

A “feminização da pobreza” é um dos fenômenos sociais que leva a mulher à prática 

de delitos. Isso porque, as mulheres se encontram em índices mais intensos de pobreza em 

comparação aos homens29. O trabalho informal e ilegal torna-se uma opção para a mulher por 

possibilitar o exercício da dupla jornada de trabalho e a criação dos filhos. Isso não é diferente 

para aquelas que atuam no tráfico, ele também possibilita a atuação simultânea do papel 

atribuído a ela pela sociedade e o seu (e de sua família) sustento econômico30.  

Outrossim, mesmo dentro das atividades ilícitas do tráfico, também há uma divisão 

social do trabalho, baseada no gênero31. Existente de forma piramidal, as mulheres ocupam a 

base da pirâmide, com baixa rentabilidade e que reproduzem o papel feminino32. A disposição 

de Wurster acrescenta que esta atividade está ligada àquelas de menor relevância, que também 

significam circunstâncias de desvantagem econômica, já conhecidas na esfera formal.33 

Com isso posto, se olharmos para a figura da mãe, verificamos no crime dois 

“papéis” sociais opostos orbitando a figura da mulher: por um lado, a mãe, “vocação natural, 

exclusiva e sacralizada da mulher” e, por outro lado, a criminosa, “um desvio das expectativas 

sociais e morais” – ambos papéis inconciliáveis, que produzem um projeto de domesticar o 

desvio feminino, trazendo a casa e o filho para dentro do cárcere.34  

 

 

Nesse cenário, a maternidade é peça-chave nos discursos de salvação 

feminina, como o caminho que leva a “mulher desviante” de volta ao 

seu rumo, a reaproxima de seu destino, de sua missão originária, da 

“verdadeira natureza feminina”, de seu devir mãe. Por isso, esse 

                                                   
28 Id., p. 70. 
29 CHERNICHARO, Luciana Peluzio. Op. Cit., p. 72.  
30 Ibid., p. 76 – 77. 
31 Ibid., p. 104. 
32 Ibid., p. 106 – 107. 
33 WURSTER, Tani Maria. O outro encarcerado – Ser mulher importa para o sistema de justiça? 2019. 170 

f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2019, p. 74. 
34 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Entre a soberania da lei e o chão da prisão: a maternidade encarcerada. 

Revista Direito GV. São Paulo, v.11[2], p. 523 – 546, 2015, p. 527 – 528. 
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caminho é vigiado, regrado, disciplinado, e a maternidade pode 

funcionar como incremento punitivo para a mulher encarcerada.35  

 

 

De todo caso, há avanços nas leis que possibilitam e melhoram as condições das 

mães presas e seus filhos. As regras de Bangkok representam grande avanço para a proteção 

das necessidades de mulheres presas – como higiene, saúde, maternidade etc. – bem como 

veda modos vexatórios de tratamento36. Após estabelecidas estas regras internacionais, na 

legislação interna começou pela alteração no art. 318 do CPP, prevendo a prisão domiciliar 

para gestantes e imprescindíveis para crianças de até 6 anos ou deficientes; passando para a 

alteração no Estatuto da Criança e Adolescente e na Lei de Execução Penal37.  

Todavia, a prática penitenciária é marcada pelas violações a direitos. Apesar do 

reconhecimento de direitos por parte da justiça não significar o empoderamento buscado pela 

luta feminina, os avanços são importantes, pois “o melhor exercício de maternidade é sempre 

em liberdade”38. É sobre esta violação de direitos que o presente artigo se produz, observando 

a base de dados levantada pelo CPJUS, a seguir será analisado como essas práticas ocorrem 

com as mães presas na Penitenciária Feminina de Piraquara, no Paraná.  

 

 

AS MÃES PRESAS POR TRÁFICO DE DROGAS E A VIOLAÇÃO DO SEU 

DIREITO À PRISÃO DOMICILIAR: UMA ANÁLISE DOS DADOS EMPÍRICOS 

 

O Habeas Corpus Coletivo 143.64139, impetrado pela Defensoria Pública da União, 

reconheceu em acórdão que, apesar da entrada em vigor da Lei 13.257/16 e o reconhecimento 

do direito à prisão domiciliar de mães presas e gestantes, o judiciário, ao ser provocado, 

muitas vezes não o reconhecia. As principais justificativas para isto eram a gravidade do 

delito e a necessidade de prova da inadequação das prisões.   

O STF, deste modo, reconhece o direito à prisão domiciliar para as mães ou 

responsáveis pelos cuidados de crianças até 12 anos ou portadoras de deficiência, bem como 

                                                   
35 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Op. Cit., p. 530.  
36 WURSTER, Tani Maria. Op. Cit.,p. 84 
37 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Op. Cit., p. 531. 
38 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Op. Cit., p. 531-532. 
39 BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Habeas Corpus Coletivo nº 143641, Relator:  Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 20/02/2018, Dje 08-10-2018 PUBLIC 09-10-2018. 

Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5183497. Acesso em: 4 dez. 2019. 
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às gestantes, que estivessem em situação de prisão cautelar, colocando como exceção apenas 

aqueles casos nos quais o crime houvesse sido cometido mediante violência ou grave ameaça, 

ou caso tivesse sido cometido contra seus descendentes ou seus dependentes, ou, ainda, em 

situações excepcionalíssimas, desde que devidamente fundamentadas.  

Entendido o contexto do HC coletivo, devemos nos dedicar aos dados do processo. 

Iniciando pela prisão e a instrução do processo, 87% dos casos tiveram prisão em flagrante 

delito, frente à 12% que não informam se houve ou não flagrante e apenas 1% não houve 

flagrante. Os motivos de abordagem policial que mais se destacam são a “denúncia anônima”, 

com maior incidência, seguido do “comportamento suspeito” e da “revista em operação 

policial de rotina”, conforme o gráfico abaixo. 

 

 

 

Destaca-se também o local das apreensões, sendo 52 % em residência, seguido de 

26% em vias públicas, e 12% das apreensões cujo local não constava no processo.  
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Constatou-se, também, que em 40% dos casos não houve outras diligências 

investigativas além do flagrante, frente a 41% que tiveram mais investigações. Os outros 19% 

restantes não continham informações sobre tais diligências.  

Adentrando nos dados das sentenças proferidas, algumas informações são relevantes. 

A primeira destas é a questão do tráfico privilegiado. A Lei nº 11.343/06 define tráfico 

privilegiado como uma minorante de pena: “as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 

dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 

atividades criminosas nem integre organização criminosa”40. Como pode ser visto, o artigo 

apresenta quatro critérios: não reincidência, sem maus antecedentes, que não se dedique a 

atividades criminosas e nem integre organização criminosa.  

Conforme os dados levantados, em 50% casos, a minorante não foi aplicada. Nos 

outros 50%, metade não havia informações41. Nestes casos não aplicados, as justificativas 

mais recorrentes eram a reincidência ou os maus antecedentes.  

Em 19% dos casos considerou-se que a ré participava de organização criminosa, 

sendo que, em 92% destes casos, a participação em organização criminosa foi reconhecida no 

mesmo processo. Também em 19% dos casos considerou-se que a ré se dedicava a atividades 

criminosas, sob tais justificativas: habitualidade (19%); prática para sustento próprio (5%); 

presença de outros réus (24%); e maus antecedentes (19%) ou reincidência (28%). 

Outro dado importante é a quantidade de drogas e o dinheiro que a ré possuía. A 

quantidade de maconha portada pela ré no momento da apreensão foi de 136,5 g; já a 

quantidade de cocaína foi de 16,5 g; e a quantia de crack foi de 20,5 g. Ainda, foi apreendida 

uma quantia de R$ 249,00 portada pelas acusadas no momento no qual foram presas. Destes 

dados desponta a inquietação acerca da possibilidade de algumas destas mulheres poderem ser 

enquadradas como usuárias ao invés de como traficantes, por tratar-se de quantia 

relativamente baixa. 

Estudo técnico realizado pela Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 

Humanos em 201442, apontou quantidades médias para uso individual diário de drogas. Para 

maconha 2,5 g diários, cocaína 0,2 g diários e crack 5,2 g diários.  Ao considerarmos um 

possível uso mensal, multiplicando os valores trazidos pelo estudo técnico citado por 30 dias, 

                                                   
40 Art.  33, § 4º. BRASIL. Lei nº 11.343/2006. Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas – 

Sisnad. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 24. ago. 2006. 
41 Da outra metade, 24% foi aplicado e 1% houve absolvição.  
42 GOMES, Maria Tereza Uille. Estudo técnico para sistematização de dados sobre informações do requisito 

objetivo da Lei 11.343/2006. Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, Curitiba, 2014. 

Disponível e:m 

http://www.site.mppr.mp.br/arquivos/File/Projeto_Semear/Consultas/Consulta_01_2019/Estudo_Tecnico_final_

NUPECRIM.pdf. Acesso em: 24 fev. 2020. 
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teríamos as seguintes quantidades compatíveis com o uso (algo como uma compra mensal 

realizada pela mulher abordada): maconha – 75 g; cocaína – 6 g; crack – 156 g.  

Adotando este parâmetro, das mulheres que portavam maconha no momento da 

apreensão, 39,5% poderiam ser enquadradas como usuárias e não como traficantes. Já das que 

portavam cocaína, 33,33% poderiam ser consideradas como usuárias. Já das que portavam 

crack, 78,58% poderiam ser consideradas usuárias e não traficantes.  

É claro que existem outras circunstâncias que devem ser observadas ao enquadrar 

alguém como usuário ou traficante. Contudo, a observação das quantidades apreendidas e sua 

comparação com padrões médios de uso auxiliam a identificar uma possível atuação 

demasiadamente severa e desarrazoada por parte da polícia que as apreende e do Poder 

Judiciário que as mantêm enclausuradas.  

Além do critério quantidade outras questões poderiam ser utilizadas para não 

enquadrarem estas mulheres enquanto traficantes como, por exemplo, o alto percentual de 

flagrantes, o que pode demonstrar uma fragilidade no trabalho da polícia civil e militar, uma 

vez que as prisões não foram frutos da atividade investigativa destas instituições, as quais são 

mais eficientes no controle e identificação de grandes quadrilhas de tráfico. Outro ponto que 

merece destaque é o fato de que em quase metade dos casos (40%) não foram realizadas 

outras diligências, além do flagrante.  

Adentrando agora a temática do HC coletivo 143.641, são analisados os dados 

referentes aos pedidos de prisão domiciliar e à condição da criança no processo. Embora se 

trate de direito assegurado pela jurisprudência e pela legislação brasileiras, observa-se que os 

casos nos quais a prisão domiciliar foi determinada pelo Juízo constituem minoria dentre os 

processos analisados, restringindo-se apenas 14% deste.  

 

 

 

Contudo, a análise dos pedidos de prisão domiciliar ou liberdade provisória 

apresentados pela defesa, bem como das manifestações do Ministério Público a respeito 

86%

14%

Foi determinada prisão domiciliar?

Não

Sim
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destes pedidos, ajuda a elucidar a dimensão desta situação, que vai muito além do 

indeferimento do pedido pelo Juízo. Em 38% dos processos não houve nenhum pedido 

realizado pela defesa, enquanto em 39% dos casos apenas um pedido foi feito.  

 

 

Não obstante a clara inação dos defensores ao deixarem de pleitear este direito, em 

28% dos casos em que o pedido foi feito não há menções ao fato da acusada ser mãe ou 

gestante. Ou seja, além de muitos não requererem a prisão domiciliar ou a liberdade 

provisória, quando a defesa se manifesta neste sentido o faz sem se escorar no fato ensejador 

do direito sob o qual versa o HC Coletivo nº 143.641/SP: a maternidade da ré.  

 

 

 

A omissão não se restringe à ação da defesa, o Ministério Público não apresentou 

nenhuma manifestação relacionada a estes pedidos em 53% dos processos, sendo que quando 

é apresentada manifestação, ainda assim, a maternidade é ignorada, deixando de estar presente 

a menção a existência de filhos em 32% dos casos.  

38%

39%

10%

7%
5% 1%

Qual o número total de pedidos de liberdade provisória/prisão 

domiciliar feitos pela defesa?

0

1

2

3

4

5

28%

53%

13%
2% 4%

Deste total de pedidos, quantos mencionaram o fato de serem as rés 

mães ou gestantes?

0

1

2

3

4

136



 

 

O descumprimento do direito das acusadas inicia-se na inércia por parte da sua 

defesa que, apesar das disposições do CPP, reforçadas pelo HC Coletivo 143.641/SP, omite-

se ao não formular pedidos de liberdade provisória/prisão domiciliar. Nos casos em que há 

ausência de pedidos por parte da defesa, ocorre consequente silêncio por parte do Ministério 

Público, acarretando o silêncio do Juízo e na manutenção do cárcere.  

Nada obstante, quando é feita apresentação de pedidos e estes pedidos omitem a 

informação da maternidade, as chances de a ré conseguir o deferimento do pedido tornam-se 

mais escassas e a informação da maternidade no processo é cada vez mais perdida. 

Novamente levando à manutenção do cárcere e à mitigação dos direitos da acusada.  

Um reflexo disto está no fato de que 46% dos processos que apresentaram pedidos 

não tiveram deferimento e de que 35% destas decisões judiciais não mencionam a 

maternidade. 
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No que diz respeito à quantidade de filhos, observou-se que 21% das mulheres 

possui dois filhos, enquanto 18% tem um filho, 17% tem três filhos e 11% possui 4 filhos ou 

mais. Todavia, em 33% dos casos não há a informação da quantidade de filhos que a ré 

possui, tampouco há a informação da ré ser, ou não, mãe.  

Maior ainda é a porcentagem de casos nos quais não há a informação da idade destes 

filhos, correspondendo a 35%. Já 6% das presas estão gestantes, 8% tem filhos de até um ano, 

19% tem filhos de até 6 anos, 21% tem filhos de até 12 anos, 9% tem filhos de 13 a 18 anos e 

2% possui filhos maiores de 18 anos.  

No que concerne a quem é o principal responsável pelos cuidados destes filhos, tem-

se que em 9% dos casos a mulher é a única responsável e em 24% dos casos ela divide esta 

responsabilidade com outras pessoas. Entretanto, em 67% dos casos não há a informação de 

quem é o responsável pelos cuidados dessas crianças. Ainda, em 62% dos casos não se tem a 

informação de quem é o responsável pelos cuidados com estas crianças enquanto a mãe está 

encarcerada. Sendo que em apenas 6% dos casos o responsável pelos cuidados é o pai da 

criança, frente a 15% dos casos nos quais coube aos avós zelar pelas crianças. O que chama 

atenção para o fato de que o Poder Judiciário não sabe sobre quem se responsabiliza por estas 

crianças enquanto suas mães estão encarceradas.   

Outrossim, já devidamente observados os números absolutos das prisões, alguns 

dados importantes de se analisar são referentes à profissão, à renda e à escolaridade dessas 

rés. Percebe-se que a situação de desemprego é a mais comum, correspondendo a 29%. Em 

seguida, aparece a profissão de diarista, correspondente à 16% dos casos.  

Entretendo, apesar de 75% das rés ter a sua profissão especificada (vide gráfico 

abaixo), apenas 20% possuem informações sobre a renda familiar. Apesar disso, em todos os 

casos declarados, nenhuma possui renda superior a 2 salários mínimos.  

Ainda, a baixa escolaridade dessas mães também chama a atenção: apenas 10% 

completaram o Ensino Médio e 16% estão incompletos. As que pararam no Ensino 

Fundamental são 11%, sendo que 28% não chegaram a completá-lo. 2% são apenas 

alfabetizadas e somente 1% possui Ensino Superior Completo.  
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CONCLUSÕES  

 

Se na década de 1990 e 2000 as práticas punitivistas eram baseadas na 

criminalização seletiva da pobreza43. O HC Coletivo nº 143.641/SP, em contrapartida, 

reconhece o direito, às mães e gestantes presas, à prisão domiciliar demonstrando um avanço 

na garantia de direitos e no combate ao “encarceramento em massa”. Entretanto, observa-se 

que em 86% dos casos não houve tal determinação. Os dados supracitados nos alarmam de 

dois pontos: primeiro, pelo alto índice de ausência de pedidos e manifestações (38% sem 

pedido por parte da defesa e 53% sem manifestação do Ministério Público) e de referência à 

maternidade (28% por parte da defesa e 32% do parquet); e segundo, pela ausência de 

informações sobre a condição das crianças ( 35% sem mencionar a maternidade e 67% sem 

informação do responsável pela criança).  

Estes dados demonstram o que Braga já afirmou, “o chão da prisão é feito de 

violações de direitos”44. O judiciário, na prática, durante o processo de instrução ou na 

execução, aparenta não mover esforços em saber as condições da mãe encarcerada e da 

                                                   
43 BORTOLOZZI Jr, Flávio. Op. Cit., 101-102. 
44 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Op. Cit., p. 531. 
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criança de sua dependência. Este descaso é mais danoso por ser reforçado pela inércia da 

defesa e do Ministério Público.  

 

 

O encarceramento feminino impacta de forma brutal a família da 

presa, na medida em que ela não só afeta a mulher, mas todo o seu 

entorno. Na nossa sociedade, a responsabilidade pela administração 

doméstica e o cuidado com filhos e filhas são atribuídos, em regra, à 

mulher. A naturalização do cuidado como uma tarefa tipicamente 

feminina reforça o estereótipo de gênero e pauta a organização 

familiar de muitas brasileiras, dentro e fora das prisões.45 

 

 

Dentro do tráfico de drogas, a divisão social do trabalho não se difere da 

discriminação que ocorre no mercado formal do trabalho – elas trabalham nas funções mais 

básicas e artesanais. Chernicharo ainda destaca que a mulher, por geralmente desempenhar a 

função “do lar” e estar em casa desempenhando tais tarefas, nos casos das atividades ligadas 

ao tráfico desempenhadas na residência (52% dos flagrantes foram em residência), são 

geralmente as únicas responsáveis pelo ilícito quando estes lugares são descobertos pela 

polícia46.  

Outrossim, chama a atenção a alta porcentagem de não ocorrerem investigações além 

do flagrante – 40% dos casos – que, apesar de não ser superior à metade, ainda é relevante, 

principalmente por 19% dos casos não terem informações sobre diligências investigativas. O 

que torna esse dado mais alarmante é o fato de apenas 24% dos casos apresentarem a 

aplicação da minorante de tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, lei 11.343/06). Frente ao dado 

constatado de muitas mães possuírem uma quantidade de drogas que poderia se enquadrar ao 

de usuária e não de traficante.  

Por último, vale destacar a baixa escolaridade das rés – 57% não chegaram à 

conclusão do Ensino Médio (sendo que 32% não tinham informações acerca de sua 

escolaridade). Além disso, 29% não possuem nenhuma profissão e 4% são donas de casa 

(função essa geralmente não remunerada). Esses dados apontam o pertencimento dessas 

mulheres à marginalização. Esses dados conversam com a constatação de Baratta, de que o 

                                                   
45 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Op. Cit., p. 532-533. 
46 CHERNICHARO, Luciana Peluzio. Op. cit., p.109. 
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sistema educacional (a falta de acesso à educação de algumas classes sociais) contribui para 

estrutura da sociedade e conserva os mecanismos de marginalização e descriminalização47. “A 

educação promove o sentimento de liberdade e de espontaneidade do indivíduo: a vida no 

cárcere, como universo disciplinar, tem um caráter repressivo e uniformizante”.48 

Em suma, o HC Coletivo apresenta um certo avanço, mas na prática ainda há muito o 

que se avançar. Os dados levantados na Penitenciária Feminina de Piraquara – PR apontam 

uma resistência paradoxal, por parte da justiça (não só o juiz, mas o defensor e o Ministério 

Público também), em garantir um direito que a própria justiça já reconheceu subjetivamente. 

Além de toda complexidade que envolve a discussão acerca do tráfico de drogas (como a 

questão da descriminalização e da “guerra às drogas”), manter essas mulheres encarceradas é 

um desrespeito aos direitos fundamentais tanto destas mães, quanto das próprias crianças.  

 

 

 

REFERÊNCIAS  

 

BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução à 

sociologia do Direito Penal. Tradução: Juarez Cirino dos Santos. Rio de Janeiro: Editora 

Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 6. ed, 2011. 

 

BORTOLOZZI Jr., Flávio. “Resistir para re-existir”: Criminologia (d)e resistência diante 

do governamento necropolítico das drogas. 2018. 303 f. Tese (Doutorado em Direito) – 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2018. 

 

BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Entre a soberania da lei e o chão da prisão: a maternidade 

encarcerada. Revista Direito GV. São Paulo, v.11[2], p. 523 – 546, 2015. Disponível em: 

dx.doi.org/10.1590/1808-2432201523. Acesso em: 17 fev. 2020. 

 

BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDRAL. Habeas Corpus Coletivo nº 143.641, 

Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 20/02/2018, 

                                                   
47 BARATTA, Alessandro.Op. Cit., p. 172. 
48 Ibid., p. 184. 

141



Dje 08-10-2018 PUBLIC 09-10-2018. Disponível em: 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5183497. Acesso em: 04 dez. 2019. 

 

BRASIL. Lei nº 11.343/2006. Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

– Sisnad. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 24 de ago. de 2006. 

 

CHERNICHARO, Luciana Peluzio. Sobre Mulheres e Prisões: seletividade de gênero e 

crime de tráfico de drogas no Brasil. 2014. 160 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2014. 

 

GARLAND, David. A cultura do controle: crime e ordem social na sociedade 

contemporânea. Tradução: André Nascimento. Rio de Janeiro: Revan, 2008. 

 

GOMES, Maria Tereza Uille. Estudo técnico para sistematização de dados sobre 

informações do requisito objetivo da Lei 11.343/2006. Secretaria de Estado da Justiça, 

Cidadania e Direitos Humanos, Curitiba, 2014. Disponível em: 

http://www.site.mppr.mp.br/arquivos/File/Projeto_Semear/Consultas/Consulta_01_2019/Estu

do_Tecnico_final_NUPECRIM.pdf. Acesso em: 24 fev. 2020. 

 

MACHADO, Maíra Rocha. Pesquisar empiricamente o direito. São Paulo: Rede de Estudos 

Empíricos em Direito, 2017. 

 

RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. Controle penal sobre as drogas ilícitas: o 

impacto do proibicionismo no sistema penal e na sociedade. 2006. 273 f. Tese (Doutorado em 

Direito) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2006. 

 

WURSTER, Tani Maria. O outro encarcerado – Ser mulher importa para o sistema de 

justiça? 2019. 170 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal do Paraná, 

Curitiba, 2019.  

142



MILHARES DE VÍTIMAS E UMA DISCUSSÃO: A RELEVÂNCIA E A 

NECESSIDADE DA QUALIFICADORA DO FEMINICÍDIO 

 

THOUSANDS OF VICTIMS AND A DISCUSSION: THE RELEVANCE AND THE NEED OF 

THE FEMINICIDE QUALIFIER 

 

Karla Rafaela do Nascimento Santana BARDDAL1 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A luta das mulheres é muito maior do que a discussão acerca da qualificadora do 

feminicídio, pois historicamente as mulheres enfrentaram inúmeras dificuldades perante a 

sociedade, que por muito tempo comportou-se de forma machista e preconceituosa em relação 

aos seus direitos, escalonando-as, quase que exclusivamente, as funções de esposa e mãe, 

culminando com o rótulo de “propriedade” dos homens. 

Nesse sentido, o objetivo deste artigo, inicialmente, é realizar uma abordagem sobre a 

luta das mulheres pelos seus direitos e abordar temas considerados controversos na sociedade. 

Após, adentra-se no tema principal que diz respeito à natureza objetiva e/ou subjetiva da 

qualificadora do feminicídio, visto que alguns autores entendem que já existia a qualificadora 

de motivo torpe, fútil ou ainda em dificuldade de defesa da vítima, conforme preconiza o 

artigo 121, do Código Penal, e, outros, que defendem a existência do feminicídio, ponderam 

que não era prevista uma agravante de pena quando se tratava de crimes cometidos contra 

mulheres em razão de gênero, e que para a configuração da qualificadora seria necessária a 

caracterização da violência doméstica, familiar, ou ainda, por menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher, não bastando que a vítima fosse mulher. 

Em consonância, serão também abordadas as vantagens e desvantagens da 

qualificadora. No âmbito positivo, verifica-se que o assassinato de mulheres se torna visível 

tanto para o Estado quanto para a sociedade que, por muito tempo, fora revestida pelo véu da 

ignorância. Já no âmbito negativo, presume-se que somente a tipificação penal não é 

suficiente para coibir tal prática. 

Finalmente, serão apresentadas as diversas opiniões acerca do feminicídio e como a 

                                                             
1Bacharela em Direito pelas Faculdades Integradas Santa Cruz, Curitiba/PR. karlafaela@hotmail.com. 
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qualificadora é recepcionada tanto pelo Direito Penal quanto pela sociedade. Salienta-se que 

apenas a inserção de uma nova qualificadora é apenas um dos aspectos de debate, sendo uma 

possível resposta ao problema em questão. Apesar de o tema ser polêmico e das opiniões 

serem controversas, busca-se aqui fomentar uma discussão para que soluções possam ser 

propostas, tanto pela sociedade civil quanto pelo poder público, em forma de políticas 

públicas, no intuito de combater, desmitificar e prevenir a violência de gênero e evitar que as 

atrocidades e os erros do passado tornem a ocorrer.  

 

O SURGIMENTO DA QUALIFICADORA DO FEMINICÍDIO 

 

A vida do homem não incumbe apenas a ele mesmo, pois este se agrega 

conjuntamente a sociedade, de modo que a existência humana é uma união na conquista dos 

fins da coletividade. Noutro dizer, o direito à vida diz respeito a uma obrigação que todos, em 

sociedade, respeitem a vida de seu próximo.2 

Foi neste contexto que surgiu a Lei n.º 11.340/06, mais conhecida como Lei Maria da 

Penha. Trata-se de um importante instrumento jurídico que tem como objetivo proteger os 

direitos das mulheres sob a ótica do ser humano. Nesse cenário, segundo Eva Alterman Blay3, 

foram criados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e ainda 

estabeleceu-se a possibilidade da intervenção do Ministério Público e de uma equipe 

multidisciplinar que auxilia o juiz no desenvolvimento de um trabalho de orientação à vítima, 

aos familiares e ao agressor. 

Já no âmbito internacional, surgiram dois instrumentos de suma importância sobre o 

tema: a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 

(CEDAW), da Organização das Nações Unidas, e a Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do Pará, 

assinada na 34ª Sessão da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).4 

Como visto, a experiência histórica mostra que a mulher era dominada e subordinada 

ao seu patriarca porque os homens eram educados no sentido de que as mulheres lhes 

pertenciam como “propriedade” para além da vida, da tortura e do prazer.5 E, sob esse cenário 

e com as crescentes denúncias de violência e da intervenção de organizações internacionais 

                                                             
2 HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal. 5ª ed., vol. V. Rio de Janeiro: Forense, 1979. P. 266-267. 

3 BLAY, Eva Alterman. Feminismo e masculinidades: novos caminhos para enfrentar a violência contra a 

mulher. 1 ed. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2014. P. 16. 

4 FERNANDES, Valéria Diez Scarance. Lei Maria da Penha: o processo penal no caminho da efetividade: 

abordagem jurídica e multidisciplinar. São Paulo: Atlas, 2015. P.19. 

5 BLAY, Eva Alterman. Op. cit. 
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surgiu, a partir dos anos 2000, a ideia de incluir o feminicídio na norma jurídica em diversos 

países latino-americanos.6 

Em decorrência da notável importância, isto é, de ser um bem jurídico essencial, o 

Código Penal, na parte especial, artigo 121, introduziu os crimes contra a vida. Observa-se 

que este dispositivo tem como núcleo do tipo penal o verbo “matar” e, como elemento 

objetivo o pronome “alguém”, sendo entendido como todo e qualquer ser humano, sem 

distinção.7 

Nessa conjuntura foi que surgiu a Lei n.º 13.104/15, que alterou o artigo 121 do 

Código Penal, incluindo o crime de feminicídio como homicídio qualificado, já que o 

assassinato de mulheres não era novidade e, menos ainda, a torpeza de matar uma mulher por 

discriminação de gênero. Entretanto, este entendimento não era uniformizado e foi por este 

motivo que a Lei do Feminicídio foi recomendada pela Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito sobre Violência contra a Mulher (CPMI-VCM), visando parametrizar esse crime 

como hediondo.8 

Portanto, o Código Penal passou a tipificar o crime de feminicídio tendo em vista a 

condição de sexo feminino, envolvendo, também, a violência doméstica e familiar e a 

discriminação à condição de mulher. A pena prevista da qualificadora é reclusão, de doze a 

trinta anos, podendo ser aumentada em 1/3, conforme § 7, se o crime for cometido durante a 

gestação ou nos três meses após o parto, inciso I, contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, 

maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência, inciso II, e na presença de descendente ou 

ascendente da vítima, inciso III.9 

A tipificação do feminicídio visa três principais efeitos: 1) visibilidade da dimensão 

dos feminicídios praticados no país, permitindo o aprimoramento de políticas públicas com o 

intuito de coibição e prevenção dos assassinatos; 2) que a qualificadora não seja minimizada 

pelo sistema judiciário e nem pela imprensa; 3) o combate a criminalização da mulher e 

ampliação de discussões e reflexões sobre a importância do tema. Neste sentido, somente a 

exposição penal não é suficiente. Torna-se necessário realizar ações em prol dos direitos e da 

                                                             
6 PRADO, Débora; SANEMATSU, Marisa. Fundação Rosa Luxemburgo. Feminicídio: #InvisibilidadeMata. 

São Paulo: Instituto Patricia Galvão, 2017. P. 12. 

7 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal - parte especial 2: dos crimes contra a pessoa. 12ª 

ed. São Paulo: Saraiva, 2012. P. 49-50. 

8 BITTENCOURTH, Liliane de Oliveira; SILVA, Luy Zoppé; ABREU, Ivy de Souza. Feminicídio no Brasil: a 

cultura de matar mulheres. Disponível em: <https://multivix.edu.br/wp-content/uploads/2018/08/feminicidio-no-

brasil-a-cultura-de-matar-mulheres.pdf>. Acesso em: 20 out 2019. P. 3-4. 

9 BRASIL. Lei n.º 13.104, de 9 de março de 2015. Lei do Feminicídio. 
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igualdade de gênero para que estas mortes anunciadas não aconteçam.10 

Conforme preceitua Ela Wiecko Volkmer de Castilho, Subprocuradora-Geral da 

República, o termo “condição do sexo feminino” acarreta uma ideia de sistema biológico da 

mulher, deixando de lado as relações desiguais que foram construídas ao decorrer da história e 

todo o contexto da violência contra a mulher.11 É que: 

  

Os papéis de gênero são comportamentos aprendidos em uma 

sociedade, comunidade ou grupo social, nos quais seus membros estão 

condicionados para perceber certas atividades, tarefas e 

responsabilidades como masculinas ou femininas. Estas percepções 

estão influenciadas pela idade, classe, raça, etnia, cultura, religião ou 

outras ideologias, assim como pelo meio geográfico, o sistema 

econômico e político.12 

 

São, portanto, essas funções sociais que aumentam a discriminação e a violência 

contra as mulheres, pois em um contexto histórico os papéis do homem e da mulher em dado 

momento se complementariam, acarretando não em um aspecto positivo, mas sim em 

desigualdades e subordinação.13 

Dessa forma, a desigualdade de gênero foi determinante para alavancar as discussões 

sobre o surgimento da qualificadora. Jean-Jacques Rousseau14 conceitua gênero a partir dos 

seguintes aspectos:  

 

A desigualdade se divide em dois tipos quais sejam: a natural 

sucedendo da ordem biológica do ser, como por exemplo, a diferença 

de cor, força e outras da espécie humana. E a desigualdade moral que 

é um resultado da relação intersocial entre homens que pertencem a 

divergentes níveis de uma sociedade. 

                                                             
10 PRADO, Débora. Op. cit., p.104-105. 
11 Ibidem, p. 12. 

12 CEPAL. Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. Guía de asistencia técnica para 

laproducción y el uso de indicadores de género. Santiago: CEPAL/UNIFEM/UNFPA, 2006. P. 225. 

13 ONU Mulheres Brasil. Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar com Perspectiva de 

Gênero as Mortes Violentas de Mulheres – Feminicídios. Brasília: ONU Mulheres, 2016. Disponível em 

<http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/ 2016/04/diretrizes_feminicidio.pdf>. Acesso em: 14 nov 

2019. P. 15. 

14 ROUSSEAU. Jean-Jacques. Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens. 

Trad. Maria Lacerda de Moura. Ed. Ridendo Castigat Mores. ebook. Disponível em: 

<http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/desigualdade.html>. Acesso em: 02 out 2019. P. 38. 
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Ainda, conforme as Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar com 

Perspectiva de Gênero as Mortes Violentas de Mulheres da ONU, gêneros são: 

 

(...) construções sociais dos atributos femininos e masculinos 

definidos como papéis percebidos como inerentes à “feminilidade” ou 

à “masculinidade”. Os papéis de gênero podem ser descritos como 

comportamentos aprendidos em uma sociedade, comunidade ou grupo 

social nos quais seus membros são condicionados a considerar certas 

atividades, tarefas e responsabilidades como sendo masculinas ou 

femininas. Cada um desses papéis são reproduzidos por atitudes, 

comportamentos, valores e hábitos que variam segundo a idade, raça, 

etnia, classe social, situação econômica, religião ou outras ideologias, 

assim como pelo meio geográfico e os sistemas econômico, cultural e 

político de cada sociedade.15 

 

Portanto, a existência de papéis distintos para homens e mulheres dentro de uma 

sociedade, bem como seus hábitos e comportamentos, caracterizam o gênero, que representa o 

primeiro modo de se obter o sentido das relações de poder que norteiam o tema, e esta 

separação entre os sexos é uma das formas de compreensão das relações que os consistem.  

Conforme preceitua Joan W. Scott16: 

 

(...) o gênero é uma categoria útil à história, não apenas à história das 

mulheres, perpassando as concepções unicamente oposicionistas aos 

determinismos biológicos entre homem-mulher, mas especialmente 

mostrando-se ser uma categoria em relacionamento recíproco com o 

poder. 

 

Em detrimento destes papéis de gênero, as relações hierárquicas foram se instaurando 

durante o decorrer da história, onde a mulher era dona do lar e não de seus direitos. Como 

                                                             
15 PRADO, Débora. Op. cit., p. 14. 

16 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade. Porto Alegre, vol. 

20, p. 71-99, n. 2, jul./dez. 1995. Trad. Tomaz Tadeu da Silva. ebook. P. 79. 
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grande consequência, enraizou-se a cultura ad aeternum de desigualdade, violência e 

discriminação. 

Observando-se essas características, Marcela y de los Ríos Lagarde17 define 

Feminicídio como: 

 

... una violencia ejercida por hombres contra mujeres, pero no sólo 

por hombres, por hombres colocados em supremacía social, sexual, 

jurídica, económica, política, ideológica y de todo tipo, sobre mujeres 

en condiciones de desigualdad, de subordinación, de explotación o de 

opresión,y con la particularidad de La exclusión.18 

 

Apesar do amparo constitucional e penal sobre o assunto, o Monitor da Violência de 

2019, que o portal G1 lançou em parceria com o Núcleo de Estudos da Violência da USP e o 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública, divulgou que em 2017 foram registrados 4.558 

homicídios contra mulheres e em 2018 foram 4.254 casos, ou seja, houve diminuição de 

6,7%. Contudo, em 2017 foram registrados 1.047 feminicídios, já em 2018 foram 1.173 casos, 

ou seja, 12% a mais.19 

Nesse contexto, muito se discute acerca dos limites das leis penais para o crime em 

questão. O principal argumento utilizado pelos que defendem a qualificadora do feminicídio é 

a visibilidade da existência do homicídio de mulheres por razões de gênero, para que o 

público conheça e seja impactado pela situação e coopere para a mudança deste paradigma 

patriarcal.20 

O mesmo Comitê ajuda a concluir esse raciocínio ressaltando a importância da 

qualificadora no contexto social, inclusive na elaboração de políticas públicas de combate a 

este tipo de delito. 

                                                             
17 LAGARDE, Marcela y de los Ríos. Del femicidio al feminicidio. Desde el jardín de Freud. Revista de 

Psicoanálisis. Bogotá: n. 6, 2006. P. 221. 

18 (...) uma violência exercida por homens contra mulheres, mas por homens em posição de supremacia social, 

sexual, jurídica, econômica, política, ideológica e de todo tipo, sobre mulheres em condições de desigualdade, de 

subordinação, de exploração ou de opressão, e com a particularidade da exclusão. Tradução livre. 

19 VELASCO, Clara; CAESAR, Gabriela; REIS, Thiago. G1 Globo. Monitor da Violência. Cai o número de 

mulheres vítimas de homicídio, mas registros de feminicídio crescem no Brasil. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2019/03/08/cai-o-no-de-mulheres-vitimas-de-homicidio-

mas-registros-de-feminicidio-crescem-no-brasil.ghtml>. Acesso em: 02 nov 2019. 

20 CLADEM. Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer. 

Contribuições ao debate sobre a tipificação penal do feminicídio/femicídio. Trad. Valéria Pandjiarjian. Junho, 

2012. Disponível em: <https://assets-compromissoeatitude-

ipg.sfo2.digitaloceanspaces.com/2013/10/CLADEM_TipificacaoFeminicidio2012.pdf> Acesso em: 02 nov 

2019. P. 177-229. 
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(...) embora aplicando a norma jurídica neutra do homicídio pode-se 

perseguir penalmente a quem tenha privado da vida uma mulher por 

razões de gênero, não se consegue visibilizar o contexto em que 

ocorrem estas mortes, e, portanto, se impede que exista uma 

verdadeira política criminal para combater o delito.21 

 

Ainda, os defensores da qualificadora do feminicídio consideram que este novo 

conceito renova a justiça com base nos princípios do Estado democrático de direito e 

contribuem para as transformações culturais. Por conseguinte, as opiniões contrárias 

sustentam que os homicídios de mulheres por razões de gênero podem ser enquadrados como 

homicídio qualificado. Segundo os entendimentos divergentes, a visibilização dos homicídios 

de mulheres por razões de gênero poderia ser resolvida com medidas extrapenais, como já 

ocorre em alguns países, a exemplo de Espanha e Peru. 

Apesar de tanta repercussão após o surgimento da qualificadora, as discussões sobre o 

feminicídio e suas características não cessaram, visto que o artigo 121 do Código Penal traz a 

elementar objetiva “alguém”. Em análise, fica uma questão interessante acerca do 

feminicídio, agora tipificado: seria ele uma elementar objetiva ou subjetiva? 

Nesse sentido, Alice Bianchini22 defende que a discussão merece prosperar, visto que a 

natureza objetiva e a subjetiva levam a caminhos diferentes. A elementar subjetiva apresenta 

três questões: 1) deveria ser trazida, no decorrer do processo, pela motivação do crime; 2) 

refere-se à tese de homicídio privilegiado que, se acatada pelo juiz, prejudicaria o quesito 

referente ao feminicídio; e 3) em caso de concurso de agente, as qualificadoras subjetivas não 

se comunicam aos demais coautores ou partícipes. De outra banda, a elementar objetiva 

aborda as seguintes questões: 1) poderia subsistir o feminicídio diante das qualificadoras do 

motivo torpe ou fútil? 2) as qualificadoras objetivas dos incisos III e IV do artigo 121 do 

Código Penal, comunicam-se aos demais coautores ou partícipes? 

A classificação das qualificadoras do homicídio, conforme preceitua Cezar Roberto 

Bitencourt23, dá-se em: objetivas (meios e modos) e subjetivas (motivos e fins). Frisa-se, no 

entanto, que para enquadrar-se como feminicídio, não basta que a vítima seja mulher. É 

                                                             
21 CLADEM. Op. Cit. 

22 BIANCHINI, Alice. A Qualificadora do Feminicídio é de Natureza Objetiva ou Subjetiva?. Revista 

EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 72, p. 203 - 219, jan.-mar. 2016. P. 204. 

23 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal - parte especial 2: crimes contra a pessoa. 18ª ed. 

– São Paulo: Saraiva Educação, 2018. p. 83-93. P. 83-93. 

149



8 

 

necessário que seja decorrente de violência doméstica e familiar ou ainda, por menosprezo ou 

discriminação à condição de mulher. 

 

(...) ao afirmar a indistinção entre circunstancias objetivas e 

subjetivas, é preciso ser consequente e levar em conta todas as 

implicações que isso traz para o indivíduo, cuja proteção frente ao 

Estado ou deixa de existir, ou precisa ser explicada com base em 

outras premissas, visto que precisamente essa fronteira entre o 

individual e o coletivo perde seus contornos.24 

 

A primeira espécie da qualificadora de feminicídio é a violência doméstica e familiar. 

Esse termo, inevitavelmente, remete à Lei Maria da Penha, mais precisamente ao artigo 5º, 

que dispõe o seguinte: 

 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e 

familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero 

que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e 

dano moral ou patrimonial.25 

 

Percebe-se, na referida lei, que o menosprezo ou discriminação à condição de mulher 

estão implícitos, tendo em vista a vulnerabilidade da mulher no ambiente doméstico ou 

familiar. Portanto, a violência doméstica é caracterizada pela agressão baseada no gênero, 

tendo como consequência um ou mais danos constantes no “caput” do artigo 5º, cujos incisos, 

descritos a seguir, abrangem o contexto das ocorrências. 

 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de 

convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, 

inclusive as esporadicamente agregadas; 

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada 

por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por 

laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

                                                             
24 MONTENEGRO, Lucas. Por que se qualifica o homicídio? Um estudo sobre a relevância da motivação em 

Direito Penal, por ocasião da Lei do Feminicídio (Lei 13.104/2015). 1ª Ed. São Paulo: Marcial Pons, 2017. P. 34. 

25 BRASIL. Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006. Lei Maria da Penha. Art. 5º. 
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III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva 

ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 

coabitação.26 

 

Em consonância, o artigo 7º descreve as formas de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, quais sejam: física, psicológica, sexual, patrimonial, e moral. Não obstante, o 

mesmo artigo permite variada interpretação ao utilizar o termo “entre outras”.27 

Verifica-se, nesse sentido, que é possível a ocorrência de violência no âmbito 

doméstico e familiar sem que a condição de sexo feminino configure motivação. Contudo, 

quando se trata de feminicídio, a violência baseada no gênero é condição indispensável.28 

Após este breve estudo sobre o feminicídio, percebe-se que há divergências na 

doutrina, para muito além da caracterização do crime. Dessa forma, torna-se imprescindível 

aprofundar o desenvolvimento do tema, abrangendo, inclusive, a natureza da qualificadora. 

Nesse aspecto, percebe-se que alguns autores defendem que a natureza é subjetiva, outros 

entendem que ela é objetiva, já outros afirmam que as duas hipóteses são possíveis.  

 

NATUREZA SUBJETIVA 

 

Entendendo que a qualificadora do feminicídio é subjetiva, Rogério Sanches Cunha e 

Ronaldo Batista Pinto29 partem do pressuposto de que o homicídio cometido contra a mulher 

em virtude de razões de gênero é uma motivação especial. Francisco Dirceu Barros30, de igual 

modo, acrescenta que a violência doméstica e familiar e também o menosprezo ou 

discriminação à condição de mulher, não podem ser configurados uma forma de execução, 

mas sim, uma motivação, portanto trata-se de uma condição subjetiva. 

Adepto desse posicionamento, Liliane de Oliveira Bittencourth31 afirma que o próprio 

móvel do crime é o menosprezo ou a discriminação, e de igual modo a vulnerabilidade da 

mulher, na verossímil certeza da dificuldade de oferecer resistência. Ainda, Mauro Truzzi 

                                                             
26 Idem. 

27 Ibidem; art. 7º. 

28 BIANCHINI, Alice. A Qualificadora do Feminicídio é de Natureza Objetiva ou Subjetiva?. Revista 

EMERJ, Rio de Janeiro, v. 19, n. 72, p. 203 - 219, jan.-mar. 2016. P. 206. 

29 CUNHA, Rogério Sanches. PINTO, Ronaldo Batista. Violência doméstica: Lei Maria da Penha comentada 

artigo por artigo. 6. ed. São Paulo: RT, 2015. P. 84. 

30 BARROS, Francisco Dirceu. Estudo completo do feminicídio. Disponível em: 

<https://www.impetus.com.br/artigo/876/estudo-completo-do--feminicidio>. Acesso em: 06 out 2019. 

31 BITTENCOURTH, Liliane de Oliveira; SILVA, Luy Zoppé; ABREU, Ivy de Souza. Feminicídio no Brasil: 

a cultura de matar mulheres. Disponível em: <https://multivix.edu.br/wp-content/uploads/2018/08/feminicidio-

no-brasil-a-cultura-de-matar-mulheres.pdf>. Acesso em: 20 out 2019. 
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Otero32 sustenta que para a ocorrência do feminicídio, além de a vítima ser mulher, deve-se 

estar caracterizado que o crime foi motivado pelo menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher. 

Em tempo, José Filho Nabuco33 argumenta que o simples fato da vítima ser mulher 

não é suficiente para a configuração da qualificadora. Para isso, é preciso que a condição de 

mulher seja o motivo do ato de matar. Em conclusão, percebe-se que o consenso desses 

autores é de que o feminicídio possui natureza subjetiva por exigir que a motivação do crime 

seja a condição feminina da vítima. 

 

NATUREZA OBJETIVA 

 

Entendendo que a qualificadora do feminicídio é objetiva, Amom Albernaz Pires34 

aduz que a qualificadora descreve um tipo de violência específica, ficando a cargo dos jurados 

realizarem uma simples avaliação objetiva conforme as hipóteses de violência doméstica e 

familiar ou de menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Nessa linha, Vicente de 

Paula Rodrigues Maggio35 alega que a Lei n.º 13.104/15 apresentou cinco espécies de 

qualificadoras: motivos, meio empregado, modo de execução, conexão e sexo da vítima, que 

são de natureza objetiva. Assentindo, Paulo César Busato36 pondera que: 

 

(...) a observação acerca do motivo imediato, que pode qualificar o 

crime se aderente às hipóteses do art. 121, § 2º, incisos I, II e V do 

Código Penal, quadro que não se confunde com a condição de fato, ou 

seja, com o contexto objetivo, caracterizador do cenário legal de 

violência de gênero, palco em que se desenvolveram os ataques contra 

a mulher dramaticamente encerrados com a sua morte. 

 

                                                             
32 OTERO, Mauro Truzzi. Feminicídio – mais um equívoco do legislador. Revista eletronica da Faculdade de 

direito dos Grandes Lagos. UNILAGO. v. 5. n. 1. p. 202-212. 2015. P. 207. 

33 NABUCO, José Filho. Feminicídio. Revista eletrônica da Faculdade de Direito da Universidade São Judas 

Tadeu - USJT: A efetividade dos direitos fundamentais. n. 3, p. 200-211. jan-jun. 2015. P. 201-205. 

34 PIRES, Amom Albernaz. A natureza objetiva da qualificadora do feminicídio e sua quesitação pelo Tribunal 

do Júri. Compromisso e atitude. Disponível em: <http://www.compromissoeatitude.org.br/a-natureza-objetiva-

da-qualificadora-do-feminicidio-e-sua-quesitacao-no-tribunal-do-juri-por-amom-albernaz-pires/>. Acesso em: 06 

nov 2019. 

35 MAGGIO, Vicente de Paula Rodrigues. Curso de Direito Penal, v. 2. Salvador: Juspodivm, 2015. P. 96 

36 BUSATO, Paulo César. Homicídio mercenário e causas especiais de diminuição de pena. Um paradoxo 

dogmático. Cadernos do Júri, nº 3, 2015.  
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Em síntese, Guilherme Nucci37 também entende ser de ordem objetiva, pois, segundo 

ele, a morte da mulher decorre do seu sexo frágil. Portanto, o aumento de pena visando maior 

proteção à mulher depreende-se de seu sexo vulnerável. O mesmo autor ainda defende que 

poucos casos seriam atingidos se a natureza fosse subjetiva, pois ninguém mata uma mulher 

pelo simples fato de ser mulher, visto que muitas mortes decorrem de motivos torpes, tais 

como, vingança, ódio, disputa familiar, prazer, sadismo, ciúme, materialismo, avareza, etc.  

Conclui-se, portanto, que a comunhão das opiniões supramencionadas caminha no 

sentido de apontar a natureza da qualificadora como sendo objetiva, principalmente pela 

desigualdade de força da mulher quando comparada ao homem. Assim, a idéia central dessa 

tese é a morte da mulher em razão do seu sexo frágil, objetivamente considerado. 

 

 

SUBJETIVA E OBJETIVA UTILIZADAS SIMULTÂNEAMENTE 

 

A qualificadora do feminicídio pode ser tanto objetiva quanto subjetiva, na medida em 

que os fatos são conhecidos e analisados. Explica-se: 

 

A primeira ilação obtida da análise do conceito jurídico de violência 

doméstica e familiar é que, nessa vertente, a qualificadora tem 

natureza objetiva. Com efeito, embora a disposição remeta à noção de 

motivação (“em razão da condição de sexo feminino”), as definições 

incorporadas pela Lei Maria da Penha sinalizam contexto de violência 

de gênero, ou seja, quadro fático-objetivo não atrelado, 

aprioristicamente, aos motivos determinantes da execução do ilícito. 

De outro lado, a norma estampada no referido § 2º, inciso II não conta 

com referência normativa no nosso ordenamento jurídico. Nessa linha, 

caberá ao aplicador delimitar a extensão do conteúdo da expressão 

menosprezo ou discriminação à condição de mulher.38 

 

                                                             
37 NUCCI, Guilherme. Manual de direito penal. 14 ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2018. 

38 ZANELLA, Everton; FRIGGI, Márcio; ESCUDEIRO, Marcio; AMARAL, Vírgilio. Feminicídio: 

considerações iniciais. Centro de Apoio Operacional Criminal do Ministério Público do Estado de São 

Paulo. São Paulo, 2015. Disponível em: <http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/cao_criminal/Artigos>. 

Acesso em: 14 nov 2019. 
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Nessa perspectiva e tomando como base o artigo 121, do Código Penal, Lucas 

Montenegro39 atesta que o verbo “cometer”, §2º, refere-se ao sujeito que comete o crime, e a 

expressão “por razões”, §2º, inciso VI, supõe uma motivação, de modo que as “razões da 

condição de sexo feminino”, imperiosamente, não podem ser qualificadas como 

circunstâncias objetivas, o que não acontece no caso de “violência doméstica e familiar”, §2º-

A, inciso I. 

Em outra análise, permite-se afirmar que a expressão “razões da condição de sexo 

feminino” ajusta-se às causas sociais, pois remete a história da mulher brasileira. Contudo, 

“torna-se impossível conciliar o inciso VI com a exigência da determinação que integra o 

princípio da legalidade e com os imperativos mínimos de justiça”.40 O autor ainda reitera as 

duas conclusões a realizar acerca da qualificadora. Primeira, o legislador não quis criar uma 

cláusula geral – por razões de gênero de sexo feminino. Segunda, foram criadas duas 

qualificadoras, uma de ordem objetiva e outra de ordem subjetiva. 

Concomitantemente, César Dario Mariano da Silva41 pondera que o feminicídio em 

razão de “violência doméstica e familiar” seria de caráter objetivo, visto que se trata de um 

modo de execução. Já o feminicídio em razão de “menosprezo ou discriminação à condição 

de mulher” seria de natureza subjetiva, pois se trata do motivo interno do agente. 

Nesse contexto, infere-se que os autores convergem no sentido de que a objetividade 

está relacionada à violência doméstica e familiar, e que a subjetividade encontra-se nos fatos 

ligados ao menosprezo e a condição de mulher, aspectos que, segundo eles, são atrelados aos 

motivos. 

 

VANTAGENS E DESVANTAGENS DA TIPIFICAÇÃO 

 

Ao analisar as vantagens e desvantagens da qualificadora, é imperioso mencionar que 

a chegada da Lei n.º 13.104/15 tornou o assunto ostensivo. A referida lei é vista por 

especialistas como uma oportunidade para mensurar a violência contra as mulheres, quando 

                                                             
39 MONTENEGRO, Lucas. Por que se qualifica o homicídio? Um estudo sobre a relevância da motivação em 

Direito Penal, por ocasião da Lei do Feminicídio (Lei 13.104/2015). 1ª Ed. São Paulo: Marcial Pons, 2017. P. 32. 

40 Idem. 

41 SILVA, César Dario Mariano da. Primeiras impressões sobre o feminicídio – Lei nº 13.104/2015. Centro de 

Apoio Operacional Criminal do Ministério Público do Estado de São Paulo. São Paulo, 2015. Disponível em: 

<http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/cao_criminal/Artigos>. Acesso em: 22 out 2019. 
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chega ao extremo resultado da eliminação de uma vida, além do que esta visibilidade permite 

que políticas públicas sejam criadas para prevenir e coibir este delito.42 

De acordo com a advogada e consultora da CPMI-VCM, Carmen Hein de Campos43, a 

tipificação não tem somente o objetivo de prevenir, mas também de retirar uma conceituação 

genérica e trazer um tipo específico cometido contra as mulheres. 

Tendo isso em vista, percebe-se que o principal argumento dos defensores da 

tipificação é a possibilidade de tornar visível a existência de um homicídio especificamente 

para as mulheres que tiveram suas vidas ceifadas em razão do gênero, para que a sociedade se 

sensibilize e mude a realidade de uma história cheia de atrocidades patriarcais.44 

Deduz-se, portanto, que são três os objetivos esperados com esta qualificadora: 1) 

torná-la visível à sociedade; 2) identificar embaraços na aplicabilidade da Lei Maria da Penha 

para que se evitem mortes anunciadas e; 3) que ela seja um instrumento para coibir a 

impunidade, não só no âmbito jurídico, mas em toda a sociedade.45 

Ainda nesse sentido, Aline Yamamoto, secretária-adjunta de Enfrentamento à 

Violência contra as Mulheres da SPM-PR, e Elisa Sardão Colares, analista de políticas sociais 

da Secretaria de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres da SPM-PR argumentam que: 

 

Falamos de Eloá, Eliza, Mércia, Isabella, Michelle, Sandra, Daniella, 

Maristela, Ângela e tantas outras mulheres que foram mortas por não 

aceitarem permanecer numa relação violenta, por não aceitarem 

cumprir com as regras ou expectativas de seus companheiros ou da 

sociedade, por serem vistas como objetos sexuais, por terem sido 

invisíveis ao Estado e ao sistema de justiça, que, na maioria dos casos, 

não foram capazes de ouvi-las e, portanto, de prevenir tais mortes 

anunciadas.46 

 

                                                             
42 Dossiê Violência contra as Mulheres - Feminicídio. Instituto Patricia Galvão. Disponível em: 

<https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/violencia/violencias/feminicidio/>. Acesso em: 02 nov 2019. 

43 CAMPOS, Carmen Hein de. Feminicídio no Brasil: Uma análise crítico-feminista. Revista Eletrônica da 

Faculdade de Direito Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS: Sistema Penal & 

Violência: violência, crime e segurança pública. v. 7, n. 1, p. 103-115. jan-jun. 2015. 

44 CLADEM. Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer. 

Contribuições ao debate sobre a tipificação penal do feminicídio/femicídio. Trad. Valéria Pandjiarjian. Junho, 

2012. Disponível em: <https://assets-compromissoeatitude-

ipg.sfo2.digitaloceanspaces.com/2013/10/CLADEM_TipificacaoFeminicidio2012.pdf> Acesso em: 02 nov 

2019. P. 177-229. 

45 Dossiê Violência contra as Mulheres – Feminicídio. Op. cit. 

46 Idem. 
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Para Nadine Gasman FEMINICÍDIO47, representante da ONU Mulheres no Brasil, “o 

primeiro passo para enfrentar o feminicídio é falar sobre ele”. Em torno desta visibilidade, o 

Estado então seria obrigado a tomar decisões no sentido de evitar as mortes anunciadas, por 

intermédio da criação de políticas públicas apropriadas de prevenção da violência, bem como 

da persecução penal do agressor. Além disso, os defensores desta criminalização alegam que 

ao se falar de um delito tão grave, inclusive reconhecido internacionalmente, o conceito da 

intervenção mínima, portanto, seria inadmissível e o direito como ultima ratio não seria 

verídico, em vista de toda a historicidade que o tema carrega em vista de movimentos 

sociais.48 

Reforçando essa teoria, recomenda-se o encaminhamento de políticas públicas, 

voltadas para a prevenção do feminicídio, às reformas estruturais, pois é na base que a 

conscientização mostra-se mais eficiente, conforme conclui49: 

 

(...) é necessária a tipificação para que se possam estabelecer as 

políticas públicas apropriadas para prevenir os feminicídios. Tratando-

se de um problema estrutural, as políticas públicas devem estar 

encaminhadas a reformas estruturais desde os sistemas educativos, 

laborais, de exercício de cidadania, etc. 

 

Em contrapartida, os autores contrários à tipificação encontram sustentação na falta de 

efetividade do Direito Penal, visto que, segundo eles, um tipo penal não é suficiente para 

assegurar uma mudança, pois há a necessidade de políticas específicas. Nessa perspectiva, 

também corrobora o fato de que somente o homem poderia se enquadrar como sujeito ativo, 

sem considerar, contudo, o assassinato de lésbicas por suas parceiras.50 

Por conseguinte, o Direito Penal estaria consagrado a intervir nas causas de 

homicídios por razão de gênero. Ademais, somente tipificar o feminicídio e agravar as penas 

não será a solução.51 

                                                             
47 Idem. 

48 CLADEM. Op. cit. 

49 Ibidem, p. 114. 

50 CLADEM. Comité de América Latina y el Caribe para la Defensa de los Derechos de la Mujer. 

Contribuições ao debate sobre a tipificação penal do feminicídio/femicídio. Trad. Valéria Pandjiarjian. Junho, 

2012. Disponível em: <https://assets-compromissoeatitude-

ipg.sfo2.digitaloceanspaces.com/2013/10/CLADEM_TipificacaoFeminicidio2012.pdf> Acesso em: 02 nov 

2019. P. 177-229. 

51 LOTKE, Eric. A dignidade humana e o sistema de justiça criminal nos EUA. Trad. Ana Sofia Schmidt de 

Oliveira. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, ano 6, n. 24, p. 39-50, out./dez.1998. P. 39-50. 
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Sabe-se, portanto, que existem vantagens e desvantagens nos dois sentidos. Então, 

para melhor conciliar estas ideias, deve-se buscar a resposta no garantismo penal em sua 

vertente positiva que, segundo Alessandro Baratta52 determina que o Estado deve preservar os 

direitos combatendo qualquer forma de violência, pois essa definição está relacionada aos 

direitos fundamentais, significando a proibição da proteção deficiente por parte do Estado, e 

mais do que isso, ressaltando o direito de ação do Estado para punir os criminosos. 

Essa legitimação da intervenção do Direito Penal, no entanto, necessita de 

objetividade, mas não com olhar prioritário para os direitos humanos, conforme aponta Paulo 

César Correa Borges:53 

 

(...) um dos limites, entretanto, para que nem toda forma de violação 

implique em uma hiperinflação da legislação penal, que tenha por 

objetividade jurídica, por excelência, os direitos humanos, é o 

princípio da subsidiariedade.  

 

O autor continua o raciocínio alegando que deve haver uma progressiva sensibilização 

sociocultural para alcançar os direitos humanos, salientando que a proteção destes direitos 

deve primar por uma fase conhecida como pré-violatória.54 

Ademais, o Estado deve garantir proteção para que não sejam violados os direitos 

humanos daqueles que possuem certa vulnerabilidade. 

Em resenha, o Direito Penal tem legitimidade para atuar, proteger e intervir nos crimes 

caracterizados como feminicídio, ou seja, com mortes em razão de gênero e tendo em vista a 

vulnerabilidade da mulher. Não obstante, esta intervenção deverá ser feita de modo racional, 

sem sobrepor tipos abertos ou persuadir a interpretação do juiz, e ainda respeitar a realidade 

do país. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão do feminicídio no Código Penal foi uma conquista para as mulheres que 

lutaram e perseveraram por seus direitos. Não é tarefa fácil discorrer sobre o assunto, visto 

                                                             
52 BARATTA, Alessandro. Defesa dos direitos humanos e política criminal. Discursos Sediciosos, Rio de 

Janeiro, ano 2, n. 3, p. 66, 1997. P. 66. 

53 BORGES, Paulo César Correa. A tutela penal dos direitos humanos. Revista Espaço Acadêmico, Maringá, 

n. 134, p. 82-88, jul. 2012. P. 84. 

54 Idem. 

157



16 

 

que o compromisso de proteger as mulheres contra crimes por razões da condição de sexo 

feminino não é somente do Estado, mas sim de toda sociedade, que torce para que políticas 

públicas surjam para tratar o tema em questão. 

Como foi visto no decorrer deste artigo, vários esforços foram realizados, tanto no 

âmbito nacional quanto no internacional, para combater a violência contra a mulher. Infere-se, 

portanto, que o surgimento das Leis n.º 11.340/06 e n.º 13.104/15 foram marcos importantes 

nessa trajetória, pois trouxeram relevantes prerrogativas às mulheres. 

Por consequência, surgiram discussões e entendimentos variados acerca do 

enquadramento desta qualificadora. Por isso, este artigo apresentou diversas opiniões acerca 

de sua natureza, além de destacar a importância do tema no ordenamento jurídico. 

Entende-se, contextualmente, que as mulheres merecem uma atenção maior quando se 

fala da violência de gênero e, com o enquadramento do feminicídio no Código Penal, este 

assunto tende a se tornar visível para o Estado e para a sociedade, fato que é considerado um 

avanço no espectro penal. 

Corroborando esse avanço, a Lei Maria da Penha inovou ao considerar a 

vulnerabilidade da mulher no ambiente doméstico e familiar. Assim, a efetividade da 

aplicação das leis e a progressão doutrinária indicam um norte para enfrentar e evitar as 

mortes de milhares de mulheres. Contudo, quando as leis falham é importante obter um 

aprendizado para coibir a recorrência. 

Conclui-se, portanto, que cada vez mais é necessário criar políticas públicas para 

prevenir, sensibilizar e proteger, desenvolvendo medidas e estratégias e promovendo modelos 

de prevenção a violência contra a mulher. 
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NOTAS SOBRE O ABORTO NO BRASIL 

 

NOTAS SOBRE EL ABORTO EN BRASIL 

 

 

Larissa Ribeiro Tomazoni1 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

O aborto divide-se em várias espécies: natural, acidental, criminoso, legal ou 

permitido. O aborto natural não é crime, pois, ocorre quando há uma interrupção espontânea 

da gravidez. O acidental, também não é crime, e pode decorrer de traumatismos, quedas etc. 

O aborto criminoso é aquele vedado pelo ordenamento jurídico e está disciplinado nos artigos 

124 e seguintes do Código Penal. Há também o aborto econômico social praticado por 

motivos de dificuldades financeiras e/ou prole numerosa. O aborto legal pode ser terapêutico 

ou necessário, utilizado para salvar a vida da gestante ou impedir riscos à sua saúde; ou 

eugenésico ou eugênico, realizado para interromper a gravidez em caso de vida extrauterina 

inviável.2 

O aborto humanitário é aquele autorizado para os casos decorrentes de estupro. 3A 

gravidez resultante de estupro vulnerabiliza duas vezes a mulher, que além de ter o corpo 

violentado de forma física(com resultados psíquicos por vezes irreversíveis), corre o risco de 

não receber atendimento digno a que tem direito por lei, por parte dos hospitais, das 

                                              
1 Mestra em Direito pelo Centro Universitário Internacional – UNINTER. Especialista em gênero e sexualidade. 

Bacharel em Direito. Advogada. Email: lrtomazoni@gmail.com 
2 MORAIS, L. R. A legislação sobre o aborto e seu impacto na saúde de mulher. Senatus: cadernos da Secretaria 

de Informação e Documentação, Brasília, v. 6, n. 1, p. 50-58, maio, 2008, p.50.  
3 O estupro, criminologicamente falando, inclui-se naqueles delitos das cifras negras, ou seja, aqueles dos quais 

as autoridades não tomam conhecimento pela hediondez da conduta, o medo de retaliação, somada à desonra 

humilhante e ao pudor da vítima. À mulher, receosa de ser ainda mais humilhada e afrontada em sua honra, não 

resta outra alternativa senão guardar o dolorido silêncio. Muitas vítimas, já cansadas e desesperadas por terem 

vivido tal infortúnio, ante a notória morosidade do Judiciário e a ineficácia do sistema de saúde estatal, preferem 

o caminho da ilegalidade e da insegurança, e acabam por praticar o aborto recorrendo a clínicas particulares 

clandestinas. (...)aborto legal é semi-clandestino no Brasil. A população é mal informada e os serviços são 

invisíveis. As mulheres são constrangidas a peregrinar de hospital em hospital, muitas vezes, de um estado a 

outro, para conseguir algo que lhes é assegurado por lei. Frise-se que ao percorrerem esta verdadeira via crucis 

estão grávidas do estuprador e correm risco de vida”. Ibid., p.52. 
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autoridades policiais, da sociedade e do Poder Judiciário.4 O aborto legal: 

é um fato atípico e para ser realizado, depende unicamente do 

consentimento válido da mulher. Mesmo sendo expressamente 

permitido, o acesso é dificultado em razão da alta incidência da escusa 

dos profissionais da saúde em realizarem os procedimentos abortivos 

em razão da objeção de consciência. Neste caso, mostra-se 

fundamental a elaboração de diretrizes para o seu uso. Configura-se 

um desacordo moral razoável, ou seja, ocorre a ausência de consenso 

sobre opiniões racionalmente defensáveis. De um lado, o direito do 

profissional da saúde em se negar a praticar determinado tipo de 

tratamento e, de outro, a autonomia de vontade da gestante amparada 

pelo direito à saúde e pelo princípio da dignidade humana. “Ademais, 

não há infraestrutura adequada para o procedimento e os profissionais 

de saúde exigem da mulher autorização judicial, termo de boletim de 

ocorrência ou avaliação por uma Junta Médica (...)A não 

implementação da política e estrutura para a realização do aborto 

seguro constitui um atentado à vida e à saúde das mulheres no Brasil e 

no mundo”.5 

 

Na década de 1990 o aborto induzido se manteve entre a terceira e a quarta causas de 

mortalidade materna em várias capitais brasileiras, a estimativa oficial é de 76/100.000 

habitantes. Em algumas cidades, como Recife e Salvador, o aborto ocupou o primeiro e o 

segundo lugar no grupo das causas isoladas de morte materna.6 “O aborto é a quinta causa 

                                              
4 Ibid., p.50. 
5 Ibid., p.51. O profissional que se omite nesta circunstância pode ser punido pelo crime de omissão de socorro 
(art. 135 Código Penal Brasileiro) ou mesmo por delito mais grave como a lesão corporal ou mesmo o 

homicídio, se comprovada que sua omissão foi decisiva para o agravamento do estado de saúde da mulher. É 

importante enfatizar que o profissional de saúde tem a obrigação legal do cuidado e proteção e se devia e podia 

agir para evitar o resultado (§ 2.º do art. 13, Código Penal Brasileiro) responde criminalmente por isto, ou seja, 

se podia evitar objetivamente a morte da mulher e não o fez, respondem por homicídio; se podia evitar a perda 

de um órgão, p.ex. o útero, responde por lesão corporal. In: VENTURA, Miriam. Direitos Reprodutivos no 

Brasil. UNFPA: Brasília, 2009, p.170. 
6 “Os estudos não mostram como se aborta nas clínicas privadas, com leigas ou parteiras. Não se sabe como as 

mulheres têm acesso aos instrumentos abortivos, em particular de quem compram ou recebem o misoprostol ou 

os chás; não se sabe quais os recursos abortivos e as práticas adotados pelas mulheres rurais e indígenas; não se 

sabe qual o impacto da raça na magnitude, na morbidade e na experiência do aborto induzido; não se sabe como 

as desigualdades regionais são refletidas na morbidade do aborto induzido ilegalmente; não se sabe como 

indicadores de desigualdade social (classe social, geração, raça, deficiência) atuam na decisão de uma mulher 

por induzir um aborto; não se sabe como mulheres em situação de violência sexual doméstica decidem pelo 

aborto; não se sabe como a epidemia do HIV/aids se relaciona com a prática do aborto. Sabe-se pouco sobre o 
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mais frequente de internação; o segundo procedimento obstétrico mais realizado; são 250 mil 

internações no SUS para tratamento de complicações”.7 

A prática do aborto não foi punida no Brasil até o Código Criminal do Império de 

1830, que trouxe a primeira legislação específica sobre o tema.8 O Código Penal de 1890 

manteve a punição, mas estabeleceu atenuantes nos casos em que a gravidez decorresse de 

estupro, pois, nesses casos o recurso ao aborto visava a “ocultar a desonra própria”.9 Também 

adotou a noção de aborto legal e necessário quando não houvesse outro meio de salvar a vida 

da gestante.10 Quando foi promulgado o Código Penal vigente, o diagnóstico intrauterino 

precoce era limitado, hoje, “a lei está defasada diante das possibilidades tecnológicas e 

acredita-se que, no caso das malformações fetais incompatíveis com a vida extrauterina, o 

mesmo espírito que em 1940 autorizou os abortos para os casos de estupro e risco de morte, 

atenderia as mulheres em mais este permissivo”.11 

A partir da década de 1970, com o crescimento do movimento feminista no Brasil, o 

aborto tornou-se um tema cada vez mais público, após a transição democrática, na década de 

1980, saúde, aborto e violência sexual apareceram como pautas prioritárias da agenda 

feminista no país. A primeira iniciativa de reforma legal aconteceu em 1983, quando um 

                                                                                                                                             
universo simbólico das mulheres que abortam, sobre o processo de tomada de decisão e sobre o impacto em sua 

trajetória reprodutiva ou em seu bem-estar. Os estudos sobre assistência à saúde e mulheres em situação de 

abortamento induzido são raros, e há poucas pesquisas sobre os serviços de aborto legal.  Os estudos não 

mostram quais os riscos do aborto induzido em condições ilegais para a saúde mental das mulheres. Não se sabe 

a magnitude das seqüelas e complicações do aborto inseguro. Não há estudos sobre o universo rural, nem sobre 

as práticas e os riscos envolvidos nos métodos abortivos. Não se conhecem os riscos do aborto em clínicas 

privadas. Sabe-se pouco sobre os riscos de seqüelas para o feto envolvidos no uso do misoprostol para aborto 

induzido. Os estudos de morbidade near miss indicam que o aborto induzido se mantém como uma causa 

importante de morbidade materna, o que necessita ser monitorado por novas pesquisas. Os estudos não mostram 

como as mulheres abortam com misoprostol em casa; como elas têm acesso ao medicamento; e em quais doses e 

com quais intervalos o utilizam. Não há estudos por região sobre o uso do misoprostol e a morbidade associada 

ao aborto induzido. Não se conhece a eficácia abortiva do misoprostol combinada com outros métodos abortivos 

tradicionais, em especial chás e ervas. Não há estudos sobre a qualidade da assistência oferecida às mulheres em 

situação de abortamento. São raros os estudos prospectivos para avaliar o desenvolvimento do feto de mulheres 

que utilizaram o misoprostol sozinho ou combinado com outros métodos e não abortaram. Não há pesquisas 
sobre o impacto ético nas mulheres do diagnóstico de má-formação fetal pelo uso indevido do misoprostol como 

método abortivo. BRASIL. Aborto e saúde pública no Brasil: 20 anos. Brasília: Ministério da Saúde, 2009, p.21-

22 
7 MORAIS, Lorena Ribeiro de. Op. cit., p.56. 
8 Ver Artigo 199. BRASIL. Codigo Criminal do Imperio do Brazil. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br >Acesso em: 31 ago. 2019. 
9 Ver: capitulo iv do aborto Artigo. 300 e seguintes. BRASIL. Codigo Penal dos Estados Unidos do Brazil. 

Disponível em: < http://www.planalto.gov.br >Acesso em: 31 ago. 2019. 
10 FREITAS, Angela. Aborto: guia para profissionais de comunicação. Recife: Grupo Curumim, 2011, p.9. “É 

importante lembrar que a história do Brasil está marcada pelas relações entre a Igreja Católica e a coroa 

portuguesa. Quando Portugal começou sua expansão colonizadora, o país ocupava lugar de destaque na Europa e 

colaborava com a resistência à Reforma Protestante que ameaçava o domínio católico no continente europeu. 

Essa aliança influenciou o processo de colonização no Brasil, que experimentou importante ocupação pelas 

quatro ordens religiosas mais importantes então: os jesuítas, os franciscanos, os carmelitas, e os beneditinos.” 
11 Ibid., p.17.  
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projeto de lei pela legalização do aborto foi apresentado à Comissão de Constituição e Justiça 

da Câmara dos Deputados e rejeitado.12 

 

 

O ABORTO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

A força de seguimentos e ideias religiosas e conservadoras até os dias de hoje exercem 

influência nos debates sobre o aborto.13 As últimas três décadas foram marcadas pela 

crescente participação dos segmentos evangélicos pentecostais na política partidária e nas 

disputas eleitorais. A difusão das igrejas pentecostais nos setores médios e pobres da 

população brasileira veio acompanhada com a inserção política de lideranças que pudessem 

defender os interesses das igrejas nas casas legislativas e junto ao Poder Executivo nas esferas 

municipais, estaduais e federal.14 A liderança na temática contra o aborto não se restringe 

apenas aos parlamentares evangélicos, mas foi a partir da década de 1990 que passaram a 

atuar sistematicamente ao lado da Igreja Católica, cujos representantes no parlamento se 

tornaram importantes participantes no debate. A luta contra o aborto e a defesa da 

famíliatornaram-se estratégias para a construção de carreiras políticas e de imagem pública 

como deputados. A maior presença e organização dos parlamentares evangélicos é um fato 

relevante, contudo, a liderança do movimento contra o direito ao aborto ainda é exercido pela 

                                              
12 “O aborto como questão de direito individual remete a um dos fundamentos do feminismo contemporâneo: o 

princípio democrático liberal do direito aplicado ao corpo; direito baseado nas idéias de autonomia e liberdade 

do liberalismo, expresso na máxima feminista “nosso corpo nos pertence”, que se difundiu internacionalmente a 

partir dos países centrais e marcou as lutas feministas relacionadas à sexualidade, à contracepção e ao aborto. A 

apropriação do corpo também significava para as mulheres a possibilidade da livre escolha da maternidade. No 

caso brasileiro, essa influência foi clara no início do feminismo contemporâneo (1970/85) e, posteriormente, será 

ressignificada na adoção do conceito de direitos reprodutivos, a partir de meados dos anos 1980. (...) E situava-se 

na linhagem do feminismo internacional do início dos anos 1970, com uma posição favorável à liberação do 

aborto. Tal posição se confronta, antes de tudo, com a permanência da proibição legal inscrita no Código Penal 

brasileiro de 1940, no qual o aborto é considerado crime, salvo em risco de vida da mulher e em gravidez 

decorrente de estupro. É crime raramente punido, tanto para as mulheres que o realizam como para as parteiras, 
ou para os médicos que o executam, mesmo com a ocorrência de morte da gestante. Entretanto, não podemos 

desconsiderar a força simbólica dessa interdição penal sobre o imaginário social e subjetivo de quem o pratica, já 

que há notificações policiais, processos penais, enfim, todo um aparato criminal disponível em torno do aborto, 

mesmo que ele não resulte em condenação”. SCAVONE, L. Políticas feministas do aborto. Revista Estudos 

Feministas, Florianópolis, v.16, n.2, p.675-680, 2008. p.675-677. 
13Nesse sentido ver: DINIZ, Debora. Um candidato que ignore a questão do aborto não pode ser levado a 

sério. Disponível em: <https://brasil.elpais.com> Acesso em: 31 ago. 2019.  
14  O termo ativismo conservador, “permite enfatizar o propósito central, que é o de influenciar as políticas 

públicas e as legislações. São setores que não só defendem uma cosmovisão específica sobre a sexualidade e a 

família que se encontraria ameaçada pelo feminismo e pela diversidade sexual, como também se mobilizam 

ativamente para fazer com que o direito e as políticas públicas sigam essa cosmovisão”. Os católicos 

representavam 89,2% em 1980, passaram a ser 83,3% da população em 1991 e 73,3% em 2000. Nesse mesmo 

período, os evangélicos que representavam 6,6% dos brasileiros em 1980 passaram para 9,0% em 1991 e 15,4% 

em 2000”. MACHADO, M. D. C. Aborto e ativismo religioso nas eleições de 2010. Revista Brasileira de 

Ciência Política, Brasília, n.7, p. 25-54, 2012.p.26-27. 

166



5 

 

Igreja Católica.15 

Os pesquisadores Luis Felipe Miguel, Rayani Mariano e Flávia Biroli analisaram 

todos os discursos pronunciados sobre o tema na Câmara dos Deputados entre 1991 e 2014, 

totalizando 915 discursos, é interessante que: 

os oradores são, quase todos, homens, o que reflete a baixa presença 

feminina no parlamento brasileiro. No período sob análise, na Câmara 

dos Deputados, a proporção de representantes mulheres oscilou em 

torno dos 8%. Não é surpresa, portanto, que mesmo com maior 

presença de mulheres, dado o interesse específico da temática, o 

debate seja dominado pelos homens: eles são os oradores de 86,4% 

dos discursos da amostra. O quadro fica pior quando se constata que a 

questão do aborto é o foco central de 61,7% dos discursos deles, mas 

apenas 49,2% dos discursos delas. Isto é, quando as mulheres 

intervêm na discussão, o aborto costuma ser apenas um tema, entre 

outros, que elas abordam no mesmo pronunciamento.16 

 

Os parlamentares que mais falam sobre o tema são homens e contrários ao direito ao 

aborto. O parlamentar Luis Bassuna, líder espírita que mais falou sobre aborto, com 65 

discursos, é um dos autores da proposta do Estatuto do Nascituro. Em seguida Severino 

Cavalcanti, com 40 discursos, Costa Ferreira e Lael Varella contam com mais de 30 discursos 

contrários ao direito ao aborto.17O primeiro deputado favorável à legalização do aborto, José 

Genoíno, do PT, aparece na sétima posição, com 25 discursos e a primeira mulher, Marta 

Suplicy, do PT, aparece em nono lugar, com 19 discursos. Ao todo, 269 deputados se 

pronunciaram alguma vez sobre o tema nos anos sob análise.18 

O quadro 1 sumariza a posição dos discursos, desde aqueles que mencionam o aborto 

de forma ampla (citando como causa de mortalidade materna), até aqueles que trazem os 

argumentos chamados “pró vida”, bem como os que mencionam novas medidas punitivas e de 

                                              
15 MIGUEL, L. F.; BIROLI, F.; MARIANO, R. O direito ao aborto no debate legislativo brasileiro: a ofensiva 

conservadora na Câmara dos Deputados. Opinião Pública, Campinas, v. 23, n.1, 2017.p.236.No intervalo entre 

2011 e 2014 os parlamentares que mais falaram do aborto são do PSC (Partido Social Cristão), que concentra 

parlamentares ligados as igrejas evangélicas. Foram 16 discursos do PSC, 14 discursos do PV (Partido Verde), 

todos contrários ao direito ao aborto e 9 do PDT (Partido Democrático Trabalhista), quase todos contrários ao 

aborto. 
16 Id. 
17 Id. 
18 Ibid., p.241-242. 
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controle incluem a ampliação de penas, monitoramento de medicamentos abortivos e o 

cadastro de grávidas.19 

Quadro 1 - Posição em relação ao direito ao aborto nos discursos pronunciados na Câmara 

dos Deputados brasileira (1991-2014). 

 

Fonte: O direito ao aborto no debate legislativo brasileiro. 

 

As categorias “a favor da restrição”, “contra o aborto” e “por novas medidas”, foram 

agrupadas como medidas contrárias ao direito ao aborto, tais posições aparecem em 566 

discursos dos 915 analisados, correspondem, portanto, a 61,8% do total. Há na Câmara uma 

tendência à ampliação da preponderância das posições contrárias ao aborto e a redução dos 

discursos favoráveis à sua ampliação, é possível que o aumento da presença dos discursos 

contra o direito ao aborto indique que os parlamentares favoráveis aos direitos das mulheres 

estão acuados no debate. O argumento da “saúde pública” esteve presente em 61,8% dos 

discursos favoráveis à ampliação do aborto legal sendo o argumento principal em 40,3% dos 

discursos, enquanto os discursos que recorreram à “liberdade individual” e/ou ao “controle da 

mulher sobre seu corpo” aparecem em 50% dos discursos, mas como argumento principal em 

apenas 22,9% deles. O fato de haver mulheres no parlamento, não garante, contudo, posições 

favoráveis aos direitos sexuais e reprodutivos.20 

Os discursos contrários ao direito ao aborto tiveram como argumento principal o 

direito à vida, fundado em dogmas religiosos e morais.21 O eixo do argumento religioso está 

na sobreposição entre a ideia de que a vida existe a partir da concepção e a ideia de que a vida 

                                              
19 Id. 
20 “Há deputadas que foram ativas na oposição ao aborto, como a deputada Ângela Guadagnin (PT-SP), e 

também deputados homens sensíveis à necessidade de ampliar o aborto legal, como os já citados José Genoíno e 

Dr. Pinotti. Ainda assim, é relevante assinalar que quase metade dos discursos pronunciados por mulheres 

apresentam posição favorável à ampliação do direito ao aborto no Brasil, quer admitindo novas exceções à lei 

proibitiva, quer descriminalizando de vez a prática. No caso dos homens, apenas pouco mais de um décimo dos 

discursos adota tal posição. Por outro lado, mais de dois terços dos discursos deles apresentam posições 

contrárias ao direito ao aborto, mas, no caso das falas de mulheres, são pouco menos de um quarto”. Ibid., p.243-

244. 
21 Ibid., p.248-249. 
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é dom de Deus e só por ele poderia ser retirado.22 Dos discursos proferidos, 30,8% 

mencionaram o direito à vida, 11,5% mencionaram dogmas religiosos e 4,7% trouxeram 

argumentos de ordem moral. Outros argumentos também foram mencionados: saúde pública 

(10,3%), jurídicos (6,0%), opinião pública (4,7%), liberdade individual (3,8%), estratégia 

imperialista (2,1%), usurpação de poderes do legislativo (1,7%), injustiça social (1,3%), 

laicidade do Estado (0,8%), controle sobre o próprio corpo (0,4%), macroeconômicos (0,3%), 

outros (1,7%), sem nenhum argumento (17,9%).23Nos argumentos dos discursos favoráveis ao 

aborto destacam-se os referentes à saúde pública, liberdade individual, direito ao próprio 

corpo, questões de desigualdade social, argumentos jurídicos, laicidade do Estado e até 

mesmo argumentos de natureza macroeconômica, ligando o aborto legal à redução dos custos 

da rede de saúde.24 

Nos argumentos científicos voltados à ideia de que a vida se inicia desde a concepção, 

estão mais presentes nos discursos contrários ao direito ao aborto (14,1%), do que nos 

favoráveis (4,2%), “os números deixam claro que o polo contrário ao aborto tem no apelo à 

religião um elemento central de sua estratégia argumentativa”.25 

 

Quadro 2 - Posição em relação ao direito ao aborto nos discursos pronunciados na Câmara 

dos Deputados brasileira (1991-2014), por sexo da ou do parlamentar (%). 

 

Fonte: O direito ao aborto no debate legislativo brasileiro. 

 

Nos discursos pronunciados, majoritariamente são as mulheres que se posicionam a 

favor da ampliação do aborto legal, pela educação sexual e planejamento familiar, os homens 

são maioria nos discursos que apresentam posições contrárias ao direito ao aborto e pela 

manutenção da lei restritiva brasileira, conforme demonstra quadro 2. O gênero é uma 

variável relevante, pois demonstra também que a sub-representação feminina acaba por 

                                              
22 Ibid., p.248. 
23 Id. 
24 Ibid., p.247. 
25 Ibid., p.248. 
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restringir o debate sobre os direitos das mulheres.26 É baixa a participação parlamentar 

feminina em comparação com outros países da América Latina. Dos dezenove países da 

América Latina, o Brasil fica a frente apenas do Haiti, e no ranking mundial está na 158° 

posição em participação feminina na Câmara dos Deputados.27 

 

O PERFIL DAS MULHERES QUE ABORTAM  

 

Em virtude da ilegalidade, é difícil mensurar de forma fidedigna as taxas da incidência 

do aborto induzido e os fatores psicossociais a ele relacionados, pois a maioria dos estudos foi 

realizado na rede pública de saúde, as quais registram somente os casos em que ocorrem 

complicações, geralmente em mulheres economicamente desfavorecidas dessa forma, 

qualquer número sempre será subestimado.28 

A incidência de complicações decorrentes do aborto no Brasil figura entre as 

principais causas de mortalidade materna, principalmente nos últimos 15 anos. As 

consequências da realização do aborto para a saúde da mulher podem ser caracterizadas como 

físicas ou psíquicas e as maiores taxas de morbimortalidade, por complicações pós-aborto, 

ocorrem mais frequentemente nas mulheres das classes com menor poder socioeconômico, 

demonstrando que se submetem a métodos mais inseguros e precários por não conseguirem 

arcar com os custos da clínica clandestina, possuem mais dificuldades de acesso aos cuidados 

adequados ao tratamento de complicações.29 

As mulheres que já realizaram aborto clandestino são predominantemente, mulheres 

entre 20 e 29 anos, em união estável, com até oito anos de estudo, trabalhadoras, católicas, 

com pelo menos um filho e usuárias de métodos contraceptivos, as quais abortaram com 

misoprostol. Apenas entre 9,5% e 29,2% das mulheres que abortam não tinham filhos, esse 

dado leva muitos estudos a inferir que o aborto é um instrumento de planejamento reprodutivo 

importante para as mulheres com filhos quando os métodos contraceptivos falham ou não são 

utilizados adequadamente. Mais de 70% das mulheres que decidem abortar vivem uma 

relação considerada estável ou segura.30 “A evidência de que a restrição legal promove a 

desigualdade de condições em que o aborto é realizado se dá mediante análise das diferenças 

                                              
26 Ibid., p.245. 
27 + Mulheres na Política. Disponível em: <www.12.senado.leg.br>. Acesso em: 31 ago. 2019. 
28 SANDI, S. F.; BRAZ, M. As mulheres brasileiras e o aborto: uma abordagem bioética na saúde pública. 

Revista Bioética, Brasília, v.18, n. 1, p. 131-153, 2010.p.134-135. 
29 Ibid., p.135-138. Sobre os relatos de mulheres brasileiras que abortaram ver: LOPES, Bárbara; MARTINS, 

Jéssika; MORENO, Tica. (orgs.). Somos todas clandestinas: relatos sobre aborto, autonomia e política. São 

Paulo: SOF, 2016. 
30 BRASIL. Aborto e saúde pública no Brasil..., p.19-20. 
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sociais entre as mulheres que realizam o procedimento em clínicas clandestinas e as 

internadas por complicações nas unidades públicas”.31 De acordo com o local de ocorrência, o 

perfil das mulheres que aborta é: 

em clínicas clandestinas: a. estudaram o secundário e o pós-

secundário, não estavam mais estudando, não eram casadas, tinham 

entre 20 e 29 anos, sem ou com poucos filhos (máximo de dois), 12% 

já haviam feito aborto antes, a maioria dos abortos foi realizada entre 

seis e doze semanas de gravidez, não usavam métodos contraceptivos, 

a maioria dos parceiros apoiaram ou não ficaram sabendo ; - Em 

unidades públicas: b. idades entre 20 e 29 anos, casadas, estudaram 

por até oito anos, já têm filhos e são católicas.32 

 

As mulheres entre 20 e 29 anos, portanto, devem ser o alvo principal dos programas 

voltados para a saúde sexual feminina, os quais devem ter por objetivos, não só esclarecê-las 

acerca dos métodos contraceptivos e garantir-lhes o acesso aos mesmos, mas também 

introduzi-las a reflexões sobre os papéis sociais da mulher, considerando-se que a gestação 

indesejada e a violência de gênero são duas importantes causas diretamente relacionadas ao 

aborto.33 

Alguns fatores influenciam a prática do aborto, a gestação indesejada é o principal 

fator relacionado à ocorrência de indução de abortos34, um segundo fator é a violência de 

gênero e, particularmente, a violência doméstica e sexual (estupro doméstico/marital), que 

não é facilmente identificável como tal, sequer pelas próprias vítimas e outro fator influente 

na decisão pelo aborto é o acesso, ou a falta de acesso aos métodos contraceptivos.35 Sobre os 

danos à saúde da mulher, decorrente do aborto inseguro, têm-se os danos físicos e 

psicoemocionais. Os danos físicos, como perfurações uterinas, hemorragias e infecções que 

podem causar sequelas ou a morte: 

 

acontecem em virtude do procedimento não ser realizado por 

profissionais de saúde em condições adequadas. Em paralelo, a 

                                              
31 SANDI, S. F.; BRAZ, M. Op. cit., p.135. 
32 Ibid., p.135-136.   
33 Ibid., p.136.   
34 Ibid., p.138.   
35 Ibid.. p.140.   
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legalização do aborto promove redução no percentual de 

complicações, principalmente por viabilizar a realização mais precoce 

do procedimento, além de permitir que seja realizado no sistema de 

saúde, sob padrões técnicos específicos . Assim, está se tornando 

prática comum a migração de mulheres de países com leis restritivas 

ao aborto para aqueles onde o procedimento é permitido por lei. Como 

os problemas psicoemocionais podem se apresentar antes ou após o 

procedimento, as mulheres que optam pelo aborto necessitam de 

suporte psicológico para lidar com a perda. Estudo brasileiro 

abordando casos de aborto por má-formação fetal verificou que os 

sentimentos negativos podem ocorrer desde o momento em que 

decidem pelo aborto e meses após ainda podem persistir lembranças 

do que foi vivenciado. Mas a maioria das mulheres entrevistadas 

afirma que teria a mesma atitude em situação idêntica. Entretanto 

apenas aproximadamente metade delas aconselhariam o aborto à outra 

que estivesse com o mesmo problema. Portanto, percebe-se que a 

mulher entende a decisão pelo aborto como privada e individual. Não 

existem estudos, no Brasil, que analisem a taxa de arrependimento e 

os fatores psicoemocionais de mulheres que interrompem gestações de 

fetos potencialmente viáveis e os possíveis fatores e danos 

relacionados a tal decisão.36 

 

Estudos realizados pela Organização Pan-Americana de Saúde mostraram que, em 

razão dos diversos papéis que exercem na sociedade, as mulheres têm mais predisposição ao 

desenvolvimento de transtornos psíquicos e comportamentais.37 Em regra, o acometimento de 

distúrbios psíquicos é antecedido pelo casamento e maternidade nas mulheres menos jovens e 

de baixa escolaridade. De acordo com o mesmo estudo, a sobrecarga de tarefas, a consequente 

dificuldade de inserção no mercado de trabalho, desempenho exclusivo do dever de cuidado 

com os filhos, a violência doméstica e até mesmo a repressão sexual, são hoje consideradas 

causas de maior incidência de depressão e ansiedade nas mulheres, em comparação aos 

                                              
36 Id. 
37 PIRES, T. I. T. O princípio da segurança jurídica e o direito da mulher à saúde reprodutiva: Uma análise 

acerca do dever do Estado na prestação de assistência à saúde física e mental da mulher no contexto da 

ilegalidade do aborto. Revista de informação legislativa, Brasília, v. 51, n. 201, p. 129-149, jan./mar. 2014.p.139. 
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homens, ainda, “em relação ao dever de cuidado, observa-se que as mulheres se sentem 

responsáveis por cuidar dos seus familiares mesmo quando estão enfermas”.38 

A falta de conhecimento e acesso aos métodos contraceptivos, bem como a proibição 

do aborto voluntário, são fatores que agravam o equilíbrio psíquico feminino. A criação de 

filhos não planejados produz consequências negativas à saúde e ao psicológico da mulher, 

também às suas famílias e à sociedade. Entre esses efeitos inclui-se maior probabilidade de 

morbidade para as mães e para as crianças. Há também problemas sociais como abuso 

infantil, divórcio, pobreza, delinquência juvenil e criminalidade. O respeito à autonomia 

individual é um parâmetro para a proteção da saúde mental da mulher. A ampliação das 

hipóteses de aborto legal possibilitariam que a mulher a controlasse a sua vida reprodutiva o 

que levaria a uma melhora no seu bem-estar psíquico garantindo o direito constitucional à 

saúde, bem como à autodeterminação.39 

 

MÉTODOS ABORTIVOS 

 

Nos anos 1980 prevalecia o uso de venenos, líquidos cáusticos ou injeções. Nos anos 

1990 prevaleceu o uso do misoprostol, que passou a ser o método preferencial, pois traz 

menos riscos à saúde e implica em menor tempo e custo de internação hospitalar pós 

realização do aborto.40 Os estudos de meados dos anos 1990 e 2000 registraram uma redução 

do número de casos de morte materna por aborto induzido correlacionando a queda na 

morbimortalidade e o uso do misoprostol41 em detrimento de métodos perfurantes ou 

cáusticos. Um dos consensos é o de que o misoprostol modificou o cenário do aborto induzido 

no país. O uso desse medicamento reduziu as sequelas e complicações por métodos abortivos 

arriscados42como chás, ervas, sondas, objetos perfurantes e líquidos cáusticos, além do 

recurso às leigas e clínicas privadas.43 

                                              
38 Id.   
39 Id.  
40Sobre uma perspectiva antropológica do aborto ver: MOTTA, F. M. Sonoro silêncio: por uma história 

etnográfica do aborto.  Estudos Feministas, Florianópolis, v.16. n.2, p.681-689, maio-agosto/2008.  Flávia de 

Mattos Motta usando métodos da História e da Antropologia, investigou a prática do aborto no Sul do Brasil na 

primeira metade do século XX.   
41 FREITAS, Angela. Op. cit.,p.23. “Misoprostol -  É no início dos anos 1990 que os estudos identificam uma 

mudança nos métodos abortivos entre as mulheres: clínicas privadas, leigas, injeções e instrumentos perfurantes 

são substituídos pelo misoprostol (conhecido como © Cytotec). A entrada do misoprostol no mercado brasileiro 

é objeto de especulação nos estudos: há quem considere que ele foi difundido por farmácias populares, há quem 

sugira que seu uso cresceu com a indicação obstétrica para indução de parto. O fato é que a genealogia do 

misoprostol no universo das práticas abortivas é uma história ainda a ser reconstruída”.  
42 PIRES, T. I. T. Op. cit., p.137-138. 
43 BRASIL. Aborto e saúde pública no Brasil...,p.25. 
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O misoprostol entrou no mercado brasileiro em 1986 para tratamento de úlcera 

gástrica, e até 1991 sua venda era permitida nas farmácias.44Para alguns o medicamento foi 

difundido pelas farmácias populares, outros sugerem que o seu uso cresceu com a indicação 

obstétrica para a indução do parto. O uso hospitalar do medicamento para indução de parto e 

tratamento de aborto iniciado (provocado ou espontâneo) ajudou a disseminar a informação 

do efeito abortivo, chegando a bater recordes de vendas no mercado farmacêutico, com 

81.861 caixas vendidas em maio de 1991.45 “Um estudo de início dos anos 1990 mostrou que 

o preço médio do misoprostol era de US$6, ao passo que um aborto em clínica privada 

custava US$144, e o uso de uma sonda por leiga, US$42. Não há estudos que descrevam os 

custos atuais de cada método”.46 

O sucesso do produto aconteceu, não apenas pela eficiência como método abortivo, 

mas por ser financeiramente acessível e permitir que as mulheres abortem em casa com 

menos risco para a vida e para a saúde. Quando usado adequadamente, com cuidados 

específicos conforme a idade gestacional: 

 

O Cytotec® não apresenta complicações para as mulheres, o que foi 

sugerido por estudos realizados entre meados dos anos 1990 e 2000 

que apontaram para uma redução significativa dos casos de morbi-

mortalidade materna por aborto induzido. Este dado suscitou novas 

pesquisas para analisar a correlação entre esta queda e o uso do 

misoprostol, em substituição aos métodos mais arriscados (sondas, 

objetos perfurantes e curetagens feitas sem os cuidados necessários). 

Um desses estudos, realizado em início dos anos 1990, correlacionou 

um aumento de quase 50% das complicações infecciosas e 

hemorrágicas do aborto entre o período de máxima comercialização 

do misoprostol pela rede farmacêutica, e o período posterior, de 

proibição dessa venda.47 

 

A partir de 1988 (quando a média de caixas vendidas estava em cerca de 17.400 por 

mês) “a retirada do medicamento do mercado foi defendida entre segmentos conservadores, 

                                              
44 Ibid., p.25-36.  
45 FREITAS, Angela. Op. cit.,p.22-23. 
46 BRASIL. Aborto e saúde pública no Brasil...,p.25-36.  
47 Ibid., p.23. 
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por razões de ordem moral e entre instituições da vigilância sanitária, alegando que a busca 

pelo produto se dava em função de seu efeito colateral”.48 Os grupos de mulheres defendiam 

uma discussão aprofundada sobre o aborto e a regulamentação do uso do misoprostol, os 

ginecologistas defendiam a permanência do Cytotec® no mercado, “alegando a importância 

terapêutica do uso hospitalar do medicamento, além de sua contribuição para a realização de 

abortos ilegais em situações de menor risco”.49 

Por ser um medicamento com circulação restrita no país e proibido para fins abortivos 

fora de indicações médicas controladas, levou as mulheres e seus parceiros a se aproximarem 

do tráfico ou comércio ilegal de drogas para adquirir o misoprostol, que muitas vezes pode ser 

falsificado e vendido por um preço mais alto.50 

Em 2006 a ANVISA expediu a Resolução nº1050, que suspendia em todo o território 

nacional a publicidade e orientação sobre a utilização do medicamente para fins abortivos. 

Diante de dados científicos, com mentalidade oposta a da Anvisa, em 2007 a Organização 

Mundial da Saúde, a FLASOG (Federação latino-Americana de Sociedades de Obstetrícia e 

Ginecologia) e a International Journal of Gynecology and Obstetrics recomendou o uso do 

misoprostol.51 Em 2008 a Anvisa autorizou o uso do medicamento nos serviços de atenção 

obstetrícia e neonatal, mas condicionou o uso ao cadastramento do hospital para a compra do 

produto, o que ainda constitui uma barreira para o uso  hospitalar do medicamento.52 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Não apenas o Poder Legislativo, mas também a Administração Pública pode omitir-se 

na formulação e execução de políticas públicas adequadas, bem como pode ser 

obstacularizada pelo conteúdo de leis restritivas deslocadas da realidade social, que, por não 

serem revistas, impõem impedimentos a realização de medidas a ela contrárias. A reflexão 

sobre o aborto deve partir da constatação de que não se trata de um consenso universalizável, 

pois os valores filosóficos e religiosos são diversos até mesmo em uma mesma cultura, mas 

deve-se tornar as demandas das mulheres cada vez mais visíveis para a sociedade e para o 

Estado, garantindo a sua cidadania e autonomia na esfera reprodutiva.53 

Diante da incapacidade do serviço público em atender as demandas da população, é 

                                              
48 Ibid., p.22.   
49 Ibid., p.22-23.  
50 Ibid., p.23. 
51 Ibid., p.25. 
52 PIRES, T. I. T. Op. cit., p.138.  
53 Ibid., p.130. 
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cada vez maior o recurso às vias judiciais para a concretização de direitos. Mesmo inexistindo 

uma ação específica para remediar a violação a certos direitos e obrigações, é possível o 

desenvolvimento de novas vias procedimentais. Na hipótese de não haver uma nítida 

obrigação do Estado de proteger o direito invocado, pode-se recorrer a estratégias 

constitucionalmente amparadas para proteger indiretamente determinados direitos.54 

No direito interno, nos últimos anos, houve ações constitucionais que liberalizaram, 

ainda que em distintos graus e na maioria dos casos de maneira limitada, as regulações sobre 

aborto na Colômbia, México, Brasil, Argentina e Uruguai.  No Brasil, em 2004, o Instituto de 

Bioética, Direitos Humanos e Gênero (ANIS) apresentou ao Supremo Tribunal Federal a 

ADPF 54 que conduziu à legalização do aborto em casos de anencefalia em 2012.55 

Tribunais e organizações internacionais de direitos humanos recomendam cada vez 

mais a legalização do aborto, prestando atendimento médico à mulher em situação de 

abortamento com o objetivo de proteger sua vida e sua saúde.56 
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INTRODUÇÃO 

A cultura patriarcal confinou a mulher – o seu corpo e a sua sexualidade – ao 

matrimônio3. Desde a divisão da estrutura social e política grega, assim como, aos 

escravos e animais, às mulheres reservava-se a ocupação do espaço privado (Óikos, o 

território da casa) em oposição ao espaço público da Pólis ocupado pelos homens, a 

quem cabia exclusivamente a discussão de assuntos públicos e a tomada de decisões na 

ágora.  

Como bem ressalta Marcia Tiburi, essa separação passou a reger o 

“pensamento e as práticas ético-políticas da história humana”, perpetuando-se como 

uma “base inconsciente” a forjar objetividades e subjetividades na sociedade patriarcal. 

Aliás, ao tratar especificamente das raízes gregas de tal separação, a filósofa ressalta um 

aspecto crucial para os propósitos do presente artigo: “devemos saber que o reino do 

público se define pela ordem do poder e o reino do privado pela ordem da violência”4. 

                                            
1 Mestra em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Estado do Paraná. Especialista em Direito 

Penal e Criminologia pelo ICPC. Bacharela em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Estado 

do Paraná. 

2 Graduanda em Direito pelo Unibrasil – Centro Universitário Autônomo do Brasil. Bacharela em 

Comunicação Social pela pela Pontifícia Universidade Católica do Estado do Paraná. 

3 BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo. Tradução Sérgio Milliet. 2.ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 2009, p. 484.  

4 TIBURI, Marcia. Feminismo em comum: para todas, todes e todos. 7. ed. Rio de Janeiro: Rosa dos 

Tempos, 2018, p. 106.  
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Com efeito, a violência contra as mulheres no âmbito doméstico e, por óbvio, 

para além dele, apresenta-se como uma “constante cultural”5. Tome-se como exemplo 

os séculos XVIII e XIX, em cujo contexto histórico predominou altíssimo nível de 

violência no interior da relação conjugal, o que fora dissecado por Mary Del Priore, com 

enfoque na repressão da sexualidade feminina. Aliás, consoante a autora ressalta, tal 

violência não se restringia ao aspecto físico, mas também abrangia o aspecto simbólico, 

eis que ser mulher casada passava a ser sua única função6.  

Tal eliminação e exclusão da mulher da história através do casamento7, fica 

evidente na fala do Juiz Britânico William Blackstone, que, nos comentários ao direito 

comum inglês, em 1765, escreveu: “Pelo casamento, o marido e a esposa constituem 

uma só pessoa perante a lei: isto é, o próprio ser ou existência legal da mulher fica 

suspenso durante o casamento ou, pelo menos, é incorporado e consolidado na do 

marido”8.   

O século XX despontou e, embora os movimentos feministas tenham 

impulsionado diversos avanços sobretudo nos aspectos subjacentes à liberdade de 

expressão9, a mulher ainda não conseguiu reivindicar e apropriar-se do seu corpo – ele 

ainda está em disputa – objeto de violência real e simbólica.  

Aliás, Rebecca Solnit andou bem ao ressaltar os laços entre a violência e o 

controle, eis que o exercício da violência é essencialmente o silenciamento, é negar 

voz/credibilidade. Usar de violência é afirmar o controle sobre a vítima, sobre sua 

corporeidade e sua narrativa10, o que pode incluir o controle sobre sua sanidade física ou 

mental e, em última instância, sobre sua vida.  

Sob este aspecto, a experiência feminina do corpo encarna “o limite da 

experiência universal do corpo-para-o-outro, incessantemente exposto à objetivação 

                                            
5 Idem. 

6 DEL PRIORE, Mary. Histórias Íntimas. 2.ed. São Paulo: Planeta, 2014, p. 65.  
7 Não se pode deixar de destacar, aqui, a questão afeta ao sobrenome. Ao impor à mulher que adotasse o 

sobrenome do marido e passar adiante esse sobrenome aos descendentes, retira-se [literalmente] da 

narrativa histórica os nomes das mulheres.  

8 Tal fala é analisada por Rebecca SOLNIT (in: Os Homens explicam tudo para mim. trad. Isa Mara 

Lando. São Paulo: Cultrix, 2017, p. 78). 

9 Consoante pontuou a filósofa Marcia Tiburi, todo o conhecimento produzido em relação às mulheres o 

foi feito primeiro pelos homens, de modo que “o patriarcado confirma a ideia de que todo documento de 

cultura que restou é um documento de barbárie”. A despeito da demora, as mulheres conquistaram o seu 

lugar de fala, o seu direito a narrar-se no mundo, de pesquisa e de memória, de tal sorte que o “feminismo 

se construiu a partir dessa conquista de liberdade de expressão” (in: TIBURI, 2018, p. 48).  

10 SOLNIT, 2017, p. 26-27. 
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operada pelo olhar e discurso dos outros”11. A partir dessa perspectiva teórica do corpo 

da mulher como um corpo marcado pelo sexo e gênero, como “marcadores de 

opressão”12 e de controle e que, como tal, precisa ser reivindicado e devolvido para que 

passe a ser um corpo-em-si-mesmo, desenrola-se a crítica à sua tutela penal. 

Nesse sentido, o presente artigo serve-se especialmente da noção de dominação 

simbólica como concebida por Pierre Bourdieu, a fim de explicitar de que forma o 

Direito presta-se à produção, reprodução e objetivação das estruturas sociais de 

dominação e confinamento simbólico do corpo da mulher, em especial através da tutela 

penal. 

Para tanto, enfoca-se o tratamento dispensado à mulher, seu corpo e sua 

sexualidade, pelo Código Penal de 1940, ressaltando o modo através do qual este 

conjunto de normas penais incorporou regras de diferenciação ativa entre os sexos, 

tratando o feminino como um corpo passivo e agido, em cujo íntimo inscreviam-se os 

códigos morais da época. 

Por fim, busca-se pensar de que forma os feminismos podem alterar essa 

experiência do corpo feminino – e se isso é possível de ser tutelado pelo Direito –, de 

modo a promover alterações nos “esquemas de percepção e de apreciação inseridos nos 

corpos dos agentes em interação”13, para que na condição de mulher, passemos a corpo 

ativo e agente.  

 

 

A CONSTRUÇÃO SOCIAL DOS CORPOS 

 

É desolador e parece até mesmo provocativo observar que a história do 

matrimônio – e mesmo do amor romântico – no Ocidente foi construída sobre a 

repressão da sexualidade feminina e, para além disso, a partir de relações sociais 

patriarcais que confinam simbolicamente o corpo da mulher a estruturas objetivas de 

dominação. 

                                            
11 BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina: A condição feminina e a violência simbólica. 

Tradução Maria Helena Kühner. 5. ed. Rio de Janeiro: BestBolso, 2017, p. 94.  

12 TIBURI, 2018, p. 22.  

13  BOURDIEU, 2017, p. 94.  
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Isso significa que no interior de uma sociedade patriarcal que se organiza de 

forma hierarquicamente sexuada (em uma relação verticalizada), os corpos são geridos 

de forma diferenciada em função do sexo. Pierre Bourdieu fala de uma ordem masculina 

que através de operações de diferenciação [entre o masculino e o feminino] ou regras 

diferenciais inscreve-se nas coisas e nos corpos, sob a forma de predisposições, 

tendências, aptidões14.  

Pautados sobretudo em traços distintivos (v.g. anatômicos/fisiológicos) entre os 

sexos, esses esquemas de pensamento apresentam divisões arbitrárias – a exemplo da 

divisão sexual do trabalho – e definições diferenciais do corpo como pertencentes à 

ordem natural das coisas. Sob este aspecto, diferenças biológicas dão lugar à 

justificação de diferenças decorrentes dos processos de socialização e de “diferenciação 

ativa em relação ao sexo oposto”15.  

Essas definições diferenciais do corpo e seus usos acontecem pela oposição de 

categorias (v.g. feminino/masculino, frágil/forte, esfera privada-doméstica/esfera 

pública), as quais longe de se tratarem de conceitos abstratos, assinalam no mundo 

social, o que está permitido e o que não está para o corpo feminino. Nas palavras de 

Bourdieu: 

 

Essa aprendizagem é ainda mais eficaz por se manter, no 

essencial, tácita: a moral feminina se impõe, sobretudo, através 

de uma disciplina incessante, relativa a todas as partes do corpo, 

e que se faz lembrar e se exerce continuamente através da 

coação quanto aos trajes ou aos penteados. Os princípios 

antagônicos da identidade masculina e da identidade feminina se 

inscrevem, assim, sob a forma de maneiras permanentes de se 

servir do corpo, ou de manter a postura, que são como que a 

realização, ou melhor, a naturalização de uma ética […]  e na 

docilidade correlativa que se julga convir a mulher.16   

 

                                            
14 Ibidem, p. 61-64.  

15 Ibidem, p. 75.  

16 Ibidem, 46.  
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Nesse contexto, pertinente lembrar que, desde a descoberta do clitóris, 

confirmou-se a teoria de que a mulher tinha os mesmos órgãos reprodutores que o 

homem, porém voltados para dentro. Nas palavras precisas de Mary del Priori, “a 

mulher não passava, no fundo, de um homem a quem a falta de perfeição conservava os 

órgãos escondidos”17.  

Nota-se, portanto, que a mulher é definida pela via negativa, pela falta, pela 

ausência, sendo considerada sempre – e apenas – em sua relação com o Sujeito (o 

homem), e, em tal condição, é sempre relegada ao papel do Outro. É nesse sentido que 

Simone de Beauvoir escancara a relação assimétrica entre o feminino e o masculino: 

 

A relação dos dois sexos não é a das duas eletricidades, de dois 

polos. O homem representa a um tempo o positivo e o neutro, a 

ponto de dizermos “os homens” para designar os seres humanos, 

tendo-se assimilado ao sentido singular do vocábulo latino vir o 

sentido geral do vocábulo homo. A mulher aparece como o 

negativo, de modo que toda determinação lhe é imputada como 

limitação, sem reciprocidade. […] há um tipo humano absoluto 

que é o tipo masculino. […]  “A fêmea é fêmea em virtude de 

certa carência de qualidades”, diz Aristóteles. “Devemos 

considerar o caráter das mulheres como sofrendo de certa 

deficiência natural”. E são Tomás, depois dele, decreta que a 

mulher é um “homem incompleto”, um ser “ocasional”. […] O 

homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro18. 

 

Na mesma linha de pensamento, tem-se que a honra – principal capital 

simbólico em uma sociedade patriarcal – é ela mesma negativa (“só pode ser defendida 

ou perdida”). Por outro lado, a virilidade – centro-gravitacional dessa cosmologia 

androcêntrica – é ativa, representa uma aptidão a ser validada perante os outros 

homens. Nas palavras de Bourdieu, uma noção “eminentemente relacional, construída 

                                            
17 DEL PRIORE, 2014, 33.  

18 BEAUVOIR, 2009, p. 15-17. 
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diante dos outros homens, para os outros homens e contra a feminilidade, por uma 

espécie de medo do feminino”19. 

Nesse processo de construção social do primado da masculinidade, 

enclausuramento do feminino e perpetuação da violência simbólica, o Direito atua 

ativamente. Ao lado de instituições como a Igreja, as Famílias e, mais genericamente, o 

Estado, promove a produção e reprodução das estruturas objetivas de dominação que se 

inscrevem nas coisas e nos corpos duradouramente.  

O Direito estrutura e transporta para a esfera pública as “prescrições e 

proscrições do patriarcado privado”20, consagrando os princípios fundamentais desta 

visão que relegam à mulher a posição de objeto simbólico: de ser sempre um “corpo-

para-o-outro”, um “ser-percebido”, sujeito à “objetivação operada pelo olhar e 

discurso dos outros”21.   

No ordenamento jurídico brasileiro determinadas categorias evidenciam essa 

tutela (ou melhor dizer gestão diferencial) da sexualidade feminina pelo Direito. Opta-

se, aqui, por enfocar a tutela penal da mulher que, sob uma aparência de proteção de 

bens jurídicos, inculcaram essa chamada à ordem do corpo feminino. 

 

O CONFINAMENTO SIMBÓLICO DOS CORPOS FEMININOS ATRAVÉS DO 

DIREITO  

  

Nas entranhas dos códigos morais e jurídicos, a tutela penal diferenciadora do 

corpo feminino manifesta esta objetificação da mulher e a gestão dos seus corpos como 

agidos/passivos/débeis. O Código Penal de 1940 consagra esta visão androcêntrica, 

forjada em uma época em que a sexualidade feminina é percebida como (e reduzida a) 

um dever da mulher no interior da relação matrimonial.  

A resistência da mentalidade vigente à época – que reverberou no ordenamento 

pátrio por mais de meio século – pode ser investigada na jurisprudência, a exemplo do 

débito conjugal. O julgado a seguir transcrito expressa quase de forma caricata [não 

fosse trágico] o assalto ao exercício da sexualidade feminina – que merecia ser 

minuciosamente delimitada no interior do casamento.  

                                            
19 BOURDIEU, 2017, p. 79.  

20 Ibidem, p. 122 

21 Ibidem, p. 94.  
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LIMITES DO DEBITO CONJUGAL. ÔNUS DA PROVA. O 

COITO ANAL, EMBORA INSERIDO DENTRO DA 

MECÂNICA SEXUAL, NÃO INTEGRA O DÉBITO 

CONJUGAL, PORQUE ESTE SE DESTINA À 

PROCRIAÇÃO. A MULHER SOMENTE ESTA SUJEITA À 

COPULA VAGÍNICA E NÃO A OUTRAS FORMAS DE 

SATISFAÇÃO SEXUAL, QUE VIOLENTEM SUA 

INTEGRIDADE FÍSICA E SEUS PRINCÍPIOS MORAIS. A 

MULHER QUE ACUSOU O MARIDO DE ASSÉDIO 

SEXUAL NO SENTIDO DE QUE CEDESSE A PRÁTICA DA 

SODOMIA, E NÃO DEMONSTROU O ALEGADO, 

RECONHECIDAMENTE DE DIFÍCIL COMPROVAÇÃO, 

ASSUME OS ÔNUS DA ACUSAÇÃO QUE FEZ SEM NADA 

PROVAR. A PROVA, NOS TERMOS DO ARTIGO 333, INC-

I, DO CPC, INCUMBE A QUEM ALEGA. PROCEDÊNCIA 

DA RECONVENÇÃO OFERECIDA PELO VARÃO. (TJRS - 

Apelação Cível Nº 595116724, Oitava Câmara Cível, Relator: 

Antônio Carlos Stangler Pereira, Julgado em 07/03/1996). 

 

Causa espanto uma ementa tão breve ser capaz de condensar a longa história de 

submissão da mulher, sua redução a papéis sociais estritamente delimitados e a 

tendência a confinar sua liberdade sexual e regulamentar/controlar o uso de seu corpo – 

em um sentido mais amplo pela mulher. 

Aliás, tal ementa é bastante paradigmática do papel relegado à mulher na 

disposição familiar por muito tempo. Salta aos olhos o trecho que defende a sujeição da 

mulher ao sexo vaginal – já que apenas ele se destina à procriação –, o que reflete a 

visão da mulher como mera procriadora, ignorando os seus direitos reprodutivos e a 

liberdade sexual que lhe é subjacente.  

Em outras palavras, referido julgado reflete essa “definição diferencial dos 

usos legítimos do corpo, sobretudo os sexuais”22, assim como, atesta que o corpo da 

                                            
22 BOURDIEU, 2017, p. 40.  
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mulher não é medido em si mesmo, senão pelo seu valor de uso (corpo voltado à 

procriação).  

A Exposição de Motivos do Código de 1940 reflete o discurso e a violência 

sobre a sexualidade feminina até aqui denunciados, por exemplo, quando discutiu a 

retirada da tutela penal à mulher maior de 18 anos no crime de sedução (que para se 

consumar exigia o defloramento):  

 

Certamente, o direito penal não pode abdicar de sua função 

ética, para acomodar-se ao afrouxamento dos costumes; mas, no 

caso de que ora se trata, muito mais eficiente que a ameaça da 

pena aos sedutores, será a retirada da tutela penal à moça maior 

de 18 (dezoito) anos, que, assim, se fará mais cautelosa ou 

menos acessível. Em abono do critério do projeto, acresce que, 

hoje em dia, dados os nossos costumes e formas de vida, não são 

raros os casos em que a mulher não é a única vítima da sedução. 

Já foi dito, com acerto, que "nos crimes sexuais, nunca o homem 

é tão algoz que não possa ser, também, um pouco vítima, e a 

mulher nem sempre é a maior e a única vítima dos seus 

pretendidos infortúnios sexuais" (Filipo Manci, Delitti sessuali). 

 

À luz, ou às sombras, desse contexto social, a gestão diferencial da sexualidade 

feminina foi inserida no Código de 1940, mais especificamente no Título VI “Dos 

Crimes contra os Costumes”, que sucedeu o ainda mais explícito em seus desígnios 

Título VIII do Código Penal de 1890 “Dos crimes contra a segurança da honra e 

honestidade das famílias e do ultraje publico ao pudor”.  

Mais adiante, avançando nas particularidades do Código de 1940, causam 

especial abjeção os incisos VII e VIII, do art. 107, que consagraram a extinção de 

punibilidade pelo casamento nos crimes contra os costumes, nos seguintes termos: 

 

VII – pelo casamento do agente com a vítima, nos crimes contra 

os costumes, definidos nos Capítulos I, II e III do Título VI da 

Parte Especial deste Código;  
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VIII – pelo casamento da vítima com terceiro, nos crimes 

referidos no inciso anterior, se cometidos sem violência real ou 

grave ameaça e desde que a ofendida não requeira o 

prosseguimento do inquérito policial ou da ação penal no prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da celebração.  

 

Estes dispositivos legais evidenciam que o bem jurídico a que se pretendia dar 

tutela era não a liberdade sexual, senão a honra como capital simbólico. Sob a visão 

androcêntrica – despreocupada com liberdades e direitos reprodutivos da mulher – o 

estupro é visto como um obstáculo ao cumprimento do destino social feminino (ocupar 

o ambiente doméstico, como mãe e esposa), o que é restaurado pelo casamento.  

A relação entre estupro e matrimônio demonstra os papéis exercidos pela honra 

e pela virilidade na composição do tecido social. Ora, a honra, uma vez violada, só pode 

ser restaurada através de um ato do homem – em sua virilidade heroica – de casar-se 

com a mulher que, sob essa perspectiva, fora conspurcada por tal crime. 

É também da redação original deste Código o famigerado conceito de mulher 

honesta, objeto do brilhante texto da Professora Maíra Zapater “Da 'mulher honesta' à 

'mulher rodada': eu vejo o futuro repetir o passado”23. Neste texto, a autora faz uma 

exposição detalhada sobre o código moral de comportamento feminino erigido 

juridicamente em torno do conceito de “mulher honesta”24, que só foi excluído do 

ordenamento jurídico em 2005, o qual se perpetua em inúmeros outros estigmas 

enraizados socialmente.  

                                            
23 ZAPATER, Maíra. Da “mulher honesta” à “mulher rodada”: eu vejo o futuro repetir o passado. 

Disponível em: <<http://www.justificando.com/2015/08/21/da-mulher-honesta-a-mulher-rodada-eu-vejo-

o-futuro-repetir-o-passado/>>. Acesso em: 1º mar. 2019.  

24 Vale transcrever o conceito de “mulher honesta” concebido pelo penalista Nelson Hungria e o 
comentário correspondente feito por Maíra Zapater: “Tornou-se clássica a definição do penalista Nelson 

Hungria, em seus Comentários ao Código Penal: ‘Mulher honesta não é somente aquela cuja conduta, 

sob o ponto de vista da moral sexual, é irrepreensível, senão também aquela que ainda não rompeu com 

o minimum de decência exigida pelos bons costumes’. Cabe observar que não existe qualquer 

preocupação em definir o que seria “moral sexual”, e quando esta seria considerada irrepreensível, nem 

qual seria o grau mínimo de decência que os costumes (que sequer necessitam de identificação, basta 

dizer que se fala dos “bons”): o autor toma como pressuposto que o leitor sabe muito bem do que se está 

a falar, e quais são as conotações que cada uma destas palavras carrega” (in: Da “mulher honesta” à 

“mulher rodada”: eu vejo o futuro repetir o passado. Disponível em: 

<<http://www.justificando.com/2015/08/21/da-mulher-honesta-a-mulher-rodada-eu-vejo-o-futuro-repetir-

o-passado/>>. Acesso em: 1º mar. 2019.  
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A Professora Maíra Zapater explora profundamente os aspectos da reforma 

promovida pela Lei nº. 11.106/2005, a partir da qual, inclusive, foram revogadas as 

causas extintivas de punibilidade acima citadas. Nota-se, portanto, que tal reforma 

reflete os avanços dos movimentos feministas sobretudo em relação à preocupação 

efetiva com a liberdade sexual da mulher.  

As alterações promovidas pela Lei nº. 11.106/2005, sem dúvidas, marcaram 

avanços importantes na desconstrução dessas categorias retrógradas, as quais acabavam 

por consagrar regras de diferenciação quanto às expectativas sociais em torno do corpo 

da mulher, apresentando-a como corpo agido e passivo.  

No entanto, à luz da ideia de feminismo – como método –, vê-se que tais 

mudanças são insuficientes para que a mulher passe a ser vista como corpo ativo e 

agente. Isso porque a tutela do corpo da mulher pelo Direito ainda se dá, em grande 

medida, através do controle [da violência], consubstanciado em leis penais que, além de 

não assegurarem, impedem que a mulher tenha agência sobre seu próprio corpo. A 

exemplo disso, tem-se a criminalização do aborto, que aliena a mulher dos seus direitos 

reprodutivos, de modo a refletir a concepção de que o corpo da mulher ainda se mede 

pelo seu valor de uso (voltado à procriação).  

 

O PAPEL DO FEMINISMO NA CONSTRUÇÃO DE UMA AÇÃO ÉTICO-

POLÍTICA QUE LEVE EM CONTA OS EFEITOS DA DOMINAÇÃO 

SIMBÓLICA 

 

A despeito dos avanços decorrentes sobretudo da luta feminista, a mentalidade 

que resultou no Código Penal de 40, vez ou outra, persiste em práticas anacrônicas e 

explicitamente assimétricas entre homens e mulheres quando regulam, controlam e 

buscam confinar simbolicamente o corpo feminino e seu uso.  

Essa dissimetria radical25 ficou bastante evidente, por exemplo, na Portaria nº 

05/2017 da Direção do Fórum da Comarca de Cambará-PR, por meio da qual a Juíza, 

diante da “necessidade de regular a fluência do serviço forense e não se criar situações 

de desconforto”, resolveu proibir o ingresso nas dependências do Fórum de pessoas que 

se achassem “vestidas com trajes incompatíveis com o decoro e a dignidade forenses”, 

                                            
25 BOURDIEU, 2017, p. 88.  
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considerando-se como tais os trajes femininos: “a) Com decotes profundos a ponto de 

deixarem mais da metade do colo dos seios visíveis; b) transparentes a ponto de permitir 

entrever-se partes do corpo ou peças íntimas; c) Sem alças; d) Que deixem a barriga ou 

mais de um terço das costas desnudas; e) Do tipo shorts, ainda que com o uso conjugado 

de meias calças; f) Do tipo saia que não cubra pelo menos 2/3 (dois terços) das coxas; g) 

Do tipo chapéu, gorro, boina ou boné.” 

Não se ignora que o âmbito jurídico seja cercado de formalismos, sisudez, 

restrições, etc. para todos os gêneros. No entanto, para as mulheres esse formalismo 

recai sempre de forma mais feroz sobre o uso/gozo do próprio corpo. A anatomia 

feminina muitas vezes ainda é motivo de assombro e desconforto para alguns e inspira 

movimentos autoritários e repressivos em sua direção. 

O cenário evocado é tragicômico: o/a segurança interpelando as mulheres que 

vestem saias na porta do Fórum e, equipado de uma fita métrica, mede-as, a fim de 

aferir se estas cobrem mais de 2/3 das coxas, julgando a cada uma se o tamanho de sua 

honestidade basta ao ambiente forense. 

Sob esta perspectiva, seja no âmbito jurídico ou para além dele, vislumbra-se 

que o feminismo deve atuar como método26, de modo a promover ações ético-políticas 

que levem em consideração os efeitos da dominação simbólica. Em suma, nas palavras 

de Bourdieu:  

 

Só uma ação política que leve realmente em conta todos os 

efeitos da denominação que se exercem através da cumplicidade 

objetiva entre as estruturas incorporadas (tanto entre as mulheres 

quanto entre homens) e as estruturas de grandes instituições nas 

quais se realizam e se produzem não só a ordem masculina, mas 

também toda a ordem social.27  

 

                                            
26 TIBURI, 2018, p. 44.  

27 BOURDIEU, 2017, 161-162.  
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Nem se diga, aliás, que a preocupação com a violência simbólica ressaltada no 

presente artigo não alcança também as inúmeras violências físicas sofridas pelos corpos 

femininos, tão bem retratadas no livro de Fernanda Pacheco Amorim28.  

Conforme destaca Rebecca Solnit, devemos enxergar esse contínuo 

(continuum) que se estende desde pequenos incidentes sociais à violência simbólica e, 

por fim, à violência física contra a mulher29.  

Nessa linha de pensamento, pesquisa realizada pelo DataFolha, em 201630, 

expôs o liame direto entre violência (física, sobretudo sexual) e essas definições 

diferenciais relacionadas ao corpo feminino: um terço da população concordou com o 

raciocínio segundo o qual o comportamento da vítima justifica o crime de estupro, 

inserido nessas duas frases – causadoras de calafrios: “A mulher que usa roupas 

provocativas não pode reclamar de ser estuprada” e “Mulheres que se dão ao respeito 

não são estupradas”.  

Eventos como esse explicitam a importância da continuidade da luta política e 

social engendrada pelos movimentos feministas, de modo a se contrapor à violência 

simbólica ocorrida no seio da sociedade patriarcal. Mas, frise-se, essa luta só será eficaz 

se levar em consideração a voz daquelas que foram excluídas da história31, ou seja, dos 

espaços sociais dominantes, tradicionalmente ocupados pelos homens. 

E, para tanto, frise-se, o feminismo deve ser visto e considerado como método, 

transcendendo o seu aspecto meramente teórico (conceitual). Nas palavras de Marcia 

Tiburi: 

 

O feminismo é mais do que um conceito. É um complexo 

operador ético-politico, analítico, crítico e desconstrutivo e serve 

como lente de aumento que põe foco sobre as relações humanas 

e sobre os aspectos ocultados nestas relações. Nesse sentido, o 

feminismo não é um conteúdo específico organizado em 

sistema, mas tão somente um meio. Nem é apenas um viés de 

                                            
28 AMORIM, Fernanda Pacheco. Respeita as Mina: Inteligência Artificial e violências contra a mulher. 

Florianópolis, Emais, 2019, p. 35 e ss.  

29 SOLNIT, 2017, p. 27.  

30 A pesquisa está disponível em: <<http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/09/um-em-cada-3-

brasileiros-culpa-vitima-em-casos-de-estupro-diz-datafolha.html>>. Acesso em 23 mar.2020.  

31 A essa tarefa dedica-se o feminismo interseccional, “que reúne em si os marcadores de opressão da 

raça, do gênero, da sexualidade e da classe social” (TIBURI, 2018, p. 55).   
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análise, mas a potência de um corte crítico em relação ao 

continuum histórico do patriarcado.  

 

A partir desse método devem ser pensadas, portanto, as categorias que 

permeiam o discurso e práticas jurídicas, sob pena de o Direito servir como mero 

reprodutor e criador de definições diferenciais que, em vez de se contraporem às forças 

simbólicas que achatam e confinam o corpo da mulher, perpetuam-nas e, por esta via, 

perpetuam a opressão da sociedade patriarcal.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À luz de todo o exposto, vê-se que apenas arejado pelos movimentos feministas 

em todas as suas expressões (v.g. feminismo negro, indígena, asiático, transfeminismo e 

feminismo LBTQ32) e, portanto, através das lentes do feminismo, como método, o 

Direito pode deixar de ser uma engrenagem nesse sistema de dominação simbólica, ao 

deixar de reproduzir as regras diferenciadoras que se incorporam às estruturas sociais e 

subjugam o corpo da mulher pelo seu valor simbólico (de uso33). 

As revogações promovidas pela Lei n. 11.106/2005, sem dúvidas, marcaram 

avanços importantes na desconstrução de categorias retrógradas, que nutriam velhos 

esquemas de apreciação e percepção do corpo feminino. No entanto, foram insuficientes 

para promover a devida proteção da mulher como um corpo ativo e agente, de modo 

que a luta pela mudança desse ethos patriarcal na tutela penal dos corpos femininos 

perpetua-se.  

Há que se vencer a “opacidade e a inércia que resultam da inscrição das 

estruturas sociais no corpo”34. E isso não é tarefa fácil, evocando mudanças tanto na 

objetividade/nas estruturas, quanto nas subjetividades, a fim de que a mulher, 

socorrendo-nos das palavras de Fernanda Pacheco Amorim, possa ser potência35, e não 

sempre insuficiência perante o homem e a sociedade. 

                                            
32 HOLLANDA, Heloisa Buarque. Explosão Feminista: Arte, Cultura, Política e Universidade. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2018.    

33 TIBURI, 2018, p. 12. 

34 BOURDIEU, 2017, 63.  

35 AMORIM, 2019, p. 27.  
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Aliás, vale lembrar aqui do Mito de Cassandra, eis que absolutamente 

representativo da violência exercida contra as mulheres que tentam reivindicar o 

controle sobre o próprio corpo e escapar dos papéis sociais que lhes são 

reservados/impostos.  

Cassandra é representada na mitologia grega como uma mulher de beleza 

excepcional que conquista o Deus Apolo e, a partir de seus ensinamentos, torna-se uma 

profetisa. No entanto, enamorado e não correspondido, Apolo lança sobre ela a 

maldição da perda da credibilidade de suas profecias. Assim, consoante bem percebeu 

Rebecca Solnit:  

 

[…] a descrença com que suas profecias eram recebidas era 

resultado de uma maldição lançada sobre ela pelo deus Apolo, 

quando ela se recusou a fazer sexo com ele. A ideia de que a 

perda de credibilidade está ligada a reivindicar os direitos sobre 

seu próprio corpo estava ali presente o tempo todo.36 

 

Em suma, o papel do corpo feminino no âmbito da sociedade patriarcal foi bem 

sintetizado pela filósofa Seyla Benhabib: “As mulheres e seus corpos são o local 

simbólico-cultural sobre o qual as sociedades humanas inscrevem sua ordem moral”37. 

Ora, se é sobre o corpo da mulher que todos esses códigos morais são inscritos, nada 

mais coerente que a mulher tenha a liberdade para usar do seu corpo, gozar do seu 

corpo, protestar com a nudez do seu corpo, a fim de garantir que a única coisa, nele, a 

ser inscrita seja a palavra liberdade. 

 

 

 

 

 

 

                                            
36 SOLNIT, 2017, p. 151.  

37 Tradução livre. Texto original: Women and their bodies are the symbolic-cultural site upon which 

human societies inscript their moral order (BENHABIB, Seyla. The Claims of Culture: Equality and 

Diversity in the Global Era. New Jersey: Princeton University Press, 2002, p. 84).  
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INSERÇÃO E PRESENÇA DAS MULHERES NA POLÍTICA 

O movimento feminista nacional foi influenciado pelo movimento das "suffragettes" 

que teve início no Reino Unido no século XIX, mas no Brasil é só a partir de 1900 que a luta 

feminista torna-se mais ávida, através da atuação de Berta Lutz aliada a Maria Lacerda de 

Moura, que em 1918, criou a Liga de Emancipação Intelectual da Mulher, a qual passou a ser 

denominada como Federação pelo Progresso Feminino em 1919. Nesse mesmo ano, o 

Senador Justo Chermont apresentou um projeto de lei que estenderia o direito de voto às 

mulheres, mas o projeto não obteve aprovação.3  

Os anos seguintes se compuseram de lutas e criações de movimentos aliados, 

todavia, foi somente com o Código Eleitoral de 1932 que as mulheres tornaram-se eleitoras, 

cuja previsão encontra-se no artigo 2º do referido diploma legal: "É eleitor o cidadão maior de 

21 anos, sem distinção de sexo, alistado na forma deste Código".4  

Cabe salientar que o Brasil estava passando por inúmeros processos revolucionários, 

com um governo nacional desenvolvimentista, e metade da população ainda não possuía 

direito ao voto. As mulheres ativas na luta feminista conclamavam o direito de participação 
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política, alegando que sua função enquanto sujeito feminino não deveria se restringir à 

procriação. Destaca-se que nesse período apenas um grupo restrito de mulheres conseguia 

participar das lutas feministas, aquelas pertencentes à classe social alta, deixando de fora 

trabalhadoras e mulheres negras.5  

Segundo Prá,6 mesmo após adquirirem o direito de votarem e serem votadas as 

mulheres não conseguiram acessar o espaço político, permanecendo na sub-representação. 

Isso ocorreu porque os contratos eram firmados por homens, por isso, não possuíam apenas 

cunho social, mas também cunho sexista, com intuito de promover a manutenção do poder 

patriarcal em que a mulher é submissa ao homem. Neste sentido, houve um momento de 

reconhecimento do voto feminino, contudo, não ocasionou um aumento da participação 

feminina na política, pois, conforme Prá7 na maior parte do mundo as mulheres ainda são 

minoria na política. 

Segundo a Estatística da União Interparlamentar,8 o Brasil ocupa o 108º lugar no 

ranking de participação política das mulheres, em relação a 188 países, e na última década 

esses dados permaneceram estagnados, ou seja, as mulheres não passaram a participar mais 

do que participavam antes. Os baixos níveis de participação feminina na política se 

reverberam em outros índices, como no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), se de 

maneira geral ele está aumentando, quando se realiza a análise por gênero, percebe-se 

desigualdades. De acordo com os dados do Índice de Desenvolvimento de Gênero (IDG) e do 

Índice de Participação segundo Gênero (IPG), a diminuição da desigualdade de gênero 

implicaria em um consequente aumento do IDH.  

Segundo Biroli9 as mulheres são subrepresentadas na política por dois motivos: o 

primeiro é porque em democracias liberais parte-se de uma igualdade entre os gêneros, que na 

prática não ocorre, e o segundo está relacionado às ocupações das mulheres na sociedade, que 

em geral são subalternas aos homens, razão pela qual não possuem espaço na política. 

 É possível afirmar que existem diversas raízes históricas determinantes para a 

colocação da mulher em uma posição subalterna na sociedade, nos mais variados aspectos de 
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suas vidas, que vão desde as maiores dificuldades de acesso à educação e menores salários em 

comparação aos homens, até problemas relacionados à violência de gênero e ao assédio e 

violação sexual.  

 Em uma sequência cronológica, tais raízes remontam a Antiguidade, mais 

especificamente tradições greco-romanas, as quais inclusive acabaram sendo transportadas 

para os dispositivos legais, constituindo a base do Direito no mundo ocidental. Neste sentido, 

Mello10 destaca que o Direito tradicionalmente tem sido a forma através da qual o poder dos 

homens sobre as mulheres se organizou.  

Em um clássico estudo sobre a história civil do mundo greco-romano, Coulanges11 

caracteriza a religião, fundada no culto aos mortos, como o elemento constitutivo da família. 

Não era o nascimento nem o afeto os responsáveis pela criação de laços familiares, mas sim o 

poder paterno do homem, enquanto marido sobre a mulher, e como pai sobre o/a(s) filho/a(s), 

superioridade essa originária da religião do lar e dos antepassados. Neste sentido:  

 

O casamento era pois obrigatório. Não tinha por fim o prazer; o seu 

objeto principal não estava na união de dois seres afinizados e 

querendo partilhar a felicidade e as agruras da vida. O fim do 

casamento, para a religião e para as leis, estaria na união de dois seres 

no mesmo culto doméstico, fazendo deles nascer um terceiro, apto a 

continuar esse culto.12 

 

No contexto brasileiro, especialmente no tocante à tradição patriarcal desenvolvida 

no período da colonização, a mulher sempre fora tratada como propriedade, em uma constante 

relação de submissão: ora do pai, ora do marido. Deveria, portanto, manter-se virgem para 

assegurar a honra do pai até o casamento, e após este, deveria manter-se fiel para assegurar a 

honra do marido, sob pena de castigos severos (como privação de alimentos e cárcere 

privado), enquanto a ele era concedida total liberdade para relacionar-se com outras 

mulheres.13  

                                                             
10 MELLO, Adriana Ramos de. Feminicídio: uma análise sociojurídica da violência contra a mulher no 

Brasil. 2ª ed. Rio de Janeiro, LMJ Mundo Jurídico, 2017. 
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Tradução Jean Melville. Martim Claret, 2002. 
12 Ibid., p. 55. 
13 MELLO, Adriana Ramos de. Feminicídio: uma análise sociojurídica da violência contra a mulher no 

Brasil. 2ª ed. Rio de Janeiro, LMJ Mundo Jurídico, 2017. Importante ressaltar que, nesta passagem, a autora 

refere-se às mulheres brancas, afinal, as mulheres negras já nasciam submetidas a esse sistema de privação de 

liberdade, permeado por agressões físicas e sexuais. 
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Apesar disso, as mulheres sempre foram agentes sociais produtivos no mercado de 

trabalho. Somente após a consolidação da industrialização é que o “lar” enquanto unidade 

doméstica passou a ser o espaço privado destinado à resignação do sexo feminino, enquanto o 

discurso hegemônico pregava que o trabalho era realizado somente pelos homens e no espaço 

público. No período manufatureiro, os homens destinavam-se aos trabalhos no campo, 

enquanto as mulheres trabalhavam com a manufatura de todos os itens essenciais a 

reprodução familiar. Antes da criação das indústrias, esse tipo de serviço era realizado no 

interior das casas, mas recebia tanto reconhecimento quanto o trabalho realizado no espaço 

público.14  

Quando o espaço doméstico passou a ser entendido como o local do não trabalho, a 

mulher perdeu a valorização que recebia enquanto trabalhadora. Passou a ser vista como 

esposa e mãe, então lhe restava somente o cargo de cuidadora, como uma função natural e 

intrínseca ao sexo feminino. A mulher deixava de prestar um serviço e passava a servir 

segundo sua obrigação em função de seu sexo. Em razão dessa mudança que desprivilegiava 

um dos sexos, em 1830 as mulheres passaram a reagir, especialmente as brancas com alto 

poder aquisitivo, que almejavam aprender e participar do mundo público. Já as mulheres 

negras ainda encontravam-se nas senzalas, embora tenham iniciado também os movimentos 

em prol da abolição da escravatura.15  

Ao refletir sobre o tratamento legislativo historicamente dispensado às mulheres, 

caracterizado por uma eminente desigualdade, tem-se que o próprio sistema legal foi 

constituído sob o lastro da dominação masculina, o que certamente foi transposto para o 

aspecto político, pois apesar dos esforços dos movimentos feministas e de mulheres, desde a 

luta pelo sufrágio universal, os efeitos desta organização social que privilegia homens em 

detrimento das mulheres foram tão nocivos que acabaram criando uma discrepância 

significativa em relação ao acesso aos cargos públicos e de liderança, que ainda está longe de 

ser superada, especialmente no que diz respeito à política.  

Tendo em vista essa discrepância entre gêneros no âmbito político, pretendeu-se 

através da análise de dados que demonstram essa diminuta participação feminina, entender em 

que medida isso se reflete na opinião pública dos brasileiros, e utilizando do banco de dados 

do LAPOP, responder se os brasileiros acreditam que as mulheres são piores líderes políticas 

que os homens. Ademais, essa análise foi feita de maneira longitudinal, para que todas as 

rodadas de aplicação do LAPOP que contêm a variável dependente (VB50. Em geral, os 
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homens são melhores líderes políticos que as mulheres), medida em uma escala de quatro 

pontos, em que 1 significava discorda muito a 4 concorda muito, fossem analisadas, também 

dividiu-se o banco por gênero, para utilizar o sexo do entrevistado como variável dependente, 

a fim de compreender os resultados pelo prisma da divisão entre homens e mulheres.  

 

COTAS NA POLÍTICA E MULHERES NA MÍDIA 

Ao longo dos anos, as mulheres constituíram-se como grupo heterogêneo, mas que 

lutam por objetivos semelhantes, como inserção na política e auto representação, 

especialmente dos assuntos que lhes tangenciam. Um dos direitos alcançados foram as cotas 

para mulheres na política, que de acordo com Prá16 funcionam como uma medida paliativa, 

porque a questão da participação feminina deve ser incutida socialmente e tão somente as 

cotas na política não são suficientes para gerar participação efetiva. Entretanto, a autora 

entende que a existência de cotas abre precedentes para outras mudanças em prol deste 

processo de afirmação enquanto sujeitas da política.  

Araújo17 afirma que a política de cotas foi uma ação afirmativa dos anos 90 que 

auxiliou no aumento da participação feminina "quer por iniciativa voluntária dos partidos quer 

por legislações eleitorais." Todavia, no Brasil quantitativamente a participação feminina ainda 

é diminuta. Segundo a autora, a política de cotas no Brasil aumentou significativamente a 

participação feminina no parlamento que foi de 6,15% nas eleições de 1994 para 10,35% após 

a implementação das cotas em 1998, contudo, não alcançou nem metade da meta estabelecida 

para a participação feminina, que é de 25%.  

Movimento semelhante ocorreu nas Assembleias Legislativas dos entes federativos: 

houve aumento significativo de 1994 (7,2%) para 1998 (12%), mas também distante da meta 

de 25%. Há diversos motivos, segundo Araújo,18 para a difícil inclusão das mulheres na 

política, sendo um deles a resistência que os partidos possuem em aceitarem a inserção de 

mulheres na arena política, por mero preconceito e discriminação.  

As cotas na política são um instrumento em prol de uma “correção histórica”, com a 

finalidade de garantir um aumento na ocupação de cargos públicos de liderança por mulheres. 

O Código Eleitoral Brasileiro – Lei nº 9.504/1997 – prevê, em seu art. 10º, §3º, que cada 
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partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candidaturas de 

cada sexo.   

Segundo Marques,19 a legislação eleitoral continha um dispositivo transitório que 

definia um percentual de 25% para as eleições gerais de 1998, mas ao contrário do que se 

esperava, o número de eleitas recuou de 6,2% na Câmara de Deputados em 1994, em uma 

eleição sem cotas, para 5,7% nas eleições de 1998 com cotas e, desde 2002, quando as cotas 

passaram a ser de 30%, houve um aumento de eleitas para a Câmara dos Deputados, mas de 

forma muito fraca.  

Ainda segundo Marques,20 é muito comum ouvir a afirmativa de que “as cotas não 

funcionam” e esse fracasso demonstrado pelas estatísticas poderia corroborar tal afirmação. 

Contudo, a autora chama atenção para o entendimento de grande parte da literatura 

especializada, no sentido de que o problema, no Brasil, não é a política de cotas em si, mas o 

conjunto de regras eleitorais.  

Isto porque no Brasil existem as chamadas eleições majoritárias para cargos do 

executivo e para o Senado, e eleições proporcionais para as Câmeras de Vereadores, 

Assembleias Legislativas e Câmara dos Deputados, sendo que as cotas de gênero somente se 

aplicam às proporcionais e, quem ordena a lista é o eleitorado, e não o partido, o que a 

literatura denomina como “sistema proporcional com listas abertas”.21  

Já nos “sistemas proporcionais de listas fechadas”, as listas de candidaturas são pré-

ordenadas, previamente definidas pelos partidos, assim, a competição ocorre entre os partidos 

e a reserva das vagas previstas em lei são também pré-estabelecidas. No Brasil, no entanto, a 

lista é ordenada pelos votos recebidos do eleitorado, o que segundo Marques22 não indica uma 

“culpa do eleitorado”, que corroboraria a expressão “nem mulher vota em mulher”. Para a 

autora, não há evidência de que o eleitorado não vote em mulheres e o fenômeno estaria muito 

mais associado à baixa competitividade de suas candidaturas do que em relação ao 

preconceito contra mulheres e a associação enquanto fracas e menos competentes.  

A questão das cotas é problemática no Brasil, por diversos motivos. Um deles é a não 

existência de lei que obrigue o preenchimento das cotas destinadas às mulheres, então os 

homens não ocupam esse espaço não preenchido, mas ele permanece em branco. O segundo 

motivo que impede a eleição de mulheres está na quantidade de candidatos/as ser muito maior 
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do que a quantidade de vagas, isso é um empecilho para a mudança de atores no poder. 

Salienta-se que o movimento de mulheres luta pela participação ativa, todavia é importante 

que as mulheres sejam eleitas, ou seja, ocupem de fato os cargos políticos, e não participem 

somente do momento de competição eleitoral.23  

Veja-se, por exemplo, a situação das mulheres negras no Brasil: na esfera econômica, 

trata-se de grupo isolado na base da hierarquia social, e em termos de pobreza e desigualdade 

de renda, recebem aproximadamente 30% do que auferem os homens brancos. Além disso, 

mesmo representando 25% da população nacional, somente treze mulheres autodeclaradas 

negras ocupam mandados legislativos iniciados em 2019 na Câmara dos Deputados, o que 

representa apenas 2% das cadeiras.24  

 Neste sentido, as dinâmicas de discriminação interseccional, sejam elas diretas 

ou indiretas, isto é, intencionais e não intencionais, são injustas, pois provocam violações de 

direitos agravadas pela concorrência simultânea de diversos fatores de discriminação, alijando 

de forma ainda mais intensa certos indivíduos e grupos o reconhecimento, gozo e exercício de 

direitos, fenômeno denominado de discriminação múltipla, o que pode ser vislumbrado 

principalmente no âmbito orçamentário em prejuízo de mulheres negras empobrecidas, 

especialmente em cenários de crise econômica e de austeridade fiscal, justamente em razão da 

sub-representação no terreno parlamentar, onde é elaborado o orçamento.25  

Para além de todas as questões enfrentadas pelas mulheres para chegar ao poder e 

estabelecer uma carreira na elite política, elas ainda são julgadas, e não somente com base no 

exercício de sua profissão, mas tomando como parâmetro características individuais como sua 

personalidade, o que pode ser verificado através da forma com que a grande mídia veicula 

notícias relacionadas às mulheres na política.   

Biroli26 realizou uma análise da veiculação de notícias referentes a três figuras 

femininas na política - Heloisa Helena, Marta Suplicy e Dilma Rousseff - nas seguintes 

revistas semanais: Veja, Época e Carta Capital, entre os anos de 2006 e 2007 para verificar de 

que forma eram retratadas, demonstrando que esses espaços midiáticos podem ser tanto de 
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transformação quanto de manutenção das condições a que estão submetidas as mulheres, e o 

problema é que assim como na política, elas são similarmente sub-representadas nas mídias.  

Em geral, as mulheres são apresentadas não pelos mesmos quesitos utilizados para 

representar os homens, relaciona-se a figura feminina muito mais ao seu corpo e emotividade 

do que aos demais aspectos. Biroli27 salienta que a relação entre a forma como as mulheres 

são retratadas na mídia e a sub-representação na política não possuem uma simples relação 

causal, pois o processo de entrelaçamento é mais complexo, afinal, tudo parte anteriormente 

de uma concepção social, isto é, a formação da agenda jornalística advém de um corpo de 

profissionais que elencam quais são os assuntos de destaque e a maneira de apresentação, esse 

processo não é neutro, já que produzidos por indivíduos que partem de uma sociedade com 

suas próprias hierarquias. 

 Através da manutenção da ordem social já existente, grande parte da mídia utiliza de 

argumentos de caráter pessoal para naturalizar a não participação feminina na política, como 

espaço destinado aos homens que, simplesmente por serem do sexo masculino estariam 

destinados a esfera pública e ao mundo dos negócios, enquanto a mulher deveria se resignar à 

esfera privada e doméstica em razão do seu sexo biológico, como se fosse um item definidor 

para a geração de pessoas interessadas ou desinteressadas por política.28  

No período compreendido entre 2010 e 2016, a Ex-Presidente Dilma Rousseff foi 

constante e seguidamente caricaturada pela mídia como histérica e desorientada e suas 

declarações públicas eram retratadas em tom jocoso, explorando sua dificuldade de 

comunicação. Neste sentido, é icônica a capa da Revista IstoÉ de abril de 2016, em que Dilma 

aparece com uma expressão de raiva (boca aberta de forma proeminente, testa franzida, 

sobrancelhas levantadas), que em letras garrafais anuncia: “As explosões nervosas da 

Presidente”, sugerindo que a então Presidente apresentava comportamento agressivo, 

quebrando móveis do Palácio, gritando com subalternos e xingando autoridades, razões pelas 

quais teria perdido as condições emocionais para conduzir o país29.  

Influenciados pelas manifestações midiáticas que deterioravam a imagem de Dilma e 

com a finalidade de criticar a política de preços dos combustíveis à época, uma parte da 

sociedade passou a demonstrar seu desprezo pela então Presidente, colando nas bombas de 

abastecimento de seus carros, adesivos que continham uma montagem com a imagem dela, de 

                                                             
27 BIROLI, Flávia. Mulheres e política nas notícias: Estereótipos de gênero e competência política. Revista 

Crítica de Ciências Sociais, ISSN: 0254-1106, n. 90, 2010, p.45-69. 
28 Id. 
29 Fonte: <https://istoe.com.br/450027_UMA+PRESIDENTE+FORA+DE+SI/> Acesso em 13 de jan. 2020.  
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pernas abertas, de modo a simular, no momento do abastecimento, uma violação sexual, como 

se fosse uma “punição” pela política de preços vigente no país à época30.   

O fato é que esse apelo à desmoralização da personalidade e à sexualização da figura 

pública não ocorre quando o político em questão é homem. Sob a gestão do atual presidente, 

Jair Bolsonaro, novamente e de forma ainda mais intensa, se tem vivenciado um aumento 

exponencial no preço dos combustíveis, mas a população não tem se voltado contra essa 

política com o mesmo fervor, tampouco tem se utilizado dessa forma de expressão, tão baixa 

e vulgar. Normalmente, são associadas ao presidente Bolsonaro as figuras de postos de 

combustíveis e bombas de abastecimento, mas nunca de forma sexualizada.31 

Atualmente, a discriminação nos meios de comunicação é mais velada, já que não 

existem mais espaços institucionalmente destinados a homens e mulheres, ainda assim, isso 

não garante que as mulheres sejam devidamente representadas. O que Biroli32 pretendeu 

demonstrar é que as mídias podem ser espaços modificadores à medida que proporciona 

discussão e reflexão pública. Entretanto, para que ocorram mudanças em relação às condições 

a que mulheres são submetidas, é necessário avaliar a maneira como essas sujeitas são 

retratadas, pois ainda que a mídia não seja a criadora dos estereótipos sociais, ela pode agir no 

sentido de desmistificá-los ou então reforçá-los.   

Buscando um parâmetro de comparação, Biroli33 utilizou a figura do então Ministro 

da Justiça Márcio Thomaz Bastos, que foi citado pela mídia no mesmo período, em média, 

tanto quanto as mulheres analisadas, para verificar o que foi dito sobre ele e sobre Helena, 

Suplicy e Roussef. Destaca-se que mesmo que essas mulheres sendo atuantes politicamente, 

elas não foram citadas majoritariamente nas sessões das revistas destinadas a política. Essas 

sessões foram compostas por 28,1% de homens e apenas 14% por mulheres. As mulheres 

somente são maioria nas sessões sobre: cidades, educação e faits-divers.34 

Além disso, ficou evidente que a forma como as revistas retratam as mulheres está 

diretamente relacionada às suas personalidades, fazendo menção a corporalidade e a vida 

                                                             
30 Fonte: <https://revistaforum.com.br/noticias/adesivos-misoginos-sao-nova-moda-contra-dilma/> Acesso em 

13 de jan. 2020.  
31 Veja-se, por exemplo, a imagem utilizada pelo “Blog do Esmael”: 

<https://www.esmaelmorais.com.br/2019/11/bolsonaro-aumenta-preco-da-gasolina-1-dia-apos-dolar-bater-no-

ceu/> e também pelo site “Comunicando Fatos”: < 

https://comunicandofatos.wordpress.com/2019/03/15/bolsonaro-sobe-preco-da-gasolina-pela-5a-vez-so-em-

marco-de-2019/> Acesso em 14 de jan. 2020.  
32 BIROLI, Flávia. Mulheres e política nas notícias: Estereótipos de gênero e competência política. Revista 

Crítica de Ciências Sociais, ISSN: 0254-1106, n. 90, 2010, p.45-69. 
33 Id. 
34 Sensacionalistas.  
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privada. Na análise dos casos feitos por Biroli35ora as mulheres são invisibilizadas, ora os 

estereótipos sociais são reforçados. 

Verifica-se, portanto, que historicamente as mulheres estiveram em situação 

desprivilegiada em relação aos homens, e somente conseguiram obter a possibilidade de 

votarem e serem votadas há menos de um século. Desde então possuíram conquistas no 

âmbito político, como as políticas de cotas, entretanto nem mesmo tais métodos paliativos 

foram capazes de igualar a participação política em relação aos homens. Diante dessa 

hierarquia cristalizada em que os homens formam a maior camada da elite política, e que a 

mídia reforça tais estereótipos esse artigo pretende demonstrar o que pensam os brasileiros/as 

a respeito da participação das mulheres na política.  

 

BRASILEIROS/AS ACREDITAM QUE HOMENS SÃO MELHORES LÍDERES 

POLÍTICOS DO QUE AS MULHERES?  

 

SOBRE A METODOLOGIA: 

A partir do cenário de construção social exposto, no qual os espaços profissionais 

menos privilegiados foram atribuídos às mulheres, esse artigo parte da hipótese de que, além 

das mulheres terem menos espaço nas carreiras políticas, quando ocupam cargos de liderança 

são consideradas menos capazes que os homens.  

Por isso, tem-se como objetivo principal verificar a opinião de brasileiros/as sobre a 

liderança feminina na política, além disso, sabe-se que houve mudanças graduais no 

movimento feminista que geraram ganhos de direitos para as mulheres, portanto, é possível 

que a opinião pública similarmente tenha se modificado. Assim sendo, realizou-se uma 

análise longitudinal para verificar se a amostra tornou-se mais ou menos favorável à liderança 

feminina. Ademais, foram realizados testes utilizando a variável “Q1 sexo” dos/as 

entrevistados/as, a fim de saber qual dos sexos é mais favorável à liderança das mulheres. 

Para responder aos objetivos propostos utilizou-se como variável dependente a VB50 

cujo enunciado é: “Alguns dizem que, em geral, os homens são melhores líderes políticos do 

que as mulheres. O(A) sr./sra concorda muito, concorda, discorda, ou discorda muito?”. Essa 

variável foi escolhida, pois é a única que se repete nos Survey’s aplicados bianualmente pelo 

                                                             
35 BIROLI, Flávia. Mulheres e política nas notícias: Estereótipos de gênero e competência política. Revista 

Crítica de Ciências Sociais, ISSN: 0254-1106, n. 90, 2010, p.45-69. 
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Latin American Public Opinion Project (LAPOP) entre os anos de 2008 a 2018, com exceção 

de 2010, único ano em que a variável não foi repetida, pelo LAPOP, portanto os anos 

analisados foram: 2008, 2012, 2014, 2016 e 2018.  

 A amostra de todos os anos analisados é composta por um pouco mais de 1400 

entrevistados, e os missing36 são valores muito baixos e não foram considerados nas análises. 

Tendo em vista que a variável dependente é qualitativa ordinal, e a independente é uma 

variável qualitativa e binária, entendeu-se que o melhor teste para identificar relação entre 

elas seria o teste de qui-quadrado. 

 

 

RESULTADOS 

Analisando a variável dependente Vb50 em toda série histórica aplicada no Brasil, 

sobre a opinião dos entrevistados em relação as mulheres na política, se eles concordam ou 

discordam que os homens são melhores líderes políticos do que as mulheres, conforme 

gráfico 1, descobriu-se que em todos os anos as porcentagens dos que concordam com essa 

afirmação é razoavelmente menor do que os que discordam. Isso significa que no Brasil a 

maioria das pessoas acredita que os homens não são melhores líderes políticos.  

O ano em que a porcentagem daqueles que não acreditam nisso apresentou as 

maiores porcentagens foi o ano de 2008, com 33,5% e ainda assim é a menor parcela dos 

entrevistados, mas sabe-se que existem outras variáveis que não são consideradas, como por 

exemplo, as respostas socialmente esperadas, especialmente nos casos das entrevistas 

conduzidas por mulheres. 

 

Gráfico 1 – Opinião dos brasileiros sobre os homens serem melhores líderes políticos do que 

as mulheres entre 2008 e 201837 

 

                                                             
36 Valores perdidos 
37 Fonte: Autoras, a partir do LAPOP, 2008, 2012, 2014, 2016 e 2018 
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Para analisar a relação entre as variáveis dependente e independente, realizou-se o 

teste de qui-quadrado, que pode ser verificado através da tabela 1, que demonstra a relação 

entre sexo do entrevistado e concordar ou não que as mulheres são piores líderes políticas que 

os homens, porque o valor de p foi menor que 0,05, sendo assim escolhemos a hipótese 

alternativa, ou seja, de que existe associação entre a variável dependente e a independente 

para o ano de 2008. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1-Teste de qui-quadrado entre as variáveis dependente e 

independente gênero do entrevistado, 200838 

 

                                                             
38 Fonte: Autoras, a partir do banco do LAPOP 2008 
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Valor 

df (grau de 

liberdade) 

Asymp. Sig. 

(2-sided) 

(valor da 

significância 

do teste) 

 

Pearson Chi-Square 

(Valor do teste de qui-

quadrado) 

 

 

49,612a 

 

3 

 

,000 

 

Likelihood Ratio (Razão 

de verossimilhança) 

 

 

50,429 

 

3 

 

,000 

 

Linear-by-Linear 

Association (Associação 

linear por linear) 

 

 

 

47,735 

 

 

1 

 

 

,000 

 

Número de casos válidos 

 

 

1437 

 

a. 0 células (,0%) tem a contagem esperada menor que 5. 

O mínimo esperado é 76,81 (pré-requisito) 

 

 

Também realizou-se o teste de qui-quadrado para todos os demais anos, mas para 

não não repetir a saída do teste para todos os anos e poupar espaço, montou-se a tabela 2 para 

apresentar os resultados de interesse (valor do teste e do nível de significância –p). Através da 

tabela é possível verificar que para todos os anos existe relação entre as variáveis analisadas, 

todas os testes também cumpriram os requisitos para a realização do qui-quadrado: 
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Tabela 2-Resultados dos testes de qui-quadrado 

realizados para os anos de 2012, 2014, 2016 e 2018, 

entre a variável Q1 (Sexo do entrevistado) e a variável 

VB50 (os homens são melhores líderes políticos do que 

as mulheres). 39 

 

Ano Valor Nível de 

significância (p) 

2012 46.987 0,000 

2014 49.243 0,000 

2016 13.106 0,004 

2018 22.180 0,000 

 

Tendo em vista a existência de relação entre as variáveis, ou seja, que ser homem ou 

ser mulher é um fator preponderante em relação a considerar que mulheres são piores líderes 

políticos que os homens, entendeu-se ser necessário gerar o gráfico 2, para entender qual é a 

resposta de cada um dos sexos. Através o gráfico 2, foi possível concluir que existem 

discrepâncias significativas entre os gêneros, pois os resultados demonstram que são os 

homens que majoritariamente, em todos os anos, concordam com a afirmativa de que eles são 

melhores líderes políticos que as mulheres. Deste modo, ainda que a porcentagem de 

mulheres, em alguns anos, seja quase metade das respondentes que acreditam que os homens 

são melhores líderes políticos, pode-se inferir que estes acreditam muito mais na falta de 

potencial das mulheres em serem boas líderes políticas do que elas próprias.  

 

Gráfico 2 - Índice de concordância de que os homens são melhores políticos que mulheres, 

relacionado com o gênero do entrevistado40: 

 

                                                             
39 Fonte: Autoras, a partir dos bancos do LAPOP (2012, 2014,2016 e 2016) 
40 Fonte: Autoras, a partir do LAPOP, 2008, 2012, 2014, 2016 e 2018 

 

207



 

 

Outro resultado importante é que tanto no primeiro gráfico - em relação à 

discordância ou concordância de forma geral-, quanto ao segundo gráfico, que mede apenas a 

concordância entre os sexos, não é possível verificar mudança ao longo dos anos, porque os 

dados não demonstram um crescimento uníssono em uma única direção, pelo contrário, em 

todo o período analisado se percebe que as pessoas que compõe a amostra em geral não 

acreditam que as mulheres sejam inferiores politicamente aos homens, e que eles são 

melhores líderes políticos, esse resultado varia pouco percentualmente ao longo da série 

histórica.  

Infere-se então que a hipótese de pesquisa foi negada quando se observam as 

repostas de maneira geral, conforme proposto, pois em média 74,6% da população acredita 

que os homens não são melhores líderes políticos que as mulheres. Por outro lado, quando a 

variável dependente foi analisada separada pelo sexo, nota-se que são os indivíduos de sexo 

masculino quem sempre consideraram e, permanecem considerando as mulheres piores 

líderes políticas, e que as porcentagens também se alteram de maneira mínima ao longo da 

década analisada, portanto não há variação considerável entre os anos.  

Isso significa que as mulheres obtiveram ganhos políticos, todavia, isso não se refletiu 

significativamente na opinião de brasileiros/as, especialmente entre os homens. Porque ainda 

que os resultados apresentados demonstrem um cenário positivo, já que a média das pessoas 

que acreditam na igualdade entre os sexos é alta, as porcentagens entre os anos não seguem 

um padrão crescente. Existe um aumento significativo entre os anos de 2008 (66,5%) para o 
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ano de 2012 (83,4%), posteriormente, houve um decréscimo (74,8%) e os anos que se 

seguiram foram marcados por pequenos aumentos, mas que estão dentro da margem de erro. 

Isto é, em média, aproximadamente 25% da amostra ainda acredita que homens são melhores 

líderes políticos que as mulheres, sendo que essa crença é baseada tão somente no argumento 

de que homens, em razão do seu sexo biológico, possuem características intrínsecas 

(racionalidade, virilidade e afins) que os tornam líderes melhores no âmbito político, ou seja, 

uma visão inegavelmente machista.   

 

CONCLUSÕES  

Os resultados desta pesquisa corroboram a ideia de que ainda há, no imaginário 

social, a concepção de uma inferioridade da mulher em relação ao homem quando se trata de 

política, mesmo ante a negativa da hipótese inicial, que considerava que a maioria dos/as 

entrevistados/as concordariam que mulheres são piores líderes políticas do que os homens. 

Como visto, em relação a afirmativa: “homens são melhores líderes políticos do que 

mulheres”, constatou-se que em todos os anos de aplicação do questionário, a porcentagem 

dos que concordam com essa afirmação é relativamente menor do que a dos que discordam, o 

que revelaria que os brasileiros e brasileiras não realizam um juízo de valor negativo em 

relação às mulheres na política, negando a hipótese inicial. 

É claro, existem diversos fatores que podem interferir na aplicação e resultados de 

um Survey, como por exemplo, a possibilidade da opinião socialmente aceitável, omitindo 

sua real opinião ou então, por estarem eventualmente sendo entrevistados/as por uma mulher, 

o que poderia influenciá-los a opinarem de forma “favorável”.  

Mas a segunda parte da análise dos dados apresentou resultados importantes para a 

finalidade desse artigo. Ao analisar a variável dependente em relação ao gênero dos 

entrevistados, constatou-se primeiramente a significância entre as variáveis dependente e 

independente. Ademais se verificou que são os homens quem majoritariamente julgam as 

mulheres como piores líderes políticas, em média 60%, desmitificando a falsa ideia de que a 

culpa pela ineficácia das cotas por gênero seria das próprias mulheres, por não apostarem em 

sua credibilidade e competência política.  

Ante o que fora exposto, tem-se que, por questões histórico-sociais, homens e 

mulheres partem de locais diferentes, sendo estas preteridas em relação àqueles. Neste 

sentido, para fins de correção de desigualdades criadas pela dominação masculina, são 

inócuas as medidas que busquem tratamento isonômico, afinal, não há razão para se dispensar 

209



tratamento igualitário aos desiguais. São preferíveis, neste sentido, leis, políticas e medidas 

equitativas, que promovam um equilíbrio entre grupos substancialmente desiguais, como é o 

caso de homens e mulheres. 

É justamente sob essa perspectiva, a da equidade, que fora criada a política de cotas, 

sejam elas sociais, raciais ou para mulheres na política, sendo esta última o foco da presente 

discussão.  

Foi possível constatar que no contexto brasileiro, embora bem intencionada, as cotas 

de gênero não tem sido eficazes por duas razões: a) a primeira delas é a maneira pela qual a 

lei trata da política de cotas, permitindo os “sistemas proporcionais de listas abertas” que 

acabam preterindo as mulheres nas eleições e, também, por não garantir o preenchimento 

obrigatório das vagas reservadas; b) a segunda, diz respeito, a organização e composição 

eminentemente masculina dos poderes executivo e legislativo, que garantem e promovem a 

continuidade de velhas práticas em busca da manutenção desta hegemonia do poder político.  

Por fim, é imperioso destacar que os dispositivos legais referentes às eleições criam 

empecilhos para a efetivação da política de cotas, na medida em que permite a “burla” ao 

sistema, o que não ocorre única e exclusivamente por uma falha do legislativo, mas 

principalmente pela maneira como a política no Brasil consolidou-se e continua sendo 

conduzida, isto é, majoritariamente composta e comandada por homens, que conforme 

demonstrado pela presente pesquisa continuam a acreditar que são melhores líderes políticos 

que as mulheres, ao passo em que a atuação feminina sempre foi marginalizada. Mais do que 

garantir a reserva de vagas, é importante concretizar políticas que tornem as candidaturas 

femininas potentes e competitivas a fim de consolidarem suas carreiras políticas e enquanto 

lideranças. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho surgiu de uma notável deficiência no tratamento das 

adolescentes em conflito com a lei, uma vez tratar-se de pessoas triplamente invisibilizadas: 

por estarem sob medida de internação, por serem menores de idade e por serem do gênero 

feminino. 

Apesar da previsão normativa de tutela diferenciada concedida aos adolescentes em 

conflito com a lei - uma vez que estão em estágio de desenvolvimento e uma pena não seria a 

resposta estatal mais apropriada - questionável é o caráter pedagógico das medidas de 

internação impostas às adolescentes que cometem atos infracionais. 

As medidas socioeducativas de internação e semiliberdade possuem um caráter de 

sanção e este prepondera sob o pedagógico, sendo a internação um verdadeiro meio de 

controle estatal punitivo. Além disso, as adolescentes são vítimas de um controle masculino 

(masculinizado) impulsionado durante a internação.  

Entender criticamente este duplo sistema de submissão permite dar passos iniciais 

em direção a discussões de novas práticas emancipatórias.  
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A MEDIDA SOCIOEDUCATIVA E SUA NATUREZA PUNITIVO-AFLITIVA 

 

Em termos normativos, há uma distinção de qualidade entre o ato infracional e o 

crime. Apesar de ser o ato infracional uma conduta análoga ao crime ou contravenção penal, 

diferencia-se do delito propriamente dito em razão da figura da inimputabilidade penal e, por 

isso, as respostas estatais não são penas, mas sim medidas socioeducativas, apresentando uma 

tutela diferenciada. A distinção, portanto, não está no ato em si, mas sim na forma de reação 

estatal ao ato.  

Dentre as medidas socioeducativas previstas, importa aqui especial atenção à 

internação, medida mais gravosa que restringe a liberdade. Deve ser imposta só em casos 

extremos e de forma mais breve possível, podendo durar, no máximo, por três anos (art. 121, 

caput, e art. 121, §3º, ambos do ECA). Diante do seu caráter de excepcionalidade, é cabível 

somente quando o ato infracional for praticado com grave ameaça ou violência ou por 

reiteração de atos infracionais ou, ainda, por descumprimento injustificável de medida 

anteriormente imposta (artigo 122, do ECA).  Além disso, esta medida socioeducativa só 

pode ser aplicada até os 21 anos de idade, sendo obrigatória a liberação quando completar tal 

idade (art. 121, §5º, do ECA).  

Em 2012, por intermédio da Lei 12.594, foi instituído o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), que regula a execução das medidas socioeducativas 

para os adolescentes que cometeram atos infracionais. Os objetivos dessa legislação especial 

são três: a responsabilização das adolescentes pelos atos cometidos, sua integração social e a 

desaprovação da conduta infracional, previstas no artigo 1º, §2º, da citada lei.  

A despeito das disposições legais tentarem retirar da medida de internação sua 

natureza punitivo-aflitiva, ela mantém essa natureza na prática, comportando similaridades 

com a pena, principalmente no que diz respeito à privação de liberdade3. 

 

Independentemente da condição da pessoa que o comete, crime é 

sempre crime, e o encarceramento que dele pode decorrer é sempre 

encarceramento (...) Parece-me inafastável que a segregação do 

adolescente que praticou fato definido como crime está presa ao valor 

da preservação da paz social, o qual, no entrechoque concreto de 

valores, é um interesse da sociedade que se contrapõe ao interesse 

                                            
3 MACHADO, Martha de Toledo. A Proteção Constitucional de Crianças e Adolescentes e os Direitos 

Humanos. Barueri: Manole, 2003, p. 224.   
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individual do adolescente do autor do crime. Se assim não fosse, nada 

justificaria a privação da liberdade do adolescente em decorrência da 

prática do crime, dado o expressivo efeito danoso que ela tem no 

desenvolvimento da personalidade dele.4  

 

  

A internação tem como parâmetro as leis penais no que diz respeito ao regime 

fechado. Este, por sua vez, é fixado para os sentenciados considerados perigosos e que foram 

condenados por penas superiores a oito anos (CP, art. 33, §2º, “a”), no qual a execução dessa 

sanção deve ser cumprida em presídio de segurança média ou máxima (CP, art. 33, §1º, “a”), 

assim, a internação também deve ser cumprida em estabelecimento fechado.5  

Ocorre que as unidades de internação não só se assemelham ao regime fechado como 

também preparam a jovem infratora para um póstero cárcere, através da institucionalização do 

poder disciplinar 6 , estigmatizando a jovem infratora como uma futura criminosa. E, ao 

alcançar a liberdade, essas adolescentes não estarão preparadas para viver em sociedade, a 

qual as excluíram, estando condicionadas a viverem dentro de uma instituição7 ou, ao menos, 

a (re)viverem a lógica da instituição. 

  

 

Logo, as instituições, embora criadas para proteger e educar crianças e 

adolescentes acabaram se tornando verdadeiras “fábricas” de 

delinquentes. Estas “fábricas” têm o mesmo tipo de funcionamento 

que as prisões, cuja realidade também é a de perpetuação do indivíduo 

encarcerado no crime.8  

                                            
4 Ibid., p. 237.  
5 LIBERATI, Wilson Donizete. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 9. Ed. São Paulo: 

Editora Malheiros Editores, 2006, p. 114.  
6 Foucault ao estudar os sistemas disciplinares explicou como as relações de poder se desenvolvem “Quanto aos 

instrumentos utilizados, não são mais jogos de representação que são reforçados e que se faz circular; mas 

formas de coerção, esquemas de limitação aplicados e repetidos. Exercícios, e não sinais: horários, distribuição 
do tempo, movimentos obrigatórios, atividades regulares, meditação solitária, trabalho em comum, silêncio, 

aplicação, respeito, bons hábitos. E finalmente, o que se procura reconstruir nessa técnica de correção não é 

tanto o sujeito de direito, que se encontra preso nos interesses fundamentais do pacto social: é o sujeito 

obediente, o indivíduo sujeito a hábitos, regras, ordens, uma autoridade que se exerce continuamente sobre ele 

e em torno dele, e que ele deve deixar funcionar automaticamente nele.”  FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: 

história da violência nas prisões. Petrópolis: Vozes, 1996, p. 145.  
7  MINADEO, Roberto. Ressocialização de menores infratores: Considerações críticas sobre as medidas 

socioeducativas de internação. Revista Liberdades n° 10 – maio/agosto de 2012, p. 13. Disponível em: 

http://www.revistaliberdades.org.br/_upload/pdf/12/artigo3.pdf. Acesso em: 15 jun. 2019.  
8 MINADEO, op. cit., p. 14.  

214



   

O funcionamento deste dispositivo disciplinar, ao “moldar” essas jovens, retira delas 

a liberdade de escolha e impossibilita a capacidade de construir uma identidade própria e 

única.  

Como visto anteriormente os objetivos das medidas socioeducativas são a 

responsabilização das adolescentes pelos atos cometidos, a integração social dessas jovens e a 

desaprovação da conduta infracional, previstas no artigo 2º, da Lei n.12.594/12. Assim, 

partindo da premissa que os centros de reeducação têm uma similaridade considerável com o 

cárcere em tentar coibir condutas delitivas futuras, sendo que ambos são influenciados pelo 

mecanismo disciplinar. Observar o papel atribuído à mulher na sociedade é de extrema 

importância para entender como o machismo vem enraizado na cultura atual, existindo, assim, 

um controle não só estatal, mas também masculino em relação às adolescentes que cometem 

atos infracionais.  

 

O FEMINISMO E CRIMINOLOGIA FEMINISTA: UMA NECESSIDADE 

 

A mulher9, tradicionalmente, é vista como uma pessoa desprovida de autonomia, vez 

que para adequar-se aos parâmetros sociais precisa abdicar da sua própria independência, 

nutrindo um ciclo vicioso em que não busca compreender a sua própria condição, pois para 

isso seria necessário recorrer à liberdade e como não se afirmam como sujeitos acabam por 

ser totalmente influenciáveis pelas variáveis sociais. 10  Isso se dá diretamente pelo 

reconhecimento da sua inferioridade:  

  

 

A própria mulher reconhece que o universo em seu conjunto é 

masculino; os homens modelaram-no, dirigiram-no e ainda hoje o 

dominam; ela não se considera responsável; está entendido que é 

inferior, dependente; não aprendeu as lições da violência, nunca 

emergiu, como um sujeito, em face dos outros membros da 

coletividade; fechada em sua carne, em sua casa, apreende-se como 

                                            
9 A expressão mulher, aqui, é utilizada em sentido amplo, não adentrando na profunda e importante discussão 

sobre gênero e sexualidade. 
10 BEAVOUIR, Simone. O segundo sexo: A experiência vivida. São Paulo: Difusão Europeia do Livro, 1967, p. 

22.  
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passiva em face desses deuses de figura humana que definem fins e 

valores.11  

  

 

A dominação masculina, em termos macrossociais, enquadra-se efetivamente na 

dimensão de violência simbólica, conforme conceituada por Bourdieu: “Violência suave, 

insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias 

puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do 

desconhecimento, do reconhecimento ou, em última instância, do sentimento.”12  

Os perpetuadores desta violência simbólica de dominação masculina são perceptíveis 

dentro do ambiente doméstico, presentes na figura paterna ou do marido ou, até mesmo, as 

próprias escolas, igrejas e o Estado.13   

Desta forma é notório que os estudos feministas, bem como as lutas, que serão vistas 

a seguir, se concentraram nessa posição das mulheres como vítimas do controle social e 

dominação masculina, seja nas obras de Pierre Bourdieu e Simone Beauvoir, bem como obras 

de estudiosas como Virginia Wolf e outras, não sendo a mulher vista como o polo ativo dos 

atos infracionais/crimes.   

Assim, as lutas feministas brasileiras se concentraram, em um primeiro momento do 

século XX, pelo direito ao voto, na busca da inserção das mulheres no mercado de trabalho, 

além da resistência contra a Ditadura Militar e, por último, em meados de 1970, a luta para 

coibir a violência contra a mulher por meio, principalmente, do modelo repressivo penal.14  

Destacam-se, diante dessas mudanças legislativas em busca da repressão de 

violências contra o sexo feminino, a Lei do Feminicídio promulgada pelo decreto de Lei 

13.104 de 2015 e, principalmente, a Lei 11.340 de 2006, popularmente conhecida como Lei 

Maria da Penha.  

Esta última lei, em seu artigo 7º, elenca os tipos de violência contra o sexo feminino 

que se subdividem em diversas modalidades, não sendo restrita somente a física, podendo ser 

também moral, que consiste em injuriar, difamar, caluniar a honra ou reputação da mulher; 

pode ser patrimonial que implicaria em danos, subtração, retenção, perda de destruição de 

                                            
11 Id., p. 364.  
12 BOURDIEU, Pierre. A Dominação Masculina. Tradução: Maria Helena Kuhner. 11. ed. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012, p. 11.  
13 Id.  
14 BORGES, Clara Maria Roman; BORTOLOZZI JR, Flavio. Uma Crítica Foucaultiana à Criminalização do 

Feminicídio: Reflexões Sobre um Direito Pós-Identitário para a Diminuição da Violência de Gênero, p. 334. 

Revista da Faculdade de Direito – UFPR, Curitiba, vol. 61, n. 3, set./dez. 2016, p. 323 – 344.  
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bens e documentos pessoais; a psicológica que objetiva degradar ou controlar a ações, 

crenças, comportamentos e decisões de uma mulher mediante manipulação, humilhação, 

ameaça ou isolamento, implicando danos à saúde psíquica e desenvolvimento pessoal. E, por 

fim, há também a violência sexual que anula ou limita a vontade sexual da mulher, obrigando-

a a manter contato sexual, físico ou verbal.15 

Segundo Santos e Izumino, a violência contra a mulher pode ser classificada de três 

formas diferentes: a primeira, que surgiu em meados dos anos 80, objetivava sensibilizar a 

população a respeito das agressões, traçando o perfil do agressor, realçando a vitimização 

feminina, sendo que os fatores que ensejavam a violência poderiam estar associados à pobreza 

e alcoolismo, assim como o fator interno relacionado à própria estrutura patriarcal de arranjo 

de sexos.    

Posteriormente, na primeira metade da década de 90, adveio a corrente da dominação 

patriarcal, na qual a causa da violência estava relacionada ao racismo e capitalismo, entendia-

se que a desigualdade de classes garantia relações de poder e essas relações interferiam no 

âmbito da violência contra a mulher, pois enaltecia a dominação masculina. 

O último período teve início na segunda metade dos anos 90 e configurava a 

violência como relacional, de vítima a mulher passa a ser cúmplice.16    

Assim, somente no final do século passado que a figura feminina, antes vista 

exclusivamente como vítima, começou a ser vista como também agressora e cúmplice da 

perpetuação da violência doméstica.   

São poucos os trabalhos voltados para a perspectiva de gênero que demonstraram as 

mulheres como perpetuadoras de violência. Destaca-se a obra de Maria Filomena Gregori que 

inovou com a última corrente desenvolvida nos anos 90. Ela explica que a violência 

doméstica, muitas vezes. é estimulada pela própria para que, na condição de vítima, consiga o 

que quer.  

  

 

Ela busca a "última palavra", pois estimulando a agressão física, sai do 

lugar que ocupava na cena e introduz uma outra cena que ocupará 

outro lugar (...) Ela sairá como vítima e o marido como agressor (...) 

ela dá a última palavra pra sair de uma cena em que é parceira e 

                                            
15 BRASIL. Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006.  
16 IZUMINO, Wânia Pasinato; SANTOS, Cecília Macdowell. Violência contra mulher no Brasil: acesso à 

Justiça e construção da cidadania de gênero, p. 1-2. Disponível em: 

https://www.ces.uc.pt/lab2004/inscricao/pdfs/painel12/WaniaPasinatoIzumino.pdf. Acesso em: 1. ago. 2019.  
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iniciar outra em que será vítima. (...) De um certo modo, ser vítima 

significa aderir a uma imagem de mulher (...) estar na posição de 

vítima, além de permitir o pedido de um auxílio ou proteção de 

externos, reequilibra a relação segundo um recorte em que a mulher se 

coloca no lugar de alguém que precisa de amparo.17  

   

 

A respeito desse entendimento Borges explica que a mulher também é protagonista 

dessa violência, contribui para sua perpetração e, nesta perspectiva, permite afirmar que o 

ciclo vicioso das agressões não cessará com a criminalização do seu ofensor, mas depende de 

um empoderamento da mulher, o que seria capaz de libertá-la deste ciclo escravizante, ao qual 

está submetida por ser a violência, muitas vezes, a única linguagem possível de 

comunicação.18  

O livro Cenas e Queixas apresentou uma inovação aos estudos feministas, por 

apresentar, pela primeira vez, a mulher vista como condizente com a violência doméstica. 

Assim, é possível justificar que a mulher também é perpetuadora da violência, entretanto, 

restrita ao âmbito doméstico.  

Ao definir características próprias femininas, inclusive considerá-las sempre como 

vítima, predominando o antagonismo e independência entre a figura da vítima e agressor, 

negamos àquelas que realizam atos violentos o devido amparo e compreensão.19  

Nesse sentido, Mendes alerta sobre a dificuldade de desenvolver estudos voltados 

para a perspectiva de gênero na criminologia, uma vez que, ao analisar os principais estudos 

criminais ao longo da história, é perceptível que são feitos por homens, para homens e sobre 

homens, tratando as mulheres como uma questão periférica e marginal.20 

Afirma, assim, que as mulheres surgem, esporadicamente, como uma variável, mas 

não como um sujeito de direito no que tange os estudos criminais, sendo que a questão de 

gênero é vista como um “aditivo” e que para compreender os fatores da criminologia 

feminista é necessário uma visão ampliada das mulheres dentro e fora do sistema de justiça 

                                            
17  GREGORI, Maria Filomena. Cenas e queixas: um estudo sobre mulheres, relações violentas e prática 

feminista. Florianópolis: Paz e Terra, 1993, p. 179-180.  
18 BORGES, Clara Maria Roman; LUCHESSIi, Guilherme Brenner. O machismo no banco dos réus: uma 

análise feminista crítica da política criminal brasileira de combate à violência contra a mulher. Revista da 

Faculdade de Direito – UFPR, Curitiba, vol. 60, n. 3, set./dez. 2015, p. 228.  
19 ASSIS, Simone Gonçalves de; CONSTANTINO, Patrícia. Filhas do mundo: infração juvenil feminina no 

Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2001, p. 149.  

 20 MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia feminista. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 157. 
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criminal, sugerindo, portanto, que os estudos criminais sejam aprimorados a partir do recorte 

de gênero.21   

O desenvolvimento da criminologia de recorte crítico decorreu de um diálogo 

interdisciplinar com o campo das ciências sociais, tendo contribuído, de forma efetiva, para o 

desenrolar do raciocínio crítico, principalmente em relação à importação da observação dos 

mecanismos de controle social na seara criminal.22 

O controle social, mecanismo que determina a ordem social, é legitimado de duas 

formas distintas, podendo ser outorgado pelo Estado, mediante o controle formal ou penal, 

que conta com um aparato estatal formado pelo Poder Legislativo, Polícia, Ministério Público 

e Judiciário, entre outros, e também pelo controle informal, oriundo da sociedade civil que 

tem como bases a família, escola, religião, mídia...23 

Sob a perspectiva de gênero, extrai-se que o controle informal recai de maneira 

muito mais incisiva sobre as mulheres, isto porque a sociedade entende que a mulher deve 

ocupar os espaços privados, cuidando da família e exercendo sua função de reprodutora 

natural, sendo construída como uma criatura recatada, passiva e doméstica. Enquanto, o 

homem ocupa espaços públicos e está mais sujeito ao controle formal, por carregarem o ônus 

da periculosidade e da criminalização. 24 

Em relação ao processo de criminalização como um todo, vislumbra-se que tem mais 

natureza subjetiva do que objetiva, atuando mediante uma criminalização seletiva de 

determinados grupos, criando a noção de quem são os criminosos.25  

Essa estrutura seletiva de indivíduos, seja nos processos de criminalização (controle 

formal) ou na mera atribuição de um status negativo/desvalor (controle informal) revelam que 

o perfil do criminoso/desviante é imposto pela sociedade. Logo, a questão é que o criminoso 

não é todo aquele que apresenta um perigo social, mas sim aquele que é objeto de um sistema 

marcado pela seletividade penal.   

                                            
21 Ibid, p, p. 157-158.  
22  ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Movimentos contemporâneos de controle do crime. Boletim   

IBCCRIM, v. 15, 2008, p. 1. 
23 Ibid., p. 1. 
24 ANDRADE, Vera Regina Pereira. A soberania patriarcal: O sistema de justiça criminal no tratamento da 

violência sexual contra a mulher. Revista de Direito Público, n. 17. 2007. p. 63 e 65. 
25 Este processo se subdivide em três etapas: “O sistema penal não se reduz ao complexo estático das normas 

penais, mas é concebido como um processo articulado e dinâmico de criminalização ao qual concorrem todas 

as agências do controle social formal, desde o Legislador (criminalização primária), passando pela Polícia e a 

Justiça (criminalização secundária) até o sistema penitenciário e os mecanismos do controle social informal” 

ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Do paradigma etiológico ao paradigma da reação social: mudança e 

permanência de paradigmas criminológicos na ciência e no senso comum. Sequência: Estudos jurídicos e 

políticos, UFSC, Florianópolis, v. 16, n. 30, 1995, p. 29. 
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Infere-se que, ao longo da história, as poucas mulheres selecionadas para compor a 

clientela das instituições legais de reclusão eram, em sua maioria, pobres, mendigas e 

prostitutas, ou seja, aquelas que não dispunham de “proteção” masculina.26 Por outro lado, as 

mulheres “dignas de proteção” são aquelas consideradas honestas, ou seja, as que se 

preocupam com a constituição da família e exercem a função de reprodutoras legítimas a fim 

de manter a unidade familiar e sucessória, com a perpetuação da própria classe burguesa.27  

Por isso, o sistema de justiça criminal acaba por selecionar as mulheres que fogem 

dos parâmetros determinados socialmente, funcionando como um mecanismo integrativo de 

controle informal, reforçando as estruturas sociais de gênero a fim de reconduzi-las ao papel 

de sujeito passivo.28 

Esse quadro não é diferente quando se analisa o perfil das adolescentes que cumprem 

a medida socioeducativa de internação. Ao traçar um perfil dessas adolescentes internadas, é 

imprescindível compreender que as características evidenciadas são um reflexo dessa 

seletividade do poder repressivo estatal, não devendo, assim, serem associadas a um perfil de 

jovem que apresenta periculosidade à ordem social, sob pena de equívocos irreparáveis à 

compreensão do trabalho em desenvolvimento.  

São raras as pesquisas e os dados pertinentes ao assunto quando se trata, 

exclusivamente, do sexo feminino, justamente por ser uma minoria triplamente 

invisibilizadas: por serem criminalizadas; por serem menores de idade e serem do sexo 

feminino.  

Todavia, foi possível localizar algumas pesquisas referentes à situação dessas 

meninas-mulheres. As informações e dados trazidos neste artigo são referentes a três 

pesquisas realizadas em centros de internação: a pesquisa publicada no livro Filhas do 

Mundo, realizada no Rio de Janeiro; a dissertação de mestrado Para ver meninas, realizada 

em Salvador e o trabalho mais recente vinculado ao Conselho Nacional de Justiça: Dos 

Espaços aos Direitos, relacionado a dados de cinco regiões do Brasil (Paraíba, Rio Grande do 

Sul, São Paulo, Pará e Distrito Federal).  

Uma leitura detalhada destas pesquisas permite observar a fundo, de forma quanti-

qualitativa, a realidade dessas adolescentes bem como o funcionamento das instituições e suas 

práticas de controle.  

                                            
 26 MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia feminista. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 142. 

 27 ANDRADE, Vera Regina Pereira. A soberania patriarcal: O sistema de justiça criminal no tratamento da 

violência sexual contra a mulher. Revista de Direito Público, n. 17, 2007, p. 74. 
28 Ibid., p. 66. 
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Os dados e informações a seguir traduzem a realidade das meninas:29a faixa etária, 

na data do ato infracional, é predominantemente entre 15 a 17 anos (80% ou mais), mas 

principalmente 17 anos. A cor da pele é, predominantemente, diferente de branca; a renda 

familiar é de 1 a 2 salários mínimos para uma família e possuem nítida defasagem escolar, 

corroborando a seletividade repressiva estatal tão inerente à sociedade brasileira.    

O perfil das meninas internadas é de classe social baixa, sendo a pobreza uma 

realidade corriqueira. Não obstante, infere-se que a trajetória delas, além da situação 

econômica, conta com diversas questões que demonstram a vulnerabilidade social.  

É perceptível, ainda, que a trajetória familiar dessas adolescentes seja marcada, em 

sua maioria, por uma relação conturbada com a figura paterna. Esta relação é possível ser 

resumida em um binômio ausência/violência. 30  O abandono paterno, por sua vez, é algo 

frequente na vida dessas meninas, e dele decorre uma correlação da sociedade de que a 

responsabilidade da educação das adolescentes recai, exclusivamente, sobre a mãe.   

 Isto é visível quando são observadas as sentenças analisadas proferidas contra 

adolescentes no Distrito Federal. A desestrutura social é vista como um motivo frequente para 

o cometimento de ato infracional. Decorrente disso, a culpabilização da mulher se mostra 

habitual, já que nessas sentenças o magistrado, por vezes, culpa a mãe por não conseguir 

controlar a filha, atribuindo a responsabilidade de aconselhar à genitora.31   

Logo, o Poder Judiciário ressalta, por hora, uma responsabilização única de criação 

de filhos à genitora. Neste ponto, reforça características exclusivas femininas que tanto 

permeiam a sociedade, como, por exemplo, a compaixão maternal, já mencionada por 

Bourdieu.32  

Outrora, quando presente, a figura paterna apresenta relações violentas em muitos 

dos casos observados, principalmente contra a mãe dessas adolescentes e, diante dessa 

situação, existe uma naturalização desse comportamento, vindo essas adolescentes a acreditar 

que a violência é algo intrínseco aos relacionamentos amorosos. Por vezes, quando são 

vítimas de violência física por seus parceiros, julgam que mereceram, ensejando uma 

culpabilização da vítima.33  

                                            
29 BASTOS, Camila Arruda Vidal, et al. Dos espaços aos direitos: a realidade da ressocialização na aplicação 

das medidas socioeducativas de internação das adolescentes do sexo feminino em conflito com a lei nas cinco 

regiões. Coord. Marília Montenegro Pessoa de Mello. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2015.  
30 ASSIS; CONSTANTINO, 2001, p. 10.  
31 VALENCA, Manuela Abath; MELO, Marília Montenegro Pessoa de. A Rotulação da Adolescente Infratora 

em Sentenças de Juízes e Juízas de Direito do Distrito Federal. Revista Sequência, Florianópolis, n. 73, ago. 

2016, p. 151.  
32 BOURDIEU, 2012, p. 95.  
33 ASSIS; CONSTANTINO, 2001, p. 77.  
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Não obstante, essas adolescentes apresentam históricos de violência sexual, seja no 

meio familiar ou, até mesmo, nas relações sociais em geral. Uma das adolescentes internadas 

em Salvador foi aliciada pela própria mãe em uma situação de exploração sexual, sendo que a 

renda que auferia com a prostituição era revertida para o sustento da genitora, padrasto e oito 

irmãos. O motivo pelo qual ela estava internada era pelo delito análogo à lesão corporal 

grave, vez que teria agredido um rapaz após uma briga por ponto de prostituição. O rapaz, por 

sua vez, revidou a agressão, mas foi imediatamente liberado, revelando que a criminalização 

da prostituição, muito embora não tipificada, ainda está impregnada na sociedade atual.34  

 O relato de uma adolescente do Rio de Janeiro revela que a violência sexual, em 

algumas famílias, é uma herança do gênero, que passa de mãe para filha, como extrai-se de 

uma das pesquisas:  

  

Elen e Inês receberam de suas mães a mesma solução para o abuso: 

ambas se omitiram na hora de agir em defesa da filha. Fingiram não 

existir o problema e procuraram afastar a jovem do meio familiar. 

Conseguiram, assim, manter o padrasto abusador em sua posição 

habitual de provedor financeiro e moral da família. Toda essa reação 

se deu de forma tão sigilosa e perversa que levou as adolescentes a se 

culparem por todas as mazelas familiares, e, principalmente, por todos 

os sofrimentos de sua mãe. A dominação masculina está tão 

internalizada como natural que as meninas ao menos se questionam, 

ou às suas mães, a legitimidade ou ilegalidade das ações desses 

homens e sobre a escolha feita por elas.35  

 

  

Como se não bastasse a violência sexual oriunda da própria família, há relatos de 

relações sexuais com policiais para evitar apreensões. O sexo é utilizado como moeda de 

troca, seja para não serem encaminhadas para a Delegacia, seja para ganharem bens ou, até 

mesmo, para resguardar a vida. Por esses motivos, sempre apresentam figuras de linguagem 

                                            
34 ARRUDA, Jalusa Silva de. “Para ver as meninas”: um estudo sobre as adolescentes em cumprimento de 

medida socioeducativa de internação na CASE/Salvador. Salvador: Dissertação (mestrado) – Universidade 

Federal da Bahia, Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 2011, p. 2123.  
35 ASSIS; CONSTANTINO, 2001, p. 126.  
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que ensejam em um distanciamento ético e moral de policiais, evidenciando uma grande 

repulsa aos supostos protetores da sociedade.36  

Vislumbra-se, pelos relatos, que outra trajetória comum entre essas adolescentes é a 

de familiares que passaram pelo sistema prisional37. As genitoras que já foram presas sofrem 

com o estigma de serem más influências para suas filhas, devendo manter certa distância, pois 

o convívio tornaria as meninas possíveis criminosas.38  

Não é de se surpreender que essas adolescentes sejam extremamente carentes 

emocionalmente, sendo que este foi o elo encontrado pelas pesquisadoras nos três trabalhos 

analisados para estabelecer o diálogo. Por isso, é comum as relações homossexuais durante a 

internação. Em Parada das Taipas, centro de internamento em São Paulo, as profissionais 

usam a expressão as “adolescentes estão lésbicas, mas não são”, completando que a 

internação suspende as escolhas das adolescentes, fazendo com que tomem decisões que não 

fariam caso estivessem em liberdade.39  

Outra questão que demonstra que muitas não são homossexuais pelo interesse ou 

prazer, mas sim pela trajetória de vida é o relato da adolescente Úrsula, internada no Rio de 

Janeiro, a qual relatou que mantém relações sexuais com mulheres, eis que com parceiros 

masculinos sente muita dor, após relatar um episódio que foi vítima de violência sexual por 

um gerente do tráfico.40  

Outro ponto importante é a escolha dos parceiros sexuais e amorosos dessas 

adolescentes, os quais são homens mais velhos, que ocupam cargos de hierarquia considerável 

no comércio de entorpecentes, sendo que se sujeitam a relações de submissão e até violência 

física em troca de proteção.41 O uso de entorpecentes foi relatado como algo corriqueiro por 

muitas adolescentes. No Rio Grande do Sul e Distrito Federal a maior parte confirmou já ter 

feito o uso de substâncias ilícitas, afirmam, algumas delas, inclusive que este uso 

desencadeou o cometimento de atos infracionais.   

As adolescentes do Rio de Janeiro também apontam como motivo para o 

cometimento de atos infracionais com a finalidade de auferir dinheiro para o consumo 

almejado, sendo que o capital oriundo de ilícitos penais é gasto, principalmente, com 

                                            
36 Ibid., p. 132-133.  
37  Neste ponto é importante relembrar da teoria do labelling approach, afinal assim como suas filhas, as 

genitoras possuem as características que orientam a seletividade penal.  
38 ASSIS; CONSTANTINO, op. cit., p. 138-139.  
39 BASTOS, Camila Arruda Vidal, et al. Dos espaços aos direitos: a realidade da ressocialização na aplicação 

das medidas socioeducativas de internação das adolescentes do sexo feminino em conflito com a lei nas cinco 

regiões. Coord. Marília Montenegro Pessoa de Mello. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2015, p. 181.  
40 ASSIS; CONSTANTINO, 2001, p. 130.   
41 Ibid., p. 140.  

223



roupas. 42  A relevante busca pelo poder de compra e independência financeira é muito 

evidente, quando se analisa o cometimento de atos infracionais de cunho patrimonial ou 

tráfico de entorpecentes. O psicólogo da unidade de São Paulo explica que “depois de oito 

meses internadas quando saíram para um passeio musical, reparavam os tênis e a marca das 

roupas das outras meninas, estão presas ao consumismo”.43  

Outra razão apresentada como motivos para o cometimento de atos infracionais é 

relacionada à família, sejam eles: violência física e psicológica, educação muito repressora ou 

a ausência de limites, perda de familiares próximos e, por fim, a violência sexual sofrida, pois 

o estigma da perda da virgindade precoce representa um divisor de águas que tornam o 

casamento e escolaridade impossíveis e o mundo do crime, o único caminho viável.44  

Assim, percebe-se que os motivos para o ato infracional são os mais diversos, mas a 

vulnerabilidade social vivenciada por estas adolescentes, marcada por uma trajetória de 

violência e abandono, talvez seja justamente o critério da seletividade do sistema penal.   

  

A REALIDADE DO CONTROLE INSTITUCIONAL E A REPRODUÇÃO DA 

INVISIBILIDADE 

  

A despeito do ECA definir as condições adequadas em que a medida de internação 

deve ser realizada45, a realidade é bastante distinta. Em Pernambuco, por exemplo, existem 

dois estabelecimentos de internação para as adolescentes do sexo feminino. As pesquisadoras 

observaram que, no mais antigo, o CASE, a separação entre quartos ocorre por grau de 

afinidade e de idade e no novo estabelecimento pelo grau de afinidade e periculosidade, em 

ambos os casos não acatando todos os critérios exigidos pela lei.45  

Em Salvador, por sua vez, só existia um centro de internação, logo, este requisito 

legislativo não era respeitado. Sendo que tentaram, em determinado momento, separar as 

adolescentes por ato infracional e orientação sexual, todavia essa tentativa foi infrutífera.46  

Em relação às condições de higiene, também é possível perceber o descumprimento, 

o artigo 124, inciso X, prevê: “São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, 

os seguintes: X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade”.47 

                                            
42 Ibid., p. 151.   
43 BASTOS, 2015, p. 45.  
44 ASSIS; CONSTANTINO, 2011, p. 153.   
45 BRASIL. Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 121 e seguintes. 
46 ARRUDA, 2011, p. 213.  
47 BRASIL. Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990. 
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E esse descumprimento acontece, principalmente, nos locais destinados à sanção-

castigo. Por exemplo, em Pernambuco o quarto utilizado para o castigo é sujo e mal arejado, 

apesar de possuir aberturas para o lado externo. Ocorre que, do lado externo, existem muitos 

pombos, impregnando o ambiente com seu odor. Sobre este quarto, as adolescentes relatam: 

“Você tá escutando pombo? Aqui é cheio. A gente fica com doença, porque as coisas deles 

entram aqui. Aqui é cheio de barata, a gente pede para dedetizar e ninguém vem, só hoje os 

ADs é que dedetizaram”.48   

De forma semelhante, em Salvador as adolescentes chamam de “tranca” essa sanção-

reflexão e relatam:  

 

 

Ficar lá na tranca é ruim, porque a tranca fede demais e molha; nós 

tem que ficar no molhado. Tem uma das tranca que molha quando 

chove e fede, aquele fedor parecendo que tem uma desgraça, sei lá o 

que lá. A gente tem que ficar lá e passa de hora de tomar banho, passa 

de hora de comer, esquece de levar o lanche da gente, esquece de 

levar o almoço.49   

  

 

Sobre as escolas, atividades pedagógicas e de natureza coletiva que devem, 

obrigatoriamente, ser realizadas visando a finalidade educacional da medida socioeducativa 

(art. 123, parágrafo único c/c art. 124, XI, ambos do ECA), infere-se que essas não são 

cumpridas de maneira correta.   

No Distrito Federal as meninas não estavam estudando por mais de dois meses, a 

justificativa da diretora era de que o estabelecimento era novo e ainda estava em fase de 

adaptação. Poucos meses depois, a pesquisadora retornou ao estabelecimento e foi informada 

que só os meninos estariam tendo aula, as meninas ainda não, sendo que só iniciaria alguns 

meses depois.50  

Em Salvador, a escolarização formal era bem definida. Todavia, em relação às 

atividades pedagógicas, a pesquisadora constatou que apesar da direção informar que havia 

uma organização, verificou que, na verdade, ocorria um convite para realizar as atividades de 

                                            
48 BASTOS, 2015, p. 56.  
49 ARRUDA, op. cit., p. 98.  
50 BASTOS, op. cit., p. 71. 85 ARRUDA, 2011, p. 113.  
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forma aleatória, sendo que várias vezes presenciou as socio educadoras informando que teria 

alguma oficina e perguntando quem gostaria de ir, bem como perguntavam uma para outra se 

teria alguma oficina no dia.   

A ausência de participação das meninas de Salvador nas atividades era justificada, 

pois a logística das oficinas comportavam um número reduzido de adolescentes, além do fato 

da unidade possuir mais adolescentes do sexo masculino, sendo eles a prioridade, isso 

decorria da impossibilidade de realizar atividades em conjunto entre os adolescentes do sexo 

masculino e feminino. Entretanto, as adolescentes apresentam um grande interesse pelas 

atividades, tanto por ser uma forma do tempo passar mais rápido, bem como definem como a 

melhor opção da Unidade85.  

De modo parecido, no Rio de Janeiro se constata que a escola formal não é realizada 

de forma apropriada. A frequência nas aulas não é obrigatória, logo, os professores buscam 

atrativos para que as adolescentes se interessem em participar, todavia, com os recursos 

escassos isso fica cada vez mais difícil. Dessa forma, as atividades são aleatórias e 

esporádicas diante da grande rotatividade das meninas, além de idades diferentes e níveis 

educacionais distintos, o que impossibilita uma aula para todas, sendo necessário separar em 

pequenos grupos e oferecer diferentes tipos de atividades.51  

Outros direitos que são violados constantemente são os previstos no artigo 124, 

incisos VII e VIII do Estatuto da Criança e Adolescente e o disposto no artigo 67 do SINASE, 

que dizem respeito ao contato com familiares e amigos, visando justamente a não exclusão 

das adolescentes.  

Inicialmente, importa destacar que são poucos os estabelecimentos de internação, e 

estes estão situados nas capitais, todavia, existe um número considerável de adolescentes que 

são do interior, dificultando o contato com a família, no Pará, por exemplo, cinco 

adolescentes moravam na capital, sendo que as outras nove eram do interior do estado.52 

Outro ponto que dificulta as visitas é a revista íntima realizada nos familiares. As 

adolescentes preferem, muitas vezes, não receberem visitas do que submeterem pessoas do 

seu convívio à revista íntima por entender ser uma humilhação.53  

Em Salvador o contato telefônico com a família é permitido para as adolescentes do 

interior a cada 15 dias, enquanto as adolescentes que são da capital é medida de 

excepcionalidade, eis que ensejaria em um desestímulo à visita presencial. Além da distância, 

                                            
51 ASSIS; CONSTANTINO, 2001, p. 243.  
52 BASTOS, 2015, p. 24.  
53 Ibid., p. 160.  
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a pesquisadora afirma que outro fator que impede as visitas é a burocracia para efetivá-las, 

visto que é necessário confeccionar um Cartão de Identificação de Visitante, sendo necessário 

apresentar Carteira de Identidade, fotografia 3x4, comprovante de residência, certidão de 

antecedentes criminais e documentação que demonstre o vínculo com a adolescente.  

Outrossim, é vedado o contato com maridos, companheiros e namorados, pois os 

profissionais entendem que prejudicaria a ação socioeducativa trazendo informações externas 

que podem perturbar as adolescentes.54  

A impossibilidade de visitas íntimas para as adolescentes observadas em todos os 

trabalhos é motivo de grande descontentamento das adolescentes. Em Pernambuco, por 

exemplo, as meninas inclusive realizaram uma rebelião reivindicando esse direito, queimando 

colchões, pois souberam que os meninos possuíam esse direito.55 Montenegro ressalta que 

muitas vezes ocorre um abandono familiar, quando essas adolescentes são internadas:  

  

Em quase todos os PIAs é possível ler como um dos 

encaminhamentos “reforçar o vínculo afetivo com a família” ou 

“manter o estímulo ao vínculo familiar”. Nesse ponto, é possível notar 

que a mulher – quando autora de ato infracional – é transgressora da 

ordem em dois níveis, a legislação que prescreve o que é crime e a 

própria lei “moral” da sociedade, e, portanto, acaba sofrendo um 

abandono maior da família. Uma adolescente, inclusive, falou que não 

recebeu nenhuma visita no período de um ano e meio na casa.56  

  

 

O inciso XIII do artigo 124 do Estatuto da Criança e Adolescente prevê o direito aos 

meios de comunicação social às adolescentes. Contudo, observa-se que existe uma proibição 

em relação aos telejornais, principalmente em relação aos jornais locais. Em Salvador, é 

proibido qualquer noticiário, seja televisivo ou impresso, os profissionais explicam que não é 

saudável para a finalidade da medida socioeducativa, o contato das adolescentes com atos 

criminosos e violentos, todavia são permitidas novelas.56  

É vedada, no Pará, a reprodução de CDs de gênero funk e rap. As orientadoras 

justificam que essas músicas fazem apologia ao crime e promovem a promiscuidade. A 

                                            
54 ARRUDA, 2011, p. 120-121.  
55 BASTOS, op. cit., p. 89. 91 BASTOS, 2015, p. 158.  
56 ARRUDA, 2011, p. 107.  
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proibição vai além, as adolescentes não podem sequer cantar, principalmente esses gêneros 

musicais, o que pode ensejar sanções administrativas como: perda da recreação, ficar no 

quarto durante uma semana ou o envio ao quarto de contenção.57  

Resta visível que o funcionamento destas instituições reproduz as mesmas relações 

de dominação de gênero percebidas na sociedade. Controles moralizadores, atribuição de 

papéis secundários às adolescentes por pertencer ao feminino. A violência simbólica e a 

lógica de submissão reproduz-se nos discursos e práticas das instituições estatais que 

retoricamente se legitimam com o discurso das práticas pedagógicas e reabilitadoras. 

  

ALGUMAS REFLEXÕES EM BUSCA DE EMANCIPAÇÃO 

  

Tratando-se de criminologia feminista, importante a lição de Soraia da Rosa 

Mendes58 de resolução dos problemas no campo do direito penal mínimo preconizados por 

Ferrajoli, para não cair na retórica populista do punitivismo. Essa lição é sempre importante 

para não olvidar que sistema punitivo não é espaço para realização de direitos, mas sim uma 

mera manifestação de poder.  

A medida socioeducativa de internação já possui caráter de excepcionalidade (ainda 

que meramente formal), por isso devem ser pensados outros meios para se efetivar a 

reinserção das jovens na sociedade. Restou evidente que as instituições buscam o controle 

dessas jovens, a fim de reintegrá-las na sociedade por meio de disciplina, portanto, não 

estabelecendo possibilidades concretas para que elas pudessem se ressignificar e construir 

suas próprias identidades, sendo necessárias medidas mais eficientes.59  A emancipação destas 

meninas não se dará pelas práticas disciplinares de submissão, mas sim apesar destas. 

Evidentemente que isso demanda uma rede mais complexa de práticas, discursos e 

instituições que vão muito além das aqui analisadas. Mas, diante da invisibilidade e da 

ausência de condição de manifestar suas vozes, qualquer pequena contribuição deva ser bem 

vinda. 

No que tange às políticas públicas, não há, por parte do Estado, uma preocupação de 

caráter verdadeiramente emancipatório. Não há preocupação com  aspectos de educação para 

finanças, ensino e de espaço dessas jovens60, ou mesmo para as particularidades que o sexo 

feminino comporta, criando um programa que abranja as necessidades específicas das 

                                            
57 BASTOS, op. cit., p. 107 e 121.  
58 MENDES, 2014, p. 183.   
59 SOUSA; NASCIMENTO, 2015, p. 15.  
60 ASSIS; CONSTANTINO, 2011, p. 264.  
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meninas, como por exemplo, treinando a equipe de socio educadoras para que estabeleçam 

um diálogo, respondendo às perguntas das adolescentes, bem como treinar as profissionais 

para que possam desenvolver as seguintes características nas adolescentes: assertividade nos 

relacionamentos, amor próprio, resiliência e estímulo para manutenção de relacionamentos 

saudáveis.61  

Para isso, é essencial compreender a interpretação que essas meninas possuem da sua 

própria trajetória e vivência, entendendo o modo que enxergam as experiências pelas quais 

passaram e, assim, ajustando as formas mais eficazes de auxiliá-las.62 Essas adolescentes 

possuem sonhos e buscam mudar de vida, contudo, por vezes, possuem uma visão negativa da 

concretização desses planos, ante as questões de vulnerabilidade social a que estão expostas,  

questionando-se, inclusive, se estarão vivas para conquistar suas próprias metas e, diante 

dessa realidade, não excluem a possibilidade de voltar a infracionar.63  

Por fim, é necessário também debater temas como virgindade, gravidez e 

homossexualidade, com destaque para uma educação sexual, incluir matérias voltadas para 

história e cultura da mulher e ampliar o rol de cursos profissionalizantes, não sendo apenas 

estéticos e manuais, os quais reforçam as limitações impostas ao sexo feminino. 64  Os 

profissionais devem contar com psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais, pedagogos e 

professores. E o desligamento da instituição deve ser gradativo, com acompanhamento 

apropriado buscando o fortalecimento de laços familiares.65  

Além das sugestões teóricas, é possível observar a tentativa de efetuar essas 

propostas pela atuação da Organização Não Governamental Instituto Mundo Aflora na CASA 

Feminino Parada de Taipas e Chiquinha Gonzaga em São Paulo.66  

Um dos projetos é o “De olho nos talentos” que busca, por intermédio de parcerias 

oferecer um repertório de conhecimento conforme os temas que as adolescentes querem 

entender. Por exemplo: desigualdade social, uma adolescente manifestou desejo de saber 

sobre o assunto, relatando para a equipe “Queria saber sobre a desigualdade no mundo, ou 

seja, já vi várias pessoas terem o que comer e o que vestir sem precisar lutar. Porque comigo 

foi diferente”. Esse mesmo projeto tornou possível promover o futebol feminino, com a 

                                            
61 Ibid., p. 265.  
62 SANTOS, Hermílio. Ação e relevância em narrativas de adolescentes autoras de atos infracionais. 

Contemporânea – Revista de Sociologia da UFSCar. São Carlos, v. 2, n. 2, jul-dez 2012, p. 509.  
63 SOUSA; NASCIMENTO, 2015, p. 16.  
64 ASSIS; CONSTANTINO, 2011, p. 265.  
65 Ibid., p. 268.   
66  As informações em relação ao trabalho da ONG estão disponíveis no Instagram: @mundoagflora.org, 

Disponível em: https://www.instagram.com/mundoaflora_org/?igshid=wstcxb3udvyy. Acesso em: 15 abr. 2020. 
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participação de jogadoras profissionais, outros temas abordados são: feminismo, profissão e 

educação, com rodas de conversas com ginecologista, jornalista entre outros.   

Outro projeto da ONG é a implantação do projeto Vozes, o qual consiste em um 

programa de autodescoberta e empoderamento de meninas, desenvolvido pela psicóloga e 

professora Stephanie Covignoton, visando superar ciclos de traumas das adolescentes, 

mediante uma metodologia totalmente voltada para o gênero feminino. O projeto inclui seis 

enfoques principais: gênero, ambiente, relacionamentos, serviços, economia, status social e 

comunidade. Para que as meninas tenham noção sobre questões de gênero e suas diferenças, 

bem como a necessidade de criar um ambiente com segurança, respeito e dignidade, 

desenvolver práticas e programas que visem o fortalecimento de relações saudáveis, buscar 

compreender os abusos de substâncias, doenças mentais e trauma com trabalhos de integração 

e de compreensão, conceder oportunidades para que possam melhorar de situações 

econômicas e estabelecer um sistema de compreensão e trabalhos comunitários.67  

As atividades propostas pela instituição Mundo Aflora têm apresentado uma resposta 

positiva das adolescentes que, após as rodas de conversas, são indagadas sobre as 

experiências e traduzem com as seguintes falas “aprendi como cuidar melhor do meu corpo”, 

“aprendi que temos que nos valorizar mais”.  

Projetos desta natureza são essenciais para a (re)inserção das jovens na sociedade, 

viabilizando pessoas livres e conscientes e não a (re)produção de meninas/mulheres 

obedientes, lembrando que essas meninas são seres humanos vulneráveis e marginalizados 

que devem possuir um olhar atento da sociedade e do Estado, principalmente em relação às 

políticas públicas, só assim será possível cessar o ciclo de violência a que estão submetidas. 

  

                                            
67  COVINGTON, Stephanie S. Voices: A Program of Self-Discovery and Empowerment for Girl, p. 47. 

Disponível em:  https://www.dhss.delaware.gov/dsamh/files/voices1190.pdf. Acesso em: 15 abr. 2020. 
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VIOLENCIA DE GÉNERO, FEMINICIDIO Y DERECHOS HUMANOS 

 

GENDER BASED VIOLENCE, FEMINICIDE AND HUMAN RIGHTS 

 

 

Christian Bernal1 

 

INTRODUCCIÓN 

El presente artículo aborda el tema “violencia de género, feminicidio y derechos 

humanos”, que es desarrollado a partir de los objetivos específicos: a) Describir el proceso 

histórico de los derechos de las mujeres; b) caracterizar  el término feminicidio, y; c) analizar 

las convenciones internacionales sobre el tema. 

En este orden de ideas en una primera sección se presentan los antecedentes 

históricos que originaron las convenciones internacionales en la materia como CEDAW y 

Belem do Pará para establecer un marco histórico de contextualización que permita 

comprender a profundidad el tema.  

Asimismo en un siguiente aspecto abordado se encuentra el origen del término 

feminicidio para luego establecer sus alcances y, principalmente, los aspectos que hacen al 

fundamento de la distinción de este tipo con el de homicidio. 

Una vez establecidos esas precisiones históricas y conceptuales, se aboca directamente a 

estudiar la aplicación de las convenciones por los organismos internacionales, 

específicamente con el caso de referencia del “Campo Algodonero”.  

 

METODOLOGÍA 

                                                
1 Abogado y Escribano egresado de la Facultad de Derecho Y Ciencias Sociales(UNA). 1.998-1999, Mater en 

Derecho Público por la Universidade Federal do Paraná(UFPR)-Curitiba-Brasil 2.000-2004. Calificación, 

Egresado de la Escuela Judicial del Paraguay(Consejo de la Magistratura) 9na.Promoción.2008, Actividad 
Laboral: 9 años como Agente Fiscal en lo Penal, hace 4 años y  como Juez Penal de Sentencia de Villa Hayes.  

Correo electrónico: abogadochristian@hotmail.com. Facebook: Violencia de Género y Feminicidio en Paraguay 
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La metodología utilizada es de tipo documental, se implementó el análisis 

bibliográfico y documental para establecer los procesos históricos y jurídicos. La 

investigación utilizó un diseño no experimental, de enfoque cualitativo y nivel descriptivo.  

 

RESULTADOS 

Consideramos que históricamente en las sociedades desde la antigüedad han sido 

construidas históricamente en base a un sistema androcéntrico y patriarcal basado en el poder 

de hombre sobre las mujeres y sobre la sociedad desde la antigüedad por tomamos como 

ejemplo lo que pensaba y escribía este brillante filósofo  Aristóteles en su obra la Política2 

dentro del LIBRO PRIMERO DE LA SOCIEDAD CIVIL DE LA ESCLAVITUD.- DE LA 

PROPIEDAD DEL PODER DOMÉSTICO CAPÍTULO I ORIGEN DEL ESTADO Y DE LA 

SOCIEDAD menciona: “La casa, después la mujer y el buey arador; porque el pobre no tiene 

otro esclavo que el buey. Así, pues, la asociación natural y permanente es la familia, y 

Corondas ha podido decir de los miembros que la componen «que comían a la misma mesa», 

y Epiménides de Creta «que se calentaban en el mismo hogar”. La primera asociación de 

muchas familias, pero formada en virtud de relaciones que no son cotidianas, es el pueblo, 

que justamente puede llamarse colonia natural de la familia, porque los individuos que 

componen el pueblo, como dicen algunos autores, «han mamado la leche de la familia», son 

sus hijos, «los hijos de sus hijos». Si los primeros Estados se han visto sometidos a reyes, y si 

las grandes naciones lo están aún hoy, es porque tales Estados se formaron con elementos 

habituados a la autoridad real, puesto que en la familia el de más edad es el verdadero rey, y 

las colonias de la familia han seguido filialmente el ejemplo que se les había dado. Por esto, 

Homero ha podido decir: Cada uno por separado gobierna como señor a sus mujeres y a sus 

hijos. En su origen todas las familias aisladas se gobernaban de esta manera. De aquí la 

común opinión según la que están los dioses sometidos a un rey, porque todos los pueblos 

reconocieron en otro tiempo o reconocen aún hoy la autoridad real, y los hombres nunca han 

dejado de atribuir a los dioses sus propios hábitos, así como se los representaban a imagen 

suya., el poder sobre la vida de sus hijos y sus mujeres”, también el status de esclavitud en 

cual vivían las mismas en la época Romana por citar por ejemplo también la figura del Pater 

Familias dentro de la estructura familiar de Roma los cuales tenían poder sobre la vida o 

                                                
2 Política o La Política (en griego Πολιτικα; en latín, Politica) es una obra de filosofía política escrita por 

Aristóteles entre los años 384-322 A.C. 
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muerte de sus esposas o mujeres y de su familia3 por citar algunas de las grandes 

civilizaciones de la antigüedad. 

 Que con el avenimiento de la Edad Media tampoco mejoraron los derechos de las 

Mujeres, si pudiéndose mencionar que en la la historia de la mujer, no hubo época más 

sombría hasta esa época como la Inquisición, establecida en el siglo XI y abolida recién en el 

siglo XIX. La sociedad de la Europa medieval era totalitaria, cuya Iglesia y Estado se unieron 

en "santa cruzada” contra las personas que criticaban a príncipes y sacerdotes, tiempo durante 

el cual miles de muertes de mujeres fueron torturadas y muertas en la Hoguera o en 

tormentosos juicios en la denominada Época de la Santa Inquisición4 donde a causa de los 

dogmas y el catolicismo. 

 Durante la etapa de la Edad Media también ocurrieron cambios en la sociedades con la 

Revolución Francesa en el año 1.789 por ejemplo donde hubo un reclamo social en busca de 

Derechos consagrados naturalmente y que hace años se estaban conculcando a las personas, 

fruto de eso nació el levantamiento del pueblo francés, la toma de la Bastilla y el 

pronunciamiento en una Carta Fundamental hasta ahora denominada “Declaración de los 

Derechos del Hombre y del Ciudadano” que marcó un hito lógico para los Derechos Humanos 

Universales, pero también hubo un episodio que afectó nuevamente a los Mujeres y sus 

derechos una ilustre luchadora Olympie De Gouges5 que en el año 1791 escribió su famosa 

“Declaración de los Derechos de la Mujer y la Ciudadana” que comenzaba con las siguientes 

palabras: Hombre, ¿eres capaz de ser justo? Una mujer te hace esta pregunta, obras y 

principios que le costó su ejecución, vilipendios y olvidos durante mucho tiempo, relegándose 

también los Derechos Humanos de las mujeres por los cuales se venían luchando y 

persiguiendo durante varios siglos ya. 

 Durante la llamada edad moderna o siglo XX comenzaron las grandes revoluciones y 

transformaciones en materia de Derecho Humanos y en especial en favor de las mujeres, 

previa una lucha y sacrificio de muchas de ellas en favor de conseguir esos derechos que de 

                                                
3 El pater familias es la máxima autoridad familiar gracias a la Patria Potestad de que dispone, por la es la ley 

dentro de la familia y todos los demás miembros deben obediencia a sus decisiones. La Patria Potestad no fue 

sólo un hecho jurídico reglamentado, sino, como todo en Roma, una consecuencia de la Tradición que los 
romanos seguían por considerarla sagrada. Gracias a ello, el pater familias tenía poder legal sobre todos los 

miembros de su familia además del poder que le daba ser su mantenedor económico o su representante ante los 

órganos políticos de Roma. 
4 El término Inquisición o Santa Inquisición hace alusión a varias instituciones dedicadas a la supresión de la 

herejía mayoritariamente en el seno de la Iglesia católica. La herejía en la era medieval europea muchas veces se 

castigaba con la pena de muerte y de esta se derivan todas las demás. 
5 Olympe de Gouges (Montauban, Francia, 7 de mayo de 1748-París, 3 de noviembre de 1793) es el seudónimo 

de Marie Gouze, escritora, dramaturga, panfletista y filósofa política francesa, autora de la Declaración de los 

Derechos de la Mujer y de la Ciudadana (1791). Como otras feministas de su época, fue abolicionista. Detenida 

por su defensa de los Girondinos fue juzgada sumariamente y murió guillotinada. 
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por sí le pertenecían por derecho y aquí justamente no podemos dejar de mencionar el 

paradigmático día del 3 de mayo de 1908  que en el teatro Garrick de Chicago, se organizó un 

acto denominado "Día de la Mujer", presidido por destacadas mujeres socialistas como 

Corinne Brown y Gertrude Breslau-Hunt, pero será el 28 de febrero de 1909 cuando se 

celebre por primera vez en Nueva York, Estados Unidos el Día Nacional de la Mujer 

organizado por las Mujeres Socialistas tras una declaración del Partido Socialista de los 

Estados Unidos en honor a la huelga de las trabajadores textiles de 1908 en la que protestaron 

por las penosas condiciones de trabajo (Chicago y Nueva York). 

 Otro suceso importante en esta lucha aconteció el 25 de marzo de 1911 donde 123 

jóvenes trabajadoras (y 23 trabajadores), la mayoría inmigrantes, murieron en el 

trágico Incendio en la fábrica Triangle Shirtwaist de Nueva York, por no poder salir del 

edificio, pues habían sido encerradas sin posibilidad de escapar.  

 Este suceso tuvo grandes repercusiones en la legislación laboral de los Estados 

Unidos, y en las celebraciones posteriores del Día Internacional de la Mujer se hizo referencia 

a las condiciones laborales que condujeron al desastre. Unas 15 000 mujeres marcharon por la 

ciudad de Nueva York exigiendo una reducción de la jornada laboral, mejores salarios y 

derechos de voto, marcando un comienzo en la era de los Derechos Humanos en relación a las 

Mujeres y también al maltrato de las mismas. 

 A partir de ahí surgieron legislaciones pertinentes a proteger los Derechos de las 

mujeres, el maltrato de todo tipo que durante años venían sufriendo e incursionándolos los 

mismos dentro de los Derechos Fundamentales de la Sociedad el trato digo a la mujer y sus 

derechos. 

  Después de toda esa lucha aparece en materia legislativa la  6 “Convención sobre la 

Eliminación de Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer o CETFDCM (también 

conocida por sus siglas en inglés CEDAW) es un importante tratado internacional de 

las Naciones Unidas firmado en 1979, fruto del trabajo de años realizado por la Comisión de 

la Condición Jurídica y Social de la Mujer, que fue creada en 1946 por el Consejo Económico 

y Social de la ONU, que en entre sus partes fundamentales establece: “Los Estados Partes en 

la presente Convención, Considerando que la Carta de las Naciones Unidas reafirma la fe 

en los derechos humanos fundamentales, en la dignidad y el valor de la persona humana 

y en la igualdad de derechos de hombres y mujeres”. 

                                                
6 “Convención de sobre la Eliminación de todas formas de Discriminación contra la Mujer” (CEDAW) 1.979. 
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 Considerando que la Declaración Universal de Derechos Humanos reafirma el 

principio de la no discriminación y proclama que todos los seres humanos nacen libres e 

iguales en dignidad y derechos y que toda persona puede invocar todos los derechos y 

libertades proclamados en esa Declaración, sin distinción alguna y, por ende, sin distinción de 

sexo, Considerando que los Estados Partes en los Pactos Internacionales de Derechos 

Humanos tienen la obligación de garantizar a hombres y mujeres la igualdad en el goce de 

todos los derechos económicos, sociales, culturales, civiles y políticos, Teniendo en cuenta las 

convenciones internacionales concertadas bajo los auspicios de las Naciones Unidas y de los 

organismos especializados para favorecer la igualdad de derechos entre el hombre y la mujer, 

Teniendo en cuenta asimismo las resoluciones, declaraciones y recomendaciones aprobadas 

por las Naciones Unidas y los organismos especializados para favorecer la igualdad de 

derechos entre el hombre y la mujer, Preocupados, sin embargo, al comprobar que a pesar de 

estos diversos instrumentos las mujeres siguen siendo objeto de importantes discriminaciones,  

Recordando que la discriminación contra la mujer viola los principios de la igualdad 

de derechos y del respeto de la dignidad humana, que dificulta la participación de la mujer, en 

las mismas condiciones que el hombre, en la vida política, social, económica y cultural de su 

país, que constituye un obstáculo para el aumento del bienestar de la sociedad y de la familia 

y que entorpece el pleno desarrollo de las posibilidades de la mujer para prestar servicio a su 

país y a la humanidad,  

 Preocupados por el hecho de que en situaciones de pobreza la mujer tiene un acceso 

mínimo a la alimentación, la salud, la enseñanza, la capacitación y las oportunidades de 

empleo, así como a la satisfacción de otras necesidades,  

 Convencidos de que el establecimiento del nuevo orden económico internacional 

basado en la equidad y la justicia contribuirá significativamente a la promoción de la igualdad 

entre el hombre y la mujer”…  

 Luego de varias muertes de mujeres víctimas de violencia, maltratos de todo tipo y las 

luchas continuas de las mismas y las organizaciones que la apoyan se consiguió una 

“Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la 

Mujer, conocida como Convención de Belém do Pará7 (sitio de su adopción en 1994)”, define 

la violencia contra las mujeres, establece el derecho de las mujeres a vivir una vida libre de 

                                                
7 Convención de Belén do Pará 1.994 
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violencia y destaca a la violencia como una violación de los derechos humanos y de las 

libertades fundamentales. 

 Propone por primera vez el desarrollo de mecanismos de protección y defensa de los 

derechos de las mujeres como fundamentales para luchar contra el fenómeno de la violencia 

contra su integridad física, sexual y psicológica, tanto en el ámbito público como en el 

privado, y su reivindicación dentro de la sociedad. 

 Que en su artículo 1ºArtículo dice: “Para los efectos de esta Convención debe 

entenderse por violencia contra la mujer cualquier acción o conducta, basada en su género, 

que cause muerte, daño o sufrimiento físico, sexual o psicológico a la mujer, tanto en el 

ámbito público como en el privado”. 

 A partir de ahí surgen otras legislaciones muy importantes en Latinoamérica en 

materia de protección de Violencia contra la Mujer y aparece también ya visibilizada la figura 

del Feminicidio(muerte de mujeres a consecuencia de su género) un tema muy discutido y 

rechazado por muchos pero que en la realidad nos muestra otra visión un caso muy 

paradigmático en Latinoamérica fue el caso de María Da Penha biofarmecéutica que en mayo 

de 1983, el marido de la  le disparó mientras dormía, dejándola parapléjica de por vida. 

  Dos semanas después de su regreso del hospital, intentó electrocutarla. El caso 

languideció en los tribunales durante dos décadas, mientras el esposo de María permanecía en 

libertad. Años después, en un fallo histórico, la Corte Interamericana de Derechos Humanos 

señaló como responsable del suceso al Gobierno de Brasil por no haber tomado medidas 

efectivas para enjuiciar y sentenciar a los perpetradores de violencia doméstica. Como 

respuesta a esta situación de indefensión, el gobierno brasileño promulgó en 2006 una ley 

bajo el simbólico nombre de “Ley Maria da Penha sobre Violencia Doméstica y Familiar”. 

¿Cuál es el origen del concepto de feminicidio y por qué hay que distinguirlo de homicidio? 

 Esta expresión surgió como alternativa al término neutro de “homicidio” con el fin 

político de reconocer y visibilizar la discriminación, la desigualdad y la violencia sistemática 

contra la mujer. 

 El término “femicidio” fue acuñado por primera vez en 1970 por Diana Russell. Esta 

expresión surgió como alternativa al término neutro de “homicidio” con el fin político 

de reconocer y visibilizar la discriminación, la desigualdad y la violencia sistemática contra la 

mujer que, en su forma más extrema, culmina en la muerte. 

 Según la definición de Russell, el “femicidio” se aplica a todas las formas de asesinato 

sexista, es decir, “los asesinatos realizados por varones motivados por un sentido de tener 
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derecho a ello o superioridad sobre las mujeres, por placer o deseos sádicos hacia ellas, o por 

la suposición de propiedad sobre las mujeres”. 

 De acuerdo con la Declaración sobre el Femicidio del Mecanismo de Seguimiento 

Convención Belém Do Pará (MESECVI), por feminicidio se entiende la muerte violenta por 

razones de género, ya sea que tenga lugar dentro de la familia, unidad doméstica o en 

cualquier otra relación interpersonal, en la comunidad o por parte de cualquier persona. 

 Posteriormente, Marcela Largarde acuñó el concepto de “feminicidio” y lo definió 

como el acto de matar a una  mujer solo por el hecho de su pertenencia al sexo 

femenino, confiriéndole también un significado político con el propósito de denunciar la falta 

de respuesta del Estado en estos casos y el incumplimiento de sus obligaciones de garantía. 

 Y ¿Por qué diferenciarlo de homicidio? 

 Lo que hace diferente al delito de feminicidio con el de homicidio de un hombre, e 

incluso con el homicidio común de una mujer, es que, a través de la muerte violenta, se 

pretende refundar y perpetuar los patrones que culturalmente han sido asignados a lo que 

significa ser mujer: subordinación, debilidad, sentimientos, delicadeza, feminidad, etc. 

 ¿Cómo identificamos el feminicidio? 

 1. Contextos y escenarios. Los feminicidios ocurren tanto en el ámbito privado como 

en el ámbito público, en circunstancias y escenarios diversos. A continuación se presentan 

algunos de ellos: 

La relaciones de pareja o intimidad, actuales o anteriores 

Las relaciones familiares 

El acoso sexual por hombres que la víctima conoce 

El ataque sexual por hombres conocidos o desconocidos por a la víctima. 

 2. Sujeto activo. Puede ser cualquier persona o grupo de personas. Por ello, para 

determinar si se trata de feminicidio es importante tomar en cuenta las conductas previas del 

agresor, a fin de saber si el acto se cometió por el odio hacia la mujer o por considerarla como 

posesión (como objeto que pertenece al hombre) o por considerar a la mujer como objeto 

(como “cosa” que puede ser usada por los hombres de la manera en decidan). 

 3. Sujeto pasivo. Es una mujer sin importar su edad, nivel de estudios o condición 

económica. 
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 4. Formas de violencia para ejecutar el delito. Se analiza si los agresores utilizaron 

referencias culturales para tomar la decisión. Es decir, se deben encontrar las “razones de 

género”, que se refieren a los motivos que hacen que el agresor ataque a una mujer por 

considerar que su conducta se aparta de los roles establecidos como “adecuados o normales” 

por la cultura. 

 5. Las manifestaciones de violencia contra la mujer anteriores al feminicidio. Las 

muertes violentas de mujeres suelen ser la consecuencia de diversas manifestaciones de 

violencia previa, la cual puede manifestarse como violencia física, sexual, psicológica, 

económica y/o patrimonial. Por ejemplo, golpes, amenazas, celos, etc. 

 La figura del Feminicidio tiene una relación directa con los Derechos Humanos y 

Humanitarios porque está en juego el Derecho Fundamental que es la vida y de las mujeres en 

especial. 

 La cifras de mujeres muertas en manos de sus parejas, ex parejas o por el simple hecho 

de ser mujer son alarmantes en Latinoamérica solo por citar un ejemplo un casó jurídico 

paradigmático en materia de Derecho Humanos en latinomérica es el caso de  

Los Feminicidas del campo algodonero es el nombre mediático con el que se conoce a una 

pareja mexicana de asesinos seriales, constituida por: Edgar Ernesto Álvarez Cruz y José 

Francisco Granados de la Paz (n. 1979).  

 Estuvieron activos entre 1993 y 2003, en Ciudad Juárez, Chihuahua, México. Según 

declaraciones de Francisco Granados secuestraron, torturaron, violaron y asesinaron a por lo 

menos 8-10 mujeres jóvenes,  pero según la Procuraduría General de Justicia del Estado de 

Chihuahua ellos cometieron por lo menos 14 feminicidios, correspondientes a 8 cadáveres 

encontrados en un campo algodonero en los márgenes de la ciudad y 6 más encontrados en el 

monte Cerro Negro también aledaño a la ciudad.  

 En dicho caso intervino previa denuncia de varias organizaciones internacionales la 

Corte Interamericana de Derecho Humanos y tuvo un fallo muy paradigmático “El 16 de 

noviembre de 2009, la Corte Interamericana de Derechos Humanos (en adelante “la Corte”) 

emitió su sentencia en el caso González y otras (“Campo Algodonero”) vs. México. El caso 

trata sobre “la desaparición y ulterior muerte” de las jóvenes Claudia Ivette González, 

Esmeralda Herrera Monreal y Laura Berenice Ramos Monárrez (en adelante “las tres 

víctimas”), cuyos cuerpos fueron encontrados en un campo algodonero de Ciudad Juárez el 

día 6 de noviembre de 2001. La Comisión Interamericana de Derechos Humanos (en adelante 

“la Comisión” o “la CIDH”) alegó ante la Corte la responsabilidad internacional del Estado 
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mexicano por (i) la falta de medidas de protección a las víctimas; (ii) la falta de prevención de 

estos crímenes, pese al conocimiento de la existencia de un patrón de violencia de género en 

la zona; (iii) la falta de respuesta de las autoridades frente a la desaparición; (iv) la falta de 

debida diligencia en la investigación de los asesinatos; y (v) la denegación de justicia y la 

falta de reparación adecuada”. 

En este sentido, la Comisión demandó al Estado ante la Corte solicitando que ésta 

declarara la responsabilidad internacional del Estado por incumplimiento de los derechos a la 

vida, a la integridad personal, garantías judiciales, de la niñez, y protección judicial en 

relación con las obligaciones de respeto, garantía y no discriminación de los derechos 

humanos, así como el deber de adoptar las disposiciones de derecho interno que sean 

necesarias para hacer efectivos dichos derechos, de conformidad con la Convención 

Americana sobre Derechos Humanos (en adelante “la Convención Americana”).  

 Asimismo, la Comisión solicitó a la Corte que declarara la responsabilidad 

internacional del Estado por incumplimiento de las obligaciones establecidas en el artículo 7 

de la Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia contra la 

Mujer (en adelante la “Convención de Belém do Pará”) .  

 Por su parte, las y los representantes de las víctimas, alegaron adicionalmente la 

violación de otros derechos establecidos en la Convención Americana, a saber, el derecho a la 

libertad personal y a la protección de la honra y de la dignidad, y las obligaciones establecidas 

en los artículos 8 (obligaciones “progresivas” relacionadas con la prevención y protección) y 

del artículo 9 de la Convención de Belém do Pará (relacionado con factores adicionales de 

riesgo para mujeres de ciertos grupos); así como la inclusión de otras víctimas. 

 

DISCUSIÓN 

 Las sociedades desde la antigüedad han sido construidas históricamente en base a un 

sistema androcéntrico y patriarcal basado en el poder de hombre sobre las mujeres según se 

pudo desprender de escritos del propio Aristóteles. Con el avenimiento de la Edad Media no 

solo las condiciones para las mujeres no mejoraron, sino que se puede decir que la 

Inquisición, establecida en el siglo XI y abolida recién en el siglo XIX, fue el período más 

obscuro de la historia en el que miles de muertes de mujeres fueron torturadas y muertas en la 

Hoguera o en tormentosos juicios en la denominada Época de la Santa Inquisición.  

 Ya con la Revolución Francesa en el año 1.789 aparece el pronunciamento 

“Declaración de los Derechos del Hombre y del Ciudadano” que marcó un hito lógico para los 
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Derechos Humanos Universales, frente al cual Olympie De Gouges, en el año 1791 escribió 

su famosa “Declaración de los Derechos de la Mujer y la Ciudadana”. 

 Durante la llamada edad moderna o siglo XX comenzaron las grandes revoluciones y 

transformaciones en materia de Derecho Humanos y en especial en favor de las mujeres, 

precedido por enormes luchas e hitos históricos que se conmemoran hasta hoy como el 

trágico Incendio en la fábrica Triangle Shirtwaist de Nueva York. Luego del cual más 15 000 

mujeres marcharon por la ciudad de Nueva York exigiendo una reducción de la jornada 

laboral, mejores salarios y derechos de voto, marcando un comienzo en la era de los Derechos 

Humanos en relación a las Mujeres y también al maltrato de las mismas. 

 En este contexto aparece la “Convención sobre la Eliminación de Todas las Formas de 

Discriminación contra la Mujer o CETFDCM (también conocida por sus siglas en 

inglés CEDAW), un importante tratado internacional de las Naciones Unidas firmado 

en 1979.  

 Más adelante, luego de varias muertes de mujeres víctimas de violencia, maltratos de 

todo tipo y las luchas continuas de las mismas y las organizaciones que la apoyan se 

consiguió una “Convención Interamericana para Prevenir, Sancionar y Erradicar la Violencia 

contra la Mujer, conocida como Convención de Belém do Pará que define la violencia contra 

las mujeres y establece el derecho de las mujeres a vivir una vida libre de violencia y destaca 

a la violencia como una violación de los derechos humanos y de las libertades fundamentales. 

 Esta convención, propone por primera vez el desarrollo de mecanismos de protección 

y defensa de los derechos de las mujeres como fundamentales para luchar contra el fenómeno 

de la violencia contra su integridad física, sexual y psicológica, tanto en el ámbito público 

como en el privado, y su reivindicación dentro de la sociedad. 

 A partir de ahí surgen otras legislaciones muy importantes en Latinoamérica en 

materia de protección de Violencia contra la Mujer y aparece también ya visibilizada la figura 

del Feminicidio; expresión que surgió como alternativa al término neutro de “homicidio” con 

el fin político de reconocer y visibilizar la discriminación, la desigualdad y la violencia 

sistemática contra la mujer. 

 El término “femicidio” fue acuñado por primera vez en 1970 por Diana Russell, 

posteriormente, Marcela Largarde acuñó el concepto de “feminicidio” y lo definió como el 

acto de matar a una  mujer solo por el hecho de su pertenencia al sexo 

femenino, confiriéndole también un significado político con el propósito de denunciar la falta 

de respuesta del Estado en estos casos y el incumplimiento de sus obligaciones de garantía. 
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 Lo que hace diferente al delito de feminicidio con el de homicidio de un hombre, e 

incluso con el homicidio común de una mujer, es que, a través de la muerte violenta, se 

pretende refundar y perpetuar los patrones que culturalmente han sido asignados a lo que 

significa ser mujer: subordinación, debilidad, sentimientos, delicadeza, feminidad, etc. 

 La Violencia de Género no para y continúa en el Paraguay y las otras regiones hasta el 

mes de Diciembre finalización de este artículo teníamos 41 mujeres muertas y mas de 

aproximadamente 4000 denuncias de Violencia Doméstica y otros crímenes conexos si 

sumamos abuso sexual en niñas, coacción sexual y otros, significando que necesitamos todo 

un cambio cultural primero de la sociedad paraguaya, luego de las autoridades para aplicar los 

Tratados Internacionales y Leyes que tenemos que regulan la persecución y sanción de esos 

crímenes. 

 Como conclusión podemos decir que es un derecho humano fundamental el derecho a 

la vida y en especial de las mujeres que desde hace siglos vienen siendo vulneradas en todos 

sus derechos, llegando al más trágico final de todos que es el Feminicidio. 
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INTRODUÇÃO 

 

Em 26 de outubro de 2017, o Superior Tribunal de Justiça publicou a súmula 

vinculante 593 com o intuito de tratar efetivamente a possibilidade da relativização da 

vulnerabilidade de menores entre 12 e 14 anos nos casos em que estes fossem vítimas 

em crimes sexuais. 

A Lei n. 12.015, de 7 de agosto de 2009, modificou algumas das redações do 

Código Penal Brasileiro, tendo como uma das mudanças mais relevantes em seu 

capítulo II, que deixou de ser denominado ‘Da sedução e da corrupção de menores’, e 

passou a ser ‘Dos crimes sexuais contra vulneráveis’, no qual buscava-se com a 

alteração legislativa o término das discussões acerca da presunção de violência nos 

crimes sexuais. 
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Com esta mudança, fora elaborada a redação do artigo 217-A, qualificando o 

crime de estupro contra pessoa vulnerável, enfermos, doentes mentais e crianças e 

adolescentes até 14 anos completos.  O legislador visou com a inclusão do artigo 217-A 

a proteção de todas as pessoas que por algum dos motivos nele elencados, não 

pudessem oferecer resistência e não possuíssem a maturidade necessária para o 

consentimento de ato sexual.  

No que condiz restritivamente a vulnerabilidade pela faixa etária de pessoas 

entre 12 anos completos e 14 anos incompletos, abriu-se nova discussão em torno de 

sua aplicabilidade, ser absoluta ou relativa.  

A aplicação absoluta da tipicidade prevista para crimes contra vulneráveis 

trouxe à tona a preocupação de que se todos os casos fossem regidos pela presunção 

absoluta em decorrência da idade, levariam ao efeito inverso da finalidade da lei, que é 

proteger os menores vulneráveis, e não condenar agentes que se envolvam com maiores 

de 12 anos e menores de 14 anos, restritamente por causa de sua idade sem que haja 

uma conduta dolosa. 

As gerações de jovens deste período não podem ser comparadas a de gerações 

passadas, pois seu desenvolvimento mental aflora de forma prematura em decorrência 

da sociedade contemporânea em que se vive hoje, sendo uma das consequências desta 

evolução social o conhecimento em matéria sexual mais precocemente. 

O presente estudo visa mostrar se a possibilidades de relativização da 

vulnerabilidade em decorrência de certas circunstâncias que os casos podem apresentar 

e quais as consequências que pode ocasionar se apenas for aplicada a presunção 

absoluta, tendo apenas como elementar a idade da vítima.   

 

 

DELINEAMENTO HISTÓRICO DO ESTUPRO  

 

O estupro é um dos temas mais recorrentes nos estudos feministas, pois, é visto 

como um dos exemplos paradigmáticos da opressão sofrida pelas mulheres em razão do 

gênero. As correntes feministas têm como objetivo comum, a definitiva quebra do 

silêncio a respeito desse crime, retirando-o da invisibilidade e colocando-o no debate do 

espaço público enquanto um tema relevante para os direitos humanos. Além disso, 
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objetiva o reconhecimento do estupro como um crime contra a mulher e não contra a 

propriedade masculina ou contra a moralidade sexual.
3
 

A teoria de que “todo estupro é um exercício de poder” tem como premissa o 

fato de que o estupro é um mecanismo de controle historicamente difundido, todavia, 

amplamente ignorado. É mantido por instituições e relações sociais que reforçam a 

dominação masculina e a subjugação da mulher. Tal corrente de pensamento afirma que 

“o estupro é um subproduto da cultura patriarcal e da socialização que predispõem os 

homens à violência ao mesmo tempo em que os estimula a ver as mulheres como 

objetos sexuais”.
4
  Por se tratar de um mecanismo de controle historicamente difundido, 

cabe fazer um breve resgate histórico sobre o tratamento jurídico dado ao estupro em 

diferentes ordenamentos jurídicos em momentos históricos variados. 

O Código de Ur-Nammu surgiu na região da baixa Mesopotâmia e é 

considerada a lei mais antiga da história do direito, trazendo normas 

predominantemente ligadas ao Direito Penal e, apesar de aplicar a Lei de Talião, já 

previa penas pecuniárias
5
.  

Este código já previa o crime de estupro em suas leis, no entanto, as sanções 

aplicadas eram totalmente indevidas, pois faziam distinções entre as vítimas, ou seja, 

dependia de qual mulher tinha sofrido o abuso para saber qual era a pena cabível ao seu 

agressor, isto por que, havia duas modalidades desse crime no Código de Ur-Nammu, 

uma quando a vítima era escrava e a segunda quando era “esposa virgem”. 

Na primeira hipótese a pena previa o pagamento de pecúnia: “Se um homem 

violentar a escrava virgem de outro homem deverá pagar 5 shekels de prata”. Na 

segunda possibilidade, a pena aplicada era a de morte. “Se um homem deflorar a esposa 

virgem de outro homem ele deverá ser morto”
6
.  

Portanto, conclui-se que se a mulher fosse casada era considerada pura e por 

isso a pena deveria ser a mais severa possível, a de morte. Já no caso da mulher escrava, 

esta era vista como objeto, não era considerado vestal e por isso era suficiente o 

                                                 
3
 MOURA, Samantha Nagle Cunha de.  Estupro de mulheres como crime de guerra sob as perspectivas 

feministas. 2015. 198 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal da Paraíba, João 

Pessoa, 2015.p.32-33. 
4
 VITO, Daniela de; GILL, Aisha; SHORT, Damien. A tipificação do estupro como genocídio. 

Disponível em: < http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1806-64452009000100003&script=sci_arttext> 

Acesso em: 04 maio 2018. 
5
 SPAGNO, et al. Antonio. Formação humanística em direito. São Paulo: Saraiva, 2012. 

6
UNESP; História do direito Unesp blogs post, 05 abril 2010. Disponível em: 

http://historiadodireitounesp.blogspot.com.br/2010/04/as-leis-de-eshnunna.html. Acesso em: 07 jun. 

2017. 

247



pagamento de uma quantia em dinheiro para que o crime cometido se desse por 

encerrado, não havendo qualquer valor moral e protetivo envolvido.  

O Código de Esnunna, vigorou em 1930 a.C., possuiu em sua redação 60 

artigos, o qual englobava o direito penal.
7
  

No que tange ao crime de estupro, este era previsto em seus artigos, e tinha 

como sanção ao agressor a pena de morte, não havendo previsão de penas pecuniárias. 

Outro dos códigos mais antigos da humanidade que se encontra registrado, é o 

Código de Hamurabi, elaborado por volta de 1700 a.C., levando está denominação em 

decorrência de seu criador, o rei da Babilônia, Hamurabi, que foi o construtor do 

império babilônico
8
.  

Este código foi descoberto durante escavações que estavam sendo realizada em 

1901, por franceses em Susa, uma antiga cidade do oriente da Pérsia, que fez parte dos 

impérios babilônio, persa e parta
9
. O Código de Hamurabi é gravado em uma 

consistente pedra negra e cilíndrica de diorito, e nos dias atuais encontra-se no museu 

Louvre, na França. É composto por 2852 arts. em 3.600 linhas de texto
10

.  

O crime de estupro era previsto no art. 130: “se um awilum amarrou a esposa 

de um (outro) awilum, que (ainda) não conheceu um homem e mora na casa de seu pai, 

dormiu em seu seio, e o surpreenderam, esse awilum será morto, mas essa mulher será 

libertada”
11

. 

O que se extrai do art. 130 do Código de Hamurabi, é que apenas a mulher 

virgem e pura poderia ser vítima de estupro, não fazendo menção de proteção as 

mulheres escravas e prostitutas, portanto, as escravas e prostitutas não poderiam ser 

agentes passivos do delito de defloramento. No que se refere a pena, o condenado por 

este delito era executado, ou seja, a pena era a morte, não trazendo em seu artigo a 

possibilidade de aplicação de penalidade pecuniária. 

O Direito Grego evoluiu da vingança privada e religiosa para um período, 

assentado sobre base moral e civil, em razão disto ocasionou uma grande revolução no 

direito penal
12

. 
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 DEMO, Wilson. Manual de história do direito: 3º ed. Santa Catarina: Studium, 2004. 

10
 SPAGNOL, et al. Antonio. Op Cit. 2002. 

11
 DEMO. Op. Cit 2004. p.208. 

12
 CUNHA, Rogério Sanches.  Manual de direito penal:  parte geral. São Paulo, 2014. 
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A legislação grega elencou o estupro como delito penal, inicialmente aplicando 

ao condenado pena de natureza pecuniária, mas posteriormente, os gregos foram 

compreendendo que a sanção ao condenado de crime de estupro deveria ser a mais 

severa, a morte
13

. 

Portanto, o que se verifica na legislação grega, é que houve um agravamento na 

penalidade aplicada ao estupro, visto que apenas a aplicação de uma pecúnia não estava 

sendo suficiente para que houvesse uma diminuição na prática desse delito, desta 

maneira os gregos viram na execução do criminoso uma forma mais eficaz de punição. 

O Direito hebraico é um direito religioso, embasado em uma religião 

monoteísta, bastante diferente os politeísmos existentes na Antiguidade. Dessa forma, o 

direito é dado por um deus ao seu povo, sendo, portanto, imutável
14

.  

O Direito Penal Hebraico possuía como fonte os Dez Mandamentos, e sobre 

elas foi elaborado o Direito Penal Mosaico
15

.  

Os delitos previstos na Lei Mosaica eram classificados em: Delitos contra a 

divindade (idolatria, blasfêmia, não guardar o sábado etc.); Delitos praticados pelo 

homem contra seu semelhante (lesões corporais, homicídio etc.); Delitos contra a 

honestidade adultério, fornicação, sedução etc.); Delitos contra a propriedade (furto, 

roubo, falsificação etc., sendo punidos normalmente com penas pecuniárias.); Delitos 

contra a honra (falso testemunho e calúnia)
16

.  

Entre os delitos previstos na legislação hebraica estava o estupro. Os hebreus 

puniam o crime de estupro de acordo com o status da vítima. Se a vítima fosse uma 

mulher que estava para casar-se e esta fosse estuprada o seu agressor iria ser morto, se 

caso está mulher não fosse prometida ao casamento, o condenado tinha uma pena 

totalmente distinta da primeira ocorrência, sendo que apenas pagava ao pai de sua 

vítima uma quantia em dinheiro, chamada de pecúnia pelos hebreus e deveria se casar 

com a vítima, assim de acordo com a lei hebraica, o agressor estava sendo punido 

devidamente. 

Doutrina Prado sobre este fato
17

: 
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os crimes sexuais, entre eles o estupro, foram severamente 

reprimidos pelos povos antigos. Na legislação mosaica, se um 

homem mantivesse conjunção carnal com uma donzela virgem e 

noiva de outrem que encontrasse na cidade, eram ambos 

lapidados. Mas se o homem encontrasse essa donzela nos 

campos e com ela praticasse o mesmo ato, usando de violência 

física, somente aquele era apedrejado. Se a violência física fosse 

empregada para manter relação sexual com uma donzela virgem 

o homem ficava obrigado a casar-se com ela, sem jamais poder 

repudiá-la e, ainda, a efetuar o pagamento de 50 ciclos de prata 

ao seu pai.  

 

A legislação hebraica não fazia qualquer referência a penalidades que deveriam 

ser aplicadas caso a vítima fosse escrava ou prostituta. 

O Direito Romano iniciou após a queda do Império Romano do Ocidente, por 

volta de VII a.C a V d.C, que se prolongou até o século XV, com o nascimento do 

Império Bizantino. Foi no Direito Romano, que surgiu a Lei das XII Tábuas, sido 

formulada por Terentílio Arsa, tendo seu texto original fixado no local à época 

destinado a justiça, sendo divididas da seguinte forma
18

.  

Quando ocorreu a guerra de Gauleses, as XII Tábuas foram destruídas pelo 

fogo, queimando quase tudo que nela constava. Mesmo com essa ocorrência, as Lei das 

XII Tábuas foi reconstruída por doutrinadores latinos. No entanto, pode-se dizer que foi 

o povo àquela época que escreveu novamente a lei das XII Tábuas, em razão de ter sido 

graças as informações passadas pelo povo que os doutrinadores conseguiram reconstruir 

esta Lei, pois eram os únicos que sabiam o que nela estava escrito, sem possuir qualquer 

dúvida
19

. 

Segundo Masson
20

, foi a Lei das XII Tábuas que contribuiu significativamente 

para a evolução da legislação romana: “A elaboração da Lei das XII Tábuas foi 

fundamental para a evolução do Direito Romano, já que disciplinou a utilização da 
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vingança privada. Com o passar do tempo à administração da justiça foi transferida do 

particular para um poder estatal central”.  

O estupro de Lucrécia foi um marco histórico ocorrido no direito romano, 

sendo que Lucrécia posteriormente a este crime se suicidou, conforme leciona Canela
21

: 

 

para o seu trágico destino, Sextus Tarquinius, filho do rei, 

resolveu pedir a hospitalidade de sua casa por uma noite. 

Quando todos estavam dormindo, Tarquínio entrou no quarto de 

Lucrécia armado e com a intenção de possuí-la. Munida 

exclusivamente de virtude, ela resistiu tenazmente no primeiro 

momento. O agressor, então para vencer a sua resistência, 

amaçou gravemente a sua reputação: não se entregando, ele iria 

matá-la e colocar ao lado dela o corpo nu de um escravo. Diria a 

todos que os encontrara num abraço adúltero e, por isso, os 

matara no ato. Diante de tão grande ameaça, Lucrécia cedeu. Em 

seguida, após relatar tal fato a seu pai e seu marido, cumpriu a 

última providência que lhe restara: suicidou-se – nunc ulla 

impudica Lucretiae exemplo vivet. Lucrécia foi violentada por 

Sexto Tarquínio, filho do rei Tarquínio, o Soberbo, e dessa 

forma, perdeu o seu mais precioso bem: a honra. Seu corpo foi 

constrangido, mais a sua alma permaneceu intacta, graças à sua 

morte. Mas, antes do fim, a virtuosa mulher ordenou ao marido, 

ao pai e aos demais companheiros destes que todos 

prometessem, solenemente, caso fossem verdadeiros homens, 

não deixarem impune a desonra sofrida. E assim eles 

prometeram. 

 

Fica demonstrado pela história do estupro de Lucrécia, que a prática do estupro 

era repudiável desde os antigos povos, e este crime antigamente era punido com a pena 

mais severa. O relato deste crime ainda faz com que haja uma reflexão no que diz 

respeito ao consentimento da vítima, sendo ainda um ponto na prática deste crime muito 

debatido no século XXI. 
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 CANELA, Kelly Cristina. O estupro no direito romano. São Paulo/SP: Cultura Acadêmica, 2012. p. 
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No Direito Romano, todos os atos sexuais não consensuais e praticados fora do 

casamento à época eram enquadrados no crime de stuprum. Na tradução para o 

português utilizado no Brasil, a palavra stuprum significa estupro que é uma palavra 

derivada do direito grego turpo
22

. 

Para os romanos, era necessário que o agressor se utilizasse de força física para 

que houvesse a consumação do crime de estupro, pois caso não houvesse o uso desta, 

não se caracterizava estupro, ou seja, se o agressor apenas praticasse o estupro sem 

qualquer outro ato de brutalidade física, o estupro não era caracterizado
23

.  

Mesmo com as inúmeras falhas do Direito Penal Romano, este era considerado 

o mais efetivo e moderno na época, era considerado “infinitamente superior aos das 

outras civilizações da época. Seu aspecto eminentemente social lhe granjeou grande 

fama e poder na feitura do moderno Direito Penal”
24

.  

Já o Direito Canônico “Corpus Juris Canonici” surgiu no século IX, em 

decorrência da influência da igreja na formulação e aplicação das leis penais
25

.  

Segundo Falconi
26

 o Direito Canônico previa três tipos de delitos:  

 

a)”Delicta Eclesiastica”, cuja competência exclusiva para julgar 

da igreja; b) “Delictia Mera Secularia”, cujo tribunal competente 

era o leigo, sem a interferência, pelo menos direta da igreja, e 

finalmente, c)” Delictia Mixta” – aqui, a competência se 

resolvia por ordem de distribuição, por assim dizer. Quem 

primeiro levantasse a questão, seria o tribunal legalmente 

competente para conhecer e julgar o caso. 

 

O Direito Canônico é considerado como o precursor da reabilitação dos 

condenados, em razão da punição da privação da liberdade ser voltada totalmente para a 

recuperação do criminoso e não apenas para que houvesse uma punição severa. 
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No que diz respeito ao crime de estupro no Direito Canônico, este era tratado 

de forma restrita, só sendo configurado caso fosse cometido conta mulher virgem e 

fosse consumado com uso de violência
27

. 

 Sendo assim, com base no entendimento do Doutrinador citado no parágrafo 

anterior, conclui-se que as mulheres que já estavam em matrimônio ou mulheres 

solteiras que já tivessem mantido relações sexuais não eram protegidas pelas leis da 

época, assim poderiam sofrer estupro por qualquer homem em qualquer circunstância 

que a este não haveria qualquer punição, por não serem consideradas sujeito passivo 

desse delito. 

Como punição, nos casos que fossem caracterizados como estupro, o agente 

ativo deveria se casar com sua vítima, ou lhe pagar uma quantia em dinheiro, chamada à 

época de “dote”, ou caso preferisse poderia escolher ir para a cadeia. Nesse sentido 

doutrina Costa
28

: 

 

do Direito Canônico comunicou-se o conceito de estupro 

presumido para as legislações em que predominou o princípio 

de que o estuprador de uma mulher solteira estava obrigado a 

casar-se com ela ou dar-lhe o dote, se não preferisse cumprir a 

sanção de ir para as galés.  

 

Portanto, existiam três punições previstas na legislação canônica para punir os 

condenados pelo crime de estupro, diferente da maioria dos outros povos, que previam 

em sua maioria a pena de morte. Não há registros que mostrem que houve a aplicação 

da pena de morte na lei canônica. 

A bagagem trazida por este direito foi de suma importância para que houvesse 

uma igualdade entre os seres humanos, em razão de ter uma visão voltada diretamente 

para a responsabilidade penal do sujeito ativo, ou seja, dava ênfase ao enfoque subjetivo 

do crime
29

.  

O Direito Germânico foi divido em duas fases distintas. A primeira, baseada 

nos costumes, ficou conhecida pela não existência de leis escritas, sendo sua natureza 

consuetudinária, e a pena era considerada uma satisfação religiosa. A segunda fase foi 
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marcada pela cobrança de tarifas, sendo que nos casos em que o condenado não possuía 

condições de arcar com essas custas, era submetido a sanções corporais
30

.  

O crime de estupro apenas era caracterizado quando a vítima era mulher 

virgem e fosse comprovado que contra esta foi utilizada a brutalidade para a 

consumação do delito
31

. Portanto, nos casos em que a mulher não fosse virgem ou 

mesmo virgem não tivesse sido utilizado à violência, a prática não era enquadrada no 

crime de estupro, ficando sem proteção as vítimas nestes casos. A pena aplicada aos 

condenados por estupro pelos germânicos era a de morte, sendo que esta poderia ser 

realizada de três formas distintas, quais são: decapitação, serem enterrados vivos ou a 

família da vítima poderia efetuar a execução do culpado
32

.  

A legislação germânica apresentou punições diferenciadas, quando ao aplicar a 

pena de morte, previu três formas de execuções diferentes. Talvez, uma das penas mais 

severas previstas à época. Observa-se que o povo germânico considerava o delito de 

estupro um ato abominável e inaceitável. 

No Direito Português, as Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas 

também são conhecidas como as Leis Gerais do Reino.  As Ordenações Afonsinas 

foram promulgadas em 1446, por determinação de Dom João I, pois almejava que a Lei 

das Sete Partidas constasse nas ordenações. As ordenações Afonsinas eram divididas 

em cinco livros, constando em seu livro V a redação referente ao Direito Penal e Direito 

Processual Penal
33

. Havia em sua redação a tipificação do crime de estupro, sendo 

aplicada a pena de morte, como retrata Canela
34

: 

 

assim, as Ordenações Afonsinas disciplinavam o tema no Livro 

V, Título VI: “Da molher forçada, e como fe deve provar a 

força.” A pena aplicada ao condenado independentemente de 

seu estado ou condição, que violentasse mulher casada, 

religiosa, virgem ou viúva que vivia honestamente, era a morte. 

E nenhum privilégio podia ser alegado para evitar a aplicação da 

pena, nem mesmo o casamento ou o consentimento da vítima. 
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Essa penalidade também era aplicada a qualquer pessoa que 

auxiliasse ou aconselhasse a prática criminosa. 

 

O crime de estupro só era configurado quando praticado contra mulher casada, 

religiosa, virgem ou viúva, desde que vivesse honestamente, deixando de prever 

qualquer punição a homens que cometessem esse delito contra mulheres que não 

estivessem elencadas nesse rol taxativo. Assim, observando essa previsão legislativa das 

ordenações Afonsinas, percebe-se que as características observadas pela legislação 

naquela época para definir quem deveria receber o zelo do Estado foi totalmente 

imprudente, como era de costume acontecer também nas legislações anteriores a das 

Afonsinas. A punição prevista para os condenados ao crime de estupro era a morte.  

As Ordenações Manuelinas, foram promulgadas em 1521, após a revogação 

das Ordenações Afonsinas, e continuaram a divisão em cinco livros.  

O crime de estupro foi previsto nas leis Manuelinas, prevendo a proteção de 

todas as mulheres consideradas dignas, devendo o agressor ser executado, como 

doutrina Canela
35

: 

 

 o estupro insere-se nas Ordenações Manuelinas no Livro V, 

TítuloXIV: “Do que dorme com força, com qualquer molher , 

ou traua dela, ou a leua por su vontade”.  Qualquer homem 

independentemente do seu estado ou condição, que dormisse, 

por força, com uma mulher, salvo nos casos de escrava ou 

prostituta, ficava sujeito a pena de morte. A mesma pena era 

aplicada ao terceiro que houvesse ofertado ajuda, favor ou 

conselho deste. Ademais, a pena não era excluída mesmo se 

ocorresse o casamento entre o agressor e a vítima ou o 

consentimento posterior desta em relação à prática sexual. 

 

Portanto, diferente do que ocorreu no Código Canônico, não se excluía a 

tipicidade do delito de estupro se o condenado se cassasse com sua vítima. Também era 

inaceitável que após a ocorrência da agressão a vítima declarasse seu consentimento. 

                                                 
35

 CANELA. Op Cit. 2002. p. 34. 

255



As Ordenações Manuelinas vigoraram até 1603 sendo substituídas pelas 

Ordenações Filipinas. 

As ordenações Filipinas, foram promulgadas por volta de 1603, no reinado de 

Felipe II em Portugal, servindo apenas para consolidar as leis que já existiam. No Brasil 

vigoraram em um grande lapso de tempo, eram dividas em cinco livros, sendo que o V 

livro, regia as leis do Direito Penal. O delito de estupro era dividido em duas 

modalidades, estupro violento e estupro contra mulher virgem
36

.  

O estupro violento estava descrito no Livro V, Título XVIII, e previa que “todo 

homem, de qualquer estado e condição que seja, quer forçosamente dormir com 

qualquer mulher posto que ganhe dinheiro per seu corpo, ou seja escrava, morra por 

ello”
37

. 

A legislação filipina continuou com a mesma premissa do código manuelino, 

que deixava fora do rol de proteção do Estado as mulheres escravas e prostitutas, 

protegendo apenas mulheres “puras” e “dignas”. A pena prevista era a de morte. 

Ainda era previsto no Livro V, Título XXIII, a modalidade do crime de estupro 

cometido contra mulher virgem, que tinha como penalidade ao agente ativo, a obrigação 

de se casar com a sua vítima e caso não o fizesse deveria pagar uma quantia em dinheiro 

à mesma, se o sujeito ativo do crime não cumprisse com uma das duas penas impostas 

era morto, como pontifica Prado
38

: 

 

o estupro voluntário de mulher virgem, que acarretava para o 

autor a obrigação de se casar com a donzela e, na 

impossibilidade do casamento o dever de constituir um dote 

para a vítima. Caso o autor não dispusesse de bens, era açoitado 

e degredado, salvo se fosse fidalgo ou pessoa de posição social, 

quando então recebia tão somente s pena de degredo. 

 

O que se verifica nas Ordenações Filipinas é que havia duas previsões 

legislativas referentes ao crime de estupro, uma para a proteção exclusiva de mulheres 

virgens, que previam a possibilidade de exclusão da pena de morte ao condenado caso 

este se cassasse com sua vítima ou pagasse um valor pecuniário a vítima, e a outra que 
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zelava pelas mulheres casadas e viúvas que vivessem de forma digna excluindo as 

prostitutas e escravas, tendo como punição nesse caso a execução do condenado. 

 

 

O ESTUPRO NOS CÓDIGOS PENAIS BRASILEIROS 

 

O Código Criminal do Império foi promulgado em 16 de dezembro de 1830, 

após a proclamação da independência e a promulgação da Constituição de 1824, como 

descreve Cunha
39

: 

 

após a proclamação da independência e a promulgação da 

Constituição de 1824, foi elaborado o Código Criminal do 

Império, fomentando um direito penal protético e humanitário, 

permitindo a individualização da pena, criando agravantes e 

atenuantes, estabelecendo julgamento especial para menores de 

14 anos. A pena de morte, ainda presente, ficou praticamente 

limitada para coibir crimes ofensas à crença oficial do Estado. 

 

 

Este foi o primeiro Código Penal elaborado no Brasil, e foi tão grande sua 

importância, sendo adotado por países como a Holanda, Noruega e Itália
40

.  

As redações referentes aos crimes sexuais no Código Criminal eram elencadas 

no capítulo II, Dos Crimes Contra a Segurança da Honra, Secção I, nos artigos 219 a 

225
41
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Mesmo com a modificação das redações no que condizia ao crime de estupro, 

o legislador continuou a acreditar que se houvesse a realização do casamento entre 

vítima e condenado, não era necessário à aplicação de qualquer sanção. 

Um exemplo disso era a redação do artigo 219: “Deflorar mulher virgem, 

menor de dezasete annos. Penas - de desterro para fóra da comarca, em que residir a 

deflorada, por um a tres annos, e de dotar a esta. Seguindo-se o casamento, não terão 

lugar as penas”. 

O estupro elencado no artigo 222 do Código do Império do Brasil seguia a 

mesma redação. Dizia que não seria aplicado pena caso o acusado se casasse com a 

vítima, sendo ela prostituta ou mulher honesta.  

Além disso, ainda previa que nos casos em que não houvesse constituição do 

casamento e a vítima fosse prostituta a pena teria uma redução de 3 a 12 anos (pena para 

o condenado por estupro contra mulher honesta) para 1 mês a 2 anos de prisão, ficando 

claro mais uma vez que não havia proteção e preocupação com todas as mulheres.  

No entanto, não foi apenas nos artigos 219 e 222, que o legislador concluiu que 

a pena de estupro poderia ser desconsiderada se o agressor se cassasse com sua vítima, 

“Art. 225 Não haverão as penas dos tres artigos antecedentes os réos, que casarem com 

as ofendidas”, sendo assim nos artigos 223 e 224, se houvesse a constituição de 

patrimônio entre agente ativo e passivo, a pena era excluída. 

Os artigos 220 e 221 do Código do Império do Brasil, previam a pena de 

pagamento de dote e retirada da mesma localidade em que a vítima residisse por até três 

anos. 

Os crimes de defloramento, cópula violenta, atentando ao puder e sedução, 

eram enquadrados no crime de estupro na vigência do Código do Império do Brasil
42

. 

Após a proclamação da república, o Código Penal da República entrou em 

vigor, na data de 11 de outubro de 1890. 

                                                                                                                                               
Penas - de prisão por um mez a dous annos. 
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Neste Código não havia a previsão da pena de morte e prisão perpétua, 

permitindo apenas as penalidades de prisão (não perpetuas), banimento e suspensão de 

direito
43

.  

O crime de estupro encontrava-se elencado no Título VII - Da Corrupção de 

Menores, dos Crimes Contra a Segurança da Honra e Honestidade das Famílias e do 

Ultraje Público ao Pudor, em seus artigos 268 e 269.
44

 

O crime de estupro trazido por este Código, dizia respeito apenas ao ato pelo 

qual um homem abusa com violência de uma mulher, independentemente de ser virgem, 

não englobando outros tipos de crimes sexuais, como acontecia no Código Criminal do 

Império. 

A respeito da redação referente ao estupro no código da República se manifesta 

Noronha
45

: 

 

quanto à denominação estupro, foi ela consagrada pelo Código 

de 1890 (art. 268), restringindo-se exclusivamente à relação, 

mediante violência ou grave ameaça, já o Código do Império a 

tomara em seu sentido genérico, para denominar uma secção, 

onde eram perfilhados outros crimes, como a sedução de mulher 

honesta e o defloramento. 

 

Neste código, já é possível notar-se grande evolução na proteção às mulheres, 

prevendo por parte do Estado zelo de todas as mulheres independentemente de serem 

prostitutas ou virgens, mesmo que as penas fossem distintas, não se pode negar o 

progresso na lei.  

O Código Penal da República vigorou até o ano de 1932, quando houve a 

consolidação das leis penais, sendo assim seu lapso de tempo foi de 42 anos. 
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O Decreto Lei nº 2.8484, que estabeleceu o Código Penal é 7 de setembro de 

1940, no entanto o Código Penal começou a vigorar dois anos depois, em 1942. 

O crime de estupro encontrava-se elencado no Título VI - Dos crimes contra os 

costumes - Capítulo I Dos crimes contra a liberdade sexual no art. 213, trazendo 

também em sua redação do artigo 224, com a previsão do crime de estupro cometido 

contra vulneráveis e o conceito de violência presumida. 

Este Código sofreu alterações pela Lei 12.015/2009, em vários de seus 

dispositivos. Uma das mudanças realizadas foi no título VI - dos crimes contra a 

dignidade sexual, capítulo I – dos crimes contra a liberdade sexual, no art. 213. 

A redação do art. 213 foi modificada, de forma que houve o complemento do 

caput e a inclusão de dois parágrafos, revogando integralmente o art. 214 que tipificava 

o atentado violento ao puder, englobando essa tipificação penal no art. 213. A nova 

redação do art. 213, trouxe o homem e a mulher como sujeitos passivos, sendo que 

antes de vigorar a Lei nº12.015/2009, apenas a mulher poderia figurar no polo passivo 

desse crime em razão do que constava na antiga redação. 

Nesse contexto doutrina Costa
46

: 

 

 

a Lei nº 12.015/2009 dá nova redação ao tipo de crime de 

estupro, alargando a sua esfera de abrangência, ao admitir o 

homem e a mulher como sujeitos passivos, revogando o crime 

de atentando violento ao puder, abarcando num só tipo penal o 

constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter 

conjunção carnal ou praticar ou permitir que com ele se pratique 

outro ato de libidinagem. 

 

Outra mudança sofrida no Código Penal pela Lei nº 12.015/2009, foi à 

revogação do artigo 224 e inclusão do artigo 217 – A, que trata do crime de estupro 

sofrido por vulneráveis. 

Essa mudança aconteceu em grande parte, em razão da dificuldade em 

especificar quais eram as pessoas vulneráveis descritas no revogado artigo 224 do 

Código Penal, no entanto, mesmo com a entrada em vigor da Lei nº 12.015/2009, não 
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houve uma solução para esse problema, como ressalta Guilherme Souza Nucci (apud 

GRECO, 2014, p.741): “O nascimento do tipo penal inédito não tornará sepulta a 

discussão acerca do caráter relativo ou absoluto da anterior presunção de violência”. 

 

 

SÚMULA 593 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

 

No dia 26 de outubro de 2017, o Superior Tribunal de Justiça publicou a 

súmula de nº 593 que dispõe sobre o crime tipificado no artigo 217 – A, do Código 

Penal Brasileiro. 

A promulgação desta súmula ocorreu pelo grande número de demandas 

repetitivas que acometem o Superior Tribunal de Justiça referentes a relativização da 

vulnerabilidade sexual no que concerne a faixa etária da vítima, como declarou o 

ministro do caso.  

A súmula 593, foi editada em acordo com um julgado de RESP do ano de 

2015, que dispôs que não poderia ser configurada a relativização no crime de estupro de 

vulnerável, não podendo em nenhuma hipótese ser observado o consentimento da 

vítima, relacionamento amoroso consensual entre vítima e acusado, como também não 

poderia ser considerado sua experiência sexual
47

. 

Seguindo este entendimento, foi aprovada a súmula nº 593 pelo Superior 

Tribunal de Justiça, qual dispõe (2017):  

 

o crime de estupro de vulnerável configura com a conjunção 

carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 

irrelevante o eventual consentimento da vítima para a prática do 

ato, experiência sexual anterior ou existência de relacionamento 

amoroso com o agente. 

 

A Súmula aprovada tem por fim, acabar com as divergências doutrinárias e 

jurisprudenciais que subsistem em grande monta o judiciário brasileiro. No entanto, não 

há nada que impeça que os tribunais continuem aplicando entendimento diverso daquele 

aplicado na súmula, como já era o que vinha acontecendo.  
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O que leva a acreditar que a discussão estaria longe de ser finalizada, é o fato 

que a aplicação da vulnerabilidade relativa possui grandes nomes doutrinários em sua 

defesa, sendo alguns deles: Rogério Sanches Cunha, Cesar Roberto Bittencourt, 

Guilherme Souza Nucci, João Daniel Rassi e Julio Fabbrini Mirabete, esses defensores 

da relatividade, acreditam que a aplicação absoluta não deve ser seguida plenamente, 

por ferir o direito de defesa do cidadão acusado, que tem como direito a presunção de 

inocência, devendo ser analisados fatores como, o consentimento da vítima, sua 

experiência sexual e o acesso à informação. 

Bitencourt
48

, a respeito do tema diz que não se deve ser considerado todo ser 

em desenvolvimento totalmente vulnerável devendo ser observadas as peculiaridades e 

circunstâncias de cada caso individualmente: 

 

certamente, quando o legislador previu o estupro de vulnerável, 

sem tipificar o “constrangimento carnal”, mas tão somente a 

prática sexual com menor de 14 anos ou deficiente ou enfermo 

mental, considerou como sujeito passivo alguém absolutamente 

vulnerável, ou seja, portador de vulnerabilidade máxima, 

extrema, superlativa mesmo. A suavidade da conduta tipificada 

— ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso — 

contrastante com a pena cominada (oito a quinze anos de 

reclusão), indiscutivelmente, se destina a “violência sexual” 

contra vítima altamente vulnerável. E é natural que assim seja! 

Mas a realidade prática pode não se apresentar com toda essa 

gravidade, ainda que se revele intolerável e, por isso mesmo, 

também grave e merecedora da proteção penal. É possível, em 

outros termos, que tenhamos, in concreto, uma vulnerabilidade 

relativa, mesmo em sujeitos com idade ou deficiências previstas 

nesse dispositivo legal, ou seja, que por circunstâncias ou 

peculiaridades pessoais ou particulares não é de todo vulnerável, 

isto é, não pode ser considerado absolutamente vulnerável. 
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No mesmo pensamento de Bitencourt, Sanches (2016, p. 470, apud NUCCI, 

2009, p. 37-38,)
49

 assim doutrina:  

 

agora, subsumida na figura da vulnerabilidade, pode-se tratar da 

mesma como sendo absoluta ou relativa. Pode-se considerar o 

menor, com 13 anos, absolutamente vulnerável, a ponto de seu 

consentimento para a prática do ato sexual ser completamente 

inoperante, ainda que tenha experiência sexual comprovada? Ou 

será possível considerar relativa a vulnerabilidade em alguns 

casos especiais, avaliando-se o grau de conscientização do 

menor para a prática sexual? Essa é a posição que nos parece 

acertada. A lei não poderá, jamais, modificar a realidade e muito 

menos afastar a aplicação do princípio da intervenção mínima e 

seu correlato princípio da ofensividade. Se durante anos 

debateu-se, no Brasil, o caráter da presunção de violência – se 

relativo ou absoluto –, sem consenso, a bem da verdade, não 

será a criação de novo tipo penal o elemento extraordinário a 

fechar as portas para a vida real.  

 

Outro ponto que merece destaque para os defensores da relatividade é a não 

justificação do legislador ao determinar em sua redação apenas como fato determinante 

para a caracterização do crime de estupro de vulnerável, a idade da vítima, não levando 

este em consideração o desenvolvimento vertiginoso das crianças e dos adolescentes na 

era moderna em que se vive, ou seja, a tecnologia traz rapidamente a informação as 

pessoas, ocasionando uma mudança de hábitos e acelerando o desenvolvimento dos 

pubescentes, devendo ser apreciado este fato para a consideração de pessoa vulnerável 

no que se refere a faixa etária da vítima, como pontifica Nucci
50

: 

 

vale observar que não há qualquer parâmetro justificativo para a 

escolha em tal faixa etária, sendo tão somente uma idade 
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escolhida pelo legislador para sinalizar o marco divisório dos 

menores que padecem de vício de vontade, a ponto de serem 

reconhecidos pelo status de vulneráveis, daqueles que possam 

vivenciar práticas sexuais sem impedimentos. Verifica-se, pois, 

que a definição de patamar etário para a caracterização da 

vulnerabilidade é baseada numa ficção jurídica, que nem sempre 

encontrará respaldo na realidade do caso concreto, notadamente 

quando se leva em consideração o acentuado desenvolvimento 

dos meios de comunicação e a propagação de informações, que 

acelera o desenvolvimento intelectual e capacidade cognitiva 

das crianças e adolescentes. 

 

Rassi
51

 também partidário da relativização, leciona que a idade do indivíduo no 

crime de estupro só dever ser elemento único para a aplicação da tipificação quando 

este, for menor de 12 (doze) anos, sendo assim, nos casos em que o indivíduo possuir 

idade entre 12 anos completos e 14 anos incompletos, a aplicabilidade da relativização 

deve ser empregada: 

 

assim, no caso de menores de 12 anos, há integração das normas 

penais e estatutárias quanto à incapacidade da criança, e por isso 

a idade aqui terá um papel definitivo na formação do tipo. Por 

outro lado, como já apontamos brevemente acima, a elementar 

da idade da vítima não é absoluta quando se estiver diante de um 

menor entre 12 e 14 anos, caso em que sua vulnerabilidade será 

constatada no caso concreto, tendo em vista a sua relativa 

capacidade. [...] Assim, verificarse-á se houve ou não abuso na 

relação sexual entre o maior e o menor, que causou dano para 

este último, reforçando a afirmação de Roxin já acolhida de que 

capacidade de compreensão é matéria de fato. Esta 

interpretação, que se concebe a idade como uma elementar de 

natureza normativa, permite suavizar o rigor da lei como nos 

casos, não tão raros assim, da relação sexual do maior de 18 
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anos com sua namorada de 13 anos[...]No entanto, em se 

tratando de menor de 12 anos, fica mantida a presunção de 

vulnerabilidade, jure et de jure, havendo a tipicidade. Assim, é 

possível encontrar uma aplicação razoável da capacidade de 

compreensão da vítima, a informar a situação de vulnerabilidade 

ou não desta, no caso concreto. 

 

 

Assim, difícil acreditar que todos os doutrinadores e tribunais vão cessar seus 

entendimentos a favor da relativização após a aprovação desta súmula, seguindo sua 

determinação sem que haja qualquer oposição.  

O art. 217-A caput, trouxe ao estado jurídico uma divergência, que 

aparentemente encontra-se longe de ser encerrada. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

O legislador ao criar a redação composta no artigo 217-A, caput, buscava uma 

proteção a todas as crianças e adolescentes entre idades de 12 anos e 14 anos completos, 

acreditando que estes não eram possuidores do discernimento para a prática de atos 

sexuais. 

Tendo em vista os aspectos observados no trabalho apresentado, conclui-se que 

a visão do legislador segue a evolução do direito penal na tipificação de crimes de 

natureza sexual. 

Ainda assim, em decorrência do amadurecimento prematuro dos adolescentes 

subsiste a discussão sobre a ideia da vulnerabilidade absoluta, vez que nem mesmo as 

garantias constitucionais são absolutas no direito, devendo ser relativizadas pelas 

demais categorias de garantias constitucionais, como se pode afirmar de algo absoluto 

em um mundo que sofre transformações cotidianas, e que evolui rapidamente. 

Além disso, nos dias atuais os jovens vivem cercados de tecnologia que 

promovem a eles informação em questão de minutos, fazendo com que tenham acesso a 

assuntos sexuais, amadurecendo cada vez mais cedo para uma vida sexual. 

A sociedade não vê mais relações de jovens na faixa etária entre os 12 e 14 

anos de idade como repudiável, sendo cada vez mais comuns relacionamentos amorosos 
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e sexuais nessas idades. A vulnerabilidade relativa é uma forma de adaptar a lei criminal 

aos tempos atuais. 

A lei deve adequar-se à modernidade, como vem fazendo ao decorrer dos anos. 

O que era considerado crime antes, agora já não é mais, o que era considerada 

inaceitável, hoje pode não ser mais. Como exemplo disso, pode-se citar o adultério que 

por muito tempo foi considerado crime.   

O próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, incumbe aos adolescentes 

discernimento para a prática de atos ilícitos e prevê punições quando houver 

comprovação destes atos, ou seja, nem todos os adolescentes são providos de 

vulnerabilidade e falta de concepção das coisas. Se a lei que mais visa sua proteção 

assim entende como pode o legislador penal fazer entendimento diferenciado deste, 

acreditando que todos os adolescentes não detêm consciência para a prática de atos 

sexuais. 

Porém, embora alguns juristas entendam que a relativização da vulnerabilidade 

é totalmente aplicável a legislação penal pátria e visando assegurar os direitos inerentes 

ao acusado sem que seja violado qualquer direito dos adolescentes, assegurando que 

estes tenham a liberdade para os atos sexuais e a liberdade do seu próprio corpo a 

discussão, mesmo com a promulgação da Súmula vinculante está longe de acabar, e a 

observação da evolução histórica do tipo penal poderá auxiliar na análise da adequação 

que o tipo penal deve ter com a sociedade a qual ele regulamenta. 
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A DUPLICIDADE DA PENA PARA AS MULHERES: A PUNIÇÃO 

PELO ATO DELITUOSO E PELA CONDIÇÃO DE SER MULHER 

 

THE  DUPLICITY OF THE PENALTY FOR WOMEN: THE PUNISHMENT FOR THE 

CRIMINAL ACT AND FOR THE CONDITION OF BEING A WOMAN 

 

Larissa Pedroso dos Santos
1
 

 

 

 

“Pela maior parte da história, anônimo foi uma mulher” 

Virginia Woolf. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho tem como escopo analisar a problemática do poder punitivo sobre 

o feminino, abordando a sanção por ato delituoso e a discriminação, ainda existente e 

recorrente, ao gênero. 

Ao tratar da ciência criminal, considerando seu desenvolvimento no Brasil 

contemporâneo, o presente artigo encontrou a mulher em condição de submissão, sendo um 

simples objeto de uma política criminal. A tese é, pois, lançar-se à construção de uma 

criminologia feminista, fundamentada no direito penal mínimo e nos direitos fundamentais 

das mulheres, “dada sua singularidade”, e, assim, desenvolver através da epistemologia 

feminista uma base para o Direito Penal e Processual Penal brasileiro. 

           Aborda-se a problemática do cárcere e a duplicidade da pena aplicada ao feminino, 

penas estas impostas tanto pela sociedade quanto pelo Estado. Analisa-se, também, o perfil da 

mulher encarcerada, negra e pobre, vez que, diariamente a mulher presa sofre danos 

irreversíveis por um cárcere feito por homem e para homens. 

Desenvolver e estudar esse tema faz-se de extrema relevância, pois o estudo poderá 

servir de instrumento e incentivo para fortalecer a classe feminina e a sociedade a lutar por 
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políticas públicas que visem medidas ressocializadoras, capazes de proteger a dignidade das 

mulheres e dar aplicabilidade à lei, lei esta que deve ser desenvolvida de acordo com as suas 

necessidades. 

Neste sentido, visando abordar a luta por um fundamental respaldo dos direitos e por 

um cárcere recato, em que a figura dessas mulheres seja essencial em aspectos sociais, 

políticos e econômicos, tendo em vista que o respeito, inclusão e igualdade da mulher são de 

suma importância para uma maior aplicabilidade da Constituição da República e das leis 

infraconstitucionais no Estado Democrático de Direito. 

Dessa forma, o presente trabalho baseou-se em pesquisas bibliográficas, dentre elas, 

livros, artigos científicos, sites eletrônicos, leis, programas de desenvolvimento e 

jurisprudência pátria, permitindo assim compreender e analisar as situações e aspectos que 

vivenciam as mulheres encarceradas, ainda que o ordenamento jurídico brasileiro possua 

diversos dispositivos que garantam a dignidade dessas mulheres. 

 

      

 

A CRIMINOLOGIA FEMINISTA COMO BASE NA RELAÇÃO DE GÊNERO NO 

CÁRCERE. 

 

De fato, na arena dos saberes talvez nenhum outro tenha sido tão prisioneiro do 

androcentrismo quanto à Criminologia, com seu universo até então inteiramente centrado no 

masculino, seja pelo objeto do saber (o crime e os criminosos), seja pelos sujeitos produtores 

do saber (os criminólogos), seja pelo próprio saber.
2
  

O discurso determinante e sexista consagrado na Idade Média e nos séculos seguintes 

é fortemente marcado pela cultura do patriarcado, erguido sobre a diferença de gênero que 

medeia a civilidade humana até os dias atuais. 

O patriarcado é definido por Campos como: 

 

um sistema político de controle das mulheres, particularmente do 

controle da sexualidade e que opera ideológica e psicologicamente. 

Dentro do patriarcado, o sistema de dominação masculina é 

onipresente e a subjugação das mulheres é alcançada através da 

                                                 
2
  ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Pelas Mãos da Criminologia: O controle penal para além da 

(des)ilusão. Florianópolis: Revan / ICC, 2012.p. 128-129. 
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socialização, perpetrada por meios ideológicos e mantida por métodos 

institucionais. O patriarcado penetra nas divisões de classe, nas 

diferentes sociedades e épocas históricas. A sua instituição 

fundamental é a família, a cultura herdada e o treinamento dos mais 

jovens. A família é uma unidade patriarcal dentro de um todo 

patriarcal, atua como mediadora entre o indivíduo e a estrutura social, 

efetua o controle e a conformidade aos modelos num campo em que as 

autoridades políticas e outras são insuficientes. Tradicionalmente o 

sistema patriarcal concedeu ao pai um direito de propriedade quase 

total sobre a esposa e os filhos, incluindo os poderes de ofensas 

físicas, assassinato e venda. A grande arma psicológica do patriarcado 

seria sua longevidade e universalidade.
3
  

 

Estabelecido o sistema patriarcal, o papel da mulher ficou definido como domesticado 

e, dentre suas tarefas, estavam (e ainda estão) as de cuidar de seus lares, maridos e filhos. 

Mulheres que “quebravam” paradigmas eram vistas como desviantes e tratadas como uma 

ameaça ao sistema. 

A inquisição teve um papel fundamental de consolidação do modelo punitivo. Uma 

das formas de conter essas mulheres ocorria por meio de acusações de bruxaria e prenúncio de 

fogueira. Com o passar o tempo, esses mecanismos foram sendo substituídos, e, embora 

diferentes, não perderam eficácia. Assim fundamenta Mendes: 

 

Mais do que as vítimas das fogueiras, uma das principais heranças 

nefastas do período medieval é, para as mulheres, um projeto de 

custódia que fortaleceu institucionalmente e subterraneamente a 

existência de cárceres, carcereiros e a afirmação, como pressuposto, 

de que o gênero feminino seria um grupo perigoso. Não é por outro 

motivo, senão pela necessidade de concretização de um projeto de 

poder que, ao longo dos tempos, a casa, o convento, o manicômio e a 

prisão sucederam-se como locais de confinamento.
4
  

 

                                                 
3
 CAMPOS, Carmen Hein de. Criminologia Feminista: Teoria feminista e crítica às criminologias. 1ª ed. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2017.p. 112. 
4
 MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia Feminista: novos paradigmas. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 2017.p. 

157.  
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Ainda que estes mecanismos tenham sido modificados, Saffioti alega que quaisquer 

que sejam a profundidade da dominação e da exploração da categoria mulheres pela dos 

homens, a natureza do patriarcado continua a mesma, fazendo com que mulheres sejam 

duplamente punidas.
5
  

Para Heleieth Saffioti, o patriarcado:  

 

apresenta não apenas uma hierarquia entre as categorias de sexo, mas 

traz também, em seu bojo, uma contradição de interesses”, já que a 

preservação do status quo representa os interesses dos homens e 

transformações em favor da igualdade social entre homens e mulheres 

atendem às aspirações femininas.
6
 

  

O estereótipo da mulher foi erguido como um sujeito fraco de corpo e inteligência 

“produtos de falhas genéticas” que se baseava na Criminologia positivista, quando se referia a 

mulher criminosa.
7
  

O surgimento da Criminologia moderna e a publicação da obra “La Donna 

Delinquente” (1892), de Cesare Lombroso e Giovanni Ferrero, evidencia que não houve 

grandes avanços entre o pensamento medieval e o moderno. Conforme descreve Mendes: 

 

Segundo os novos estudos, consolidando o que se vem chamar de 

teoria atávica, para Lombroso, a mulher seria fisiologicamente inerte e 

passiva, sendo mais adaptável e mais obediente à lei que o homem. O 

grave problema das mulheres é de que seriam amorais. Significa dizer: 

engenhosas, frias, calculistas, sedutoras, malévolas. Características 

estas que se não impulsionam as mulheres instintivamente ao delito, 

fazem-nas cair na prostituição.
8
 

 

O discurso de Lombroso apenas reafirmou características atribuídas às mulheres desde 

antigamente, mas agora com conotação “científica”. E assim percorreram os discursos 

                                                 
5
 SAFFIOTI, Heleieth. Gênero, Patriarcado e violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 

107. 
6
 Idem. 

7
 ESPINOZA, Olga. A prisão feminina desde um olhar da criminologia feminista. Revista Transdisciplinar 

de Ciências Penitenciárias,1(1): 35-59, Jan-Dez./2002. Disponivel em:< 

https://www.academia.edu/37342766/A_PRIS%C3%83O_FEMININA_DESDE_UM_OLHAR_DA_CRIMINO

LOGIA_FEMINISTA>. Acesso em 11.09.2019 
8
 MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia Feminista...,p. 157. 
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Criminológicos, mesmo aqueles inseridos na Criminologia crítica em relações às mulheres, 

pouco se falando da mulher como autora e vítima de crimes. A Criminologia sempre foi uma 

ciência egocêntrica, feita por homens e para homens. 

De acordo com Beauvoir em sua magnífica obra “O segundo sexo”, procurou criticar 

os argumentos da biologia, psicologia e do materialismo histórico que busca tentar justificar a 

inferioridade da mulher. Como ela ressalta: “Não há como acreditar nos homens quando se 

esforçam por defender privilégios cujo alcance não medem”.
9
 

A partir de seus esforços, e com uma luta incansável e de muita persistência, as 

mulheres, como vigilantes de seus direitos, obtiveram um avanço no âmbito da Criminologia 

nos últimos anos, e isso se desenvolveu ainda mais com a incursão do movimento Feminista e 

a inclusão dessas mulheres no mundo dos homens-criminológicos, servindo então como um 

auxílio à ampliação do objeto de estudo da Criminologia crítica.
10

  

De acordo com Campos e Carvalho, a criminologia feminista foi a grande porta voz do 

movimento feminista no campo de investigação sobre o sistema penal. Segundo eles, ao 

trazer-se as perspectivas das mulheres para o centro dos estudos criminológicos, conseguiu-se 

“denunciar” a forma mentis masculina de aplicação e interpretação do Direito Penal.
11

 O 

sistema penal centrado no homem (androcêntrico) invariavelmente produziu o que a 

criminologia feminista identificou como dupla violência contra a mulher.  

Em um primeiro plano, dificulta ou subvaloriza as violências de gênero, ou seja, as 

violências decorrentes das relações familiares e que ocorrem no ambiente doméstico, como 

são a grande parte de homicídios, lesões corporais, ameaças, injúrias, estupros e demais 

crimes em que as mulheres são vítimas. No segundo plano, quando a mulher passa a ser o 

sujeito ativo do delito, “a criminologia, feminista evidenciou o conjunto de metarregras que 

produzem o aumento da punição ou agravamento das formas de execução das penas 

exclusivamente em decorrência da condição do gênero”
12

, percebe-se de uma forma muito 

astuciosa esta dupla violência punitiva contra as mulheres, seja no papel de vítima ou de 

autora da violência, em todos os âmbitos do Direito Penal. 

O inconformismo frente a exiguidade do feminino no discurso preponderante 

criminológico serviu como principal motivação para a proposta de criação de uma 

                                                 
9
 BEAUVOIR, Simone de, 1908-1986 – O segundo sexo: fatos e mitos; tradução Sérgio Milliet. – 5. Ed. – Rio 

de Janeiro; Nova Fronteira, 2019. p. 23. 
10

 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Op. cit., p. 92. 
11

 CAMPOS, Carmen Hein de; CARVALHO, Salo. Tensões atuais entre a criminologia feminista e a 

criminologia crítica; a experiência brasileira. Disponível em:< htt://www.compromissoeatitude.org.br/wp-

content/2014/02/1_8_tensoes-atuais.pdf. > Acesso em 19 de julho de 2019. 
12

 Idem. 
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criminologia exclusivamente feminista. A mulher vivenciou o silêncio de sua voz e o 

confinamento à esfera doméstica, independentemente do contexto cultural a qual estivesse 

inserida. A mulher esteve excluída da instrução formal, da propriedade privada, da política, 

dos palanques, do direito, e de tudo o que não dissesse respeito à reprodução natural.
13

  

 

Embora os discursos de misoginia tenham, por séculos, buscado 

justificar a disparidade entre os sexos na inferioridade biológica e 

intelectual da fêmea, a apropriação do conceito gênero pela Teoria 

Crítica Feminista representou um grande avanço para a emancipação 

da mulher, ao tornar visível que as características atribuídas ao 

feminino e ao masculino são, na verdade, fruto de uma construção 

cultural, social e histórica.
14

  

 

Com a introdução da Teoria Crítica Feminista no pensamento criminológico, 

promove-se um giro epistemológico na forma de produzir este saber, isso porque são 

incorporados conceitos críticos que conferem visibilidade à mulher.
15

 A Criminologia é um 

ramo de pensamento criado por homens e que disserta sobre homens, porém, com a declarada 

pretensão de ser universal. Ao ser formada a partir de categorias totalizantes apresenta o 

masculino como padrão de ser humano e silencia a experiência feminina a fenômenos que se 

encontravam ocultos na perspectiva androcêntrica.
16

  

 

Fundamental, portanto, invocar a importância do feminismo como 

outro sujeito coletivo monumental que, fazendo a mediação entre a 

história de um saber masculino onipresente e a história de um sujeito 

ausente – o feminino e sua dor -, e ressignificando a relação entre 

ambas, aparece como fonte de um novo poder e de um novo saber de 

gênero, cujo impacto (científico e político) foi profundo no campo da 

                                                 
13

 PEREIRA, Luísa Winter; SILVA, Tayla de Souza: POR UMA CRIMINOLOGIA FEMINISTA: Do 

silêncio ao empoderamento da mulher no pensamento jurídico criminal. Dossiê: as mulheres e o sistema 

penal / Organizado por Priscilla Placha Sá. – Curitiba :OABPR, 2015. 245 p. Disponível 

em:<http://www2.oabpr.org.br/downloads/dossiecompleto.pdf.> Acesso em 19 de julho de 2019. 
14

 Idem. 
15

 MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia Feminista: novos paradigmas. São Paulo/SP: Saraiva, 2014, 

recurso online (IDP). p. 115. 
16

 PEREIRA, Luísa Winter; SILVA, Tayla de Souza. Op. cit. 

 

276

http://www2.oabpr.org.br/downloads/dossiecompleto.pdf


Criminologia, com seu universo até então completamente prisioneiro 

do androcentrismo.
17

  

 

Esse pensamento reafirma que a epistemologia feminista colocou em evidência a 

categoria gênero, e como ela deve ser formadora da construção dos saberes. É a Criminologia 

analisada desde uma perspectiva crítica e feminista que pode conferir o mais abrangente 

arsenal intelectual, pois procura possibilitar a compreensão de que a mulher é estereotipada e 

estigmatizada pelo sistema penal.
18

 

 

A partir das contribuições do paradigma da Reação Social e da 

Criminimologia Crítica, verificou-se que o sistema penal atua de 

modo seletivo, tanto no que diz respeito à elaboração das leis penais 

(criminalização primária), quanto em relação à atribuição da etiqueta 

criminal pelos órgãos da justiça criminal (Polícia, Ministério Público, 

Judiciário) e pela opinião pública (criminalização secundária).
19

  

 

Com isso, observa-se a Duplicidade da pena aplicada à mulher encarcerada, pois com 

as elaborações das leis (punição primária) e a opinião da sociedade como punição 

(secundária), evidencia-se como a ausência do feminino no campo Criminológico acarreta 

consequências graves às mulheres, pois impossibilita o conhecimento e a compreensão da 

conduta delitiva e do controle social em geral. 

Ter a igualdade de gênero como uma meta constante é um bom caminho para reduzir 

os danos causados por estereótipos construídos através das opressões.
20

 A mulher inserida na 

Criminologia poderá escrever através das suas vivências tanto na sociedade como na esfera 

jurídica, e isso a tiraria da invisibilidade e a colocaria em evidência. Com isso, sua vida em 

sociedade e dentro do Sistema Penal, seja como vítima ou autora do crime, seria mais digna, 

condizente com as suas características e menos sofrível. 

 

 

                                                 
17

 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Op. cit., p.127. 
18

 PEREIRA, Luísa Winter; SILVA, Tayla de Souza. Op. cit. 
19

 (PEREIRA, Luísa Winter; SILVA, Tayla de Souza. Op. cit. 
20

 CHESKYS, Débora. Mulheres invisíveis: uma análise da influência dos estereótipos de gênero na vida de 

mulheres encarceradas / Débora Cheskys; orientadora: Márcia Nina Bernardes. – 2014. Disponível em: < 

https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/35084/35084.PDF>. Acesso em 18 de setembro de 2019. 
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O SISTEMA CÁRCERARIO E A DUPLICIDADE DA PENA: SER MULHER NUM 

SISTEMA PRISONAL FEITO POR E PARA HOMENS. 

 

Débora Cheskys aponta que o “sistema penal pune duplamente as mulheres não só 

porque foi pensado por homens e para homens, mas também porque está justamente 

replicando uma lógica de controle social”,
21

 que não se resume apenas ao controle realizado 

pelo Estado, que teoricamente deveria ser neutro, mas se estende ao controle social informal, 

ou seja, aquele que acontece por uma lógica patriarcal. 

 

Ainda que as instituições oficiais proclamem um discurso de 

igualdade entre classes, etnias e gêneros, sabemos que a prática em 

nossa sociedade ainda está bastante dissociada desta teoria e é por isso 

que o controle exercido pelo Estado não pode ser estudado de forma 

isolada do controle social informal, e também é por isso que entender 

o fenômeno de encarceramento nos leva a uma crítica necessária de 

uma seletividade baseada em estereótipos formados e reforçados no 

interior de uma sociedade capitalista, patriarcal e racista.
22

  

 

O sistema prisional na criminologia vem sendo pensado, tradicionalmente, a partir de 

ferramentas teóricas e epistemológica ditas universais, e não funciona com a compreensão das 

realidades localizadas, de sujeitos específicos como as mulheres. Desde as primeiras leis e os 

primeiros códigos, o direito é estudado, escrito e construído de homens para homens. Até 

pouquíssimo tempo atrás não havia sequer a consideração das necessidades e peculiaridades 

das mulheres na criação legislativa, jurisprudencial e doutrinária.
23

A construção jurídica no 

decorrer da história foi massivamente voltada para atender a interesses exclusivamente 

masculinos. E é por conta da luta incansável das mulheres que hoje elas são reconhecidas 

como sujeitos de direito, e não como “propriedade masculina”.
24

  Como descrito por Soraia 

Mendes: 
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 Idem. 
22

 Idem. 
23

 PIMENTEL, Elaine: Mulheres e sistema de justiça criminal. Curso [online] Direitos humanos e sistema 

penal e penitenciário. Faculdade de Direito- Universidade Federal de Pelotas, programa de pós graduação. 

Disponível em:< https://canvas.instructure.com/courses/1617649>. Acessado em 10 de agosto de 2019. 
24

 Idem. 
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o poder tem o específico efeito de produzir desigualdades consistentes 

tanto nas relações de assimetria de poder/dever, quanto no não 

reconhecimento das identidades. E a igualdade – ou melhor, seria 

dizer a desigualdade - para as mulheres é uma questão que cruza a 

história, de um modo bem especial o campo jurídico, no qual o lugar 

reservado a nós sempre foi preferencialmente o “canto” destinado ao 

banco das rés.
25

 

 

Leciona Cerneka que, ao que tudo indica, o Estado e a sociedade – fechando os olhos à 

realidade - consideram que existem 440 mil homens e nenhuma mulher nas prisões do país. 

Contudo, é preciso, lembrar que, uma vez por mês, aproximadamente 28 mil desses presos 

menstruam.
26

 

Seguindo essa linha de pensamento e analisando os dados consolidados no 

Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – Infopen Mulheres (2018), 

surpreende o fato de que a população carcerária composta por mulheres cresce 10,7% ao mês, 

sendo 62% do encarceramento feminino em decorrência do envolvimento com o tráfico de 

drogas. No ponto, registre-se que, ao privilegiar a pena de prisão como medida central, a Lei 

de Drogas brasileira constituiu-se, desde sua promulgação em 2006, em um dos mais eficazes 

instrumentos do encarceramento em massa promovido no país.
27

  

Ainda com base no estudo do Infopen Mulheres, realizado no ano de 2018, em relação 

à população carcerária feminina, foi alcançado o alarmante número de mais de 42 mil 

mulheres presas, o que representa em torno de 656% a mais em relação ao total existente no 

início dos anos 2000, quando eram aproximadamente 6 mil as mulheres mantidas no cárcere. 

Destas presas, 62% são mulheres negras, 50% jovens (encontram-se na faixa entre os 

18 e os 29 anos, de acordo com o Estatuto da Juventude - Lei 12.852/2013), 66%, de baixa 

escolaridade (que ainda não acessou o ensino médio, tendo concluído, no máximo, ensino 

fundamental) e 66 % são mães (de mais de dois filhos).
28

 Ademais, como dito, os crimes 
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 CERNEKA, Heidi Ann. Homens que menstruam: considerações acerca do sistema prisional ás 
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cometidos por estas mulheres são relacionados ao tráfico de drogas, sem que seja possível 

identificar nelas qualquer “protagonismo” nas organizações desta prática criminosa. 

Noutros termos, como evidencia Cipriane, independentemente de onde se encontrem 

nas organizações de ilícitos (consumidoras, pequenas distribuidoras, e/ou até, em alguns 

casos, chefe de algum “ponto” de tráfico), não são protagonistas que desempenham papel 

relevante dentro do esquema de distribuição das drogas.
29

  

Em realidade, o que se percebe na dinâmica de ocupação dos espaços nos grupos 

organizados para os negócios do “mundo do crime” é a repetição do padrão patriarcal de 

controle e exclusão feminino de posições de poder, tal como ocorre em todas as esferas
30

. 

Como ensina a doutrina especializada: 

 

De modo como são construídas atualmente as organizações para o 

tráfico, o que se percebe é que esses grupos são compostos por 

homens cisgêneros, valorando posicionalmente características 

relacionadas as masculinidades normativas e afastando, nas 

representações de integrantes dos grupos, características socialmente 

vinculadas ao feminino.
31

  

 

 

Os corpos das mulheres enclausurados há muito representam a realidade presente em 

sociedade. Da mesma maneira que ocorre com os homens encarcerados, a massa de mulheres 

presas é marcada pela seletividade de raça e classe e, “embora as mulheres constituam uma 

parcela relativamente menor da população carcerária, considerada as particularidades do ser 

mulher, é flagrante que o encarceramento as atinge de maneira diversa e ainda mais 

perversa”.
32

  

No Brasil, o número de mulheres privadas de liberdade entre 2000 e 2016 recrudesceu 

em 656%, enquanto o aumento da população masculina foi de 293% no mesmo período. Na 

destinação dos estabelecimentos por gênero, apenas 7% do total são exclusivamente 
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 CIPRIANI, Marcelli. As mulheres e o mercado da ilícitos: gênero e representações sociais nas dinâmicas 
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femininos e 16% são mistos, evidenciando que a maioria dos estabelecimentos são 

construídos para abrigar homens, sendo apenas “modificados” em suas alas e/ou celas para 

comportar o gênero feminino.
33

  

Do ponto de vista interseccional de análise, com base na lição de Soraia Mendes, o 

processo de criminalização de mulheres não se dá devido apenas ao fato de ser mulher, mas 

está diretamente ligado com as opressões sofridas por sua classe social, sua raça/etnia e sua 

sexualidade.
34

 

Como disserta Nana Queiroz, em sua obra “presos que menstruam”, é mais fácil 

esquecer que mulheres são mulheres sob a perspectiva e desculpa de que todos os criminosos 

são iguais e devem ser tratados de forma idêntica. Mas a igualdade é desigual quando se 

esquecem as diferenças. É pelas mães que, após darem à luz, veem seus bebês nascidos no 

chão das cadeias e as lésbicas que são impedidas de receber a visita de suas esposas e filhos, 

as mulheres que quando entram em seu ciclo menstrual são obrigadas a colocar miolos de pão 

para conterem a menstruação, por não terem absorventes fornecidos pelo Estado, que é 

necessário lembrar que sim, alguns desses presos são mulheres.
35

 

 

 

A IDENTIDADE TRÍPLICE DA DETENTA BRASILEIRA: NEGRA, POBRE E 

MULHER. 

 

Em uma breve análise sobre raça/cor, a pesquisa INFOPEN, realizada no ano de 2018, 

revela que 62% da população carcerária feminina é negra, e, se observada a parcela da 

população prisional, tem-se uma estimativa que há mais de 25 mil mulheres negras em todo 

sistema prisional. E levando-se em conta o nível de escolaridade - segundo o IBGE - como 

um indicador social seguro, pode-se concluir que as mulheres presas são das classes menos 

favorecidas, sendo que os Estados da Alagoas, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte detém 

dos maiores índices de mulheres analfabetas privadas de liberdade no país.
36

  

Conforme estabelecido pela Lei de Execução Penal, o acesso à assistência educacional 

é um direito garantido à pessoa privada de liberdade e deve ser oferecido pelo Estado na 

forma de instrução escolar e formação profissional, visando a reintegração da população 
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prisional à sociedade, mas como se pode ver a seguir, segundo os dados do INFOPEN há um 

alto índice de mulheres analfabetas no Sistema Prisional brasileiro. 

As mulheres presas são provenientes das classes menos favorecidas, sendo que mais 

de 66% são analfabetas, apenas alfabetizadas ou possuem ensino fundamental incompleto e 

apenas 15% da população carcerária feminina completou o ensino médio.
37

 Com isso, a 

categoria gênero, por si só, não consegue explicar a realidade de opressão dessas mulheres. 

Chesky aduz que não se pode deixar de reconhecer a existência de três vetores 

principais que empurram cada vez mais as mulheres encarceradas para a base da pirâmide 

social: a discriminação de gênero, a de raça e a de classe.
38

 São mulheres encarceradas 

brasileiras, segundo a autora: 

 

As mulheres presas representam um exemplo de estereótipo composto 

ainda melhor e mais claro: majoritariamente são mulheres que durante 

anos sofreram descriminação em razão da sua cor; que tiveram raras 

oportunidades somente por serem negras; que não conseguiram 

estudar; não conseguiram bons empregos; que não são vistas como 

capazes de ocupar um lugar de chefia no tráfico ( ou mesmo não 

desejam isso) – o que lhes retira a possibilidade de barganha com a 

polícia, por exemplo -, mulheres que tem que sustentar suas famílias.
39

  

 

 Acredita-se que os problemas das presas brasileiras se encontram em um ponto cego, 

por não serem abrangidas pelas agendas de discussão e luta de nenhum dos grupos as que elas 

pertencem parcialmente. Kimberle tem uma teoria que a chama de Subinclusão: ocorre 

quando um problema não é incluído na agenda geral de reinvindicações de um determinado 

grupo, por afetar apenas um subgrupo dentro daquele grupo maior.
40

  

A autora cita como exemplo os Estados Unidos, que teve um aumento de 400% de 

mulheres encarceradas nos últimos anos, e evidência o fato de elas serem mães e enfrentarem 

diariamente problemas para manter suas famílias e filhos. Segue afirmando que presidiárias 
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não são incluídas na agenda geral dos grupos de mulheres, porque o fato afeta apenas um 

subgrupo, isso que ela chama de subinclusão.
41

  

Acrescenta, ainda, que somente mulheres negras foram esterilizadas nos Estados 

Unidos, sendo que a maioria dos grupos de direitos civis não discute a questão como um 

problema racial e específico, mas com a classe toda,
42

 ficando essas mulheres negras 

invisíveis dentro do movimento feminista, pois, embora sejam mulheres, também são negras e 

o sofrimento acaba por ser bem maior. É dizer, a mulher negra não é afetada apenas pelo seu 

gênero, mas também pela sua cor e pela sua condição social. 

Levando em conta as características da mulher encarcerada brasileira, é preciso 

questionar o porquê do tratamento diferenciado, desigual em relação às mulheres 

negras/pardas (?) E de como elas chegaram nesse estereótipo (?) 

No Brasil não é difícil separar e analisar as descriminações e estereótipos de classe e 

raça, isto em face da herança deixada pela escravidão. É que, para uma etnia que foi 

escravizada por mais de três séculos, de 1550 até 1888,
43

 a liberdade subsequente não seria 

suficiente para ampará-los, pois ainda se pode ver, refletido na população atual, as mazelas 

daquele período, dentre elas a pobreza e a falta de oportunidades que são geradoras de 

desigualdade social. O Brasil é reconhecidamente um dos países mais desiguais do mundo, e 

uma das dimensões dessa desigualdade é a racial. Quando comparados os dados de brasileiros 

brancos com os negros/pardos, o cenário que surge é de país(es) completamente distintos,
44

 e 

por isso não é por acaso que a maior parte da população carcerária é de negros e pobres. 

Sabe-se que o Brasil foi o último país no mundo a abolir a escravidão e a abolição foi 

um processo de luta da sociedade brasileira. Em verdade, este processo não foi um gesto de 

carinho da princesa Isabel, mas sobreveio em virtude de uma pressão econômica externa que 

necessitava da criação de um mercado consumidor para as indústrias que se iniciavam, isto é, 

apesar de o discurso oficial caminhar neste sentido, o fato é que não se tratou de uma questão 

de igualdade entre os “homens”.
45

 O resultado não foi apenas uma liberdade sem 
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oportunidades para os/as ex-escravos/as, mas, sobretudo, a manutenção de uma mentalidade 

racista que ainda assombra.
46

  

Em continuidade com o pensamento da autora: 

 

 A discriminação de classe é facilmente identificada quando voltamos 

ao tema da seletividade. À medida que apenas alguns crimes no Brasil 

têm sido punidos com pena de prisão e identifica-se que esses crimes 

são principalmente aqueles cometidos pelas camadas mais pobres da 

população (crimes patrimoniais), entende-se que a opção política é 

punir aqueles que perturbam a ordem capitalista de forma escancarada 

e imediata ao roubar, furtar, traficar, ainda que não faltem crimes do 

colarinho branco ocorrendo no Brasil. O estereótipo do criminoso não 

remete ao desvio de verbas públicas, aos crimes financeiros ou à 

sonegação do imposto de renda. Quando se fala em bandido, 

imediatamente associa-se ao pobre, morador de favela ou periferia, 

violento e perigoso.
47

  

 

As mulheres negras e pobres são discriminadas, segundo a autora, por três vetores: (i) 

por representarem a maioria dentro sistema prisional e não receberem a atenção necessária; 

(ii) por serem negras, isto é, mulheres que tiverem e ainda têm menos oportunidades, 

comparativamente às mulheres brancas; (iii) porque são mulheres das classes mais 

desfavorecidas financeiramente.
48

 

 

As mulheres negras estão na base da pirâmide social e a partir do 

momento que são presas, passam a suportar mais esse estigma, o de 

presidiárias/criminosas. Como uma mulher negra e pobre ela já 

enfrenta muitas dificuldades em seu dia-a-dia, mas quando é presa e 

passa a ocupar um lugar que não é o seu e que nem mesmo foi 

pensado para ela, aí então passa a carregar um fardo muito mais 

pesado, pois não há ninguém para ampará-la.
49
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Conforme evidencia Mendes, o rosto da mulher brasileira privada de liberdade é o de 

MÃES, NEGRAS e POBRES, de baixa escolaridade, acusadas de crimes envolvendo o 

tráfico de drogas de forma absolutamente coadjuvante (62%), e que, em 45% dos casos, 

apesar de privadas de liberdade, ainda aguardam julgamento, pois encontram-se em prisão 

preventiva.
50

 

Vale notar que o tratamento das mulheres privadas de liberdade não deveria só ser 

analisado do ponto de vista das complexidades da formação da identidade humana, mas 

também que reparem as desigualdades de gêneros em todas as esferas, abrangendo a 

particularidade de cada grupo e suas necessidades. 

 

 

SAÚDE PARA QUEM? PRECARIEDADE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DENTRO DO CÁRCERE.  

 

Conforme estabelecido pela Lei de Execução Penal, as pessoas privadas de liberdade 

devem ter acesso à saúde integral garantida pelo Estado, na forma de atendimento médico, 

farmacêutico e odontológico. A garantia de direitos das pessoas privadas de liberdade, no qual 

se insere o direito à saúde, é preconizada pelo artigo 3º da Lei de Execuções Penais, que 

estende aos condenados e aos internados todos os direitos previstos na Constituição Federal, 

exceto aqueles atingidos pela sentença ou pela lei, como é o caso do direito de ir e vir, 

previsto como garantia a todo cidadão brasileiro, mas limitado no caso das pessoas 

condenadas pela força da lei.
51

  

Ainda segundo a Lei de Execuções Penais, os estabelecimentos penais devem ser 

aparelhados para o oferecimento de atenção básica de saúde a todos os custodiados e, nos 

casos de média e alta complexidade, bem como quando inexistir estrutura adequada para o 

atendimento, o mesmo será prestado nos demais equipamentos de saúde pública da 

localidade, mediante autorização expressa pela direção do estabelecimento penal. 

 

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter 

preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, 

farmacêutico e odontológico. 
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§ 1º (Vetado). 

§ 2º Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para 

prover a assistência médica necessária, esta será prestada em outro 

local, mediante autorização da direção do estabelecimento. 

§ 3° Será assegurado acompanhamento médico à mulher, 

principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo ao recém-

nascido.
52

 

 

Segundo os dados do INFOPEN, observadas as unidades da Federação, destacam-se 

os Estados do Acre e do Rio de Janeiro, em que mais de 70% da população feminina 

encontra-se em unidades que não contam com módulos de saúde e, nesse caso, está 

integralmente sujeita à discricionariedade da direção do estabelecimento para se obter 

autorização de saída e acesso à saúde básica.
53

 

Se esses 70% de mulheres estão em presídios que não detém de módulos de saúde, 

pode-se observar a dignidade da mulher sendo diretamente atingida, e como consequência 

disto, sua saúde é prejudicada de forma brutal.  

Ao se deparar com o sistema carcerário feminino, uma pesquisa feita no Estado do 

Paraná, demonstra que são péssimas as condições de higiene, é precária alimentação e o 

abandono material dentro do presidio feminino.    Quando observa-se o gênero feminino, fica 

ainda mais evidente sua distinção com o masculino, pois, as mulheres menstruam todo mês, 

enfim, têm suas peculiaridades e distinções.  

É dizer, os problemas da saúde são muito diferentes daqueles enfrentado nas prisões 

masculinas. Em vez de feridas mal cicatrizadas, sarna, tuberculose, furúnculos e infecções 

respiratórias, as mulheres se queixam de cefaleia, dores na coluna, depressão, crises de 

pânico, afecções ginecológicas, acne, obesidade, irregularidades menstruais e etc.
54

 Neste 

sentido, não se pode tratar a igualmente a população carcerária como um TODO, porque todo 

mês 42.355 mulheres menstruam dentro do sistema prisional brasileiro (INFOPEN, 2018, p. 

10), e ignorar isso acarreta em grandes problemas não só para o Estado, mas também para a 

sociedade. Como afirma Silva: 
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A desumanização assim como violação de direitos inerentes ao atual 

modelo prisional brasileiro adquire dimensões extremas quando 

analisados sob a ótica do gênero feminino, pois, assim, como na 

sociedade livre, os encarcerados reproduzem a desigualdade entre o 

sexo masculino e o feminino, conduzindo esse último para uma 

posição de inferioridade.
55

 

 

Nos cárceres femininos, além de precária a condição em que vivem as mulheres, suas 

violações de direitos multiplicam-se: péssimo atendimento à saúde das gestantes, lactantes e 

mães; separação abrupta das mães e seus/suas filhos/as, incluindo adoções à revelia; falta de 

notícias dos/as filhos/as; ausência de materiais de uso pessoal e de roupas íntimas.
56

  

Mesmo a saúde sendo um direito fundamental previsto na Constituição Federal, fica 

evidente a falta de interesse do Estado com as mulheres privadas de liberdade, que definham 

dentro de um cárcere ineficaz do ponto de vista da ressocialização. Políticas públicas 

realizadas pelo Estado promovem concursos de beleza dentro do presídio, a exemplo do dia 

do cabelo, da maquiagem etc., mas esquecem que ser mulher não é só se “enquadrar” num 

padrão já estabelecido. Ser mulher vai além corpo perfeito e do cabelo arrumado. Ser mulher 

é lutar todos os dias por direitos básicos que os homens jamais teriam medo de perder. 

 

 

 

 CASOS CONCRETOS: MULHERES INVISÍVEIS DO CÁRCERE 

 

O fato de a prisão em si ser extremamente masculinizante em grande parte de suas 

práticas, torna as mulheres presas ainda mais invisíveis. Tal alegação se reflete no “improviso 

institucional que marca a situação da mulher no cárcere, a qual é tratada a partir de tentativas 

de adaptações do sistema já existente, refletindo o caráter androcêntrico do sistema 

prisional”.
57
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Os casos concretos a seguir narrados foram obtidos através dos livros de Nana Queiroz 

e do Doutor Drauzio Varella. São casos de mulheres reais, que são invisíveis tanto para a 

sociedade quanto para o Estado. 

 

 

 LEITE E FRALDAS 

 

 Durante toda sua vida, Safira sempre teve uma personalidade forte. Nasceu em uma 

favela de Guarulhos e, ainda quando pequena, foi abandonada pelo pai. A pobreza fez com 

que amadurecesse rápido; começou a trabalhar desde quando pôde, ajudando em tarefas 

domésticas e depois em pequenos trabalhos informais, até atingir a idade correta para possuir 

carteira de trabalho. Gastava quase todo seu dinheiro para suprimir as necessidades de seus 

irmãos, pois Safira sempre sentiu essa responsabilidade perante eles.
58

  

A mãe e o padrasto nunca reconheceram o esforço como mérito e sim como obrigação, 

bem como por ser uma responsabilidade natural dos seres humanos. A escola era uma 

“frescura” pela qual eles não poderiam se dar ao luxo; ela recebia humilhações de todos os 

jeitos de sua mãe e seu padrasto, que também recebiam o peso da vida nas costas.
59

  

No tempo que lhe sobrava entre as surras, o trabalho e os serviços domésticos, 

sonhava com amores e carinhos. Quando Josiel apareceu, Safira percebeu que não precisava 

mais de um pai, pois aquele homem teria idade suficiente e maturidade necessária para cuidar 

dela. Caiu em seus braços como qualquer cachorro de rua quando encontra alguém disposto a 

levar para casa; apaixonada; se entregou a ele.
60

  

Safira encontrou em Josiel um refúgio, acreditava que ele era um homem bom e que 

jamais iria sofrer quaisquer “tipo” de humilhação. Contudo, a primeira vez que ele a acertou 

com um tapa na cara ocorreu depois de três meses de sua mudança. Safira, como uma menina, 

perdoou, e como uma mulher insistiu na relação.
61

  

 Com ele teve dois filhos, foi obrigada a perder de vez sua juventude com apenas 18 

anos. Entrou naquele ciclo vicioso pela qual sua mãe também vivia com seu padrasto, repleto 
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de violência e traições. Josiel encontrou outra mulher e Safira se viu obrigada a sair pelo 

mundo com seus dois filhos nos braços.
62

  

Pulando de casa em casa, pagava 100 reais para sua irmã mais nova cuidar de seu 

pequeno, enquanto o maior ficava aos cuidados de Josiel para, assim, ela conseguir levantar 

todos os dias às 5 horas da manhã para empacotar compras da classe média; entre sacolas e 

mercadorias o desejo de comer uma bolacha recheada e repartir com seus pequenos.
63

  

Safira nunca havia se envolvido em nada ilícito, sua índole dentro da favela era 

inquestionável, mas, chegando em casa em uma noite depois de horas de trabalho, abriu seus 

armários e se deparou com eles vazios. Não tinha leite, açúcar, bolachas, fraldas, enfim, nada 

que pudesse enganar o estômago dos seus pequenos.
64

  

Saiu decidida de casa, passou no barraco de Valdemar e manifestou suas intenções; o 

rapaz relutou, mas quando Safira disse que não tinha nem o que comer em casa, então lhe 

entregou uma arma. Ela respirou fundo, pensou no leite e foi assaltar.
65

  

A estória de Safira representa e muito a identidade tríplice da detenta brasileira, negra, 

pobre e mulher. Nasceu em uma família com poder aquisitivo baixo, foi abandonada pelo pai, 

sem escolaridade, sofreu todos os tipos de agressões. Uma menina invisível para o Estado que 

não cumpre seu dever e não respeita os princípios constitucionais garantidores de igualdade, e 

invisível para sociedade, que acredita na meritocracia como um requisito próspero para vida, 

sem depender de ninguém para alcançar a pirâmide do capitalismo. 

 

 

 OS FILHOS 

 

A separação dos filhos é um martírio à parte. Privado de liberdade, resta ao homem o 

consolo de que a mãe de seus filhos cuidará deles. Poderão lhe faltar recursos materiais, mas 

não serão abandonados. A mulher, ao contrário, sabe que é insubstituível e que a perda do 

convívio com as crianças, ainda que temporária, será irreparável, porque se ressentirão da 

ausência de cuidados maternos, serão maltratadas por familiares e estranhos, poderão 

enveredar pelo caminho das drogas e do crime, e ela não verá crescer, a dor mais purgente.
66
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Mãe de muitos filhos, como é o caso da maioria, são forçadas a aceitar a solução de 

vê-los espalhados por casas de parentes ou vizinhos e, na falta de ambos, em instituições 

públicas sob a responsabilidade do Conselho Tutelar. As que chegam grávidas ou engravidam 

nas visitas íntimas saem da cadeia apenas para dar à luz. Voltam da maternidade com o bebê, 

que será amamentado e cuidado nas celas de uma ala especial (poucas presas tem esse 

“luxo”). Cumprido o prazo, o bebe é levado pelos familiares ou sob a guarda do Conselho 

Tutelar. A retirada do bebê do colo da mãe ainda com leite nos seios é uma experiência 

especialmente dolorosa.
67

 A maternidade no ambiente carcerário é um dos eixos que 

compõem a análise sobre a relação entre a infraestrutura prisional e a capacidade de assegurar 

direitos básicos às mulheres presas. 

Sobre o assunto, releva registrar que em fevereiro deste ano, a 2ª Turma do Supremo 

Tribunal Federal (STF) concedeu, por quatro votos a um, o habeas corpus coletivo (HC 

143.641) que possibilita transformar a prisão provisória em prisão domiciliar para mulheres 

grávidas, que tenham dado à luz recentemente, ou que sejam mães sob responsabilidade de 

crianças de até 12 anos de idade. O texto reúne também adolescentes que cumprem medida 

socioeducativa e mães que sejam responsáveis pela guarda de filhos com deficiência, por 

tempo indeterminado, à exceção daquelas que tenham cometidos crimes com violência ou 

grave ameaça contra a família.
68

  

Do ponto de vista processual, o resultado do julgamento do HC representou 

importante avanço ao firmar entendimento sobre o cabimento da impetração coletiva. Por 

outro lado, os arcabouços constitucional e legal, por si sós, não são suficientes. “É 

imprescritível a assunção de uma postura judicial em que os direitos das rés saiam do plano 

formal e se realizem da práxis de juízes capazes de interpretar as normas conforme as 

existência das mulheres reais, de carne e osso”,
69

 pois a vida dentro do cárcere tem estruturas 

invisíveis para com a mulher. 
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SOLIDÃO 

 

De todos os tormentos do cárcere, sem dúvida o maior é a solidão. As detentas 

cumprem suas penas esquecidas pela família, amigos, maridos, namorados e até pelos filhos. 

A sociedade é capaz de encarar com alguma benevolência a prisão masculina, mas a da 

mulher envergonha a família toda. Enquanto estiver preso, o homem contará com a visita de 

uma mulher, seja a mãe, esposa, namorada, prima ou a vizinha, esteja em um presídio de São 

Paulo ou centenas de quilômetros. A mulher é esquecida.
70

  

Relata Dráuzio Varella que em onze anos de trabalho voluntário na penitenciária 

Feminina, ele nunca viu nem soube de alguém que tivesse passado uma noite em vigília, à 

espera do horário de visita. As filas são pequenas, a minoria masculina é constituída por 

homens mais velhos, geralmente pais ou avôs. A minguada ala mais jovem se restringe a 

maridos e namorados registrados no programa de visita íntimas, ao qual as presidiárias só 

conseguiram acesso em 2002, quase VINTE anos depois da implantação nos presídios 

masculinos. Graças as inúmeras pressões dos grupos feministas e, ainda assim, são poucas as 

que desfrutam desse privilégio, na penitenciária o número das que recebem visita íntima são 

apenas 10% da população carcerária.
71

 

As visitas íntimas são essenciais para a manutenção dos vínculos afetivos com os 

companheiros e para impedir a desagregação familiar. Isolar a mulher na cadeia por anos 

consecutivos causa distúrbio de comportamento, transtornos psiquiátricos e dificulta e muito a 

ressocialização.
72

   

O estereótipo erguido para mulher, estabelecido pelo senso comum e baseados em 

ideias preconcebidas pouco as definem. A mulher vista como frágil, jamais seria “criminosa”, 

pois, sua função é a de cuidar do homem, dos seus lares e de seus filhos. Quando autora de 

um delito fica evidenciada a questão do gênero, além de irem para um lugar que não 

comportam suas limitações, também são vistas como uma “aberração” para a sociedade. O 

abandono por elas sofrido acarreta em uma dupla penalidade, visto que, além da pena aplicada 

pelo direito penal sofrem também pela pena imposta pela sociedade, a solidão sendo uma das 

piores delas. 
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INOCENTE  

 

Depois que você vai presa, pode implorar, chorar, que ninguém vai acreditar que você 

é inocente. Uma menina foi presa porque “deu mamadeira com droga para seu bebê”; por 

conta disto ficou cega de tanto apanhar no presídio, teve seu tímpano estourado, foi torturada 

pelos policias e por suas colegas de cela. Quando descobriram que não era droga na 

mamadeira e sim amoxilina, já era tarde, ela quase já tinha morrido na cadeia. O seu 

bebezinho não morreu devido à amoxilina e sim pela doença que ela tentava curá-lo.
73

  

Seus gritos de socorro e de inocência pouco importavam, pois ela já havido sido 

“condenada”. A prisão indevida constitui um ato atentatório à liberdade das pessoas, direito 

consagrado pelo Constituição Federal, mas a ocorrência é mais comum do que parece, mesmo 

não existindo dados confiáveis que comprovem a incompetência de uns, a arbitrariedade de 

outros ou apurações irregulares. Jornalistas, ativistas, ongs e etc. tentam denunciar casos, 

como desta moça que a dor de perder o filho não foi o bastante, perto de ter sido acusada e 

presa injustamente pelo feito. 

O Innocence Project que foi criado no Brasil em 2016 - mas já existia nos Estados 

Unidos antes disso - é primeira organização brasileira especificamente voltada a enfrentar a 

grave questão das condenações de inocentes no país. Além de buscar reverter condenações de 

inocentes pela Justiça brasileira, o projeto busca provocar o debate sobre as causas desse 

fenômeno e propor soluções para prevenir a sua ocorrência. Projetos como este são de muita 

importância, dão esperança para que se faça um Judiciário mais justo e igual para todos. 

 

 

 

TRÁFICO DE DROGAS 

 

Ainda está para ser criada cadeia livre de drogas ilícitas. Talvez possa existir um ou 

outro pequeno presídio de segurança máxima nos Estados Unidos ou no Japão em que o 

controles sejam excessivamente rígidos, mas nas prisões em que se acha confinada a grande 

massa carcerária do mundo é humanamente impossível abolir o tráfico. Um dos argumentos 

dos defensores da legalização das drogas ilícitas é: se a sociedade não consegue sequer 
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impedir que atravessem os portões de ferro das cadeias, é ridículo supor que a repressão 

policial acabará com elas na liberdade das ruas.
74

  

No ponto, registre-se que 66% das mulheres estão privadas de liberdade por tráfico de 

drogas, como acima relatado. A guerra às drogas falha em dois objetivos principais: a) na não 

diminuição do comércio de entorpecentes, e, principalmente por b) gerar mais violência. É 

necessário enfatizar que a questão do comércio de drogas é um problema de saúde pública e 

não de direito penal - e seu processo de criminalização. Com isso, acredita-se que a melhor 

medida é a descriminalização das condutas e uma política pública preventiva por parte do 

poder estatal.  

A política criminal do Brasil pouco avançou nos últimos tempos, e o que se observa é 

que o aumento do encarceramento não está trazendo resultados positivos. É essencial que o 

Estado repense sobre suas políticas públicas criminais, buscando diminuir esse aumento 

massivo de encarceramento feminino, principalmente em relação ao tráfico de drogas que 

priva da liberdade inúmeras mulheres. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

           Todas as mulheres, encarceradas ou não, mesmo em meados século XXI, nascem e 

crescem condicionadas a viverem dentro de determinados moldes, moldes estes como: padrão 

de beleza, sexualidade, vestimentas, perfis de mães e mulheres ideais para servirem o 

masculino. A “prisão do patriarcado” é de um projeto de dominação masculina muito bem 

criado e solidificado ao decorrer dos anos, a custodia feminina é todos os dias combatida pelo 

luta feminista, mas também reforçada pelo direito e pelo sistema penal. 

A invisibilidade da mulher brasileira que está presa é sem dúvidas uma das maiores 

que se pode identificar na sociedade atual. Por isso, perceber a linha de continuidade na 

opressão que se inicia no privado e hoje atinge a esfera pública, apontar e questionar essa 

subordinação da mulher anterior ao sistema penal, é também uma tarefa muito importante, o 

que leva a questionar até que ponto o direito é um instrumento útil nesta luta pela igualdade, 

não discriminação e emancipação das mulheres. 
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Frente à realidade do cárcere no Brasil, um dos principais problemas colocados pela 

criminologia crítica brasileira nas últimas décadas é o da possibilidade de gerar condições 

políticas e sociais para então diminuir os autos índices de punitividade e, com isso, diminuir 

as diferenças em matéria de seletividade da população masculina e feminina vulnerável. 

Há uma reivindicação da teoria feminista no sentindo em que a própria condição das 

mulheres seja pensada a partir das suas experiências e, com isso, as ferramentas das teorias 

feministas, as discussões de gêneros e a vida em sociedade como um todo sejam a base para 

compreensão das próprias relações de gênero dentro do cárcere, porque apenas quem passa 

por certas coisas é capaz de falar sobre, só quem é mulher sabe de suas limitações e 

necessidades. 

A partir do momento em que uma mulher é presa e colocada num presidio construído 

por homens e para homens fica (ainda) mais evidente a precariedade do sistema. Para as 

mulheres encarceradas, não somente pelas ideologias praticadas ao longo do tempo, mas 

também pelo sistema penal, é reprimido o exercício da própria identidade e também outros 

direitos fundamentais como a saúde, educação, à maternidade e o comprimento de sua pena 

num lugar equivalente as suas necessidades. 

A mudança desses paradigmas depende de movimentos criminológicos e movimentos 

sociais que retirem a mulher da invisibilidade. A priori, é necessária uma mudança na cultura 

da submissão, dar voz as mulheres para que elas mesmas possam falar de suas peculiaridades, 

tudo para que sejam criadas novas políticas em que sejam respeitados os direitos do gênero 

feminino e que contribuam para que a igualdade entre homem e mulher seja uma realidade. 

           O debate proporcionado pelo encarceramento feminino é uma ótima oportunidade para 

o exercício da capacidade que rege o Direito da Modernidade, entendido como uma nova 

lógica que se fundamenta na realidade vivida pelas pessoas que se envolvem em conflitos, e 

não de acordo simplesmente com a vontade do sistema. 

            Por fim, com toda pesquisa realizada no presente trabalho, pode-se concluir que os 

mecanismos que protegem e garantem igualdade entre homens e mulheres e os direitos 

fundamentais das mulheres privadas de liberdade não são suficientes para que não ocorram os 

problemas que elas enfrentam diariamente. E nada irá adiantar se a cultura do patriarcado não 

desaparecer, tanto no Direito Penal quanto dentro da cada ser humano que reproduz 

diariamente discursos machistas. 
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